
JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO - LIBERDADE DE 

INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS - SANÇÃO CONTRA OS QUE 

RECUSAM DIZER A VERDADE 

 

- Compete ao Supremo Tribunal Federal, e não a juízes singulares, 

conhecer, originàriamente, do pedido de "habeas corpus" em que se 

aponte como autoridade coatora qualquer das Câmaras Legislativas ou 

suas Comissões Parlamentares. São tais Comissões o próprio Poder 

Legislativo, e, por motivos de economia e eficiência de trabalho, funcionam 

com reduzido número de membros. No encargo que, lhe está afeto, a 

Comissão de Inquérito é tão prestigiosa como o Congresso. Tão soberana 

como êste, dentro dos preceitos constitucionais. 

 

- Extremadas ficaram, pela lei n° 1.579, de 18 de março de 1952, 

atribuições da Comissão e competência dos juízes. Determinar diligências, 

requerer convocação de ministros de Estado, tomar o depoimento de 

quaisquer autoridades federais, estaduais ou municipais, ouvir os 

indiciados, inquirir testemunhas sob compromisso, requisitar de 

repartições públicas e autárquicas informações e documentos, tudo isso, 

pelo art. 2° da lei nº 1.579, é cometido à Comissão. Obrigar as testemunhas 

faltosas a comparecer. cominar-lhes a pena devida, processá-las e puni-las, 

se houverem omitido a verdade, é da alçada do Judiciário. 

 

Recorrido: Samuel Wainer 

 

Rec. de h. c. nº 32.678 - Rel.: MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES 

 

ACÓRDÃO 

 

Acordam em sessão plenária do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade de 

votos, julgar incompetente o juízo da 24ª Vara Criminal para conhecer do 

requerimento de habeas corpus impetrado em favor de Samuel Wainer, 

declarando, em conseqüência, nula a ordem expedida, e conhecendo, 



originàriamente, do pedido, indeferi-lo, também por votação unânime, na 

conformidade das notas taquigráficas, que se incorporam a êste acórdão. 

 

Supremo Tribunal Federal, 5 de agôsto de 1953. - José Linhares, presidente; 

Mário Guimarães, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES: O advogado Galba Menegale 

requereu a um dos juízes criminais desta Capital ordem de habeas corpus em 

favor de Samuel Wainer, alegando o seguinte: 

 

1º Pela resolução nº 313, de 3 de junho de 1953, a Câmara dos Deputados 

instituiu uma Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar o fato 

determinado constante da responsabilidade pelas relações entre o Banco do 

Brasil e emprêsas jornalísticas do país. 

 

Na qualidade de presidente da Érica S. A. e da Última Hora S. A., Samuel 

Wainer recebeu intimação para depor, nos têrmos do art. 3º da lei nº 1.579, de 

18 de março de 1952, e atendeu à intimação, não só prestando longo, exaustivo 

depoimento, escrito, como respondendo a cerrada inquirição dos membros da 

Comissão e outros deputados. 

 

A circunstância de ser presidente de emprêsas cujas atividades constituem 

objeto de investigação, como parte, que é, nos negócios representativos do 

"fato determinado", que deu origem à Comissão, e a natureza das perguntas que 

lhe dirigiram os componentes dela, e os outros parlamentares, indicam, de 

modo iniludível, que o paciente ali não compareceu como testemunha e, sim, 

como indiciado, sujeito às sanções que aquêle órgão, encerrado o inquérito, 

venha a recomendar à Justiça. 

 

De resto, os inimigos do depoente, quer jornalistas, quer o deputado 

ARMANDO FALCÃO, que propôs, na Câmara, a instituição da Comissão de 

Inquérito, não se cansam de proclamar que Samuel Wainer, "sofrerá punição" e 

"irá para a cadeia", em resultado das investigações a que se procede. Todo o 

esfôrço desenvolvem para apresentá-lo à opinião pública na condição de réu. 

 



Demais a mais, o depoimento do paciente foi prestado por escrito, antes que o 

interrogassem, o que é vedado às testemunhas, conforme o art. 204 do Cód. de 

Proc. Penal. 

 

"Não tem, pois, procedência a deliberação, arbitrária e tendenciosa, da 

Comissão de Inquérito, que, em sessão secreta, resolveu considerá-lo 

testemunha. 

 

"Depois de infindável interrogatório, de feitio nitidamente policial, no qual os 

membros da Comissão e outros deputados devassaram, inclusive, intimidades 

de sua economia pessoal, entendeu a Comissão de extorquir ao paciente a 

revelação dos nomes de três pessoas que - segundo alegara êle - lhe 

forneceram, por empréstimo, parte do capital com que adquiriu a Érica S. A. e 

fundou a última Hora S. A. O paciente, que, por não prever a interpelação, não 

consultara, antes, as pessoas interessadas a fim de obter delas a necessária 

autorização para trazer-lhes os nomes a público, recusou-se a declará-los. 

 

"Findo o interrogatório, e já em dias subseqüentes, como o paciente, em carta 

que lhe endereçou, deu as razões por que se abstinha de comparecer novamente 

perante ela para revelar os três nomes, a comissão se reuniu e deliberou 

invocar contra o paciente o dispositivo do art 11 da lei nº 1.579, que pune quem 

"fizer declaração falsa, ou negar ou calar a verdade como testemunha, perito, 

tradutor ou intérprete, perante a Comissão Parlamentar de Inquérito". Para isso, 

enviou ao Sr. desembargador corregedor um ofício, em que lhe requeria 

distribuir a um dos juízes de Vara Criminal o processo de intimação do 

paciente para voltar à presença dela, sob as penas da lei, - o que fêz o MM. juiz 

de direito da Vara Criminal. 

 

"Nesse entretempo, a "Tribuna da Imprensa", cujo diretor encabeça o 

movimento contra Samuel Wainer, bem assim outros diários do Distrito 

Federal, deram à publicidade os três nomes, cujo conhecimento a Comissão se 

obstinava em obter. "Última Hora", jornal que o paciente dirige, reproduziu-os, 

e um dos três prestamistas, o deputado EUVALDO LODI, subiu à tribuna da 

Câmara e, clara e inequìvocamente, declarou que era um dêles, mencionando; 

inclusive, a importância que fornecera ou ajudara o paciente a conseguir. 

 

A exigência da Comissão perdeu, portanto, seu objetivo e sua razão de ser. 



 

Não obstante, divulga a imprensa que a Comissão, por simples e censurável 

capricho, apenas com o manifesto propósito de impor vexame ao paciente, 

tornou a dirigir-se ao MM. juiz de direito da 7ª Vara Criminal para solicitar que 

faça conduzir Samuel Wainer à sua presença debaixo de vara e que mande 

prendê-lo, se recalcitrar. 

 

Essa ameaça, bastante para degradar aquêle órgão da Câmara dos Deputados, 

comprometendo no julgamento da opinião pública a própria casa do Congresso 

que a instituiu, pois que, muito antes de terminar o inquérito, procede como se, 

deitando sentença, considerasse provado contra o paciente o fato determinado 

que tem em vista, essa ameaça tende a concretizar-se em violência, 

absolutamente, afrontosamente ilegal, que o privará do direito de ir e vir. 

 

Digne-se V. Exª observar que a coação não é exercida pelo juiz, a quem cabe 

executar a deliberação da Comissão de Inquérito, mas por esta própria, que se 

arroga competência para decretar a imposição de penas, que podem ser legais, 

cuja aplicação, todavia, depende de decisão judicial. 

 

"Nem mesmo é legítima a intimação para depor aquilo que a Comissão 

pretende. Não o é, primeiro, porque, seja qual seja a deliberação do órgão de 

inquérito, o paciente é indiciado, não é testemunha. Ora, o próprio art. 4º, nº II, 

da lei nº 1.579, comina pena sòmente àquele que negar ou calar a verdade como 

testemunha. De resto, o art. 188 do Código de Proc. Penal deixa bem claro que 

o indiciado ou réu "não está obrigado a responder às perguntas que lhe forem 

formuladas". 

 

"Seja como indiciado, seja como testemunha, entretanto, fica salvo ao paciente 

o direito de "calar a verdade" relativamente a assunto sem relação direta e 

necessária com o "fato determinado", e o fato determinado, no caso, exprime-se 

na licitude ou ilicitude das operações do Banco do Brasil com as emprêsas a 

que o paciente preside. As operações entre o paciente e particulares, ou mesmo 

outros estabelecimentos de crédito, não têm relação direta e necessária com 

aquelas, são delas independentes e não concorreram ou deixaram de concorrer 

para sua realização. Trata-se, por conseguinte, de verdade que lhe era permitido 

declarar ou calar, como lhe aprouvesse. 

 



A Comissão não tem, portanto, o direito de exigir-lhe êsse depoimento e, 

tentando-o, exerce sôbre êle coação ilegal. 

 

Vê-se bem que essa é a coação e êsse é o agente coator. 

 

O agente coator não é a Câmara dos Deputados, mas um órgão de existência 

transitória por ela instituído. 

 

Órgão administrativo da Câmara, não se equipara, contudo, à Mesa, pois, na 

forma do art. 13 do Regimento Interno, só "o presidente é o órgão da Câmara, 

quando ela houver de se enunciar coletivamente". As Comissões não fracionam 

a personalidade de direito público da Câmara ou do Senado, que é uma. Logo 

as Comissões não são o Poder Legislativo, não são sequer a Câmara ou o 

Senado, mas simples órgãos, dependências de uma ou de outro, para o único 

efeito de encaminhar ao plenário o resultado de seus estudos ou de suas 

investigações, na forma de pareceres ou relatórios (lei número 1.579, art. 5°). 

 

Para conhecer, nessas condições, de habeas corpus contra ato seu, a 

competência é dos juízes de primeira instância. 

 

Assim sendo, o peticionário exora a V. Exª a ordem cuja concessão acaba de 

justificar, a fim de cessar a coação exercida sôbre Samuel Wainer pela 

Comissão Parlamentar de Inquérito e para obstar a que seja conduzido debaixo 

de vara ou prêso, por se ter recusado, justificadamente, a depor sôbre o assunto 

acima especificado". 

 

Após haver, no despacho de fls. 7, firmado a sua competência para conhecer do 

pedido, solicitou informações o magistrado à Comissão Parlamentar de 

Inquérito. Prestou-se esta mediante ofício que traz a assinatura do deputado 

CASTILHO CABRAL, na qualidade de presidente da ilustre Comissão, ofício 

que passo a ler, resumindo-o: (lê fls. 10). 

 

Esclarecendo melhor o seu pedido, na petição de fls. 14, explica o impetrante 

que outro habeas corpus, contra o ato do juiz que decretou a prisão, também foi 

requerido, e corre seus trâmites normais. Juntou vários exemplares de jornais 

desta Capital. O Dr. juiz de direito concedeu a ordem, para isentar o paciente de 

responder às perguntas a que se refere o pedido e "defendendo-o de vir a 



padecer qualquer sanção por parte da nobre Comissão e por êsse motivo de 

recusa". A decisão foi assim fundamentada: (lê fls. 25 e 26). Recorreu de oficio, 

pelo despacho de fôlhas 29: (lê). 

 

É o relatório. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES (relator): Bem claro está que se não 

vai apreciar agora o habeas corpus requerido contra o despacho do Dr. juiz de 

direito da 7ª Vara Criminal, despacho pelo qual foi ordenada a prisão 

administrativa do paciente. Dêsse houve recurso, encaminhado ao egrégio 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e de sua decisão não tivemos, ainda, 

conhecimento oficial. Nem virá sequer a nós, se, concedido, não fôr 

manifestado apêlo extraordinário. 

 

O de que se cogita presentemente, o que faz objeto do nosso exame, é o 

impetrado contra atos da Comissão Parlamentar de Inquérito, cuja atitude 

precedente, na opinião do impetrante, leva a presumir venha a praticar 

violência contra o paciente. 

 

Julgou-se o juiz da 24ª Vara Criminal com poderes bastantes para decidir da 

legalidade ou ilegalidade do procedimento da ilustre Comissão e traçou normas 

restritivas da sua maneira de atuar. Ao recorrer de ofício, determinou, porém, o 

ilustre magistrado a remessa dos autos a esta Côrte. 

 

Colocou-se, a meu ver, em situações contraditórias: ou S. Exª era competente, e 

nesse caso devera ter sido endereçado o recurso ao egrégio Tribunal do Distrito 

Federal, ao qual incumbe rever os atos dos juízes de primeira instância, ou não 

se reputava tal, e então defeso se apresentava qualquer pronunciamento a 

respeito. Juízes de segunda instância só os somos nós nos têrmos do art. 101, nº 

II. letra c, da Constituição federal, hipótese que não ocorre nestes autos. 

 

Certo é, entretanto, que cumpre deixar inicialmente assentado qual a autoridade 

judiciária a que compete prover, se acaso a aludida Comissão, ou qualquer 

outra em similares condições, extravasando da lei, vier a ferir ou a ameaçar 

direitos individuais, garantidos pela Constituição. 



 

Não tenho dúvidas em reivindicar para esta Côrte a competência originária. 

Reconheço que os textos legais não são expressos. Mas recentemente ainda, no 

julgamento do mandado de segurança número 1.959, aceitou êste Tribunal a 

sua competência para conhecer do pedido quando proviesse a violência de ato 

de qualquer das Câmaras do Poder Legislativo. Assim argumentou o notável 

aresto, que foi relatado pelo Sr. ministro LUÍS GALLOTTI: "Se compete ao 

Supremo Tribunal conhecer do mandado de segurança contra ato da Mesa de 

uma Câmara Legislativa, competente também há de ser, por mais forte razão, já 

que outro Tribunal superior a êle não existe, para conhecer do pedido quando o 

ato impugnado é da própria Câmara," (acórdão do mandado de segurança nº 

1.959, de 23 de janeiro de 1953, "REVISTA FORENSE", 148/152). 

 

Ao rigor dessa lógica demos todos nós integral adesão. 

 

Êste pedido de habeas corpus estará nas mesmas condições. Ponderar-se-á, 

todavia, que lá se tratava de ato da Câmara, ao passo que a autoridade coatora, 

aqui, é apenas uma Comissão. 

 

Não há distinguir, para êste efeito, entre Câmara e Comissão. A autoridade de 

que emana a violência, num e noutro caso, sempre o Poder Legislativo. 

 

Ainda que tenha êste Poder, como função típica, exarada nas Constituições 

escritas, fazer leis, os constitucionalistas lhe assinalam outra, de igual ou quase 

igual importância: fiscalizar os serviços públicos a cargo do Executivo. 

 

HAURIOU entende até, por essa razão, que o nome Poder Legislativo se tornou 

impróprio. Mais caberia - poder deliberativo. FISCHBACH considera a função 

fiscalizadora como a primacial. 

 

"Pero la misión fundamental del Parlamento es fiscalizar la gobernación del 

país, representando los verdaderos intereses del pueblo frente a los perjuicios 

de la burocracia del Poder Ejecutivo" (v. FISCHBACH, "Derecho Político 

General y Constitucional Comparado", pág. 70, tradução espanhola, V. ainda 

ESMEIN, "Droit Constitutionnel", pág. 508). 

 



Nem se cuide que essa atribuição é exclusiva aos regimes parlamentares. V., 

quanto aos Estados Unidos, BEARD, "American Government", 10ª ed., págs. 

148 e 164. 

 

Já a nossa Carta de 91, no art. 35 prescrevia: 

 

"Incumbe, outrossim, ao Congresso: 

 

1º Velar na guarda da Constituição e das leis, e providenciar sôbre as 

necessidades de caráter federal". 

 

Nesse artigo se apoiavam as Câmaras para dirigir pedidos de informações ao 

Executivo (v. AURELINO LEAL, "Teoria e Prática da Constituição Federal", e 

CARLOS MAXIMILIANO, "Comentários à Constituição de 1891"), à 

semelhança de igual uso parlamentar dos Estados Unidos. 

 

Os pedidos de informação, as convocações de ministros - art. 54 da atual 

Constituição - e os inquéritos parlamentares - art. 53 - são meios de que lança 

mão o Congresso para desempenhar as suas funções: 

 

"... le droit de s'enquérir est inhérent à tout pouvoir qui delibere, qui vote, qui 

décide et qui, dans ce but même, a besoin de connaître la vérité. Il serait 

illusoire que l'enquête ne se fit pas directement par le pouvoir qui a besoin de 

s'éclairer et qu'il fût obligé de la faire par l'intermédiaire d'un autre; celui-là 

seul peut instruire qui doit juger. Il serait contradictoire surtout qu'il recourût 

pour la faire au pouvoir qu'i1 surveille et qui peut-être est en cause devant lui" 

(v. ESMEIN, "Eléments de Droit Constitutionnel", vol. 2, pág. 509). 

 

Não são assim as Comissões Parlamentares de Inquérito um órgão distinto, 

criado pelo Congresso. São o próprio Congresso que, por motivos de economia 

e eficiência de trabalho, funciona com reduzido número de membros, 

conservando o aspecto representativo de sua totalidade, tanto que dessas 

Comissões devem fazer parte elementos de todos os partidos - artigo 53, parág. 

único, da Constituição. 

 

Os Congressos são corpos numerosos. Com o aumento da população mundial 

vão assumindo proporções das assembléias gregas ou romanas. Se para 



elaborar as leis já se encontram, por êsse motivo, em grandes dificuldades 

(BAGEHOT há muitos anos, os acusava de tal defeito e os constitucionalistas 

franceses e italianos de hoje não lhes poupam críticas), como conceber-se que 

possam, diretamente, levar a cabo os trabalhos de uma investigação? 

 

Também os tribunais, para melhor desempenho de sua tarefa, se dividem em 

Câmaras ou Turmas. Quando uma desses Câmaras profere decisão, em matéria 

de sua competência, se tem como certo que é o próprio Tribunal que se 

manifesta. 

 

Se, pois, a Comissão se identifica com a Câmara; se, com o proceder ao 

inquérito, está a exercitar uma função da Câmara, a autoridade judiciária 

competente para conhecer das lesões aos direitos individuais que essa 

Comissão venha a cometer há de ser a mesma admitida competente para 

conhecer das lesões praticadas pela Câmara. 

 

Não lhe altera o prestígio, nem lhe abate as atribuições o determinar o artigo 5° 

da lei nº 1.579 que deve a Comissão "apresentar relatório de seus trabalhos à 

respectiva Câmara, concluindo por projeto de resolução". 

 

Isso é lógico: a Comissão investiga fatos. Tem, nesse mister, plena autonomia. 

Usa dos poderes que são privativos do Congresso. Terminada, porém, a fase 

indagadora, a sua missão está finda, e chega a vez de se concretizarem as 

conclusões. O relatório é indispensável, não como elemento de subordinação, 

mas como roteiro às autoridades. Se para corrigir as faltas que apurou se tornar 

necessária lei, oferece a Comissão, com o relatório, o respectivo projeto - art. 

41, § 5°, do Regimento Interno. Se cumpre instaurar processos criminais, a 

Comissão remete cópia do relatório às autoridades judiciárias - § 6°. Em 

nenhum texto de lei, entretanto, ou do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, se cerceia, por qualquer forma, a autoridade da Comissão, fazendo-

a depender do plenário, durante a fase do inquérito. 

 

A Comissão é, pois, no encargo que lhe está afeto, tão prestigiosa como o 

Congresso. Tão soberana como êste, dentro dos preceitos constitucionais. 

 

Acolhendo, por conseguinte, a preliminar levantada pela autoridade coatora, 

conheço do recurso de ofício, mas, apenas, para anular a decisão por vício de 



competência, e passo, se assim o entender o Tribunal, a manifestar-me 

originàriamente sôbre o pedido. 

 

Consistem no seguinte os atos de violência de que se arreceia o paciente: 

 

a) em obrigá-lo a Comissão a depor, como testemunha, quando, na verdade, êle 

é indiciado; 

 

b) em constrangê-lo a declarar os nomes de pessoas que lhe fizeram 

empréstimos, quando os nomes dessas pessoas estão amplamente divulgados 

pela imprensa; 

 

c) em exigir-lhe respostas a perguntas que versam sôbre operações particulares 

e não têm relação direta e necessária com o objeto do inquérito. 

 

Se o paciente é indiciado, e não testemunha, inquirindo-o a Comissão, nesta 

segunda qualidade, terá cometido um êrro de técnica, do qual não resultará, 

porém, ofensa ao direito de locomoção do paciente. É exato que constitui 

crime, nos têrmos do art. 4º, nº II, da lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, 

punido com as penas do art. 342 do Cód. Penal - "fazer afirmação falsa ou 

negar ou calar a verdade, perante a Comissão Parlamentar de Inquérito", e essa 

penalidade não pode ser estendida aos indiciados, porque as leis penais não se 

interpretam com amplitude. Como se efetua, porém, a imposição da pena? 

 

De plano, pela própria Comissão de Inquérito, sem ordem nem figura de juízo? 

Evidentemente não. As Comissões de Inquérito não têm funções punitivas. Não 

julgam. São meramente inquiridoras. Abrem Inquérito. Não fazem processos. 

Do contrário, invadiriam atribuições do Judiciário. 

 

As Comissões de Inquérito sofrem, na órbita de sua atuação, as mesmas 

limitações que tem a Câmara a que pertencem (v. OTTMAR BÚHLER, 

"Comentários à Constituição Alemã de 1919", trad. espanhola, pág. 64, e 

igualmente ESMEIN, ob, e loc. cits.). É, também, o ensinamento de DUGUIT: 

"La commission d'enquête peut faire tous les actes qui lui permettent de 

connaître la manière dont fonctionnent les services publics; mais elle ne peut 

faire aucun acte qui soit normalement et légalement de la compétence de 



fonctionnaires administratifs ou judiciaires. Cette proposition est la 

conséquence directe de ce que le pouvoir d'enquête dérive du pouvoir de 

controle, Il ne peut avoir plus d'étendue que lui" (v. "Traité", vol. 4°, pág. 

3931. O Poder Legislativo não tem funções judicantes. Não as podem ter as 

Comissões. Alguns autores se referem a poderes judiciários, mas unicamente 

porque assiste a estas Comissões competência para ordenar comparecimento de 

testemunhas. Não porque julguem. VEDEL explica: "On dit que ces 

commissions d'enquête ont des pouvoirs judiciaires. Ce n'est pas complètement 

exact car il ne leur appartient pas de décerner des mandats, de prononcer des 

inculpations, encore moins des peínes. Mais l'obligation pour les témoins 

qu'elles citent de se présenter et de déposer répond parciellement à l'idée de 

"pouvoir judiciaire" (v. "Droit Constitutionnel", pág. 415). 

 

Desde que se iniciou a prática de inquéritos parlamentares - e o primeiro, ao 

que informa ANSON, surgiu na Inglaterra, em 1689 - dúvidas se têm suscitado 

sôbre os poderes destas Comissões e sôbre os meios coercitivos de que se 

podem servir. 

 

Na Inglaterra, embora fôssem autorizadas a convocar testemunhas, não tinham 

direito de lhes deferir juramento (v. TODD, "Gouvernement parlamentaire dans 

l'Anglaterre", trad. francesa, vol. II, pág. 152). Daí resultava que não era 

obrigatório depor com verdade. Passou então a Coroa a conferir, em cada caso, 

à Comissão poderes de receber juramento. Hoje se aplicam penas severas. Na 

França, onde os inquéritos entraram em uso desde 1830, também se entendeu 

sempre que não podia a testemunha ser equiparada, para os efeitos penais, às 

testemunhas que depõem em juízo, A situação precária em que se faziam êsses 

inquéritos levou TROUILLOT a proclamar no senado: "La sterilite de cette 

enquête (l'enquête sur l'affaire Rochette) atteste à elle seule i'insuffisance des 

moyens dont la chambre dispose pour arriver a la decouverte de la verite. Ce 

ne sont seulement les investigations et les perquisitions directes qui lui sont 

interdites. Les témoins peuvent, sans risques, refuser de se présenter devant les 

délégués, taire ta verité, la fausser, même sous la foi du serment, tout cela sans 

qu'aucune sanction penale intervienne pour seconder un pouvoir que est 

cependant constitutionnellement placé au-dessus de tous les autres at pour 

l'aider dans une tâche qui touche souvent aux plus grandes interêts publics" 

(apud DUGUIT, vol. 4º, pág. 398). Há, todavia, nessas palavras um tópico que 

DUGUIT contesta, e com razão - a de ser o Legislativo poder superior aos 



outros. Provendo a esse mal, a lei francesa de 23 de março de 1914 cominou 

multas aos recalcitrantes, reforçadas pela de 1950. 

 

A Bélgica adotou, desde logo, pela lei de 3 de maio de 1880, uma legislação 

minuciosa e perfeita, para o tempo. O art. 9° consignava a pena de prisão para a 

testemunha ou perito que não comparecesse ou que faltasse à verdade, e o art. 

10 determinava que, verificada a infração, fôssem os autos ao procurador geral, 

para proceder como de direito. 

 

Essa é, mais ou menos, a orientação de nossa lei. 

 

As Comissões de Inquérito, entre nós, foram estatuídas pela Constituição de 34 

- art. 36. Comentando-o, ensinava PONTES DE MIRANDA que "as Comissões 

de que cogita o art. 36 não podem invadir as atribuições judiciárias ou 

disciplinares". 

 

A lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, não contém dispositivo algum que 

conceda às Comissões de Inquérito poderes de aplicar penalidades. Apurando-

se que o paciente faltou à verdade, será êle processado como se houvera, em 

qualquer caso comum, infringido o art. 342 do Cód. Penal, a que o dispositivo 

citado da lei nº 1.579 faz remissão. Nesse processo, será, como é óbvio, 

assegurada no paciente ampla defesa. Poderá êle alegar, para escusar-se da 

imputação, que o que disse disse-o suspeitamente como réu, e não como 

testemunha. O juiz dará à sua explicação o valor que merecer. 

 

Que esta é a inteligência da lei, expresso está no art. 47, § 6º, do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados: 

 

"Apurada responsabilidade de alguém por faltas verificadas, a Comissão 

enviará o relatório, acompanhado da documentação respectiva, e com a 

indicação das provas que poderão ser produzidas, ao juízo criminal competente, 

para processo e julgamento dos culpados". 

 

Se houvesse prova nos autos de que a ilustre Comissão, investindo-se de 

poderes que lhe não foram outorgados, pretende sujeitar o paciente a qualquer 

constrangimento, eu não hesitaria em conceder o habeas corpus. Mas a 

Comissão se limitou a solicitar ao juiz providências no sentido de tornar efetivo 



o comparecimento. Isso ela podia fazê-lo. Não só a lei, como a Constituição, 

lhe dão, como vimos, êsse poder. Extremadas ficaram, na lei número 1.579, 

atribuições da Comissão e competência dos juízes. Determinar diligências, 

requerer convocação de ministros de Estado, tomar o depoimento de quaisquer 

autoridades federais, estaduais ou municipais, ouvir os indiciados, inquirir 

testemunhas sob compromisso, requisitar de repartições públicas e autárquicas 

informações e documentos, tudo isso, pelo artigo 2º da lei nº 1.579, é cometido 

à Comissão. Já ficou assentado que, se nessas atribuições se exceder, e violar 

direitos individuais, compete-nos cuidar da reparação. 

 

Obrigar as testemunhas faltosas a comparecer, cominar-lhes a pena devida, 

processá-las e puni-las, se houverem omitido a verdade, é da alçada do 

Judiciário. Nesse caso, já não será chamada esta Côrte a prenunciar-se porque 

se processarão as infrações como quaisquer outros crimes. 

 

Dentro das lindes traçadas, não encontro, pois, ato ilegal praticado pela 

Comissão de Inquérito, de que tenha resultado ou venha a resultar violência 

contra o paciente. 

 

Alude êle a perguntas sôbre assunto que deva calar, e que não tem relação 

direta com o objeto do inquérito. 

 

Se as perguntas forem impertinentes, o paciente não é obrigado a responde-las. 

Nem perante os magistrados são os réus ou testemunhas obrigados a responder 

a tôdas as questões. Mas certo deve estar que não é o seu arbítrio o juiz dessa 

impertinência. Para castigá-lo do silêncio, em face de perguntas legais, comina 

a lei a pena de um a três anos de prisão, além da multa. 

 

Não se há de olvidar também que o depoimento das testemunhas ou do 

indiciado sôbre um fato há de abranger não só os elementos do fato em si 

mesmo como circunstâncias anexas que o expliquem. Assim, se se acusa 

alguém de ter recebido de um banco certa quantia e êsse fato é negado pelo réu, 

é natural que se interrogue então de quem houve êle os haveres que possui. São 

circunstâncias que se entrelaçam e que servem de clarear o tema principal. Não 

será êsse quesito exorbitante das boas normas de Processo, assim Criminal 

como Civil. 

 



Por tôdas as razões expostas, indefiro o pedido de habeas corpus, havendo, em 

conseqüência, como nula a ordem concedida pelo juiz singular. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Sr. presidente, também entendo que 

é manifesta, no caso, a incompetência do Dr. juiz a quo. As Comissões de 

Inquérito da Câmara ou do Senado são, inquestionàvelmente, autoridades da 

mais alta hierarquia, do mais elevado grau. São uma longa manus do Senado ou 

da Câmara. Recebem delegação direta de uma ou outra das Casas do 

Parlamento. Jamais poderiam ser colocadas em plano inferior ao dos próprios 

juízes processantes no fôro criminal, cujos atos não incidem na censura de seus 

colegas de instância. 

 

O próprio Dr. juiz a quo, implìcitamente, como vem de acentuar o Sr. Ministro 

relator, reconheceu isso mesmo, porque, se tivesse competência no caso, o seu 

recurso ex officio necessariamente havia de ser endereçado ou ao Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal ou ao Tribunal Federal de Recursos, e não ao 

Supremo Tribunal Federal, que, à parte os crimes políticos, não é segunda 

instância em relação aos juízes locais. 

 

Também não tenho dúvida em reconhecer que, na espécie, não se poderia 

reconhecer a competência originária do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, 

pois não se compreende que um Tribunal local interfira na atuação de uma 

autoridade federal, a projetar-se na dimensão nacional. 

 

Também não seria originariamente competente o Tribunal Federal de Recursos, 

porque a Comissão de Inquérito da Câmara, que não tem caráter judiciário, não 

está formando culpa nem vai proferir julgamento em tôrno de individuado 

crime praticado em detrimento dos interesses patrimoniais da União, mas 

apenas exercendo a sua função constitucional de controle e vigilância da 

administração federal, visando sua investigação à expedição de futuros atos 

legislativos ou, como bem acentuou o Sr. ministro relator, a eventual 

provocação da autoridade judiciária competente, no sentido da instauração do 

processo criminal, se algum crime vier a ser realmente identificado ou apurado. 

 



Assim, por exclusão, a competência originária cabe ao Supremo Tribunal 

Federal, do mesmo modo que a êle é atribuído, segundo preceito constitucional, 

o julgamento de mandado de segurança contra atos da Mesa da Câmara ou do 

Senado, a cujo plano se nivela, necessàriamente, pela sua formação e natureza, 

a Comissão Parlamentar de Inquérito. É uma conclusão a que se tem de chegar 

por "construção" inteiramente razoável, dentro do nosso sistema constitucional 

ou legislativo. 

 

Assim, Sr. presidente, estou de pleno acôrdo com o Sr. ministro relator, no 

sentido de declarar insubsistente a decisão concessiva do habeas corpus e 

conhecer do Pedido como originário. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO ROCHA LAGOA: Sr. presidente, peço licença aos 

eminentes colegas que já se manifestaram para discordar do seu douto 

pronunciamento. A mim me parece, com a devida vênia, que não é caso de 

habeas corpus êste que ora está sendo julgado. 

 

A Constituição federal, no art. 101, letra h, diz que o Supremo Tribunal tem 

competência para julgar originariamente habeas corpus, quando coator ou 

paciente fôr Tribunal, funcionário ou autoridade cujos atos estejam diretamente 

sujeitos à jurisdição do Supremo Tribunal. Não é êste o caso, pois só 

indiretamente cabe a esta Suprema Côrte apreciar os atos do Poder Legislativo. 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: Perdoe-me V. Exª. É precisamente êste 

o caso. Os atos da Câmara estão sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo 

Tribunal. 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES (relator): Decidimos, no mandado 

de segurança a que me reportei em meu voto, precisamente isso. 

 

O SR. MINISTRO ROCHA LAGOA: Mas, tratava-se de mandado de 

segurança e mesmo assim houve necessidade de interpretação construtiva. 

Cabível, na espécie ora em aprêço, seria o mandado de segurança, não o habeas 

corpus, porque êste instituto é destinado a assegurar a liberdade de ir e vir. Ora, 

da exposição feita pelo eminente ministro relator não consta, absolutamente, 



que haja ordem de prisão contra o ora paciente. O que êle deseja é deixar de 

responder a determinadas indagações que lhe serão feitas pela Comissão 

Parlamentar de Inquérito. Trata-se assim do caso típico de mandado de 

segurança e não de habeas corpus. Entendo, pois, ser inidôneo, na espécie, o 

meio judicial empregado. 

 

Mas, desde que o eminente ministro relator propôs a preliminar do 

conhecimento do recurso e tenho de sôbre ela me pronunciar, sendo forçado a 

apreciar esta circunstância da competência do Supremo Tribunal, entendo que o 

Dr. juiz a quo, como bem salientou S. Exª o Sr. ministro relator, teve uma 

atitude contraditória. Êle não poderia conceder o habeas corpus e recorrer de 

ofício para êste Supremo Tribunal; o que lhe cabia, desde que entendeu de dar 

o remédio judicial, era seguir os trâmites regulares encaminhando o caso ao 

Tribunal de segunda instância. Criou-se, assim, uma situação singularíssima. 

No rigor das normas processualísticas, êste Supremo Tribunal não deveria 

conhecer do recurso: mas, se o não fizer, prevalecerá a ordem ilegal dada pelo 

juiz a quo e, assim, somos forçados a pôr de lado o rigorismo da lógica jurídica 

e conhecer do recurso. Dêle conhecendo, dou-lhe provimento para cassar a 

decisão recorrida. 

 

Sr. presidente, a esta altura do debate, parece não haver nenhuma dúvida de que 

o argüido constrangimento alegado pelo paciente se cinge ao desejo de se furtar 

êle a responder a determinado questionário da Comissão de Inquérito. 

Justamente porque assim compreendi, no meu voto preliminar, declarei que se 

me afigurava caso de mandado de segurança, e não de habeas corpus. Trata-se, 

porém, de matéria já decidida. Sou obrigado a apreciar o mérito da causa. 

 

Ora, a lei que estabeleceu as Comissões de Inquérito distinguiu nitidamente, no 

art. 3º, indiciados e testemunhas. Em relação às testemunhas ela cominou 

penalidade, no art. 4º, inciso II, dizendo que constituiria crime fazer afirmações 

falsas, ou negar, ou calar a verdade como testemunha, perito, tradutor, ou 

intérprete perante a Comissão Parlamentar de Inquérito. Se é assim, a questão 

precípua, a questão básica, seria saber se o paciente é indiciado ou testemunha. 

Ora, os elementos constantes do processo não trazem nenhuma luz a esta 

indagação. Assim, continuamos in albis. Não se sabe por que êste paciente está 

respondendo a essas indagações, se é considerado indiciado ou se é considerado 



testemunha. Evidentemente, prima facie, êle só pode ser considerado 

testemunha. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Para isso foi convocado. 

 

O SR. MINISTRO ROCHA LAGOA: Para isso foi convocado, como 

testemunha. Ora, se fôsse indiciado, eu não vacilaria em conceder-lhe habeas 

corpus porque, neste país, Deus louvado, ainda se não chegou ao costume 

lamentàvelmente usado em outras terras, de que o caso do Emenentíssimo 

cardeal Midzensky é exemplo típico, de se arrancar de um réu depoimentos por 

meio de torturas e processos inconfessáveis. Neste país, tenho como sagrado o 

direito do indiciado negar esclarecimentos sôbre a imputação que lhe é feita. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: É assim em todo o mundo civilizado. 

 

O SR. MINISTRO ROCHA LAGOA: Entretanto, como testemunha, ninguém 

pode calar em um inquérito, como muito bem salientou em seu luminoso voto o 

eminente Sr. ministro relator. Ou poderá calar, mas arcará com as 

conseqüências do seu silêncio. É uma questão que não pode ser debatida no 

sumaríssimo do habeas corpus. Não sabemos nada do que se está indagando e 

fazendo naquela Comissão. Se êsse paciente comparece à Comissão de 

Inquérito e entende negar resposta às perguntas que lhe forem feitas, não fará 

mais do que praticar um direito seu, mas suportará as conseqüências de seu 

silêncio, porque está previsto no inciso II do art. 4º da lei que será crime fazer 

afirmação falsa ou calar a verdade. Se, mais tarde, chegar a ser provado que o 

paciente calou a verdade, responderá por isso, se se entender que êle estava 

depondo como testemunha e não como indiciado, assunto que só poderá ser 

definitivamente resolvido no processo criminal, não aqui. Se considerado fôr 

tratar-se de declarações prestadas como testemunha, responderá pelo seu 

silêncio. 

 

Denego assim a ordem impetrada. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: No habeas corpus concedido ao 

paciente por uma das Câmaras do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, a 



alegada coação era do juiz criminal, que, no entender daquela Côrte, teria 

violado a lei, indo além do que lhe solicitara a Comissão Parlamentar de 

Inquérito. 

 

O presente habeas corpus foi requerido contra a própria Comissão Parlamentar 

e não contra o ato do juiz, e foi por isso que outro juiz de igual categoria se 

julgou competente. 

 

Seria, na verdade, competente? 

 

Êle próprio parece ter tido dúvida, pois, se o fosse, o seu recurso ex officio 

deveria ser dirigido ao Tribunal de Justiça, e não ao Supremo Tribunal Federal, 

só competente, em grau de recurso ordinário, quando se trata de crime político 

(Constituição, art. 101, II, c). 

 

Mas não teria o Supremo Tribunal, no caso, competência originária? 

 

Se foi por admiti-lo que o ilustre juiz a quo remeteu os autos a esta Côrte, então 

o certo não teria sido fazê-lo depois de decidir e sim antes. 

 

Em pareceres como procurador da República, e em votos neste Tribunal, tenho 

sempre sustentado que, embora a competência do Supremo Tribunal, como já 

acontecia com a da extinta Justiça Federal, seja de ordem constitucional, fixada 

na Lei Magna e insuscetível de ampliação por lei ordinária, há casos de 

competência implícita ou por fôrça de compreensão, conforme muitas vêzes 

admitiu o Supremo Tribunal, quer no tocante às suas atribuições originárias, 

quer relativamente às da Justiça Federal. 

 

Quanto a estas, é de lembrar o que ocorreu com relação ao processo e 

julgamento dos crimes que interessam à administração federal (peculato, moeda 

falsa, contrabando, etc.). A Constituição de 1891 não cogitara da competência 

da Justiça Federal para processá-los e julgá-los. Apesar disso, o Supremo 

Tribunal considerou implícita essa competência, como decorrente da índole do 

nosso sistema federativo. E logo se seguiu o pronunciamento do legislador, 

consagrando essa jurisprudência. 

 



E, no tocante à competência do Supremo Tribunal, êste a reconheceu em mais 

de uma hipótese não prevista expressamente pela Constituição de 1891. 

 

Assim para a homologação de sentenças estrangeiras. Assim para o habeas 

corpus, quando se fundasse em coação do presidente da República ou de 

ministro de Estado. Assim também para o habeas corpus, no caso de partir a 

coação de um Tribunal estadual ou de um juiz federal. 

 

Todos êsses exemplos servem para mostrar a indeclinável necessidade de, por 

construção, segundo o método tantas vêzes sabiamente usado, quer pela Corte 

Suprema dos Estados Unidos, quer pela nossa, ampliar a competência 

originária do Supremo Tribunal estendendo-a a casos em que a Constituição foi 

omissa, mas decorrem do sistema que ela própria adotou. 

 

Dentro dêsse critério, no mandado de segurança requerido contra a resolução da 

Câmara dos Deputados mandando publicar o inquérito do Banco do Brasil, 

decidimos unânimemente pela competência originária do Supremo Tribunal, 

embora a Constituição só se refira a atos da Mesa da Câmara (art. 11, I, i), visto 

não haver, acima do Supremo Tribunal, outro que pudesse conhecer dos atos da 

própria Câmara. 

 

Ora, não me parece possível negar que a Comissão Parlamentar de Inquérito, 

criada na forma do art. 53 da Constituição, seja um órgão da Câmara e a 

represento, pois está dito expressamente no artigo 2º da lei nº 1.579, de 18 de 

março de 1952, que, no exercício de suas atribuições, poderão as Comissões 

Parlamentares de Inquérito determinar as diligências que reputarem 

necessárias, inquirir testemunhas, requisitar informações e documentos, etc., o 

que mostra que, no âmbito de suas atribuições, ela age diretamente e não por 

intermédio da Mesa. 

 

Isso ainda mais se acentua com a exceção aberta no tocante à convocação de 

ministros de Estado, a qual a Comissão apenas poderá requerer (diz a lei), 

dependendo assim de deliberação plenária. 

 

Se fosse impetrado mandado de segurança contra o ato de uma Comissão 

Parlamentar de Inquérito, por isso que ela representa a Câmara na tarefa que 

esta lhe confiou, assim como a Mesa a representa de modo geral, não hesitaria 



eu em reconhecer a competência originária do Supremo Tribunal, dentro do 

critério apontado e que vem sendo invariàvelmente seguido. 

 

Ora, a Constituição declara competir originàriamente ao Supremo Tribunal o 

conhecimento do habeas corpus, quando o coator fôr funcionário ou autoridade 

cujos atos estejam diretamente sujeitos à jurisdição do mesmo Tribunal. 

 

Concluo, pois, pela competência originária desta Côrte. 

 

Nem se compreenderia, dentro das linhas mestras do sistema vigente que um 

juiz local pudesse paralisar a ação do Poder Legislativo da União. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO HAHNEMANN GUIMARÃES: Sr. presidente, pelo art. 53 

da Constituição, as Comissões Parlamentares de Inquérito são, 

indiscutivelmente, órgãos da Câmara dos Deputados ou do Senado. Ora, os atos 

da Câmara dos Deputados e do Senado estão, sem dúvida - parece-me isto 

indiscutível - sujeitos imediatamente à jurisdição do Supremo Tribunal Federal, 

nos têrmos do art. 101, inciso I, letra h, da Constituição. Ora, se os atos da 

Câmara dos Deputados e do Senado estão sujeitos imediatamente à jurisdição 

do Supremo Tribunal, não podem deixar de estar sujeitos a esta mesma 

jurisdição os atos constrangedores porventura praticados pelas Comissões 

Parlamentares de Inquérito. Sendo assim, Sr. presidente, dou provimento ao 

recurso para cassar a decisão recorrida, por incompetência do juiz que a 

proferiu, acompanhando o voto do Sr. ministro relator. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO RIBEIRO DA COSTA: Sr. presidente, o tema submetido à 

apreciação do Supremo Tribunal Federal está exaustivamente esclarecido pelos 

votos dos eminentes Srs. ministros relator e demais colegas que me 

precederam. Dou a minha contribuição porque não posso a ela esquivar-me. 

 

A Constituição federal estabelece, no art. 101, letra i, que compete ao Supremo 

Tribunal processar e julgar originàriamente os mandados de segurança contra 

ato do presidente da República, da Mesa da Câmara ou do Senado e do 



presidente do próprio Supremo Tribunal. O mesmo dispositivo, pela letra h, 

reza que também lhe compete processar e julgar originàriamente o habeas 

corpus, quando o coator ou paciente fôr tribunal, funcionário ou autoridade 

cujos atos estiverem diretamente sujeitos à jurisdição do Supremo Tribunal 

Federal. 

 

Na própria expressão "funcionário ou autoridade cujos atos estejam diretamente 

sujeitos à jurisdição do Supremo Tribunal" há de compreender-se a Mesa da 

Câmara e a Mesa do Senado, conforme reza o art. 101, nº I, letra i, da 

Constituição. 

 

De sorte que a combinação dos dois preceitos, o da letra h e o da letra i torna 

indubitável a competência do Supremo Tribunal tôda vez que se argua coação 

partida de uma dessas casas do Congresso Nacional, da Câmara ou do Senado, 

e tanto faz que a coação parta do Plenário de qualquer dessas Casas, como de 

qualquer de suas Comissões autorizadas na lei, porque têm a mesma 

competência, são a expressão do mesmo órgão legislativo. Ora, se assim é, e 

como já acentuou o Supremo Tribunal dando esta interpretação ao julgar o 

mandado de segurança nº 1.959, conforme recordou o Sr. ministro relator, é 

indubitável a competência da Suprema Côrte para conhecer da espécie. 

 

Acompanho o voto do Sr. ministro relator, conhecendo do recurso e dando-lhe 

provimento, para cassar a decisão do juiz a quo, por ilegal. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO LAFAYETTE DE ANDRADA: Sr. presidente, o ilustre 

ministro HAHNEMANN GUIMARÃES referiu-se ao art. 53 da Constituição 

federal, que diz o seguinte: 

 

"A Câmara dos Deputados e o Senado Federal criarão Comissões de Inquérito 

sôbre fato determinado, sempre que o requerer um têrço de seus membros". 

 

A lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe sôbre essas Comissões de 

Inquérito, lhes concede "ampla ação nas pesquisas destinadas a apurar os fatos 

determinados que deram origem a sua formação", podendo, no exercício de 

suas atribuições, requerer mesmo "a convocação de ministros de Estado, tomar 



o depoimento de quaisquer autoridades federais, estaduais ou municipais, ouvir 

os indiciados, inquirir testemunhas sob compromisso" e ainda requisitar de 

repartições públicas e autárquicas informações e documentos (art. 2º). 

 

A amplitude de poderes das Comissões de Inquérito e sua origem 

constitucional permitem sejam consideradas um desdobramento, ou melhor, 

uma delegação da própria Câmara - elas representam a Câmara, e a Câmara se 

manifestando através dessas Comissões. 

 

Daí a conseqüência que se impõe: é o Supremo Tribunal Federal competente 

para apreciar qualquer ilegalidade, coação ou abuso de poder que tais órgãos 

venham a praticar. 

 

É uma interpretação autorizada pela exegese construtora da norma 

constitucional permitindo que o Supremo Tribunal preencha a omissão do 

texto, como tem sustentado o eminente ministro OROZIMBO NONATO. 

 

Nessas condições, acompanho o eminente ministro relator, na preliminar 

suscitada. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO EDGAR COSTA: Sr. presidente, se o juiz que concedeu o 

habeas corpus era competente para fazê-lo, incompetente é êste Tribunal para 

conhecer do recurso, porque, apenas numa hipótese cabe recurso ordinário, 

para êle, de decisão proferida por juiz singular: em se tratando de crime 

político. 

 

Mas, da própria competência tanto não estava seguro o juiz, que, de ofício, 

recorreu de sua decisão para êste Tribunal. E se dêste Tribunal é a competência, 

ela sòmente pode ser originária, caso em que o recurso não deve como tal ser 

conhecido, e sim como pedido originário, Alias, tem êste Tribunal em outros 

casos já decidido nessa conformidade. 

 

E, de acôrdo com o eminente Sr. ministro relator, conheço do pedido como 

originário, porque as Comissões Parlamentares de Inquérito, a que se refere o 



art. 53 da Constituição federal, representam a própria Casa Legislativa, de que 

são delegadas, tal como sua Comissão diretora, ou seja, a sua Mesa. 

 

Ora, se os atos da Mesa de qualquer das Casas Legislativas estão sujeitos à 

apreciação dêste Supremo Tribunal, por força do que dispõe o art. 101, nº I, 

letra h, em relação ao habeas corpus, e letra i, quanto ao mandado de segurança, 

- pela mesma razão devem estar os atos das suas Comissões de Inquérito; e, 

quando assim não se entendesse, inexistindo outro Tribunal competente para 

dêles conhecer, sòmente êste Supremo Tribunal podia arrogar-se tal 

competência, atendendo a que está em causa, através de um órgão seu 

delegado, uma das Câmaras do Legislativo Federal. 

 

A competência, pois, é dêste Tribunal, como atribuição implícita nas que lhe 

são conferidas pela Constituição. 

 

Conheço do pedido como originário. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO OROZIMBO NONATO: Sr. presidente, como realçou no 

seu erudito voto preliminar o eminente Sr. ministro relator, os Parlamentos nas 

democracias modernas têm função mais ampla do que elaborar as leis. A essa 

função, já de si relevantíssima, outra se enumerou - a de fiscalizar o exercício 

de funções públicas, o emprêgo dos dinheiros públicos, a atividade de 

autoridades públicas. 

 

Atendendo a reclamos da consciência jurídica moderna, a Constituição 

brasileira estabeleceu em seu art. 53 que a Câmara e o Senado podem criar 

Comissões de Inquérito para examinar determinados atos, fazendo indagações, 

inquirições e sindicâncias mais ou menos profundas para que a lei seja 

observada e obedecida no sentido dos mais altos interêsses da coletividade. 

 

De resto, o trabalho de pesquisas e sondagens, próprios das Comissões, não 

poderia ser realizado pela Câmara au tand complet, no plenário de seus 

trabalhos. Haveria, até, impossibilidade material de o fazer. A lei, porém, foi 

além: deu, de acôrdo com a traça do constituinte, amplos poderes às Comissões 

para a realização dos trabalhos que lhes foram atribuídos. Trata-se, sem 



qualquer dúvida, de uma amplitude de processo, dentro da qual pode haver 

desvios de poder que, entretanto, não se presumem. E, afinal, que praticou, o 

caso dos autos, a Comissão de inquérito? Segundo o impetrante, cometeu ato 

que envolve cerceamento de liberdade. A competência para, em semelhante 

caso, conceder o writ de liberdade seria dêste Supremo Tribunal. 

 

Há um princípio de direito comum de que as leis sôbre competência não 

admitem ampliação; são de direito restrito, não podem sofrer ampliação, ainda 

por analogia. 

 

No caso, se fôssemos aplicar o princípio alusivo, a conclusão seria a de 

inexistir autoridade competente, uma vez que não o poderia fazer a Justiça 

local, como e demonstrou cumpridamente. O caso, porém, é de competência 

constitucional, que empresta às amplitudes da construction, como, entre outros, 

já o demonstraram os eminentes ministros CASTRO NUNES e LUÍS 

GALLOTTI. 

 

A Lei Maior é um instrumento de realização da vida política do país e os seus 

textos admitem, por sua índole e por sua finalidade, a interpretação construtiva 

que leva a admitir, no caso, a competência originária dêste Supremo Tribunal, 

têrmos em que reformo a sentença do ilustre juiz a quo, dando provimento ao 

recurso. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO BARROS BARRETO: Sr. presidente, em virtude de 

poderes implícitos da Carta Maior vigente, é da competência originária, 

privativa, do Supremo Tribunal Federal, conhecer de pedido de habeas corpus, 

contra ato, dito violento, da Mesa de qualquer das Câmaras Legislativas 

federais ou das Comissões Parlamentares de Inquérito, criadas por fôrça de 

mandamento constitucional (artigo 53). 

 

Acompanho o eminente ministro relator, a fim de cassar, por ilegal, a ordem 

concedida. O juiz exorbitou de suas funções. 

 

VOTO 

 



O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Sr. presidente, não tenho dúvida em 

qualificar o presente pedido de habeas corpus como uma extravagância. Não 

está em jôgo o direito de locomoção, a liberdade de ir e vir. Que é que se 

pretende com o presente habeas corpus, em última análise, como se 

depreendeu do voto do eminente Sr. ministro relator? Que ao paciente seja 

assegurado o direito de não responder a tais ou quais perguntas formuladas pela 

Comissão de Inquérito da Câmara dos Deputados. Não se trata do seu 

comparecimento, da sua apresentação diante dessa Comissão, mas tão-só e 

exclusivamente de que êle fique isento de dar resposta a tais ou quais perguntas 

que lhe serão formuladas. 

 

Ora, Sr. presidente, jamais se ouviu dizer, pelo menos no mundo terráqueo em 

que vivemos, que o direito de não articular palavras, o direito de abrir ou fechar 

a boca, de descerrar ou não os lábios fosse integrante, ou se confundisse com o 

direito de locomoção, com o direito de ir e vir, com o direito de livres "Idas e 

venidas", em qualquer direção. Que é que se pretende com este pedido de 

habeas corpus? Que seja assegurado ao paciente o direito de ficar em silêncio 

na presença da Comissão de Inquérito, quando determinadas perguntas lhe 

forem feitas. Não é só o despropósito que se apresenta na espécie, de se querer 

defender o direito de emudecer, o direito de calar, como se fôsse uma 

modalidade, uma forma do direito de se locomover. Há mais ainda: pretende-se 

que o Poder Judiciário, penetrando na órbita privativa da Comissão de 

Inquérito, sem conhecer o complexo resultado atual das investigações, isto é, 

sem poder saber se há ou não, positivamente, conexão direta ou indireta entre 

as perguntas e o objeto do Inquérito, se pronuncie grosso modo no sentido de 

que tais perguntas não devem ser respondidas. Como poderíamos, sem que nos 

fôsse presente, para demorado e-meditado estudo, que o sumaríssimo do 

habeas corpus não comporta, o processo da investigação, convencer-nos da 

pertinência ou impertinência das perguntas? Nem uma só certidão foi trazida 

para demonstrar que as perguntas não têm relação, ainda que indireta, com o 

objeto da indagação que se propôs a Comissão da Câmara. E até prova em 

contrário teríamos de crer no que informa o ilustre presidente dessa Comissão, 

quanto a essa conexidade, quanto à necessidade de, por meio dessas perguntas, 

esclarecer pontos do relêvo na pesquisa da verdade em tôrno de fatos atinentes 

ao objeto do inquérito. 

 



Vamos admitir, ad argumentandum, o seguinte absurdo: de considerar o direito 

de calar como um desdobramento do direito de ir e vir. Alega-se que o 

suplicante tem o direito de calar porque, no caso, estaria êle adstrito a sigilo 

profissional. Ora, não se pode admitir que o conhecimento do suplicante acêrca 

de detalhes de suas próprias transações de mútuo, com esta ou aquela pessoa, 

tenha-o êle obtido como "confidente necessário", como exercente de uma 

daquelas profissões em razão das quais se obtém, necessàriamente, a 

comunicação de segredos. De modo algum. O suplicante não é médico, não é 

padre confessor, não é advogado, não é enfermeiro, não é banqueiro. Em 

hipótese alguma se poderia considerar que o suplicante, no tocante às suas 

transações financeiras, ainda que particulares, estivesse resguardado pelo dever 

do sigilo profissional. Invoca-se a respeito, é certo, a prática norte-americana.. 

Não podia isto faltar, pois estamos sempre de olhos compridos, de olhos 

gulosos para o que se faz e o que se decide nos Estados Unidos, apesar de que, 

no caso tenhamos importado o instituto das Comissões Parlamentares de 

Inquérito, não dos Estados Unidos, mas das Constituições alemã e austríaca. 

Mas, vejamos o que acontece nos Estados Unidos: é verdade que lá sempre se 

tem entendido que essas Comissões de Inquérito não tem poder geral – 

"general power" - para investigar, para esmiuçar negócios particulares – 

"private affairs" - e expô-los à publicidade. Mas é também certo que lá se tem 

entendido, reiteradamente, que as Comissões de Inquérito podem investigar 

sôbre tudo quanto não extravase, não exorbite do objeto da investigação. Ora, 

como já acentuei, não podemos saber, não temos elementos elucidativos, no 

sentido de que as que as questionadas perguntas não são atinentes, não têm 

relação, ainda que indireta, ainda que mediata, com a investigação que está 

sendo feita pala Comissão da Câmara. Se êste habeas corpus fôsse concedido 

como o foi errôneamente pelo juiz de primeira instância, poderia redundar no 

seguinte: salvo-conduto para um indivíduo livremente praticar o crime de falso 

testemunho. É no que redundaria o habeas corpus, caso realmente as perguntas 

tenham realmente conexão com o objeto do inquérito. Se ao suplicante se dá o 

direito de não responder a elas, estaremos assegurando-lhe o direito de praticar 

crime previsto no Cód. Penal, o direito de cometer testemunho falso, uma de 

cujas modalidades é precisamente calar a verdade. O que vai acontecer, no 

caso, sem descabida interferência de habeas corpus preventivo, e o seguinte: o 

suplicante comparece à presença da Comissão de Inquérito, sendo-lhe feitas as 

perguntas em questão, e êle poderá calar ou falar. De modo algum poderá ser 

coagido fisicamente a falar. A Comissão de Inquérito, ao que nos conste, não 



dispõe de câmara de torturas. Não estamos na Idade Média, nos tempos das 

ominesas questiones, em que se arrancava a confissão de réus ou declarações 

de testemunhas à fôrça, a tratos de polé, para usar uma expressão muito do 

agrado do nosso ilustre colega, o Sr. OROZIMBO NONATO. 

 

O SR. MINISTRO ROCHA LAGOA: V. Exª não precisa ir tão longe, até a 

Idade Média. Há países em que ainda hoje se usam essas quaestiones. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Fica a afirmação por conta de V. 

Exª. 

 

O SR. MINISTRO ROCHA LAGOA: V. Exª está tão certo quanto eu do que 

afirmo. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Suponhamos que o suplicante 

Samuel Wainer se apresente à Comissão de Inquérito e não responda às 

perguntas. De duas uma pode acontecer: se vier a provar, ulteriormente, que as 

perguntas realmente nada têm a ver com o objeto do inquérito, nada lhe poderá 

suceder, pois não haveria representante do Ministério Público que contra êle 

oferecesse denúncia; mas, se, ao contrário, ficar averiguado que as perguntas 

tinham realmente relação, ainda que indireta, com o objeto do inquérito, ficará 

êle sujeito às penas do testemunho falso. É o que pode ocorrer, com inteiro 

descabimento de habeas corpus, que só protege o jus eundi ultro citroque, o 

direito de ir e vir segundo o livre alvedrio do indivíduo. Não se apresenta, no 

caso, ofensa àquele direito de locomoção de que fala a Constituição, em seu art. 

141, § 23. Constrangimento ao direito de locomoção do suplicante teria sido a 

prisão que sofreu, como pena disciplinar aplicada sem prévia audiência e 

excluída pela própria lei disciplinadora das Comissões de Inquérito. Mas a 

Justiça já fêz cessar a coação, que era realmente ilegal, embora o que estou 

dizendo seja adiantamento de voto, na hipótese muito pouco provável de ser 

interposto o recurso extraordinário a que aludiu o eminente Sr. ministro relator. 

Fique certo o suplicante de que, no dia em que vier a sofrer, realmente, 

constrangimento ilegal à sua liberdade de locomoção, terá abertas as portas 

desta Suprema Côrte. Atualmente, porém, não está inibido o seu direito de ir e 

vir. Não tenho dúvida, Sr. presidente, em declarar insubsistente a ordem de 

habeas corpus expedida pelo juiz da primeira instância e, conhecendo do 

pedido como originário, indeferi-lo, por descabido ou improcedente. 



 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: Conhecendo do pedido como originário, 

eu o denego. 

 

O que se pretende é que o paciente não tenha de comparecer à Comissão 

Parlamentar de Inquérito para responder a determinada pergunta, e ainda se lhe 

assegure um bill de indenidade, eximindo-o, por antecipação, de qualquer 

responsabilidade ou pena, a que possa ficar sujeito. 

 

Seria um golpe frontal na autoridade das Comissões Parlamentares de 

Inquérito, cujo relêvo e prestígio tanto se tem assinalado nos Estados Unidos, 

chegando JAMES YOUNG a dizer que o poder de investigar se compreende 

entre os mais úteis e valiosos conferidos aos corpos legislativos (The New 

American Constitution", 4ª ed., 1947). 

 

YOUNG aponta os casos que a Côrte Suprema dos Estados Unidos tem 

apreciado no sentido de prestigiar as Comissões Parlamentares de Inquérito. 

 

Isso num país, onde, ao contrário do nosso, a Constituição silencia sôbre tais 

Comissões, tendo apenas uma lei de 1853 dado competência à Côrte de 

Colúmbia para o julgamento dos que desobedecem às Comissões ou lhes 

obstruem os trabalhos. 

 

Entre nós, AGUINALDO DA COSTA PEREIRA, em tese de concurso, 

dissertou sôbre as Comissões Parlamentares de Inquérito, mostrando a 

importância e amplitude de seus poderes, que hão de ser também implícitos, 

pois, quando se confere a um órgão uma atribuição, hão de se lhe conceder 

também os meios de exercê-la. 

 

Ainda que o fato determinado, objeto de investigação, sejam as relações da 

emprêsa com o Banco do Brasil, não se pode dizer a priori, que o 

conhecimento dos nomes dos primitivos financiadores não interesse à 

investigação mesmo sob o prisma daquelas relações, pois, só depois de 

conhecidos os nomes, é que se poderá seguramente ajuizar a tal respeito. 

 



O juiz, para conceder o habeas corpus, fundou-se em que a deliberação, de que 

se trata, deverá ter sido plenária e não apenas da Comissão. 

 

Êsse ponto já deixei respondido ao apreciar a preliminar de competência. 

 

Conhecendo do pedido, como originário, eu o indefiro. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO HAHNEMANN GUIMARÃES: Sr. presidente, ampliando a 

disposição do art. 342 do Cód. Penal, a lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, 

estabeleceu o dever de dizer a verdade para quem é chamado a depor perante as 

"Comissões Parlamentares de Inquérito. Ninguém pode calar ou negar a 

verdade. 

 

O SR. MINISTRO ROCHA LAGOA: Como testemunha, não pode; a lei é 

clara. 

 

O SR. MINISTRO HAHNEMANN GUIMARÃES: Estou falando de modo 

geral, em face do art. 4º, II, em que a lei enuncia o dever de dizer a verdade. 

Seja como fôr, jamais se poderá requerer ordem de habeas corpus para que 

alguém se escuse do cumprimento dêste dever. 

 

Perguntar-se-á se fica assim o paciente desprotegido contra a possibilidade de 

lhe serem feitas perguntas impertinentes ou sôbre as quais tenha êle o direito de 

guardar segrêdo. Evidentemente, êle pode deixar de responder a perguntas 

impertinentes ou sôbre as quais deva manter segrêdo; mas êste direito não pode 

ser protegido pela ordem de habeas corpus, e será feito valer quando, 

porventura, seja intentada ação penal contra o paciente, pelo descumprimento 

do dever de dizer a verdade. Jamais se poderá impedir ou evitar que alguém 

seja convocado a dizer a verdade perante as Comissões Parlamentares de 

Inquérito, por meio de ordem de habeas corpus. O que se pode evitar por 

habeas corpus é que alguém seja responsabilizado penalmente por ter exercido 

o direito de não responder a perguntas impertinentes, ou sôbre as quais tivesse 

o direito de guardar segrêdo. 

 

Assim, acompanho o voto do Sr. ministro relator, indeferindo o pedido. 



 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO RIBEIRO DA COSTA: Sr. presidente, o sistema 

constitucional vigente, a partir de 1946, a exemplo do preceituado pela Carta 

Política de 1934. ampliou de tal sorte as atribuições da Câmara dos Deputados 

e do Senado Federal, que lhes dou prerrogativas outras, cabendo às Comissões 

de Inquérito, nos têrmos da lei que estruturou seu modo de funcionamento, 

chamar à sua audiência indivíduos aos quais cabe esclarecer acêrca de fatos 

determinados. A relevância dessa atribuição é visível, além de incontestável. 

Os dinheiros públicos, o destino do país, a ilegalidade de determinadas 

atuações de autoridades públicas, do presidente da República, dos ministros de 

Estado, dos chefes de serviço, tôdas essas atividades quando contrárias aos 

interêsses do país, estão, hoje, sujeitas à investigação atribuída às Comissões 

Parlamentares de Inquérito. 

 

E é tão imperiosa a fôrça que assiste a estas Comissões, que já os próprios 

ministros de Estado são obrigados a comparecer perante a Câmara dos 

Deputados ou o Senado para pessoalmente prestar informações acêrca de 

assuntos prèviamente determinados. Os próprios ministros de Estado não 

podem, hoje, eximir-se a esta obrigação. Se deixarem de comparecer, nos 

têrmos do art. 54 da Constituição federal, esta falta de comparecimento, sem 

justificação, importa crime de responsabilidade. 

 

Nenhum cidadão pode sequer eximir-se de comparecer perante a menor 

autoridade policial, mesmo um delegado de Município, para prestar 

declarações, em inquérito regularmente processado. Como pode um cidadão 

pleitear, escudado num pedido de habeas corpus, o não comparecimento 

perante uma Comissão de Inquérito da Câmara dos Deputados, se esta cumpre 

seu dever constitucional para apurar irregularidades alarmantes, e se êle deve 

comparecer para defender, quando não seja a dos seus amigos que estejam 

envolvidos no caso, a sua própria honorabilidade? 

 

Entretanto, no pedido de habeas corpus formulado e ao qual deu guarida, sem 

competência alguma, o juiz de direito, que pede o impetrante? O peticionário 

pede que se conceda a ordem "para cassar a coação exercida sôbre Samuel 

Wainer pela Comissão Parlamentar de Inquérito o para obstar seja êle 



conduzido debaixo de vara ou preso por se ter recusado justificadamente a 

depor sôbre o assunto acima especificado". 

 

Ora, êste cidadão é igual a todos os demais cidadãos, brasileiros ou 

estrangeiros, que estejam sob a proteção do pavilhão nacional. E é seu dever 

comparecer perante a Comissão para ali prestar esclarecimentos sôbre todas as 

perguntas que lhe sejam formuladas, como deixou evidente, no seu luminoso 

voto, o Sr. ministro relator. Sujeitar-se-á, naturalmente, às conseqüências de 

certas negativas que importam em encobrir a verdade sôbre fatos que o país, a 

nação tem o direito de saber e de ver esclarecidos. 

 

Assim, Sr. presidente, a medida ora impetrada ao Supremo Tribunal Federal é 

absolutamente inidônea. 

 

O Supremo Tribunal poderia concluir não indeferindo o pedido, mas dêle não 

conhecendo, porque não é caso de habeas corpus o pedido de alguém para se 

eximir a prestar declarações perante autoridade legitimamente constituída. 

Pelos motivos expostos, acompanho integralmente o voto do Sr. ministro 

relator. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO LAFAYETTE DE ANDRADA: Sr. presidente, a questão 

está bem discutida. O Sr. ministro relator foi objetivo na exposição dos 

fundamentos de seu voto e da conclusão acompanhada pelos demais Srs. 

ministros. Sem dúvida que o paciente não poderia deixar de comparecer perante 

a Comissão Parlamentar de Inquérito sendo a ela convocado. A lei obriga o 

comparecimento (art. 3º e parágrafo único da lei nº 1.579), do mesmo modo 

que dispõe que a testemunha não pode calar a verdade sôbre os fatos 

indagados (art. 4º da lei referida). Entretanto, se ela não quiser prestar o seu 

depoimento, não tem a Comissão meios de obrigá-la a falar, e, então, ficará 

sujeita às penalidades que a própria lei comina em tal caso (art. 4°), penalidades 

a serem impostas pela Justiça comum em processo próprio, com observância 

das normas previstas no Cód. de Proc. Penal. 

 

O habeas corpus realmente não pode ser concedido. Acompanho o voto do 

eminente Sr. ministro relator. 



 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO EDGAR COSTA: Conhecendo do pedido como originário, 

nego a ordem. 

 

Nego, em primeiro lugar, porque não está em causa a liberdade de locomoção 

do paciente, única a que o preceito do artigo 141, § 23, da Constituição, socorre 

com a concessão de habeas corpus no caso de ameaça ou violação dessa 

liberdade. O que se pleiteia é facultar ao paciente a prática de um delito, com a 

garantia prévia de impunidade. O art. 4° da lei nº 1.579, de 18 de março de 

1952, que dispôs sôbre as Comissões Parlamentares de Inquérito, regulando as 

suas atribuições e a forma de seu exercício, define, como crime, fazer a 

testemunha afirmação falsa, negar ou calar a verdade "perante a Comissão 

Parlamentar de Inquérito".. Reproduziu-se nesse dispositivo o art. 342 do Cód. 

Penal, com referência expressa às Comissões Parlamentares, apenando-se o 

crime com as mesmas penas cominadas pelo Código. 

 

O que se pretende é que o paciente deixe de responder às perguntas que a 

Comissão entenda de lhe formular, relativas ao "fato determinado" para cuja 

apuração foi constituída, calando a verdade ou negando-se a responder. Isso 

não é possível, e, portanto, inadmissível o garantir-se, através de uma ordem de 

habeas corpus, um direito que o paciente não tem, pois que, ao invés, ocorre-

lhe o dever legal de, como testemunha, esclarecer os fatos que a Comissão 

investiga. 

 

O paciente, é certo, poderá, se quiser, calar-se; não será coagido a falar. Mas, se 

com o seu silêncio, visando ocultar a verdade, prejudicar o objeto do inquérito 

parlamentar, assumirá as responsabilidades decorrentes dessa sua atitude, a 

serem apuradas oportunamente perante a autoridade judiciária. E se daí resultar 

qualquer constrangimento à sua liberdade, constrangimento que repute ilegal, 

caso, então, será de, através da garantia constitucional do habeas corpus, 

garantir-se contra êle. 

 

A ordem ora impetrada não tem fundamento; nego-a, portanto. 

 

VOTO 



 

O SR. MINISTRO OROZIMBO NONATO: Sr. presidente, ficou demonstrado 

ad satiem descomportar o caso a concessão do writ impetrado. Visa o 

impetrante, por meio dêste habeas corpus, eximir-se ao dever de comparecer 

perante a Comissão Parlamentar de Inquérito, que êle entende não concentrar 

os poderes da Câmara, e, por outro lado, sustenta ser direito seu calar quanto a 

certas indagações que julga impertinentes e cuja resposta exigiria a quebra de 

deveres de cavalheirismo e de lealdade. 

 

Quanto à primeira parte, já no debate do preliminar se esclareceu estar a 

Comissão armada dos poderes que o impetrante põe em dúvida. Êsse aspecto 

da controvérsia ficou inteiramente dilucidado. 

 

Quanto à outra parte, o princípio é que o acusado, o indiciado, não pode ser 

obrigado a fazer declarações contra a sua própria liberdade. A lei não atribui ao 

homem o dever heróico de sacrificar-se para dizer a verdade. Já a testemunha 

não. Esta deve dizer a verdade, tôda a verdade, e só a verdade, como declaram 

enfàticamente certos Códigos, sublinhando enèrgicamente o dever de esclarecer 

a autoridade sôbre os fatos aludidos. 

 

Entretanto, se a testemunha não quiser dizer a verdade, não o dirá. Responderá 

pelas conseqüências de seu ato. Será processada e neste processo poderá 

mostrar como defesa a impertinência das perguntas e o dever de calar quanto 

aos fatos sôbre que foi indagado. 

 

Nestas condições, a espécie não comporta solução favorável ao impetrante, mas 

o remate a que chegaram os eminentes colegas, a desconcessão do habeas 

corpus, se impõe como curial e jurídico. Acompanho o eminente Sr. ministro 

relator, que, com grande objetividade, clareza e erudição, esclareceu o assunto 

em todos os seus ângulos, versado, aliás, com igual superioridade pelos demais 

eminentes colegas. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO BARROS BARRETO: Tenho por manifesto o 

descabimento do habeas corpus, quase sem objeto digno de aprêço, ao ensejo 

da presente impetração. 



 

Em tese, ao paciente - como testemunha, e assim foi convocado - não está 

facultado isentar-se da obrigação de depor, vale dizer, de responder a tôdas as 

perguntas ou proposições pertinentes, ainda que indiretas, quando formuladas, 

em qualquer fase processual, inclusive, até, perante a ilustre Comissão 

Parlamentar de Inquérito. A esta, no exercício de, prerrogativas normais e 

investida de função moralizadora, ninguém poderá deixar de comparecer, para 

falar a verdade e esclarecer fatos, sob as penas da lei. 

 

Denego a ordem pedida, de acôrdo, inteiramente, com o voto brilhante e 

exaustivo do eminente ministro relator. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: deram provimento ao recurso para 

reformar a decisão recorrida e, conhecido o pedido como originário, negaram a 

ordem, unânimemente. 

 

* 

 

FALÊNCIA - EXAME DE ESCRITA - PERÍCIA 

 

- Não constitui cerceamento de defesa o exame de escrita do falido por um 

só perito, nomeado pelo juiz. 

 

Paciente: Antônio Brandão Júnior 

 

H. c. nº 31.768 - Relator: MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES 

 

ACÓRDÃO 

 

Relatados e discutidos êstes autos, acordam, por maioria de votos, negar 

provimento ao recurso interposto da decisão do Tribunal de Justiça do Estado 

de Minas Gerais, que denegou a ordem de habeas corpus requerida em favor de 

Antônio Brandão Júnior. Os fundamentos constam das notas taquigráficas. 

 



Supremo Tribunal Federal, 26 de outubro de 1951. - José Linhares, presidente; 

Mário Guimarães, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES: Orlando Rodrigues Sete, 

advogado, impetrou, em favor de Antônio Brandão Júnior, uma ordem de 

habeas corpus, dizendo sentir-se o paciente ameaçado de violência em 

conseqüência de ter sido proferida, contra êle, pelo juiz de direito da comarca 

de Andrada, uma decisão em processo falimentar radicalmente nulo. 

 

Nulo porque: 1º) o exame na escrituração do falido foi feito por um só perito; 

2º) houve cerceamento de defesa, em razão de haver sido repelido o 

questionário oferecido pelo réu; 3º) denegou-lhe o sursis, existindo tôdas as 

condições para a sua obtenção. O juiz prestou minuciosas informações, que 

vêm de fls. 83 a 99. A ordem foi negada, por acusação de fls. 131. O impetrante 

manifestou o recurso ordinário, que lhe faculta o art. 101, nº II, letras a e d, da 

Constituição da República. 

 

É o relatório. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES (relator): Sr. presidente, agradeço 

ao ilustre advogado as palavras amáveis com que se referiu à minha nomeação 

para o Supremo Tribunal Federal. Fiquei muito lisonjeado pelas suas 

referências. 

 

Apesar de se tratar de um processo muito volumoso, a exposição dêste caso é 

muito fácil e simples. Alega-se como fundamentação do pedido de habeas 

corpus a existência de três nulidades neste processo: o exame da escrituração 

do falido feito por um só perito: cerceamento da defesa em razão de ter sido 

rejeitado o questionário oferecido pelo réu: ter sido denegado o sursis, 

existindo tôdas as condições para sua obtenção. 

 

Não entrarei na apreciação da prova, porque esta é matéria estranha ao pedido 

de habeas corpus. O fato em si constitui crime e, aliás, não se alegou que não 



constituísse. Alegam-se, apenas, estas três nulidades processuais. E só delas 

deveremos tratar. 

 

O ilustre Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, denegando a ordem, 

tratou os assuntos na razão inversa por que foram apresentados, e cuidou, 

primeiramente, da denegação do sursis. Vou seguir a mesma ordem do ilustre 

Tribunal recorrido em minha argumentação. 

 

O sursis não foi denegado, pròpriamente. O juiz declarou que não podia 

apreciar a matéria do sursis porque não havia prova de se tratar de criminosos 

primários. Concedeu o sursis a outro réu e, em relação ao atual paciente, deixou 

de decretar a medida, em vista de não haver prova de ser êle criminoso 

primário. O egrégio Tribunal de Minas Gerais, confirmando a decisão 

recorrida, assim se pronunciou neste ponto: 

 

"Interposta a cabível apelação e afiançado o paciente, à segunda instância se 

abre espaço para o reexame demorado e bem refletido do processo e da 

sentença condenatória, inclusive na parte denegatória do sursis, quando se 

poderá apreciar tôda a matéria trazida ao juízo do habeas corpus e do qual 

escapa, por se não apresentar com a evidência translúcida indispensável para a 

outorga da excepcional e heróica medida" (fls. 134). 

 

Quer dizer que o próprio Tribunal recorrido apreciou a matéria do sursis, 

principalmente por êste motivo, e deixou para dizer sôbre o seu cabimento ou 

não cabimento por ocasião do julgamento da apelação, que poderia ser 

interposta. 

 

Por conseguinte, o mais que se pôde ver nesta ação do Tribunal foi uma espécie 

de conversão do julgamento em diligência, não propriamente uma conversão, 

mas com êste efeito. O Tribunal entendeu que era necessária a apresentação de 

provas de que se tratava de criminoso primário, uma vez que esta prova não 

constava do processo. Ora, o interessado, que recorreu da decisão e impetrou a 

ordem de habeas corpus, vindo finalmente a êste Tribunal, durante êste tempo 

poderia, muito mais fàcilmente. ter apresentado a referida prova com uma 

petição de sursis. Se o juiz negasse o pedido de sursis, então caberia o habeas 

corpus, já aí bem fundamentado. Por enquanto não há nulidade alguma, por 

êste fundamento. 



 

O segundo fundamento é o de ter havido cerceamento da defesa. O caso é o 

seguinte: O paciente estava sendo processado pelo crime de falência culposa e 

apresentou ao Dr. juiz 21 quesitos, a serem respondidos pelo perito. O Dr. juiz 

entendeu que alguns quesitos já estavam compreendidos nas perguntas feitas 

por êle próprio e pelo órgão do Ministério Público e, por outro lado, que os 

outros eram matéria estranha ao processo. Ora, é o juiz quem dirige o 

encaminhamento do processo. Se houvesse resultado prejuízo para o ora 

paciente do fato de não terem sido respondidos alguns dêsses quesitos, em 

virtude do despacho do Dr. juiz, era necessário que a parte viesse e declarasse 

que da resposta de tais e tais quesitos haviam decorrido para ela tais e tais 

prejuízos. Dizer simplesmente que o juiz indeferiu a resposta dos quesitos não 

prova que daí tenha decorrido prejuízo para o paciente. Assim, não procede, 

igualmente, êste segundo fundamento, porque não existe nulidade em nosso 

direito processual sem que haja prejuízo dela decorrente. Aqui não se provou 

qualquer prejuízo. 

 

Resta o terceiro fundamento. O exame pericial teria sido feito por um só perito. 

Alega-se que, num pedido anterior à minha entrada para este Tribunal, em que 

era paciente Carlos Frias, se considerou tal fato, unânimemente, como motivo 

de nulidade. Mas a matéria estava duvidosa, então, e, posteriormente, já alguns 

Srs. ministros entenderam que o não era. 

 

A minha opinião sobre este ponto, já manifestada em voto anterior, proferido 

no habeas corpus nº 31.676, de que fui relator, é a seguinte, pedindo permissão 

aos eminentes colegas para ler parte do que disse naquela ocasião: "A segunda 

alegação, em que busca arrimar-se o pedido de habeas corpus - é menos 

procedente ainda. É o de nulidade do processo, por não ter sido feito o exame 

por dois peritos oficiais. Primeiramente, onde é que está na lei serem 

necessários dois peritos para exames periciais? 

 

O que o Cód. de Processo diz, no art. 150, é o seguinte: 

 

"Os exames de corpo de delito e as outras perícias serão em regra feitos por 

peritos oficiais". 

 



A palavra "perito" está no plural, como o está a palavra "exame", no mesmo 

artigo, porque a lei está estatuindo regras para todos os exames e para todos os 

peritos. E então se diz também "peritos" e não "perito". 

 

Ainda, porém, que se queira ver na lei exigência da pluralidade, ainda que se 

tenha como assentado devam ser os peritos rigorosamente peritos oficiais, no 

caso não ocorreu nulidade alguma, porque: 1º, no sistema do novo Cód. 

Processual, nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar 

prejuízo (art. 563 do Cód. de Processo). Nestes autos não se demonstrou o 

prejuízo do paciente resultante de ter sido o exame feito por um só perito, não 

oficial: 2°, quando a nulidade decorrer, nos têrmos do art. 564, nº IV, de 

omissão de algum elemento essencial, pode ser sanada, se praticado por outra 

forma o ato tiver atingido o seu fim (art. 572, n° II): 3°, mais, o juiz já 

determinou novo exame, por dois peritos oficiais, sanando, assim, qualquer 

falha. 

 

Estamos até aqui admitindo, ad argumentandum, se reja o caso pelo Cód. de 

Processo. Na verdade, porém, não é o Código de Processo que regula a espécie. 

O Cód. de Processo é lei de ordem geral e a falência, em qualquer de suas 

fases, se rege por disposições de natureza especial. Na Lei de Falências, para o 

exame que foi feito, só se exige um perito-contador. 

 

O art. 103, § 1º, o diz: "essa exposição, instruída com o laudo de perito 

encarregado do exame da escrituração do falido". Vide também o art. 63, nº V. 

O artigo 211, por sua vez: 

 

"Os exames e verificações periciais, de que trata esta lei, devem ser feitos por 

contadores habilitados na forma da legislação em vigor". 

 

Não há menção de peritos oficiais, como prescreve o art. 159 do Cód. de 

Processo". 

 

As razões que então expendi, como vêem os eminentes colegas, aplicam-se, 

integralmente, ao presente processo e levam-me a concluir que não cabe o 

recurso, ao qual nego provimento. 

 

É o meu voto. 



 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO AFRÂNIO COSTA: Sr. presidente, o eminente Sr. ministro 

relator e o ilustre advogado, da tribuna, fizeram referência a habeas corpus 

anteriores em matéria falimentar, dos quais se destacaram os de Ipanema 

Moreira e de Carlos Frias. O primeiro habeas corpus teria sido concedido e, ao 

que me recordo, no segundo formulei restrição quanto à questão da perícia, 

entendendo que o fato de ter sido o exame realizado por um só perito não 

traduzia nulidade do processo. Por outro fundamento, de que me não lembro, 

concedi a ordem. 

 

A norma aplicável ao caso é da Lei de Falências e não do Cód. de Processo. 

Não vi anotado na petição de habeas corpus, nem na oração do ilustre 

advogado impetrante, em que êsse exame pericial procedido, tivesse, no caso, 

ocasionado prejuízo de qualquer ordem à defesa do falido. Não dou, assim, pela 

tal nulidade. 

 

Quanto a haver o Dr. juiz indeferido os quesitos apresentados pelo impetrante, 

fundado em que alguns se continham em outros já formulados no processo, 

inclusive pelo próprio magistrado, é argüição irrelevante. Como acentuou o Sr. 

ministro relator, a direção geral do processo cabe ao juiz, que não pode permitir 

diligências inúteis ou reprodução de peças supérfluas. Seria tomar tempo e 

avolumar o processo inutilmente. 

 

Também improcede a terceira argüição de nulidade, porque, se tivesse havido o 

pedido de sursis, indeferido pelo juiz, então seria o caso de o Tribunal 

examinar se o juiz deveria ter ou não atendido àquele pedido. 

 

Nestas condições, estou de inteiro acôrdo com o Sr. ministro relator, em negar 

provimento ao recurso. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO ÁBNER DE VASCONCELOS: Sr. presidente, acompanho 

o voto do Sr. ministro relator. 

 



VOTO 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Sr. presidente, dou provimento ao 

recurso, porque o fato de que tratam êstes autos deixou de ser incriminado. O 

dec.-lei nº 7.661, de 1945, na sua parte penal, não cogita de incriminação a 

título de culpa. Ora, o parág. único do art. 15 do Cód. Penal dispõe que, salvo 

os casos expressos em lei, ninguém pode ser puni: do por fato prescrito como 

crime, senão quando o pratica dolosamente, e o art. 10 preceitua que "as regras 

gerais dêste Código aplicam-se aos fatos incriminados por lei especial, se esta 

não dispõe de modo diverso". 

 

A vigente Lei de Falências não faz menção expressa à punibilidade a título de 

simples culpa. Não se descobre em suas linhas ou entrelinhas a configuração de 

crime falimentar culposo. 

 

Conseqüentemente, os fatos que prevê como crimes só a título de dolo podem 

ser punidos. Já sustentei isto em livro e em votos vencedores que proferi no 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal. 

 

A única diferença que agora se pode fazer, no tocante aos crimes falimentares, 

é entre dolosos simples e dolosos qualificados pelo emprêgo de fraude. 

 

Pergunto ao Sr. ministro relator: a decisão reconhece dolo ou culpa? 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES (relator): A decisão fala um pouco 

em culpa, mas reconhece também o dolo. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Todos os crimes falimentares 

pressupõem o dolo. Sem dolo não há crime falimentar. Nem é possível emendar 

a lei, fazendo incidir sob as mesmas penas os fatos dolosos e culposos, contra a 

regra do parág. único do art. 15 do Cód. Penal. 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES (relator): Os fatos de que o 

recorrente é acusado são êstes: não ter escrituração, haver alterado a 

escrituração, possuir livros irregulares, ter feito despesas excessivas. 

 



O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: V. Exª não me pode afirmar 

categòricamente se o juiz ou o Tribunal fizeram referência a dolo ou a simples 

desídia? 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES (relator): Fazem referência. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Se não há referência exclusiva à 

culpa, fico indeciso e, ressalvando ao paciente novo pedido de habeas corpus, 

com a formulação de argumentos em forno dêsse ponto, prossigo no meu voto, 

admitindo que a condenação tenha sido por crime falimentar doloso. 

 

Estou de inteiro acôrdo com o eminente Sr. ministro relator, quando entende 

que, na ação penal por crime falimentar, basta um só perito para o exame de 

corpo de delito. Justamente foi citado o § 1º do art. 103 da Lei de Falências, 

que é claro quando diz que a exposição do síndico será instruída com o laudo 

do perito, no singular, encarregado do exame da escrita do falido e quaisquer 

documentos, e concluirá, se fôr o caso, pelo requerimento de inquérito, exames 

e diligências que possam servir de fundamento à ação penal. 

 

Êsse laudo não é simples peça de informação do Ministério Público, pois 

servirá de elemento fundamental à futura ação penal. 

 

Parece-me inquestionável que a lei se contenta com um só perito para a 

formação do exame de corpo de delito. Neste particular, entendo que fica 

abstraída a regra geral do Cód. de Proc. Penal, segundo a qual, na ausência de 

peritos oficiais, devam intervir dois peritos nomeados pelo juiz. 

 

Não vacilo em ficar, neste ponto, com o voto do Sr. ministro relator, mantendo, 

aliás, fidelidade aos meus votos na Justiça local. 

 

Também rejeito a argüida nulidade em razão da recusa, por parte do juiz, em 

mandar proceder a novo exame pericial, tanto mais quanto no caso houve dois 

exames periciais, um no inquérito judicial de falência e outro na instrução 

criminal do processo, embora ambos com unidade de perito. 

 

Por outro lado, não cabe no sumaríssimo do habeas corpus apreciar se houve 

cerceamento de defesa com o indeferir-se o pedido do paciente sôbre um 



questionário a ser respondido pelo perito. É isso questão de longa indagação. 

Seria preciso que nós tivéssemos de analisar miùdamente o que consta do 

processo, para verificar se os quesitos são pertinentes, ou não, à solução do 

caso. Em habeas corpus, não podemos corrigir o arbítrio concedido ao juiz pelo 

art. 184 do Cód. de Proc. Penal. 

 

Estou, entretanto, em ponto de vista contrário ao do Sr. ministro relator no 

tocante ao sursis. 

 

A lei diz que o juiz se pronunciará na sentença sôbre a suspensão, ou não, da 

pena. Uma vez que êle não a concede, dizendo que há necessidade de prova 

ulterior no sentido de que o paciente seja criminoso primário, positivamente 

está negando o sursis. 

 

É verdade que a lei admite, no caso, recurso ordinário, mas sem efeito 

suspensivo; e tôda vez que o recurso ordinário não tem efeito suspensivo, não 

fica excluído o habeas corpus. 

 

Na hipótese, que deseja o juiz? Que o réu prove ser primário. 

 

Ora, Sr. presidente, vale isso por exigir prova de fato negativo ou prova 

indefinida, o que é impraticável. 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES (relator): Basta tirar a fôlha corrida 

na cidade em que a pessoa resida. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: E se o indivíduo já andou residindo 

por Seca e Meca e Santarém? Seria preciso que êle fôsse buscar fôlhas corridas 

pelo mundo afora... 

 

Essa prova, necessàriamente, tem que ser fornecida pelo Ministério Público ou 

requisitada pelo juiz, em tôrno de algum antecedente criminal do réu, de que 

haja notícia. Do contrário, terá de ser admitida a primariedade do réu. 

 

Assim, dou provimento ao recurso, para conceder a suspensão condicional da 

pena aplicada ao paciente, ficando a cargo do juiz a execução e imposição das 

condições. 



 

EXPLICAÇÃO 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES (relator): Sr. presidente, afirmei eu 

que o juiz não tinha concedido nem negado o sursis. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Mas êle é obrigado por lei a se 

pronunciar. 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES (relator): Devia pronunciar-se, mas, 

se não o fêz, não se pode afirmar que se tenha pronunciado. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: A lei obriga a se pronunciar de 

maneira clara e positiva. 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES (relator): Vou ler o trecho da 

sentença: 

 

"Deixo de considerar, em relação ao primeiro réu, se merece ou não o benefício 

da suspensão condicional da pena, de vez que, como é lei, e sempre tenho 

exigido, não foi ministrada a prova, por certidão extraída de cartório criminal, 

de que é primário". 

 

Competia ao réu fazer esta prova. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Ai está. Não concedeu o sursis. 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES (relator): Não o concedeu, mas não 

nevou. Perdoe-me V. Exª, mas são coisas diferentes. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: O juiz não converteu o julgamento 

em diligência. A lei manda que diga - "sim" ou "não". 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES (relator): Deixou a decisão para 

depois. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: A prova exigida não é necessária. 



 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES (relator): Isso é outra coisa. Quando 

o réu pedisse o sursis e o juiz o denegasse, aí, sim, caberia a argumentação de 

V. Exª. 

 

Por êste fundamento, neguei provimento ao recurso. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: Sr. presidente, três são os fundamentos 

do recurso. 

 

Com relação ao fato de ter o juiz indeferido alguns quesitos, parece que é 

tranqüilo o entendimento de que não procede a argüição. 

 

No tocante à perícia, devo confessar que já uma vez - e disso me penitencio - 

acompanhei o eminente ministro ROCHA LAGOA (caso Ipanema Moreira). 

Acompanhei então o eminente ministro ROCHA LAGOA e foi unânime a 

decisão. Nem sempre as decisões unânimes são as que exprimem melhor a 

verdade jurídica. 

 

No habeas corpus nº 31.525 - o segundo - de que fui relator e recorrente Carlos 

Frias, disse eu: 

 

"Confesso ao Tribunal que, se o caso presente fôsse idêntico ao apreciado no 

julgamento do recurso de habeas corpus nº 31.466, para o qual concorri com o 

meu voto (caso Ipanema Moreira), teria de reexaminar-lhe a doutrina, e ver se 

deve ou não ser mantida. 

 

Mas tal reexame não se faz agora necessário, porque o caso é diferente". 

 

Como o Tribunal não decide com feição acadêmica. achei que não era o 

momento de ferir o assunto, embora desde logo, no estudo mais aprofundado da 

tese, tivesse firmado minha convicção em sentido oposto àquele brilhantemente 

sustentado pelo eminente ministro ROCHA LAGOA. 

 



Ora, o argumento principal de S. Exª está baseado no art. 103 da própria Lei de 

Falências, § 1°, que diz: 

 

"Essa exposição, instruída com o laudo do perito encarregado do exame da 

escrituração do falido (art. 63, parágrafo único), e quaisquer documentos, 

concluirá, se fôr caso, pelo requerimento de inquérito, exames, e diligências 

destinados à apuração de fatos ou circunstâncias que possam servir de 

fundamento à ação penal (Cód. de Proc. Penal, art. 509)". 

 

Trata-se, como se vê, do perito nomeado pelo síndico e comunicado ao juiz, 

perito cujo laudo pode constituir o exame de corpo de delito, nos crimes de 

falência. 

 

A própria Lei de Falências, no citado art. 103, § 1º, alude a exames e 

diligências, requeridos "se fôr caso". 

 

Isso torna indubitável que ela aí se refere a exames e diligências como meios de 

prova facultativos, que a parte pode requerer ao juiz com ou sem êxito, e não 

ao exame de corpo de delito. 

 

Se o eminente ministro ROCHA LAGOA considera sempre necessário, em tais 

casos, êsse exame de corpo de delito, feito na forma do art. 509 do Cód. de 

Proc. Penal, a que se reporta o art. 103, § 1°, da Lei de Falências, como 

conciliar isso com o fato de dispor esta no mesmo art. 103, § 1º (e isso 

posteriormente ao Cód. de Proc. Penal), que os exames e diligências, a que se 

refere, serão requeridos, se fôr caso? 

 

De modo que, Sr. presidente, também não acolho, data vênia, o segundo 

fundamento. 

 

Resta o fundamento relativo ao sursis. 

 

O eminente ministro NÉLSON HUNGRIA diz que o juiz, na sentença 

condenatória, é obrigado a se pronunciar sôbre o sursis. E é exato. Mas 

vejamos os têrmos em que o diz o Cód. de Proc. Penal (art. 697) 

 



"O juiz ou Tribunal, na sentença condenatória, desde que reunidos os requisitos 

mencionados no artigo anterior e em seu n° I, deverá, pronunciar-se sôbre a 

suspensão condicional da pena, concedendo-a ou denegando-a e dando, em 

qualquer caso, os motivos da decisão". 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: No caso, a sentença reconhece a 

excelente vida, pregressa do recorrente. 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: Disso trata o nº II do art. 696. Mas o 

artigo 697 faz expressa referência ao requisito do nº I (ser primário o acusado). 

 

O SR. MINISTRO ROCHA LAGOA: Competia ao Ministério Público fazer 

esta prova. 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: Perdão, não era obrigado a isso, pois se 

trata de favor concedido ao réu. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Onde, nos autos. a prova de que o 

recorrente sofreu condenação anterior? 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: E onde a prova de que não sofreu? A lei 

exige essa prova (cit. art. 696, nº I). 

 

O SR. MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES (relator): Se nem a parte, nem o 

Ministério Público apresentaram a prova, o juiz não podia conceder o sursis. 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: A lei diz que o sursis é concedido, 

desde que reunidos os requisitos mencionados no artigo anterior. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Mas, na dúvida, se decide contra o 

réu? 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: Para obtenção do favor da lei, é 

necessária a prova dos requisitos a que esta o condiciona. O eminente ministro 

NÉLSON HUNGRIA figurou a hipótese de um réu de muitos domicílios, mas 

entendo que pelo menos nos seus domicílios principais e notórios ou no atual 

deverá êle provar que não sofreu condenação criminal. 



 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: O Ministério Público é que deve 

apresentar a prova. É o que diz o Cód. de Proc. Penal. 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: Data venia, não diz. A lei, no momento 

de criar a obrigação, para o juiz, de se pronunciar sôbre o sursis, expressamente 

a condicionou à existência da prova dos requisitos. Ora, Sr. presidente, parece 

que não é possível, data vênia, que concedamos o sursis sem essa prova. 

 

Estou de acôrdo com o eminente Sr. ministro relator em que o juiz não negou 

nem concedeu o sursis. Ele se absteve de pronunciar-se. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Mas negou o sursis. 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: Não. Negar é julgar improcedente, mas 

dizer não me pronuncio, porque a lei condiciona a concessão à existência de 

provas nos autos e estas provas não existem, é coisa diferente. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: Não existem provas em contrário. 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: O que a lei exige é a prova dos 

requisitos. 

 

O SR. MINISTRO NÉLSON HUNGRIA: O juiz é obrigado a julgar baseado 

no que consta dos autos, e do que constava nos autos se infere que o réu tinha 

excelente vida pregressa. 

 

O SR. MINISTRO LUÍS GALLOTTI: Ninguém nega. Todos ressalvamos ao 

recorrente o direito de obter o sursis, que o juiz também não negou. Apenas não 

se pronunciou, porque não estavam reunidos os requisitos exigidos por lei. 

 

Data venia, acompanho o voto do eminente ministro relator. 

 

VOTO 

 



O SR. MINISTRO ROCHA LAGOA: Sr. presidente, estou inteiramente de 

acôrdo com o eminente ministro NÉLSON HUNGRIA quanto ao último 

fundamento. 

 

Acho que o juiz, desde que apreciou, na sentença, a concessão do sursis, ou 

devia concedê-lo ou negá-lo, dando as razões por que o fazia. 

 

Ora, êle próprio, como foi assinalado, fêz menção à excelente vida pregressa do 

acusado, de modo que tinha elementos para poder decidir. 

 

Entretanto, peço licença ao eminente ministro relator para divergir de S. Exª 

quanto ao fundamento de nulidade por ter havido um só perito. Mantenho-me 

fiel a pronunciamento anterior, baseado no art. 159 do Cód. de Processo, que 

tenho como aplicável à espécie, porque a Lei de Falências, em mais de um 

passo, se reporta ao Cód. de Processo e êste próprio tem um capítulo especial 

regulando o processo nos crimes falimentares. Nêle existe um artigo referindo-

se a peritos e não se diga que a expressão peritos oficiais foi aí empregada 

genèricamente. Não, porque o § 1° esclarece que, não havendo peritos oficiais, 

o exame será feito por duas pessoas idôneas. Logo, a intenção do legislador foi 

exigir dois peritos. 

 

Com relação à circunstancia de o artigo 103 da Lei de Falências se referir 

apenas a um perito, diz o § 1º: 

 

"Essa exposição, instruída com o laudo do perito encarregado do exame da 

escrituração do falido e quaisquer documentos, concluirá, se fôr caso, pelo 

requerimento de inquérito, exames e diligências destinados a apuração de fatos 

ou circunstâncias que possam servir de fundamento à ação penal". 

 

A simples possibilidade estabelecida no final do parágrafo, dizendo que, além 

daquele laudo do perito, o síndico pode concluir, no seu relatório, pela 

realização de outro exame e diligências, está a permitir a inferência de que 

aquêle exame feito com um só perito não é conclusivo; serve, a meu ver, 

apenas, para instrução do representante do Ministério Público, para 

oferecimento da denúncia. 

 

Por êstes fundamentos, dou provimento ao recurso. 



 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO BARROS BARRETO: Sr. presidente, dou provimento ao 

recurso, coerente com o voto que proferi no julgamento do habeas corpus 

invocado, impetrado por Carlos Frias, o qual foi decisivo, pois formou a 

maioria. Dissera eu, então, que era nula a perícia, por infração do art. 159 do 

Cód. de Proc. Penal, quando exige funcionem dois peritos oficiais, o que não se 

verificou no caso de referência, nem, por igual, no ora em aprêço. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: negaram provimento ao recurso, 

contra os votos dos Srs. ministros NÉLSON HUNGRIA, ROCHA LAGOA e 

BARROS BARRETO. Impedido o Sr. ministro OROZIMBO NONATO. 

 

Não tomaram parte no julgamento os Srs. ministros LAFAYETTE DE 

ANDRADA e EDGAR COSTA, por não terem assistido ao relatório. Deixaram 

de comparecer o Exmo. Sr. ministro RIBEIRO DA COSTA, por se achar em 

gôzo de licença, e o Exmo. Sr. ministro HAHNEMANN GUIMARÃES, por se 

achar em gôzo de férias, sendo substituídos pelos Exmos. Srs. ministros 

ÁBNER DE VASCONCELOS e AFRÂNIO COSTA, respectivamente. 

 

JURISPRUDÊNCIA RESUMIDA 

 

SEDUÇÃO – REPRESENTAÇÃO – INQUÉRITO POLICIAL - 

CURADOR 

 

- A representação, como condição de processabilidade, não exige rigorismo 

formal: desde que compareça perante a autoridade policial o representante legal 

da menor ofendida, para comunicar o crime, prestando declarações tomadas por 

têrmo e deixando fora de dúvida ou tàcitamente dado o seu assentimento à ação 

penal contra o acusado, deve entender-se que existe a representação. 

 

- É irrelevante, quanto à validade do processo penal, a falta de nomeação de 

curador no inquérito policial. 

 



- Na fase judicial, desde que o réu, revel, teve defensor dativo e não foram 

preteridos os prazos para a defesa, não há nulidade a ser reconhecida. 

 

Recorrente: Florêncio Presilius 

 

Rec. de h. c. nº 31.727 - Relator: MINISTRO NÉLSON HUNGRIA - Ac. do 

Sup. Trib. Federal (sessão plena), em 24 de outubro de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.372) 

 

* 

 

"HABEAS CORPUS" - RECLAMAÇÃO DO OFENDIDO 

 

- Não se toma conhecimento de reclamação do ofendido, contra concessão de 

habeas corpus. 

 

Reclamante: Dr. Flávio Massa 

 

Recl. nº 185 - Relator: MINISTRO BARROS BARRETO - Ac. unânime do 

Sup. Trib. Federal (sessão plena), em 9 de novembro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.373) 

 

* 

 

CRIME MILITAR - INSTRUÇÃO CRIMINAL - EXCESSO DE PRAZO 

 

- Tem direito a habeas corpus o civil acusado por crime de natureza militar, se 

está prêso há quatro meses sem instrução penal, por falta de auditor na Região 

Militar. 

 

Paciente: João Noronha Meneses 

 

H. c. nº 31.772 - Relator: MINISTRO ÁBNER DE VASCONCELOS - Ac. 

unânime do Supremo Trib. Federal (sessão plena), em 7 de novembro de 1951. 

 



(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.374) 

 

* 

 

PORTE DE ARMA - PRISÃO EM FLAGRANTE 

 

- O auto de prisão em flagrante é válido se nêle intervém, além do condutor, 

uma testemunha da infração. 

 

- Se o flagrante foi presidido pelo próprio juiz, que deu voz de prisão, não se 

justifica que me exija mais do que na hipótese de flagrante presidido pela 

autoridade policial a quem foi apresentado o prêso. 

 

Recorrente: Odilon Bruno Silveira 

 

Rec. de h. c. nº 31.819 - Relator: MINISTRO LUÍS GALLOTTI - Ac. unânime 

do Supremo Trib. Federal (sessão plena), em 5 de dezembro de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.375) 

 

* 

 

CRIME CONTRA A PROPRIEDADE PRIVADA - COMPETÊNCIA 

 

- É da competência da Justiça local o crime contra a propriedade privada, ainda 

que praticado a bordo de navio pertencente ao patrimônio nacional. 

 

Suscitante: Tribunal Federal de Recursos 

 

Conf. de jurs. nº 2.044 - Relator: MINISTRO BARROS BARRETO - Ac. 

unânime do Supremo Trib. Federal (sessão plena), em 16 de outubro de 1953. 

 

(Ar. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.376) 

 

* 

 

AÇÃO PENAL - CAUSA REMOTA 



 

- Justifica-se a ação penal quando há causa, mesmo remota, para sua 

instauração. 

 

Pacientes: Joaquim Nunes Rocha e outro 

 

H. c. nº 31.809 - Relator: MINISTRO LAFAYETTE DE ANDRADA - Ac. 

unânime do Sup. Trib. Federal (sessão plena), em 26 de dezembro de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.377) 

 

* 

 

PROPAGANDA COMUNISTA - INCITAMENTO À GREVE 

 

- A propaganda comunista feita através de cartazes em que, sob o sigma de 

Moscou, se concitam os operários à greve, constitui a propaganda proibida no 

art. 141, § 5º, da Constituição federal, e punida nos têrmos do artigo 8º, nº 9, do 

dec.-lei nº 431, de 1938. 

 

- A Constituição brasileira admite o direito de greve. O exercício dêsse direito, 

porém, está subordinado à condição precípua de se haverem esgotado os meios 

suasórios. 

 

- Cometem ato de propaganda subversiva as pessoas estranhas à classe operária 

ou ao grupo em dissídio, que incitam os operários à greve. 

 

Apelados: Manuel Alejo ou Aleixo e outro 

 

Ap. nº 1.459 - Relator: MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES - Ac. do Sup. Trib. 

Federal (sessão plena), em 18 de outubro de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.378) 

 

* 

 

PROPAGANDA SUBVERSIVA - EMPRÊGO DE FORÇA 



 

- A propaganda de idéias políticas contrárias ao regime adotado no país, 

subentendendo o emprêgo da fôrça para que se tornem efetivas, incide na 

proibição legal e constitui crime contra o Estado. 

 

Apelante: Caetano Zanardo 

 

Ap. nº 1.460 - Relator: MINISTRO ÁBNER DE VASCONCELOS - Ac. do 

Sup. Trib. Federal (sessão plena), em 31 de outubro de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.379) 

 

* 

 

ECONOMIA POPULAR - TABELA DE PREÇOS 

 

- Constitui crime contra a economia popular o fato de o comerciante expor à 

venda mercadorias com a indicação de preço acima do tabelamento oficial. 

 

Recorrido: Carolino Teixeira 

 

Rec. ext. nº 19.524 - Relator: MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES - Ac. da 1ª 

Turma do Supremo Trib. Federal, em 8 de novembro de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.380) 

 

* 

 

TESTEMUNHAS - REINQUIRIÇÃO - DISPENSA PELO JUIZ 

 

- Não constitui nulidade dispensar o juiz a reinquirirão de testemunhas que 

figuram no auto de flagrante. 

 

Recorrente: Sebastião Peres Gil 

 



Rec. de h. c. nº 31.780 - Relator: MINISTRO MÁRIO GUIMARÃES - Ac. 

unânime do Supremo Trib. Federal (sessão plena), em 22 de novembro de 

1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.381) 

 

* 

 

LEI PENAL – RETROATIVIDADE - LEIS DE COMPETÊNCIA 

 

 - No sistema do nosso Direito, a aplicação retroativa da lei mais branda prima 

à eficácia da coisa julgada quando ocorre diminuição de pena ou sua 

eliminação. 

 

Paciente: Amélia Maria Neisen Hofftmann 

 

H. c. nº 31.776 - Relator: MINISTRO OROZIMBO NONATO - Ac. unânime 

do Sup. Tribunal Federal (sessão plena), em 21 de novembro de 1951. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.382) 

 

* 

 

CRIME POLÍTICO - ABSOLVIÇÃO 

 

- Não cabe o recurso ex officio do art. 574 do Cód. de Proc. Penal, que não se 

refere à absolvição decretada na sentença final e sim à absolvição sumária, de 

que trata o art. 411. 

 

- A agravante do art. 18 do dec.-lei número 431, que se refere a funcionário 

civil ou militar, não é extensiva aos empregados do Banco do Brasil. 

 

Apelados: Edgar Fernandes Guimarães e outros 

 

Ap. nº 1.447 - Relator: MINISTRO LUÍS GALLOTTI - Ac. unânime do Sup. 

Trib. Federal (sessão plena), em 22 de novembro de 1951. 

 



(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.383) 

 

Tribunal Federal de Recursos 

 

INCÊNDIO - PROVA 

 

- Não basta para condenar, por delito de incêndio, a simples presença de 

indícios. Para aquêle efeito, é necessária prova plena. 

 

Apelante: Geraldo Sotero da Silva 

 

Ap. nº 254 - Relator: MINISTRO MOURÃO RÚSSEL 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos da apelação criminal nº 254, Rio 

Grande do Norte, em que é apelante Geraldo Sotero da Silva e apelada a Justiça 

Pública: 

 

Acordam os juízes da 1ª Turma do Tribunal Federal de Recursos, por maioria 

de votos, em dar provimento à apelação, para absolver o acusado, na 

conformidade das notas taquigráficas anexas que ficam fazendo parte 

integrante dêste. 

 

Tribunal Federal de Recursos, 16 de dezembro de 1952. - Macedo Ludolf, 

presidente; João Frederico Mourão Rússel, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO MOURÃO RÚSSEL: Da sentença de fls. 162 a 165 v., que 

condenou Geraldo Sotero da Silva à pena de reclusão pelo prazo de cinco anos 

e seis meses, como incurso na sanção do art. 250 do Cód. Penal, por ter 

incendiado o prédio onde funciona a Cooperativa de Consumo dos Servidores 

Públicos Civis da União, Limitada, causando prejuízo à Fazenda Nacional, 

Cooperativa essa sediada na cidade de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, 

foi tempestivamente interposta a presente apelação, por petição a fls. 158. 

 



A denúncia assim expõe o fato delituoso: (ler fls. 2). 

 

Regularmente processada a ação penal, proferiu o Dr. juiz a quo a sentença ora 

apelada, concluída pela condenação do ora apelante, assim fundamentando a 

referida decisão: (ler fls. 163-165 v.). 

 

As razões de apelação estão juntas de fls. 169 a 177. Combate o ilustre 

advogado a sentença por ter sido baseada em prova indiciária e em laudo dúbio, 

como única fonte de prova para a condenação, expondo nos seguintes têrmos os 

motivos que levam à conclusão da reforma da decisão: (ler). 

 

Com as razões de apelação foram juntos documentos, com os quais pretende 

anular afirmativas feitas pelo Dr. juiz a quo com relação à vida que levava, nos 

meios por êle, acusado, freqüentados. 

 

A fls. 185 a Promotoria falou propugnando pela confirmação da sentença, por 

não ter a apelação conseguido aluir seus fundamentos. 

 

O ilustre procurador geral do Estado do Rio Grande do Norte, tendo os autos 

sido remetidos ao egrégio Tribunal de Justiça, falou de fls. 187 a 189, emitindo 

o seguinte parecer: (ler). 

 

Por acórdão a fls 191, houve por bem o egrégio Tribunal de Justiça, já referido 

julgar - e incompetente para a apelação, por entender tratar-se de crime 

praticado em detrimento de bens pertencentes à União. 

 

Já neste Tribunal, proferia a douta Subprocuradoria Geral da República o 

seguinte parecer: (ler fls. 194). 

 

É o relatório. 

 

Ao ministro revisor. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO MOURÃO RÚSSEL (relator): Sr. presidente, não há dúvida 

de ter o ilustre Dr. Juiz a quo procurado, na sentença condenatória, diante de 



elementos constantes dos autos, levar à convicção da existência de indícios 

suficientes para acarretar a condenação do ora apelante. 

 

Realmente, desenvolve S. Exª argumentos de muito prol, mas sinto não chegar 

à mesma conclusão de S. Exª; isso porque, dos elementos constantes dos autos, 

não cheguei de modo tranqüilo à convicção de se dever atribuir ao apelante o 

incêndio causado na Cooperativa referida na denúncia. 

 

Um dos elementos que muito me abalaram, para poder acompanhar o ponto de 

vista do ilustre Dr. juiz a quo, foi o fato de o ora apelante declarar ter levado, 

no dia em que ocorreu o incêndio, para o cofre da Cooperativa, a importância 

de Cr$ 8.000,00, que depositara no cofre. Subjugado o incêndio, foi constatada 

a existência dêsses Cr$ 8.000,00 dentro do cofre da Cooperativa. 

 

Ora, se o apelante pretendesse anular completamente qualquer possibilidade de 

apuração dos elementos constantes da Cooperativa, não levaria para lá a 

referida importância, que fàcilmente conservaria em seu poder. 

 

Dada a indiscutível precariedade do imóvel em que estava instalada a 

Cooperativa, a probabilidade seria de um incêndio total, o que não ocorreu, 

dada a pronta ação dos bombeiros. 

 

Outra situação que, também, me leva a não poder concluir como ilustre Dr. juiz 

a quo é que existia, na realidade, uma situação de divergência entre o ora 

apelante, gerente da Cooperativa, a seus superiores. 

 

Se desfalque, ou falta, existia, segundo se alega nos autos da Cooperativa, não 

posso chegar à conclusão de que houvesse exclusiva culpabilidade por parte do 

apelante, porque a Cooperativa, segundo se depreende dos depoimentos nos 

autos, era mal dirigida. Sendo assim, atribuir-se, exclusivamente, ao gerente o 

incêndio, para ressalvar sua responsabilidade, parece-me demais, ou, pelo 

menos, não me deixa tranqüilo para confirmar uma sentença condenatória 

baseada em indícios. 

 

Por falta dêsses elementos, não concluo confirmando a sentença, e mesmo a 

possibilidade, não de todo afastada, de que o incêndio pudesse ter sido 

provocado por uma ponta de cigarro deixada no chão do imóvel já velho, ou 



por um curto-circuito, dada a precariedade da sua instalação elétrica, todos 

êsses elementos, conforme já frisei, não me deixam tranqüilo para confirmar a 

sentença condenatória do acusado. 

 

Por êsses motivos, sou levado a reformar a sentença, para absolver o apelante 

Geraldo Sotero da Silva. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO MACEDO LUDOLF (revisor): O apelante foi condenado 

como incurso no art. 250 do Cód. Penal, porque apontado na sentença como 

causador do incêndio narrado na peça da acusação, incêndio levado a efeito, ao 

que se diz, para encobrir desfalque que o acusado teria cometido em 

determinada Cooperativa de Consumo de Servidores da União, na qual exercia 

as funções de Gerente. 

 

A materialidade do fato danoso, encarou-a o julgador através de laudo de 

perícia realizada in loco (fls. 23), laudo esse em que seus subscritores realmente 

minuciaram algumas circunstâncias, com o fito de demonstrar que o fogo 

irrompido fora provocado. Não obstante bem deixaram transparecer os peritos 

o estado de hesitação que os dominou, a ponto de não concluírem por uma 

afirmativa categórica indispensável, respeitante ao intuito proposital que se 

quer atribuir à realização do sinistro. 

 

Na configuração da espécie, que se pretende considerar dolosa, há que ver, de 

modo especial, o entendimento dos julgados em referência. Realçam êles que, 

dentre múltiplos ardis usados pelos incendiários, dificilmente se pode lobrigar o 

rastilho revelador da ação criminosa do agente. É que êste sòmente pode ter e 

tem a preocupação única da esconder o meio propagador do mal, preparando 

adredemente o terreno de jeito a livrar-se da responsabilidade. 

 

Por aí, à luz de tal conceituação jurídica, já se vê que o laudo aludido não 

forneceria, por si só, elemento seguro à caracterização do dolo de que se trata. 

 

Definir-se-ia melhormente, na hipótese, a modalidade do delito culposo, sujeito 

a pena muito mais atenuada, salvo se, do conjunto de esclarecimentos reunidos 



no processo, fôsse possível chegar-se a resultado inabalável, quanto à intenção 

malsã que a presidiu. 

 

Ora, a condenação resultou sòmente do exame de prova indiciária, em tôrno da 

qual se procurou formar convicção de que o denunciado premeditara e 

executara o evento, eis que alcançado em suas contas, no desempenho da 

gerência que ocupava. 

 

De tal alcance, porém, nenhuma demonstração positiva existe, encontrando-se, 

apenas, simples referências de testemunhas, sem elucidação bastante, de que o 

apelante estaria a desfrutar vida de dissipações. 

 

O que parece fora de dúvida é que a Cooperativa em causa não se encontrava 

em boas condições financeiras, mas por motivos diversos e alheios, talvez, à 

vontade do próprio gerente, que veio a ser condenado no feito. Tanto assim 

que, após o incêndio em aprêço, pretendendo o Conselho Administrativo 

daquela Cooperativa afastar de suas funções o apelante, promoveu a êsse fim 

uma assembléia geral. Entretanto, negou a assembléia a medida solicitada, o 

que veio constituir episódio assaz sugestivo. É que os co-associados, em geral, 

diretamente interessados no assunto, não julgaram o acusado responsável pelo 

que ocorria, desautorizando os membros do Conselho convocante, a ponto de 

os mesmos renunciarem aos seus postos. Eis o que está patente dos autos, de 

sorte a mostrar com melhor segurança o desate da lide, toda ela conduzida à 

sombra de indagações ou pesquisas. 

 

O ponto incontestável de ter estado o réu no armazém incendiado, pouco tempo 

antes da ocorrência, procurou êle justificar pela assertiva de que fôra ali 

depositar, em caixa-forte, a quantia recebida de Cr$ 8.000,00, que veio 

justamente a ser encontrada no cofre. 

 

Essa sua presença anterior no local, aliás, não assume feição de maior valia, 

porque geradora, quando muito, de simples probabilidade no terreno de culpa 

criminal em que se vê envolvido. 

 

Enfim, ao revés do deduzido pelo Dr. juiz a quo, estou em que, 

terminantemente, nada de conclusivo se vislumbra em meio à prova indireta 

posta em tela. Não se reúnem indícios de valor acima de qualquer objeção 



razoável, sôbre a cogitação da culpabilidade, sendo princípio correntio em 

direito que o dolo não se presume. Há que dimanar de dados que tenham 

bastante suficiência, em ordem a formar o convencimento do julgador. Na 

dúvida em que êste fique, impõe-se o decreto de absolvição do acusado, como 

no caso me parece de indeclinável justiça. 

 

Dou provimento ao recurso. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO CUNHA VASCONCELOS: Também dou provimento, para 

reformar a sentença. 

 

Como juiz, jamais me doeria a consciência pela incerteza de haver condenado, 

sem certeza de responsabilidade, quem quer que seja. 

 

Os teoristas do Direito Penal aceitam, como doutrina tranqüila, a da prova 

indireta, na impossibilidade da constituição da prova direta, para definição da 

responsabilidade penal. 

 

Sempre vacilei em aceitar tal entendimento. Sabemos como são falhos os fatos 

humanos. Quantas vêzes a prova chamada indireta indicará uma conclusão que 

não tem assento em realidade. 

 

Já o nosso Cód. Penal de 1890 estabelecia expressamente que as presunções, 

por mais veementes que sejam, não autorizavam condenação. 

 

Era um princípio sábio, que, infelizmente, não foi reproduzido. 

 

Temos um caso em que se admite a autoria por indícios. Bastarão, deverão 

bastar tais indícios para que se imponha, ao indivíduo, a pena rigorosa de 

restrição de sua liberdade, de seu afastamento do convívio de seus semelhantes, 

em nona de um interêsse social que não se caracterizou, positivamente, 

porquanto não se positivou a responsabilidade penal. 

 

Sr. presidente, sempre que a hipótese se apresente assim, minha orientação é 

favorável ao acusado. Acho que a sociedade, em nome da qual falamos e 



agimos neste momento, só tem o direito de exilar de seu seio o cidadão quando 

positivada a infração de suas regras de convívio social. Desde que não 

positivada essa infração, não reconheço à sociedade - e, portanto, não me 

reconheço a mim - o direito de impor êsse afastamento, êsse exílio. Prefiro 

errar ou deixar que fique impune o criminoso real, do que praticar uma 

injustiça, do que servir-me daqueles poderes que se me conferem para agir em 

casos positivados. 

 

Também estou com V. Exª: dou provimento. 

 

VOTO - VENCIDO 

 

O SR. MINISTRO CUNHA MELO: Discordo. Confirmo a sentença de fls. 162 

até 165 v. Nego provimento à apelação. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: deu-se provimento à apelação, 

para absolver o acusado. Ficou vencido o Sr. ministro CUNHA MELO. 

 

Presidiu ao julgamento o Exmo. Sr. ministro MACEDO LUDOLF. 

 

* 

 

PECULATO - PENA-BASE 

 

- Nada justifica a fixação da pena-base no grau médio, quando não se 

indica nenhuma circunstância desfavorável ao réu. 

 

Apelante: Baltasar Vitalino de Sousa 

 

Ap. nº 263 - Relator: MINISTRO ELMANO CRUZ 

 

ACÓRDÃO 

 



Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 263, de Minas 

Gerais, em que é apelante Baltasar Vitalino de Sousa e apelada a Justiça 

Pública: 

 

Acordam os juízes da 2ª Turma do Tribunal Federal de Recursos, por aplicação 

do disposto no art. 615, § 1º, do Código de Proc. Penal, em reduzir a pena 

imposta ao apelante para dois anos de reclusão, mantida a multa no quantum 

fixado na sentença, tudo na conformidade dos votos constantes das notas 

taquigráficas em anexo. 

 

Custas ex lege. 

 

Tribunal Federal de Recursos, 7 de Janeiro de 1953. - Alfredo Bernardes, 

presidente; Elmano Cruz, relator. 

 

RELATÓRIO 

 

O SR. MINISTRO CÂNDIDO LÔBO: Sr. presidente. Era o réu 

extranumerário-diarista da agência postal-telegráfica de Itaituba, Estado de 

Minas Gerais, quando subtraiu dinheiro público e por isso foi denunciado e 

condenado, como tudo explica a sentença de fls. 90, da qual apelou o réu 

tempestivamente, opinando a douta Subprocuradoria Geral pelo não-

provimento do recurso. 

 

E o relatório. 

 

Ao ministro revisor. 

 

VOTO - VENCIDO 

 

O SR. MINISTRO CÂNDIDO LÔBO: Sr. presidente. Nada tenho a alterar na 

sentença apelada, pois que a prova dos autos, atentamente apreciada pelo seu 

prolator, conduz o julgado à condenação do réu que, em verdade, no exercício 

de suas funções, "desviou dinheiro público pôsto à sua guarda", como 

extranumerário-diarista que era da agência postal em questão e mais ainda 

desviaria, não fôsse o balanço mandado fazer pela agência central de Uberaba. 

 



Tôda a controvérsia, porém, gira em tôrno da prestação de contas feita pelo réu-

apelante, por isso que indenizou o govêrno da quantia desviada. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO ELMANO CRUZ (relator): Sr. presidente, a sentença, como 

a Turma acabou de ouvir, tendo em vista que se tratava de réu menor, primário, 

portanto sem antecedentes criminais, concluiu por condená-lo à pena-base de 

sete anos, sem explicar por que, quando a pena é de dois a 12 anos e multa de 

Cr$ 5.000,00. 

 

Data venia do relator, dou provimento ao recurso, para reduzir a pena ao grau 

mínimo. Como a própria sentença especifica, trata-se de menor que não revela 

antecedentes criminais, não havendo razão para a pena ser fixada no grau 

médio. 

 

Dou provimento ao recurso, para reduzir a condenação a dois anos de reclusão 

e multa de Cr$ 5.000,00. 

 

VOTO 

 

O SR. MINISTRO JOÃO JOSÉ DE QUEIRÓS: Sr. presidente, data venia, com 

o revisor. As circunstâncias relativas à pessoa do réu e as atinentes ao fato 

criminoso, segundo ouvi do relatado, não justificam a pena calculada como o 

foi. 

 

Assim, dou provimento, em parte, ao recurso, para reduzir a pena restritiva da 

liberdade ao grau mínimo: dois anos de reclusão; mantidas as demais 

cominações da sentença. 

 

DECISÃO 

 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: pelos votos dos Srs. ministros 

ELMANO CRUZ e JOÃO JOSÉ DE QUEIRÓS, deu-se provimento, em parte, 

ao apêlo do réu para reduzir a pena que lhe foi imposta a dois anos de reclusão 

e multa de Cr$ 5.000,00, grau mínimo do art. 321 do Cód. Penal, vencidos os 



ministros relator e ALFREDO BERNARDES, que confirmavam a sentença 

apelada, negando, assim, provimento à apelação do réu. 

 

Presidiu ao julgamento o Exmo. Sr. ministro ALFREDO BERNARDES. 

 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

 

COMPETÊNCIA POR DISTRIBUIÇÃO - LEI DE IMPRENSA 

 

- A distribuição realizada para o efeito de qualquer diligência anterior à 

denúncia ou queixa previne a da respectiva ação penal. 

 

- Ao contrário do "pedido de explicação" de que trata o art. 144 do Código 

Penal, a diligência para identificação do autor de abuso de liberdade de 

imprensa, a que se refere o art. 27 do dec. n° 24.776, de 14 de julho de 

1934, constitui medida relativa ao processo, ainda que anterior à queixa, e, 

portanto, com suficiente capacidade para estabelecer a competência por 

prevenção. 

 

Suscitante: Juízo da 2ª Vara Criminal 

 

Conf. de jurs. n° 590 - Relator: DESEMB. HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de conflito de jurisdição nº 590, em 

que é suscitante o Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal. formulado entre os 

juízes de direito da 2ª e da 22ª Varas Criminais: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, julgar procedente o presente conflito 

negativo de jurisdição para o efeito de declarar competente o Juízo de Direito 

da 2ª Vara Criminal. 

 

E assim decidem pelos seguintes fundamentos: 

 



Em 17 de outubro de 1951 foi distribuída ao Juízo de Direito da 2ª Vara 

Criminal uma petição, em que o Dr. Hélio Lins Walcacer, procurador do 

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e 

Cargas, requereu a notificação da gerência do jornal "O Mundo" ou do 

responsável pela publicação da matéria ineditorial estampada na edição do dia 

15 daquele mês, por êle considerada "altamente injuriosa, caluniosa e 

difamatória", para o efeito de ser exibido o respectivo autógrafo, tudo com 

apoio no art. 27, combinado com o art. 33, do decreto nº 24.776, de 14 de julho 

de 1934. Despachada e autuada a petição inicial, foi dada vista dos autos ao 

representante do Ministério Público, o qual, em 18 do mesmo mês, alegando 

que "o dispositivo indicado (art. 27) determina claramente a responsabilidade 

pelo ineditorial, cuja exibição solicitada será feita, se fôr caso, posteriormente 

ao oferecimento da queixa", opinou pelo indeferimento do pedido preliminar. 

Todavia, por despacho de 23 ainda do mesmo mês, o Dr. juiz a quo deferiu o 

pedido para que citado fôsse o gerente daquele órgão da imprensa local a fim 

de exibir o autógrafo, sob pena de ser responsabilizado como autor, de acôrdo 

com o que se infere do apenso a esta ação penal. 

 

Ocorre, entretanto, a circunstância do Dr. Hélio Lins Walcacer, após o 

pronunciamento do Ministério Público e antes daquela decisão do Dr. Juiz a 

quo, haver resolvido oferecer desde logo a queixa-crime, cuja petição inicial foi 

distribuída no dia 22 de outubro de 1951 ao Juízo de Direito da 20ª Vara 

Criminal (doc. de fls. 5), onde, após vários incidentes, teve prosseguimento 

como ação pública, de acôrdo com o disposto no art. 43, nº I, letra a, 

combinado com o § 2º, da Lei de Imprensa, eis que o ofendido é funcionário 

público, na forma do art. 327 do Código Penal. 

 

Após a produção das provas, o Ministério Público informou ao Juízo da 

existência de distribuição anteriormente feita à 2ª Vara Criminal, razão por que 

o Dr. Juiz a quo se julgou incompetente, promovendo a redistribuição dos autos 

ao Juízo de Direito cuja competência para conhecer da queixa ficara preventa 

por fôrça do disposto nos arts. 75 e 83 do Código de Proc. Penal (doc. de fls. 

105). 

 

No entanto, o Dr. Juiz de direito da 2ª Vara Criminal também se deu por 

incompetente, alegando que o pedido de exibição não constituía pròpriamente 



diligência anterior e suscitando o presente conflito de jurisdição, com apoio nos 

arts. 114 e 115, III, do Cód. de Proc. Penal. 

 

Desta breve exposição logo se está a ver que manifesta é a competência do 

Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal para conhecer da presente queixa-crime 

fundada no dec. nº 24.776, de 14 de julho de 1934. 

 

Com efeito, ao contrário do simples "pedido de explicações", de que trata o art. 

144 do Cód. Penal, que tem justamente o seu símile na interpelação judicial, 

regulada pelos arts. 720 e segs. do Cód. de Proc. Civil, o pedido de exibição de 

autógrafo, com fundamento no art. 27 do decreto nº 24.776, de 14 de julho de 

1934, constitui medida relativa ao processo por infração das normas penais 

contidas na Lei de Imprensa, tanto assim que pode ser anterior ou posterior ao 

oferecimento da queixa, o que tanto basta para revesti-la de suficiente 

capacidade para estabelecer a competência por prevenção, nos têrmos do art. 83 

do Cód. de Proc. Penal. Se, por sua natureza, o pedido liminar de exibição de 

autógrafo não constituísse uma diligência anterior ao oferecimento da queixa-

crime, fôsse um processo autônomo, que dêle pudesse prevalecer quando e 

como bem entendesse, tal como ocorre com o pedido de explicações de que 

trata o artigo 144 do citado diploma legal, por certo que então caberia, na 

hipótese, a lição do ministro NÉLSON HUNGRIA: "O seu processo deve 

obedecer ao das notificações avulsas: deferindo a petição, o juiz marcará dia e 

hora para o comparecimento do suplicado e, tomadas as declarações ou 

certificada a sua recusa de prestá-las, os autos serão entregues ao suplicante, 

independentemente de traslado, abatendo-se o juiz de qualquer apreciação de 

meritis das explicações prestadas, pois, do contrário, estaria pré-julgando o 

recebimento ou rejeição preliminar da queixa ulterior, caso o ofendido entenda 

de oferece-la, inconformado com as explicações dadas" ("Comentários ao 

Código Penal", ed. da "REVISTA FORENSE", Rio, 1949, vol. VI, págs. 119-

120). E nesta hipótese, dúvida alguma poderia haver acerca da nenhuma 

influência daquela medida preliminar na determinação da competência judicial. 

É que o pedido de explicações, de que trata o artigo 144 do Cód. Penal, 

constitui, única e exclusivamente, o preenchimento de uma condição a que o 

legislador subordinou a aquisição do direito de quem se julga ofendido de 

oferecer queixa-crime contra aquêle que considera seu ofensor e, portanto, 

incurso no art. 140 do citado diploma legal. Já, ao contrário, o pedido de 

exibição de autógrafo não é em absoluto uma condição para o exercício da 



ação, mas uma medida relativa ao processo criminal, que tanto poderá ser 

anterior como ulterior ao oferecimento da queixa, estando assim enquadrada 

entre os fatos que determinam a competência por prevenção, segundo a regra 

do art. 83 do Cód. de Proc. Penal. Ademais, havendo o presente processo tido 

prosseguimento como ação pública, não mais seria possível equiparar o 

processo preliminar de exibição de autógrafo à mera interpelação judicial da 

qual o requerente pudesse prevalecer-se ou não. E também não desautoriza 

aquela conclusão o fato de não haver sido dado andamento ao pedido de 

exibição de autógrafo no juízo de Direito da 2ª Vara Criminal. É que a simples 

distribuição estaria a prevenir a sua competência para esta ação penal face ao 

disposto no parág. único do art. 75 do Cód. de Proc. Penal. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 5 de janeiro de 1953. - Milton Barcelos, presidente; Hugo 

Auler, relator; Otávio da Silveira Sales. 

 

Ciente, em 29 de janeiro de 1953. - Fernando Maximiliano. 

 

* 

 

LEGÍTIMA DEFESA - AGRESSOR 

 

- Não se reconhece o estado de legítima defesa a favor de quem 

provadamente deu início à agressão. 

 

Apelante: Rosa Zilber 

 

Ap. nº 14.014 - Relator: DESEMBARG. HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 14.014, em 

que é apelante Rosa Zilber e é apelada a Justiça: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, preliminarmente, por unanimidade de votos, rejeitar as argüições de 



nulidade do processo, e, de meritis, também unânimemente, negar provimento à 

apelação para o efeito de confirmar a sentença recorrida por todos os seus 

fundamentos. 

 

Preliminarmente: Não tem o menor fomento de justiça a preliminar de nulidade 

do presente processo criminal pelo fato do evento haver ocorrido no dia 25 de 

março de 1952 e constar dos autos ter sido praticada no dia anterior a infração 

penal. Esta conclusão se impõe, não só porque o factum não é pôsto em dúvida, 

achando-se, pelo contrário, perfeitamente caracterizado, tanto assim que a 

apelante se defendeu amplamente da imputação, como também, o que, aliás, é 

essencial, tal equívoco não figura entre as nulidades de que trata o art. 563 do 

Código de Proc. Penal. 

 

Mesmo, porém, que de nulidade se tratasse, a verdade é que de modo algum a 

sua declaração poderia ser feita, desde que nenhuma seria e será a sua 

influência na decisão da causa ou na apuração da verdade substancial, 

consoante o princípio contido no art. 566 do citado diploma legal. 

 

Do mesmo modo, por demais inconseqüente é a preliminar fundada na 

necessidade da desclassificação do crime de lesão corporal, de que trata o art. 

129 do Cód. Penal, para o de rixa, previsto no artigo 131 da mesma legislação. 

Por sua natureza, a rixa se constitui por certo tumulto, uma certa contusão que 

torna difícil definir a atividade de cada um dos contendores. E daí haver 

afirmado com muita propriedade o ministro NÉLSON HUNGRIA que "a luta 

entre duas pessoas ùnicamante não pode caracterizar a rixa. "Poderá constituir a 

contravenção da vias de fato ou o preâmbulo comum do crime de lesão 

corporal ou de homicídio, mas não é propriamente, sob o ponto de vista penal, 

a entidade "rixa". É preciso, para a existência desta, pelo menos, três pessoas. 

Só então, aliás, é reconhecível a acentuada situação de perigo e desordem que 

legitima a incriminação da rixa em si mesma" ("Comentários ao Código Penal", 

ed. da "REVISTA FORENSE", Rio, 1949, vol. VI, nº 155, págs. 13-15). A 

alegada participação de terceiro teve por fim único separar a ofensora da 

ofendida, que se empenharam em luta corporal, o qual, por sua vez, mesmo que 

de rixa se tratasse, nela não estaria envolvido, porque compreendido na exceção 

- salvo para separar os contendores - contida no art. 137 do Cód. Penal. E se o 

interveniente jamais poderia ser acusado de participar da rixa, com muito maior 

razão não poderia ser incluído para dar número à contenda e assim caracterizar 



tal infração penal. Ademais, a própria apelante confessa que o terceiro não 

participou da luta corporal, intervindo apenas para impedir que prosseguisse o 

ato de agressão. 

 

De meritis: Na presente ação penal não pairam quaisquer dúvidas acêrca da 

materialidade da infração penal, visto como a demonstrá-la está o laudo de 

exame de corpo de delito a que a ofendida foi submetida no Instituto Médico-

Legal (documento de fls. 10-11). 

 

Certa, outrossim, é a autoria do evento, pois a apelante confessou no 

interrogatório judicial que se empenhara em luta corporal com a ofendida, 

alegando que esta última dera início à agressão (documento de fls. 39). 

Entretanto, tôda a prova testemunhal é unânime em afirmar haver a apelante 

provocado a sua vítima, dirigindo-lhe palavras de baixo calão, para, em 

seguida, iniciar a agressão, ocasião em que a ofendida, para defender-se, com 

ela travou luta corporal (docs. de fôlhas 49-52). 

 

Nessa conformidade, em face da prova de acusação, que não foi de modo 

algum elidida por prova em contrário, resulta a convicção de ter a própria 

apelante iniciado a agressão, razão por que não se há de reconhecer a seu favor 

a descriminante do art. 19, II, do Cód. Penal. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 19 de janeiro de 1953. - Milton Barcelos, presidente; Hugo 

Auler, relator; Aloísio Maria Teixeira. 

 

* 

 

APROPRIAÇÃO INDÉBITA - CONTRATO 

 

- Não existe apropriação indébita se o réu recebeu o dinheiro em virtude 

de empréstimo ou de um contrato, que deixou de cumprir. 

 

Avelino da Silva Loureiro versus Ari Follain 

 

Ap. n° 14.025 - Relator: DESEMBARG. MACHADO MONTEIRO 



 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação cível sob nº 14.025, em 

que é apelante Avelino da Silva Loureiro e apelado Ari Follain: 

 

Acordam os juízes da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, 

unânimemente, negar provimento à apelação interposta a fls. 155, confirmando, 

assim, a decisão de fls. 153, que absolveu o apelado Ari Follain. 

 

E assim decidem porque a decisão de fls. 153 encontra franco apoio na prova 

dos autos, prova esta precisa e clara, assim como é o documento de fls. 11, 

firmado pelo apelado, cujos têrmos mostram que o apelado era devedor de 

determinada quantia e que pelo citado documento se obrigou a pagar, efetuando 

diversos pagamentos e mais os juros de 1º ao mês. 

 

Os têrmos e cláusulas constantes do documento de fls. 11, de forma alguma o 

seu não cumprimento caracteriza o delito imputado ao apelado, como 

reconheceu o Dr. juiz a quo na sua minuciosa e bem lançada decisão de fls. 

153. 

 

O próprio delegado do Dr. procurador, no seu minucioso parecer a fls. 176, 

considera não muito precisa a acusação. 

 

A prova, apreciada em conjunto, não convence ter o apelado praticado o delito 

que lhe foi imputado. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 5 de janeiro de 1953. - Carlos Manuel de Araújo, presidente; 

Mário dos Passos Machado Monteiro, relator; Luís Afonso Chagas. 

 

Ciente, em 26 de janeiro de 1953. - Fernando Maximiliano. 

 

* 

 

PRESCRIÇÃO - CÁLCULO 



 

- Se da sentença condenatória sòmente tiver havido recurso do réu, a base 

para o cálculo do prazo de prescrição é a pena concretizada na mesma 

decisão e cujo critério vigora desde a data do crime, com as interrupções 

previstas na lei. 

 

Apelante: César Valente Coutinho 

 

Ap. nº 14.170 - Relator: DESEMBARG. HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal nº 14.170, em 

que é apelante César Valente Coutinho e é apelada a Justiça: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, preliminarmente, por maioria de votos, declarar a prescrição da 

presente ação penal e, portanto, a extinção da punibilidade. 

 

E assim decidem porque o Ministério Público ofereceu denúncia contra o 

apelante, como incurso no art. 331 do Código Penal, no dia 19 de fevereiro de 

1949, verificando-se, no dia 22 do mesmo mês, o seu recebimento pelo Juízo de 

Direito da 7ª Vara Criminal (doc. de fls. 2). Entretanto, sòmente no dia 10 do 

junho de 1952 foi proclamada a sentença pelo Dr. juiz a quo, através da qual 

foi o apelante condenado à pena de oito meses de detenção por infração 

daquela disposição legal (documento de fls. 65 e 66). 

 

Nessa conformidade, não resta a menor dúvida haver decorrido entre o 

recebimento da denúncia e a proclamação da sentença condenatória recorrível 

um prazo superior a três anos, o que veio permitir que se consumasse a 

prescrição da presente ação penal. 

 

Com efeito, desde que da sentença condenatória sòmente o apelante, na posição 

de réu, interpôs o presente recurso é extreme de tôda e qualquer dúvida que a 

base para o cálculo do prazo de prescrição passou a ser a pena concretizada na 

mesma decisão, frente ao disposto no parágrafo único do art. 110 do Cód. 



Penal, e cujo critério vigora desde a data do crime, com as causas interruptivas 

enumeradas no art. 117 do mesmo diploma legal. 

 

Na espécie sub judice o apelante foi condenado à pena de oito meses de 

detenção, operando-se, pois, no lapso de dois anos a prescrição, consoante a 

regra contida no art. 109, VI, do Cód. Penal. Havendo decorrido mais de três 

anos entre o recebimento da denúncia e o proferimento da sentença de que 

somente o réu houve por bem recorrer, é óbvio que se consumou a prescrição 

da presente ação penal. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 19 de janeiro de 1953 - Mílton Barcelos, presidente, vencido; 

Hugo Auler, relator; Aloísio Maria Teixeira: Fui vencido por fôrça da copiosa 

jurisprudência das egrégias Câmaras Criminais e especialmente acatando 

reiteradas decisões do egrégio Supremo Tribunal Federal, que tem entendido só 

se operar a prescrição em face da pena em abstrato. 

 

Amparo-me nos fundamentos do acórdão proferido no rec. ext. criminal 

número 22.963, e do qual foi relator o eminente ministro RIBEIRO DA 

COSTA. 

 

Ciente, em 27 de fevereiro de 1953. - Fernando Maximiliano. 

 

* 

 

SEDUÇÃO - ABUSO DE CONFIANÇA 

 

- O Crime de sedução se integra quando o sedutor abusa da inexperiência 

e da justificada confiança da ofendida. 

 

Apelante: Paulo Carneiro 

 

Ap. n° 14.257 - Relator: DESEMBARG. MACHADO MONTEIRO 

 

ACÓRDÃO 

 



Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal, sob o nº 14.257, 

em que é apelante Paulo Carneiro e apelada a Justiça: 

 

Acordam os juízes da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, 

unânimemente, desprezar a preliminar argüida e, no mérito, dar provimento à 

apelação interposta a fls. 74, para, reformando a decisão de fls. 70, absolver o 

apelante da acusação intentada, expedindo-se alvará de soltura se por al não 

estiver prêso. 

 

E assim decidem porque não provou a preliminar argüida, em razões de 

apelação, ter sido cerceada a defesa do réu, ora apelante, pelo fato de não terem 

sido ouvidas as testemunhas que arrolara, porque, não tendo sido argüido no 

prazo do art. 500 do Cód. de Proc. Penal, foi considerada sanada, ex vi do art. 

572, I, do Cód. de Proc. Penal. Além do dispositivo expresso da lei, acima 

citado, verifica-se dos autos que o réu, ora apelante, se desinteressou 

completamente pela prova de defesa, tanto assim que, paralisado o processo 

cêrca de dois anos, nada requereu, conforme salienta o Dr. procurador, por seu 

delegado, no parecer de fls. 82. 

 

Com relação ao mérito, não há dúvida alguma de ter sido o réu, ora apelante, o 

autor do desvirginamento da ofendida, mas há completa falta de prova para 

caracterizar o delito que lhe é imputado: o de sedução. 

 

Das declarações da ofendida, quer na polícia como em juízo, ressalta não ter 

havido sedução de espécie alguma. 

 

A ofendida e outra companheira saíram para procurar um quarto no hotel, para 

passarem à noite, sendo que-a ofendida, com o réu, ora apelante, seu namorado 

de dois meses e pouco, e a companheira, com o noivo, e, como não 

encontrassem, foram pernoitar na praia de Copacabana, onde se deu o 

desvirginamento de ambas. 

 

Dos autos, em face das declarações da ofendida, nem se pode desclassificar 

para o delito de corrupção de menor, pois, tendo em vista as circunstâncias que 

cercaram a infração penal, não se pode admitir ter o réu, ora apelante, 

aproveitado a inexperiência de sua vítima, praticando o seu defloramento. 

 



É jurisprudência mansa e pacífica, que não se integra o crime de sedução 

quando a promessa de casamento é feita no momento da função sexual. 

 

A decisão de fls. 70 não encontra apoio na prova dos autos, não podendo, 

assim, ser mantida. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 15 de janeiro de 1953. - Carlos Manuel de Araújo, presidente; 

Mário dos Passos Machado Monteiro, relator; Luís Afonso Chagas. 

 

Ciente, em 4 de fevereiro de 1953. - Fernando Maximiliano. 

 

* 

 

PORTE DE ARMA - POSSE DE NAVALHA 

 

- A posse de navalha, imprópria, pelo seu estado, à respectiva destinação, 

constitui o ilícito previsto no art. 19 da Lei das Contravenções Penais. 

 

Apelante: Manuel Bernardo Sobrinho 

 

Ap. nº 14.300 - Relator: DESEMBARG. HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 14.300, em 

que é apelante Manuel Bernardo Sobrinho e é apelada a Justiça: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, negar provimento à presente apelação para 

o efeito de confirmar a sentença recorrida. 

 

E assim decidem porque, na espécie sub judice, há prova plena da prática do 

ilícito previsto no art. 19 da Lei das Contravenções Penais. O apelante 

confessou extrajudicialmente e judicialmente o cometimento desta infração 

penal. A alegação não provada de que portava no momento a navalha que foi 



apreendida em seu poder, porque a recebera de um companheiro de trabalho, 

que o teria incumbido de levá-la aos escritórios da emprêsa em que são 

empregados, não tem capacidade para elidir a prova de acusação e, muito 

menos, apagar a contravenção penal. Ademais, trata-se de uma navalha que, 

devido ao seu estado, não é mais própria para o ofício de barbeiro, eis que não 

mais se encontra apta para atender à sua destinação normal, usada, mal 

conservada, oxidada, com a ponta fraturada, embora a lâmina se apresente com 

o gume afiado, conforme ficou pericialmente apurado pelo respectivo exame 

pericial (laudo de fls. 24). 

 

Incensurável, pois, a sentença condenatória penal. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 5 de janeiro de 1953. - Milton Barcelos, presidente; Hugo 

Auler, relator; Antônio da Silveira Sales. 

 

Ciente, em 3 de fevereiro de 1953. - Fernando Maximiliano. 

 

* 

 

CULPA PRESUMIDA – NORMAS REGULAMENTARES 

 

- A inobservância de disposições regulamentares que constituam 

indeclináveis normas de cautela e atenção, criando assim um estado de 

perigo, estabelece uma presunção "iuris tantum" de culpa contra o 

infrator, desde que seja aquela transgressão a causa da infração penal. 

 

Apelante: Alair Ruas Pereira 

 

Ap. nº 14.377 - Relator: DESEMBARG. HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 14.377, em 

que é apelante Alair Ruas Pereira e é apelada a Justiça: 

 



Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, negar provimento à apelação para o efeito 

de confirmar a sentença recorrida, por todos os seus fundamentos. 

 

E assim decidem porque dúvida alguma poderá haver acêrca da materialidade 

da infração penal, que está perfeitamente comprovada, através do laudo de 

exame técnico procedido no local do acidente pelo Gabinete de Exames 

Periciais (doc. de fls. 51-54) e do exame de corpo de delito a que a única vítima 

da colisão foi submetida no Instituto Médico-Legal (doc. de fls. 30 e 31). Certa, 

outrossim, é a co-autoria do evento, pois ambos os réus não negaram a 

participação convergente para a manifestação do acontecimento lesivo, que deu 

origem à presente ação penal (docs. de fls. 11, 12, 22, 23, 56 e 57). 

 

A controvérsia se restringe, única e exclusivamente, ao elemento - culpa - 

necessário ao reconhecimento da responsabilidade penal. 

 

Em sua longa decisão, o Dr. juiz a quo houve por bem absolver o motorista do 

automóvel de marca "MG", de placa nº 10-60-58 D. F., que conservava a sua 

linha de direção ao longo da via preferencial, e condenar o motorista do 

automóvel de marca "Chevrolet", de placa nº 1-71-26 D. F., que de qualquer 

modo manobrou para entrar ou sair da mesma alameda principal, arrimando-se 

para tanto nas conclusões do laudo pericial e, tanto quanto possível, na prova 

testemunhal, que é, aliás, imprecisa, contraditória, quando não eivada de 

suspeição (doc. de fls. 93-94). 

 

A sentença sub censura está certa em relação ao apelante, se bem que deveria 

fazer com que também incidisse sôbre o co-autor da colisão o decreto judicial 

de condenação, pois tudo está a indicar que houve convergência da culpas na 

causação do evento. Em verdade, partindo-se do princípio de que, no 

cruzamento de ruas, a preferência concedida regularmente ao veículo que 

trafega pela via preferencial não exclui a culpa do motorista que, imprimindo-

lhe inadequada velocidade, contribui para o abalroamento do que já ultrapassou 

o eixo respectivo, injusta não seria a condenação do motorista do automóvel 

"MG", de placa nº 10-60-58 D. F., que participou da colisão. É que, verificada a 

excessiva velocidade que estava sendo imprimida àquele veículo, pois o laudo 

pericial está a demonstrar ter o referido automóvel sofrido um arrastamento de 

cinco metros após a colisão (documento de fls. 52), ter-se-ia que reconhecer 



afinal haver o seu motorista concorrido com a inobservância da disposição 

regulamentar, que determina os limites da velocidade, para a causação do 

evento. Mas a questão é que, não havendo sido interposto recurso da parte da 

sentença que decidiu pela sua absolvição, não se podem trazer à colação a sua 

responsabilidade penal. 

 

Nessa conformidade, resta verificar se o apelante, por culpa sua, concorreu para 

o evento. E, nesse sentido, adotando-se até mesmo a versão dada ao acidente 

pelo próprio apelante, se desenha nitidamente a sua culpa concorrente. 

Realmente, o apelante confessou no inquérito policial e no interrogatório 

judicial que, vindo da rua Dois de Dezembro, tomou a alameda da praia do 

Flamengo em direção à zona sul, e parou o seu veículo junto ao meio-fio para 

que desembarcasse uma pessoa de suas relações e, em seguida, percebendo que 

a uma grande distância vinha um carro por aquela via preferencial, calculou 

que teria tempo para cruzá-la a fim de tomar a alameda do lado oposto, com 

destino ao centro da cidade. E foi justamente na ocasião em que atravessava a 

destinada ao tráfego para a zona Sul que sofreu o abalroamento causado por 

aquêle mesmo veículo que, devido à sua inadequada velocidade, não pôde ser 

desviado ou freado pelo seu condutor (docs. de fls. 11 e 56)  

 

Esta confissão do apelante é bastante para demonstrar a sua culpa na causação 

do evento. O apelante, ao invés de aproveitar a sinalização existente na esquina 

da rua Dois de Dezembro, foi atravessar a alameda de subida da praia do 

Flamengo para atingir a que lhe é paralela, fazendo-o à altura da rua Machado 

de Assis e quando aquele sinal estava aberto para o automóvel que trafegava 

pela via preferencial. De acôrdo com a prudência mais elementar, deveria tê-lo 

feito no local em que existe em funcionamento o aparelho de sinalização. 

Assim não procedendo, deveria ter cumprido o disposto no art. 3º, item V, 

letras a e c, do Código Nacional de Trânsito, segundo o qual, quando, em 

qualquer circunstância, se encontrarem dois veículos em direção que devem 

cruzar-se, passará em primeiro lugar o que tiver a seu favor o sinal luminoso ou 

que trafegar pela via preferencial. O apelante, provindo de uma rua que 

desemboca na alameda de subida da praia do Flamengo e devendo atravessar 

esta via preferencial para atingir a de descida da mesma avenida litorânea, 

estava na obrigação de atender ao sinal da rua Dois de Dezembro, não obstante 

encontrar-se um pouco acima, e, portanto, à altura da rua Machado de Assis, e 

sòmente fazê-lo quando lhe permitissem as condições do tráfego. Se, ao 



contrário, o apelante, vindo da rua Dois de Dezembro, chegou a ingressar na 

alameda de subida da praia do Flamengo, para, à altura da rua Machado de 

Assis, manobrar para a esquerda a fim de tomar a alameda de descida que lhe é 

paralela, tendo, portanto, que passar à frente do veículo que chegara a ver a 

certa distância, indiscutível era a sua obrigação de cumprir o disposto no art. 6º, 

item IX, letra b, do Cód. Nacional de Trânsito, segundo o qual é proibido ao 

motorista de um veículo passar à frente de outro qualquer, sem estar certo de 

que dispõe para isso de espaço suficiente à esquerda ou de que o pode fazer 

sem risco de acidente. 

 

De qualquer modo; o apelante, antes de manobrar, chegou a ver o automóvel 

que abalroou o veículo de que tinha a direção, em movimento ao longo da via 

preferencial, o que tanto basta para caracterizar a sua culpa penal. Por êrro 

inescusável da cálculo, o apelante deixou de prever normalmente a 

possibilidade de uma colisão, manobrando perigosamente, ou, prevendo-a, 

confiou em que não se verificasse tal resultado. Ademais, se, em qualquer uma 

daquelas versões dadas ao acidente, é indiscutível haver o apelante deixado de 

observar disposições regulamentares, que são consideradas normas de cautela e 

atenção pela experiência social, e se tal inobservância foi a causa ou uma das 

causas concorrentes do evento, logo se está a ver que presumida é a sua culpa 

penal. Presunção de culpa iuris tantum, que, não tendo sido elidida por prova 

em contrário, estabelece inquestionàvelmente a sua responsabilidade penal. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 19 de janeiro de 1953. - Milton Barcelos, presidente: Hugo 

Auler, relator; Aloísio Maria Teixeira. 

 

Ciente, em 3 do fevereiro de 1953. - Fernando Maximiliano. 

 

* 

 

ECONOMIA POPULAR – CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS 

 

- A ausência de exata classificação de mercadoria de vários tipos impede o 

reconhecimento da infração penal. 

 



Apelados: Manuel Marinho da Silva Júnior e outro 

 

Ap. nº 14.215 - Relator: DESEMBARG. HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal, nº 14.215, em 

que é apelante o Juízo de Direito da 10ª Vara Criminal e são apelados Manuel 

Marinho da Silva Júnior e Osvaldo Moreira Melo: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, negar provimento ao presente recurso de 

ofício para o efeito de confirmar a sentença apelada, por todos os seus 

fundamentos. 

 

E assim decidem porque, à época em que teve origem êste processo criminal, 

não havia um critério absoluto para distinguir os três tipos diferentes da 

mercadoria em questão, de modo a possibilitar o reconhecimento dos 

respectivos preços oficiais. Neste sentido, aliás, é toda a prova de acusação, 

que, portanto, deixou de ter capacidade para arrimar um decreto judicial de 

condenação. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 5 de janeiro de 1953. - Milton Barcelos, presidente; Hugo 

Auler, relator; Antônio da Silveira Sales. 

 

Ciente, em 30 de janeiro de 1953. - Fernando Maximiliano. 

 

* 

 

ECONOMIA POPULAR - ÊRRO DE FATO 

 

- «Error facti» determinado pelo conflito de atribuições de órgãos 

incumbidos do controle de preços das utilidades. 

 

Apelados: Francisco Lima Santos e outra 



 

Ap. nº 14.240 - Relator: DESEMBARG. HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 14.240, em 

que é apelante o Juízo de Direito da 18ª Vara Criminal e são apelados Francisco 

Lima Santos e Eugênia Gonçalves dos Santos: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, negar provimento à presente apelação de 

ofício para o efeito de confirmar a sentença, por todos os seus fundamentos. 

 

E assim decidem porque a circunstância comprovada do Departamento de 

Abastecimento da Prefeitura do Distrito Federal haver liberado a mercadoria e 

a Comissão Central de Preços ter tabelado o mesmo produto levou os apelados 

a êrro de fato que, por sua natureza, os isenta de pena, como bem demonstrou o 

Dr. juiz a quo em sua decisão. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 5 de janeiro de 1953. - Milton Barcelos, presidente: Hugo 

Auler, relator; Antônio da Silveira Sales. 

 

Ciente, em 30 de janeiro de 1953. - Fernando Maximiliano. 

 

* 

 

NORMA PENAL EM BRANCO - TABELA OFICIAL 

 

- Se a mercadoria está excluída do tabelamento oficial, a norma penal em 

branco não tem exeqüibilidade atual, em face da circunstância de não ser 

extensiva ao comércio do mesmo produto a respectiva complementação. 

 

Apelado: Antônio de Sousa Godinho 

 

Ap. nº 14.420 - Relator: DESEMBARG. HUGO AULER 



 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 14.420, em 

que é apelante o Juízo de Direito da 25ª Vara Criminal e é apelado Antônio de 

Sousa Godinho: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal da Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, dar provimento em parte ao recurso de 

ofício tão-sòmente para decretar a absolvição do apelado, eis que não se trata 

de nulidade processual. 

 

E assim decidem porque é princípio rudimentar de direito processual a 

obrigação em que se acha o juiz de absolver o réu, desde que reconheça não 

constituir o fato infração penal, conforme preceitua, aliás, o inc. III do art. 386 

do Cód. de Processo Penal. 

 

Ora, na espécie sub judice, ficou por demais provado, através do laudo pericial, 

que os produtos apreendidos estão expressamente excluídos do tabelamento 

oficial, de acôrdo com o art. 3° da portaria nº 33, de 31 de maio de 1952, da 

Cofap (doc. de fls. 24). Assim, desde que a mercadoria está excluída da tabela 

oficial, a norma penal em branco não pode ter exeqüibilidade atual, em face da 

circunstância de não ser extensiva ao comércio do mesmo produto a respectiva 

complementação. 

 

Em conseqüência, o factum não chegou a constituir infração penal e, dêste 

modo, logo se está a ver que a sentença recorrida deveria decretar a absolvição 

do apelado com apoio no art. 386, III, do Cód. de Proc. Penal e não declarar a 

nulidade do processo por ausência de base legal. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 22 de janeiro de 1953. - Milton Barcelos, presidente: Hugo 

Auler, relator: Aloísio Maria Teixeira. 

 

Ciente, em 30 de janeiro de 1953. - Fernando Maximiliano. 

 



* 

 

FURTO - TENTATIVA 

 

- Não há furto consumado e sim tentado, quando a "res furtiva" não 

chegou a sair da esfera de vigilância do seu legítimo dono. 

 

Apelante: Tomás Moreira da Silva 

 

Ap. nº 6.847 - Relator: DESEMBARG. CARLOS ARAÚJO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 6.847, em que 

é apelante Tomás Moreira da Silva e apelada a Justiça: 

 

Acordam os juízes da 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça dar 

provimento ao recurso interposto, a fim de, desclassificando o crime praticado 

pelo apelante para tentativa de furto, reduzir as penas que lhe foram impostas, 

na sentença de fls. 68, a dois anos e quatro meses de reclusão e multa de Cr$ 

600,00, na conformidade do argüido pelo delegado do Dr. procurador geral, no 

final do seu parecer de fls. 77 a 78, mantidas as demais cominações. Assim 

decidem porque, embora extreme de dúvida a responsabilidade do apelante pela 

prática do fato criminoso descrito na denúncia, pois que confessou, 

francamente, a autoria do mesmo, e, no momento de sua prisão, vestia as peças 

de roupas, pertencentes ao lesado, e que se achavam no interior do açougue 

onde êle trabalhava, é certo, também, que, graças à perseguição do lesado, que 

o pressentira, foi o apelante prêso, pouco adiante, não logrando assim desviar a 

coisa da esfera de vigilância de seu verdadeiro dono, circunstância que justifica 

a desclassificação. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 15 de fevereiro de 1951. - Adelmar Tavares, presidente: 

Carlos Manuel de Araújo, relator; Eurico Paixão. 

 

Ciente, em 10 de maio de 1951. – João Coelho Branco. 



 

* 

 

FALSA IDENTIDADE - VANTAGEM 

 

- Para a caracterização do crime previsto no art. 307 do Cód. Penal basta a 

intenção de obter vantagem, não se tornando necessário o seu auferimento. 

 

Apelante: Eros Alves de Castro 

 

Ap. nº 14.476 - Relator: DESEMBARG. HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 14.476, em 

que é apelante Eros Alves de Castro e apelada a Justiça: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, negar provimento à presente apelação para 

o efeito de confirmar a sentença recorrida, por todos os seus fundamentos. 

 

E assim decidem porque dúvida alguma poderá haver acêrca da materialidade 

da infração e de quem seja o seu autor. O apelante foi prêso em flagrante 

quando se atribuía falsa identidade, como fôsse a de agente de autoridade 

policial, e com o que procurava obter vantagem em proveito próprio. A prática 

dêste ilícito penal está sobejamente provada através das declarações das 

testemunhas que prestaram depoimentos às fls. 5, 6, 7, 35, 38 e 39 dêstes autos. 

 

A circunstância não provada de não ter o apelante auferido qualquer vantagem 

em proveito próprio, pois, pelo contrário, a vítima afirma que chegou a 

entregar-lhe a quantia de Cr$ 128,00 (depoimento de fls. 38), não é de molde a 

infirmar o cometimento da infração penal. E que, para a caracterização do 

crime de falsa identidade, previsto no art. 307 do Cód. Penal, basta a intenção 

de obter por aquêle meio fraudulento qualquer vantagem em proveito próprio 

ou alheio, não se tornando necessário o seu auferimento. 

 

Custas ex lege. 



 

Distrito Federal, 30 de janeiro de 1953. - Milton Barcelos, presidente; Hugo 

Auler, relator; Aloísio Maria Teixeira. 

 

Ciente, em 14 de abril de 1953. - Fernando Maximiliano. 

 

* 

 

COLISÃO DE VEÍCULOS - IMPRUDÊNCIA 

 

- A falta de tempo necessário para frear ou desviar o veículo, 

demonstrando ausência de cautela e atenção na direção do veículo a motor, 

informa a culpa penal. 

 

Apelante: João Tavares da Silva 

 

Ap. nº 12.110 - Relator: DESEMBARG. HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 12.110, em 

que é apelante João Tavares da Silva e é apelada a Justiça: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, negar provimento à presente apelação para 

o efeito de confirmar a sentença, apelada, por todos os seus fundamentos. 

 

E assim decidem porque a sentença sub censura bem apreciou a prova coligida 

nos autos da presente ação penal, através da qual pôde afinal concluir pela 

responsabilidade penal do apelante, cuja manifesta imprudência determinou o 

evento. Com efeito, se com fila indiana rolavam um auto-ônibus, um carro de 

passeio e o auto-caminhão, havendo o segundo veículo conseguido parar 

quando o coletivo estacionou de repente, é fora de dúvida que o apelante 

também poderia tê-lo feito na direção do auto de carga, desde que o dirigisse no 

momento com as devidas cautela e atenção dentro do túnel. Se não o fêz foi 

porque, em face da velocidade excessiva ou da ausência da devida observação, 



não teve o tempo necessário para frear ou desviar o veículo sem provocar a 

menor colisão. 

 

Incensurável, pois, a decisão sôbre a qual incidiu esta apelação. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 15 de janeiro de 1953. - Milton Barcelos, presidente; Hugo 

Auler, relator; Aloísio Maria Teixeira. 

 

Ciente, em 23 de janeiro de 1953. - Fernando Maximiliano. 

 

* 

 

DESOBEDIÊNCIA - LEI – ORDEM EM CONCRETO 

 

- O crime de que trata o art. 330 do Cód. Penal não se constitui por ato de 

desobediência à lei, mas ùnicamente por ato de desobediência à ordem de 

funcionário em atuação da lei. A infração da lei ou de normas jurídicas, 

preceitos gerais, regulamentos, portarias, avisos e editais complementares 

à lei e que importam na sua exeqüibilidade, está excluída da esfera de ação 

repressiva da invocada disposição legal. 

 

Apelado: Francisco Ferreira Martins 

 

Ap. nº 12.582 - Reitor: DESEMBARG. HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 12.582, em 

que é apelante o Juízo de Direito da 11ª Vara Criminal e é apelado Francisco 

Ferreira Martins: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, negar provimento à presente apelação de 

ofício para o efeito de confirmar a sentença recorrida pela sua conclusão. 

 



E assim decidem porque o apelado foi denunciado perante o Juízo de Direito da 

11ª Vara Criminal como incurso no artigo 330 do Cód. Penal porque, no dia 13 

de abril de 1951, que recaiu em uma sexta-feira, vendia carne ao público em 

seu estabelecimento comercial, contrariando assim a norma que exclui aquêle 

dia da semana para tal ato de comércio, como seja, o art. 1° da resolução nº 12, 

de 2 de abril de 1951, do Sr. prefeito do Distrito Federal, então em vigor. 

 

Mas, em verdade, deveria ser, como foi, julgada improcedente a denúncia de 

fôlhas 2 dêstes autos, pois não se trata de modo algum de um ato de 

desobediência à ordem legal de funcionário público, eis que a hipótese é, única 

e exclusivamente, de infração a uma resolução complementar a uma lei despida 

de sanção penal. E como se não ignora, porque seja de sabença por demais 

trivial, o art. 330 do Cód. Penal não visa punir o autor de qualquer ilegalidade, 

erigindo-a em ilícito penal. O crime contra a pública administração, previsto na 

invocada, disposição legal, tem o funcionário público na posição de sujeito 

passivo da sua execução, não se constituindo por ato de desobediência à lei, 

mas ùnicamente por ato de desobediência à ordem de funcionário público em 

atuação da lei. A transgressão da lei ou de normas jurídicas, preceitos gerais, 

regulamentos, portarias, avisos e editais complementares à lei e que importam 

na sua exeqüibilidade está excluída da esfera de ação repressiva do art. 330 do 

Cód. Penal. 

 

Por êsses fundamentos é que deve ser confirmada a sentença absolutória pela 

sua conclusão. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 22 de janeiro de 1953. - Milton Barcelos, presidente; Hugo 

Auler, relator: Aloísio Maria Teixeira. 

 

Ciente, em 30 de janeiro de 1953. - Fernando Maximiliano. 

 

* 

 

ECONOMIA POPULAR – TABELA OFICIAL 

 



- A simples exposição de produtos dotados de etiquêtas com preços 

superiores aos das tabelas oficiais não constituía crime contra a economia 

popular na vigência do dec.-lei n° 869, de 18 de novembro de 1938. 

 

Apelante: Aurélio Gomes Cerqueira 

 

Ap. nº 13.148 - Relator: DESEMBARG. HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 13.148, em 

que é apelante Aurélio Gomes Cerqueira e é apelada a Justiça: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por maioria de votos, dar provimento à presente apelação para o efeito 

de reformar a sentença recorrida e absolver o apelante porque o fato que se lhe 

atribui não constituía infração penal à época do dec-lei nº 869, de 18 de 

novembro de 1938. 

 

E assim decidem, por isso que, anteriormente à vigência da lei nº 1.521, de 26 

de dezembro de 1951, a simples exposição à venda de mercadorias ou produtos 

alimentícios, que atendessem, quanto ao pêso e à composição, as determinações 

oficiais, mas que apresentassem, todavia, etiquêtas com preços superiores aos 

das tabelas oficiais, constituía um fato que não reunia os elementos das 

definições legais dos crimes previstos separadamente no art. 3°, item II, do 

dec.-lei nº 869, de 18 de novembro de 1938, e no art. 2º, item VIII, do dec.-lei 

nº 9.840, de 11 de setembro de 1946, É que, da mesma forma por que o crime 

previsto no art. 2º, item VIII, do dec.-lei nº 9.840, de 11 de setembro de 1946, 

sòmente se constituía quando as mercadorias não atendiam, quanto ao pêso e à 

composição, as determinações oficiais, bastando para caracterizá-lo a simples 

exposição, já, ao contrário, o crime previsto no art. 3°, item II, do dec.-lei nº 

869, de 18 de novembro de 1938, sòmente se constituía e se consumia quando o 

ato de exigir ou de obter o pagamento do preço com a majoração se efetivava 

diante de determinada pessoa mediante aquela exigência ou obtenção de lucros 

ilícitos. Esta conclusão se impõe porque então havia uma distinção nuclear 

entre o crime constituído pelo ato de transgredir tabelas oficiais de preços de 

mercadorias (art. 3º, item II, do dec.-lei nº 869, de 18 de novembro de 1938) e a 



figura delituosa representada pelo ato de expor à venda mercadoria ou produto 

alimentício cujo fabrico houvesse desatendido as determinações oficiais quanto 

ao pêso ou à composição (art. 2º, item VIII, do dec.-lei nº 9.840, de 11 de 

setembro de 1946). 

 

E tanto o fato de que trata a denúncia de fls. 3 dêstes autos não constituía 

infração penal na vigência do dec.-lei número 869, de 18 de novembro de 1938, 

e do dec.-lei nº 9.840, de 11 de setembro de 1946, que o legislador houve por 

bem incriminá-lo afinal no inc. VI do art. 2° da lei nº 1.521, de 26 de dezembro 

de 1951. 

 

Em conseqüência, a inexistência de lei penal declaratória e, portanto, dotada de 

retroatividade, está a demonstrar a ausência de infração penal. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 22 de setembro de 1952. - Otávio da Silveira Sales, presidente, 

vencido; Hugo Auler, relator; Álvaro Mariz de Barros e Vasconcelos: 

Confirmava a decisão recorrida, por seus fundamentos. A aposição de etiquêta 

à mercadoria, com preço majorado, constitui crime previsto no art. 3º, item II, 

do dec.-lei nº 869, de 1938, segundo copiosa jurisprudência dêste mesmo 

Tribunal. - Otávio da Silveira Sales. 

 

* 

 

CORRUPÇÃO DE MENOR - DEPOIMENTO DA OFENDIDA 

 

- A palavra da ofendida, moça da bons costumes e noiva do acusado, 

constitui poderoso elemento de convicção, principalmente quando ajustada 

a outras provas. 

 

Apelante: Wilson Figueiredo 

 

Ap. nº 13.239 - Relator: DESEMBARG. ROBERTO MEDEIROS 

 

ACÓRDÃO 

 



Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 13.239, em 

que é apelante Wilson Figueiredo e apelada a Justiça: 

 

Acordam os juízes da 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por votação 

unânime, negar provimento ao recurso, assim confirmando a sentença que 

condenou o apelante a um ano de reclusão, como incurso no art. 218 do Cód. 

Penal. 

 

Custas na forma da lei. 

 

Assim decidem porque: 

 

OS autos demonstram de maneira cabal que o apelante praticou atos de 

libidinagem com sua namorada Teresa Gagliano, de 17 anos (fls. 12). Disse 

esta, em reiteradas e firmes declarações, que foi conduzida pelo réu ao quarto 

de um amigo, em Caramujo, onde permaneceram a sós cerca de três horas. 

Durante êsse tampo, duas vêzes introduziu o apelante o membro viril nas suas 

partes genitais, sendo sua impressão, todavia, que não chegou a ser 

desvirginada, porque, embora sentisse dores, não sofreu efusão de sangue (fls. 

9 e 44). O exame pericial não comprovou o defloramento (fls. 13). Na fase 

policial do processo, assistido de curador, o apelado admitiu o fato e chegou a 

afirmar que deflorara a menor (fls. 15 v.). Só em juízo é que, certamente 

informado do resultado negativo do exame, negou verdade à imputação, 

alegando que levara sua namorada ao local para mostrar-lhe o quarto que 

destinava à residência do casal, após o casamento. Não soube dizer quanto 

tempo ali permaneceu com a menor (fls. 34 v.), mas o dono do quarto, co-réu 

no processo, estimou-o em três horas (fls. 18 v.). Como bem salienta a sentença 

apelada, é inacreditável a inocência de uma tal estadia, altas horas da noite. A 

menor é moça recatada, como informam os autos e resulta¿ 

 

do confessado propósito do apelante, ainda agora reiterado (fls. 72), de casar-se 

com ela. 

 

Nos crimes contra os costumes, a palavra da ofendida é o melhor, o mais 

seguro elemento de convicção, notadamente, como acontece na espécie, se 

apoiada em outras provas. Provadas a materialidade e a autoria do crime, nada 

há a modificar na sentença recorrida, que fixou a pana no mínimo legal. 



 

Distrito Federal, 10 de janeiro de 1953. - Adelmar Tavares, presidente; Roberto 

Medeiros, relator; Eurico Paixão. 

 

Ciente, em 29 de janeiro de 1953. - Fernando Maximiliano. 

 

* 

 

ECONOMIA POPULAR - TABELA DE PREÇOS 

 

- O simples fato de o comerciante permitir momentâneamente a ausência 

de afixação, em lugar visível e em forma legível da tabela oficial de preços, 

constitui crime contra a economia popular. 

 

Apelado: José Simões de Carvalho Obras 

 

Ap. nº 13.619 - Relator: DESEMBARG. HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos da apelação criminal nº 13.619, em 

que é apelante o Juízo de Direito da 5ª Vara Criminal e é apelado José Simões 

de Carvalho Obras: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, dar provimento à apelação para o efeito de 

reformar a sentença recorrida e ordenar que o apelado seja submetido a 

julgamento pelo júri. 

 

E assim decidem porque o simples fato de o comerciante não ter, em lugar 

visível e em forma legível, as tabelas oficiais dos preços dos produtos à venda 

para o consumo público, representando uma abstenção, que poderá ser dolosa 

ou culposa, constitui per sè o crime previsto no art. 2°. inc. VI, in fine, da lei nº 

1.521, de 26 de dezembro de 1951. A circunstância de o apelado haver 

confessado que não tinha, como em verdade não tem, a tabela de preços, pois 

apenas "havia escrito em um espelho o preço do cafézinho e da média, porém, 

um dia, limpando a casa, foi apagando o que ali estava escrito" (doc. de. fls. 3), 



não autorizava o Dr. juiz a que a concluir non liquet - única hipótese em que 

teria a faculdade excepcional de decretar a absolvição liminar, nos têrmos do 

art. 23, inc. V, da lei nº 1.521, de 26 de dezembro de 1951. 

 

Nessa conformidade, logo se está a ver que o apelado deveria, como deve, na 

realidade, ser submetido a julgamento pelo júri de que trata o art. 23, inc. VI, da 

citada legislação em vigor. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 1º de dezembro de 1952. - Otávio da Silveira Sales, 

presidente; Hugo Auler, relator; Álvaro Mariz de Barros e Vasconcelos. 

 

Ciente, em 11 de dezembro de 1952. - Fernando Maximiliano. 

 

* 

 

ECONOMIA POPULAR - NOTA DE VENDA 

 

- Não constitui infração penal contra a economia popular o simples 

transporte de mercadorias, sem as notas de venda. 

 

Apelados: Alei Cruz Peres e outro 

 

Ap. nº 13.714 - Relator: DESEMBARG. CARLOS DE ARAÚJO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos. relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 13.714, em 

que é apelante o Juízo da 4ª Vara Criminal e são apelados Alei Cruz Peres e 

Joaquim Correia: 

 

Acordam os juízes da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso de ofício, para confirmar, por seus 

jurídicos fundamentos, a sentença absolutória de fls. 56 a 57. Não constitui, 

realmente, infração penal contra a economia popular o simples transporte de 

mercadorias sem as notas de venda. Tais documentos são fornecidos pelo 



vendedor, que incorre na censura penal quando deixa de fornecê-los ao 

comprador ou se recusa a fazê-lo. O primeiro apelado era entregador da leiteria 

referida na denúncia e o segundo era sócio do estabelecimento. 

 

Custas ex lege. 

 

Distrito Federal, 23 de outubro de 1952. - Carlos Manuel de Araújo, presidente 

e relator; Luís Afonso Chagas; Mário dos Passos Machado Monteiro. 

 

Ciente, em 12 de novembro de 1952. - Fernando Maximiliano. 

 

* 

 

FURTO E APROPRIAÇÃO INDÉBITA - PROVA PENAL - 

CONFISSÃO JUDICIAL 

 

- No furto o sujeito ativo da infração não tem a posse ou a detenção da 

coisa alheia coincidindo a sua execução com a obtenção ilícita da posse da 

coisa furtada, eis que a essência do crime está no injusto apossamento pelo 

autor e no desapossamento "invito domino" do respectivo titular. Na 

apropriação indébita a posse é um pressuposto, devendo preexistir no 

agente a apropriação da coisa alheia, visto como sòmente depois é que se 

consuma o delito, não se podendo cometer apropriação indébita se o fato se 

reveste de violação à posse, que, por sua natureza, exclui no sujeito ativo a 

livre e direta disponibilidade anterior da "res" que é objeto do crime. 

 

- Não constitui prova de co-autoria a simples denúncia contra terceiro, 

desde que desacompanhada de quaisquer indícios ou circunstâncias e 

formulada afinal por subordinados do denunciado, que dêle já sofreram 

punição ou ameaça de perda de emprêgo, daí a sua capacidade para 

envolver um ato de represália. 

 

- A confissão judicial não é um ato que deva ter necessàriamente uma 

unidade substancial de modo a ser totalmente verdadeira ou vestir-se de 

uma falsidade integral. 

 

Apelantes: Osvaldo Carvalho de Oliveira e outros 



 

Ap. nº 13.246 - Relator: DESEMBARG. HUGO AULER 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 13.246. em 

que são apelantes Osvaldo Carvalho de Oliveira, Antônio Batista da Silva e 

João Félix de Lima e é apelada a Justiça: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal, por unanimidade de votos, dar provimento à primeira apelação para 

efeito de absolver o recorrente Osvaldo Carvalho de Oliveira da imputação que 

se lhe faz na denúncia de fls. 2 e improver as demais apelações para o efeito de 

confirmar a sentença apelada na parte em que condenou os recorrentes Antônio 

Batista da Silva e João Félix de Lima à pena de dois anos de reclusão, multa de 

Cr$ 2.000,00, taxa penitenciária de Cr$ 20,00 e custas, como incursos no art. 

155, § 4°, ns. II e IV, do Cód. Penal. 

 

E assim decidem pelos seguintes fundamentos: 

 

No dia 20 de fevereiro de 1952 o avião "PP-VCB", da Sociedade Anônima 

Emprêsa Viação Aérea Rio Grandense (Varig) foi acidentado, caindo ao mar, 

na baía de Guanabara, sendo em conseqüência rebocado para o Aeroporto 

Santos Dumont, onde os empregados Osvaldo Carvalho de Oliveira, Antônio 

Batista da Silva, João Félix de Lima e outros mais promoveram o salvamento 

da respectiva carga, cabendo ao primeiro os serviços de direção. 

Posteriormente, no dia 7 do mês subseqüente, o relojoeiro Oto Correia da Silva 

foi procurado em seu estabelecimento comercial por Antônio Batista da Silva, 

que, exibindo-lhe roletes de ouro fino e revelando-lhe a procedência de tais 

objetos, sem confessar, todavia, que eram produto de furto, indagou do 

respectivo valor. Mas aquêle comerciante, compreendendo que havia qualquer 

irregularidade na posse da mercadoria em questão, resolveu relatar a ocorrência 

ao gerente da Sociedade Anônima Emprêsa Viação Aérea Rio Grandense 

(Varig), o qual houve por bem denunciar o fato à Delegacia do 5º Distrito 

Policial. Instaurado o competente inquérito policial foram detidos Antônio 

Batista da Silva e João Félix de Lima, os quais confessaram terem furtado 11 

roletes de ouro fino, 24 pulseiras de metal amarelo e um relógio de marca 



"Omega", nº 9442.811, montado em caixa de ouro de formato circular, de 

dentro de uma caixa embarcada pela firma Levy Franck S. A. no avião 

sinistrado e que fôra objeto de salvamento. Em face de tais confissões, foi 

possível à autoridade policial apreender em poder de ambos os acusados apenas 

sete roletes de outro fino, 17 pulseiras de metal amarelo, além do relógio, 

objetos que foram avaliados diretamente em Cr$ 25.333,80, sendo que os 

demais o foram indiretamente em Cr$ 14.416,25 (auto de fls. 8, declarações de 

fls. 12, 14 e de fls. 25, e laudos de fls. 35, 36 e 52). Entretanto, ao confessar a 

prática do crime, Antônio Batista da Silva e João Félix de Lima denunciaram a 

participação de Osvaldo Carvalho de Oliveira no cometimento da mesma 

infração penal, o qual negou peremptòriamente, tanto no inquérito policial 

como na instrução criminal (docs. de fls. 10 e 71). 

 

Por essas razões, foram os apelantes denunciados perante o Juízo de Direito da 

24ª Vara Criminal como incursos no artigo 155, § 4º, ns. II e IV, do Cód. Penal 

e finalmente condenados cada um dêles à pena de dois anos de reclusão, multa 

de Cr$ 2.000,00, taxa penitenciária de Cr$ 20,00 e custas na forma do 

Regimento (documento de fls. 101-102). 

 

Inconformados com a decisão condenatória penal, os acusados interpuseram os 

presentes recursos de apelação (docs. de fls. 108-109 e de fls. 111-127) e cujas 

razões foram contrariadas pelo Ministério Público a fls. 129 dêstes autos. 

 

Nesta instância superior oficiou, a fls. 132, o Dr. 28º promotor público, por 

delegação do Exmo. Sr. Dr. procurador geral do Distrito Federal, opinando pela 

mantença da decisão. 

 

É o relatório. 

 

A sentença sub censura está a merecer cassação parcial. E assim é de decidir-

se, porque dúvida alguma poderá existir acêrca da responsabilidade penal dos 

segundo e terceiro apelantes, que confessaram amplamente a autoria do crime, 

fazendo-o livremente, tanto no inquérito policial como na instrução criminal 

(does. de fls. 12 e 14 e de fls. 70 e 83). Aliás, mesmo que não existissem tais 

confissões, a prova dos autos não estaria a autorizar diversa conclusão. É que 

uma relação eloqüente de fatos está a amparar as confissões prestadas por 

aquêles apelantes no inquérito policial e na instrução criminal, fatos que não 



mentem e bastariam para estabelecer a certeza acêrca da autoria da infração 

penal. Com efeito, o delito sòmente foi descoberto porque no dia 7 de março de 

1952 o relojoeiro Oto Correia da Silva foi procurado em seu estabelecimento 

comercial pelo apelante Antônio Batista da Silva, que, explicando ser 

funcionário da Varig e mostrando roletes de ouro fino, lhe solicitou "tocar" tais 

objetos para verificar se realmente se tratava daquele metal. Desconfiado da 

procedência de tais mercadorias e de sua posse por tão humilde portador, o 

referido comerciante denunciou o fato à gerência daquela emprêsa de aviação 

comercial que, por sua vez, o comunicou à autoridade policial. Detidos para as 

necessárias investigações, os apelantes Antônio Batista da Silva e João Félix de 

Lima confessaram que haviam furtado da carga do avião " PP-VCB", 

acidentado no dia 20 do mês anterior na baia de Guanabara, quando se 

encarregavam de salvá-la no aeroporto, 11 roletes de ouro fino, um relógio e 24 

pulseiras de metal, pertencentes à firma Levy Franck S. A. (docs. de fls. 12. 14 

e 25). E corroborando tais confissões, a autoridade policial conseguiu ainda 

apreender em poder dos mesmos apelantes sete roletes de ouro fino, o relógio e 

17 pulseiras de metal amarelo (auto de fls. 8). Ora, o fato de o apelante Antônio 

Batista da Silva haver procurado avaliar os objetos furtados para efeito de 

venda e de haver sido apreendida ainda em seu poder e no do apelante João 

Félix de Lima a maior parte do produto do crime estaria a demonstrar 

suficientemente as respectivas responsabilidades penais, mesmo que não 

constasse do inquérito policial e da instrução criminal a confissão de autoria da 

infração. 

 

Todavia, com relação ao destino dos demais objetos furtados que não foram 

apreendidos, o segundo e o terceiro apelantes procuram explicá-lo através de 

uma versão destinada a envolver o primeiro apelante Osvaldo Carvalho de 

Oliveira na prática da mesma infração penal. 

 

Mas justamente a parte da sentença apelada que condenou igualmente o 

primeiro apelante, admitindo a veracidade daquela versão, é que está a merecer 

cassação. 

 

Como se não ignora, porque seja de sabença por demais trivial, a confissão 

judicial ou extrajudicial não é um ato que deva ter necessariamente uma 

unidade substancial de modo a ser totalmente verdadeira ou vestir-se de uma 

falsidade integral. Nessa conformidade, admitida a cindibilidade da confissão, é 



de aceitar-se, outrossim, a possibilidade de, sem prejuízo dos efeitos da auto-

acusação, ser repelida ou acolhida a chamada de terceiro à responsabilidade 

criminal pelo mesmo evento por quem denuncia a co-autoria, ao confessar a 

prática de determinada infração penal. Esta solução tanto mais se impõe quanto 

menos se ignora que, naquela hipótese, a insídia é freqüente, pois, como bem o 

diz ENRICO ALTAVILLA "nella chiamata di correo, può anche nasconder-si 

un atto di represaglia" ("Psicologia Giudiziaria", Turim, Utet, 1929, nº 13, 

página 304). 

 

Ora, na espécie sub judice, a acusação falta ao primeiro apelante pelos dois co-

réus é um fato isolado que ficou sem qualquer apoio nos autos, suspenso na 

presente ação penal. E como observa ainda ALTAVILLA, em seu clássico 

tratado de psicologia judiciária penal. "in ogni modo è sempre preferibile che 

non sia la chiamata di correo il solo elemento su cui si fonda l'accusa... non 

deve essere un atto processuale isolato, ma deve concordare con altri indizi, da 

cui esso nucleo centrale, à per cosi dire rivestito" (ob. cit., ns. 3-4, pág. 293). 

Com efeito, o primeiro apelante sempre nevou qualquer participação no crime 

cuja prática foi confessada pelos demais apelantes, apesar de haver sido 

submetido a inúmeros interrogatórios durante quatro longos dias de detenção 

imposta discricionariamente pela autoridade policial. Negou-a no inquérito 

policial, negou-a na instrução criminal. Em seu poder não foram apreendidos 

quaisquer objetos furtados, como também não o foram em poder de terceiro, 

que porventura dêle os houvesse adquirido. Ademais, se verdadeira a denúncia 

contida nas confissões dos co-réus, não se compreenderia que ao primeiro 

apelante, na qualidade de chefe dos serviços de salvamento da carga do avião, 

tocasse a menor parcela do produto do crime, tendo-se em vista o que em poder 

daqueles foi objeto de apreensão (auto de fls. 4 e confissões de fls 12 e 14). 

 

Por sua vez, autorizando a inculpabilidade do primeiro apelante, está, 

outrossim, a circunstância elementar dos demais recorrentes já terem sido por 

êle admoestados, o qual anteriormente havia ameaçado dê dispensa do emprêgo 

ao terceiro apelante e feito incidir contra o segundo apelante a pena de 

suspensão do exercício das funções. Tais antecedentes estão a impor 

necessàriamente a conclusão de que a atitude dos demais apelantes, envolvendo 

o primeiro apelante no crime, não constitui mais do que um ato de vingança. 

Mesmo porque não se conceberia que o primeiro apelante, depois de tomar 

aquela atitude em relação aos seus subordinados, fôsse com êles participar 



promiscuamente da prática da mesma infração penal. Aliás, a condenação do 

primeiro apelante sòmente se apoiou na circunstância de ter êle protestado 

indenizar o furto (doc. de fls. 101-102). Mas a verdade é que esta atitude, 

partindo de quem sempre se esmerou no exercício do cargo (docs. de fls. 124, 

125 e 126), apenas poderá ser interpretada como reconhecimento de uma 

obrigação moral de reparar o dano, eis que o crime foi cometido por dois 

auxiliares por ocasião dos serviços de salvamento da carga do avião sinistrado 

entregues à sua direção e, conseqüentemente, ao temor de ser demitido do 

emprego. Irrisório, pois, extrair dessa atitude qualquer adminículo de prova de 

culpabilidade. Finalmente é de notar que um empregado de confiança absoluta 

da mesma emprêsa de aviação comercial que no período de março de 1950 a 

janeiro de 1951 teve reconhecidos os seus méritos pela empregadora, que lhe 

proporcionou aumentos na importância total de Cr$ 1.230,00 mensais, além de 

gratificações anuais, não iria assumir o risco da perda de emprêgo pela prática 

de crime contra o patrimônio, mormente quando lhe poderiam advir vantagens 

ilícitas mínimas da prática de tal infração penal. 

 

Por tôdas essas razões é que a sentença sub censura merece apenas uma 

reforma parcial a fim de excluir, única e exclusivamente, o primeiro apelante 

do decreto judicial de condenação que, em relação aos demais apelantes, deverá 

ser mantida integralmente, inclusive no que diz respeito à classificação da 

infração penal. 

 

Com efeito, o que caracteriza o furto é a subtração da coisa alheia móvel, come 

se vê da definição do art. 155 do Cód. Penal, ao passo que a apropriação 

indébita é o ato de alguém apropriar-se de coisa alheia móvel de que já tenha a 

posse ou detenção, nos têrmos do art. 168 do citado diploma legal. No furto o 

sujeito ativo da infração não tem anteriormente a posse ou a detenção da coisa 

alheia, razão por que a sua consumação coincide com a obtenção ilícita da 

posse da coisa furtada, eis que a essência do crime está no injusto apossamento 

pelo autor e no desapossamento invito domino do respectivo titular. Na 

apropriação indébita a posse é um pressuposto, devendo preexistir no agente à 

apropriação, pois que sòmente depois é que se consuma o delito, não se 

configurando a apropriação indébita se o fato se reveste de violação à posse 

que, por sua natureza, exclui no sujeito ativo a livre e direta disponibilidade 

anterior da res que é objeto do crime. Como bem diz GIUSEPPE MAGGIORE, 

"il delitto di appropriazione se differenzia dal furto purchè il furto presuppone 



il possesso della cosa nel paciente, mentre quello lo pressuppone nell'agente; 

per modo che il furto è una violazione del possesso, laddove l'appopriazione è 

una violazione di proprietà" ("Principi di Diritto Penale", Bolonha, ed. Nicola 

Zanichelli, 1938, tomo II, pág. 796). Cf. DANTE ANGELOTTI ("Le 

Appropriazione Indebite", Milão, Società Editrice Libraria, 1933, nº 38, pág. 

44). Na hipótese dos autos da presente ação penal, os apelantes, como 

empregados da emprêsa de aviação comercial com quem a firma proprietária 

dos objetos furtados contratara o respectivo transporte por ar, foram 

encarregados ùnicamente dos serviços de descarga do avião sinistrado em que 

as mesmas mercadorias haviam sido embarcadas e, dêste modo, jamais tiveram 

sôbre elas qualquer direito de posse ou detenção. A res furtiva sempre estêve 

sem qualquer solução de continuidade na esfera de direito do respectivo titular. 

O ato criminoso importou na violação da posse e não na violação da 

propriedade, o que tanto basta para caracterizar o crime de furto previsto no art. 

155 do Cód. Penal, segundo a sua exata definição legal. 

 

Distrito Federal, 15 de janeiro de 1953. - Milton Barcelos, presidente; Hugo 

Auler, relator; Aloísio Maria Teixeira. 

 

Ciente, em 23 de janeiro de 1953. - Fernando Maximiliano. 

 

Tribunal de Justiça de São Paulo. 

 

CRIME CONTINUADO - LESÃO CORPORAL - PLURALIDADE DE 

SUJEITOS PASSIVOS - CONCURSO MATERIAL 

 

- Em regra, é irrelevante para a conceituação do crime continuado a 

pluralidade de sujeitos passivos; não o é, todavia, nos delitos contra a vida, 

a integridade física, a saúde, a honra, a liberdade sexual; e isso porque a 

pessoa humana é uma entidade irredutível, sendo sempre individual a sua 

representação. Sòmente em casos muito especiais é que ela pode fundir-se 

na multidão incaracterística, surgindo então a possibilidade do crime 

continuado contra a pessoa. 

 

Apelados: Sebastião Pereira de Lima e outros 

 

Ap. nº 36.510 - Relator: DESEMBARG. MANUEL CARLOS 



 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 36.510, da 

comarca de Bariri, em que é apelante a Justiça Pública e são apelados Sebastião 

Pereira de Lima e outros: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal, por votação unânime, dar 

provimento, em parte, à apelação, para, reformando, também em parte, a 

sentença apelada, aplicar o art. 51, caput, do Cód. Penal, por ter ocorrido um 

concurso material de crimes e não um crime continuado. Realmente, é mais 

seguro e condizente com os atributos da pessoa humana admitir a 

impossibilidade da continuação nos crimes contra a vida, a integridade física, a 

liberdade sexual, a saúde e a honra. O conceito de crime continuado abstrai da 

pluralidade de sujeitos passivos; assim, no crime de furto, por exemplo, podem 

ser diversos os donos das coisas furtadas, bastando, para que o crime 

continuado se integre, que ocorram os demais elementos previstos na lei - 

identidade da espécie, condição de tempo, lugar etc.; quando, porém, o ato 

criminoso lesa diretamente a pessoa humana, não é racional reduzir as várias 

vítimas a uma só, para se considerarem os crimes subseqüentes como 

continuação do primeiro. A pessoa humana é uma entidade irredutível e, 

destarte, a sua representação é sempre individual. Daí vem, como adverte 

SEBASTIÃO SOLER, ser desarrazoado admitir que um criminoso possa 

determinar-se, num só ato resolutivo, a matar, seguidamente, várias pessoas. Há 

em cada ser humano uma autonomia absoluta com relação a certos bens, de tal 

sorte que, ao ofender a êstes, em pessoas distintas, o sujeito ativo tem 

necessàriamente uma representação dessa autonomia, máxime quando as ações 

devem executar-se em uma série temporal e com solução de continuidade. 

 

A regra não será absoluta, como pretende IMPALLOMENI, pois há situações 

em que ela é inaplicável. Assim, por exemplo, seria equívoco considerar que 

cometa vários delitos separados e de pena acumulável aquêle que, ameaçado 

por uma multidão, faça contra ela disparos, excedendo culposamente o limite 

da sua defesa, ou mesmo em estado emocional, e cause, dêsse modo, múltiplos 

resultados de mortes e lesões. Aqui, se é inclinado a aceitar a continuação, 

sempre que o réu, com respeito a um dos sujeitos passivos, não tenha obrado 

por um móvel especial. Em outros casos particulares, a própria lei admite a 



irrelevância da multiplicidade de prejudicados ou sujeitos passivos ("Derecho 

Penal Argentino", t. II, páginas 312 e 313). 

 

A vexata quaestio do sujeito passivo do crime continuado aí aparece como um 

capítulo sôbre o desígnio criminoso. 

 

A doutrina alemã, porém, resolve-a de conformidade com um critério objetivo, 

admitindo, geralmente, que, em certos delitos, para se ter a continuação, é 

necessária a identidade do titular do bem jurídico lesado. Falta, porém, essa 

identidade, nos casos em que os bens jurídicos ofendidos são altamente 

pessoais, considerando-se como tais a vida, a saúde, a honra, a liberdade sexual 

(cf. GIOVANNI LEONE, "Del Reato Abituale, Continuato e Permanente", 

págs. 290-291). 

 

COSTA E SILVA parece perfilhar a doutrina alemã, pois ensina que a 

identidade do objeto ofendido não importa, salvo tratando-se de bens jurídicos 

personalíssimos ("Código Penal de 1940", vol. I, pág. 306). 

 

Como quer que seja, a pluralidade de sujeitos passivos, sendo, em regra, 

irrelevante para a conceituação do crime continuado, sofre, contudo, a 

limitação apontada: deixa de ser irrelevante nos crimes contra a pessoa. Não é 

possível, com efeito, abstrair desta, quando várias são as vítimas, tratando-as 

como se fôssem coisas. Sòmente em casos muito especiais é que ela pode 

fundir-se na multidão incaracterística, surgindo, então, a possibilidade do crime 

continuado contra a pessoa. 

 

Deve, pois, o réu ser condenado pela prática dos ferimentos leves que causou 

respectivamente em Teresinha de Jesus Barroca de Lima e Antônio Pedro 

Barroca, aplicando-se-lhe a pena de quatro meses pela lesão corporal leve, que 

ocasionou neste último, e que, somada à pena de seis meses que lhe foi imposta 

na sentença, correspondente à lesão corporal causada em Teresinha de Jesus 

Barroca de Lima, perfaz 10 meses de detenção, mantida, quanto ao mais, a 

sentença apelada. 

 

A sentença condenatória foi intimada ao réu Sebastião Pereira de Lima por 

edital, com o prazo de 30 dias, publicado a 30 de novembro de 1951 ("Diário 

Oficial" a fls.) e, portanto, já transitou em julgado. Não foi regular a remessa 



dos autos a esta superior instância, antes que a sentença transitasse em julgado, 

dada a possibilidade de vir o réu a apelar e a conveniência de não serem 

cindidos os julgamentos. 

 

Corrija-se a autuação, visto como, segundo ficou dito, a Promotoria Pública, 

em suas razões, deixou claro que a apelação só se referia à parte da sentença 

relativa ao réu Sebastião Pereira de Lima. 

 

Custas na forma da lei. 

 

São Paulo, 5 de agôsto de 1952. - Manuel Carlos, presidente e relator; Samuel 

Francisco Mourão; Trasibulo de Albuquerque. 

 

* 

 

SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA - REVELIA DO RÉU 

 

- A revelia, por si só, não é causa impeditiva da concessão do "sursis". 

 

Apelante: Severino Velez da Silva 

 

Ap. nº 36.550 - Relator: DESEMBARG. MOURA BITTENCOURT 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 36.550, da 

comarca da Capital, em que é apelante Severino Velez da Silva e apelada a 

Justiça Pública: 

 

Acordam os juízes da 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, 

por maioria de votos, dar provimento em parte ao recurso, para conceder ao 

apelante a suspensão condicional da execução da pena, pelo prazo de quatro 

anos, mediante as condições de boa conduta em geral e privação de excessos 

alcoólicos, além de outras que o juiz da execução entender necessárias ao caso, 

atendendo a suas particularidades e antecedentes do sentenciado. 

 

Assim decidem, pelos seguintes fundamentos: 



 

A apelação visa dois pontos. Primeiramente, pretende o apelante que deve ser 

absolvido, porque não ficou provado o crime de rapto, pelo qual foi condenado. 

Em segundo lugar, pleiteia seja beneficiado com a suspensão condicional da 

execução da pena. 

 

Quanto ao primeiro fundamento da apelação, nenhuma razão assiste ao 

recorrente. O crime está muito bem provado, não só pela confissão do réu na 

polícia, conforme se verifica do têrmo de fls., que apóia a versão firmada pela 

acusação, de que o acusado tirou a menor da casa em que vivia com seus 

parentes, levando-a ao Rio de Janeiro, tendo com ela mantido relações sexuais. 

As testemunhas de acusação, que informam ser a vítima moça honesta, 

ressaltam a circunstância do rapto, tornando perfeitamente verossímil a 

confissão, que não foi, com base sólida, destruída pelo acusado. 

 

No tocante ao outro fundamento, qual seja a pretensão ao sursis, não pode 

prevalecer a sentença denegatória, que se baseou na revelia do acusado. 

 

A revelia não é causa impeditiva da concessão do sursis, consoante tem sido 

reconhecido pela jurisprudência. 

 

A revelia, por si só, em nada influi nas condições subjetivas da medida, a 

menos que ela se revista de condições especiais, e nesse caso estarão nessas 

circunstâncias a razão de denegar-se o benefício pleiteado. 

 

Já assim era na vigência do decreto nº 16.588, de 1924, que estabelecia em seu 

art. 8º que, se o acusado tivesse sido revel, o juiz ou o tribunal poderá tomar em 

consideração essa circunstância para conceder ou não a suspensão. 

 

Convém distinguir a revelia no processo, que é a que se estuda presentemente, 

da fuga do réu depois da condenação, pois nessa última hipótese o aspecto é 

diferente. Mas não é o caso ora focalizado, em que a revelia se verificou apenas 

no processo. 

 

Custas na forma da lei. 

 



São Paulo, 29 de agôsto de 1952. - Presidiu ao julgamento, com voto vencido, o 

Sr. desembargador AUGUSTO DE LIMA. - Edgar de Moura Bittencourt, 

relator; Vasconcelos Leme. 

 

RECURSO-CRIME - APELAÇÃO - RAZÕES 

 

- O defensor não está obrigado a apresentar razoes de apelação, devendo o 

recurso ser julgado mesmo sem elas. 

 

Apelante: Maria Diva da Silva 

 

Ap. nº 37.823 - Relator: DESEMBARG. TRASÍBULO DE ALBUQUERQUE 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos da apelação criminal nº 37.823, da 

comarca de São Paulo, em que é apelante Maria Diva da Silva e é apelada a 

Justiça Pública: 

 

Acordam, em 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por maioria de votos, 

repelir a preliminar de nulidade do processo por defeito de citação da apelante e 

a proposta de conversão do julgamento em diligência para que sejam 

apresentadas as razões de recurso, e dar provimento, em parte, para reduzir a 

Cr$ 2.000,00 a pena pecuniária imposta à apelante. Assim decidem, adotado o 

relatório de fls. como integrante dêste, pelo seguinte: 

 

Expedido mandado de citação da apelante para os têrmos da ação penal, o 

oficial de justiça certificou, a 1º de dezembro de 1950, que deixou de fazer a 

citação por estar a denunciada em lugar incerto e não sabido. A citação-edital 

foi ordenada, a seguir; todavia, a 4 de dezembro a denunciada constituía 

advogado para defendê-la no processo que lhe era movido pela 6ª Vara 

Criminal; é certo que modificou o título da imputação, mas não há dúvida que 

se referia a êste processo, do qual, portanto, tinha conhecimento e é certo que a 

instrução criminal só foi feita em agôsto do ano seguinte. Destarte, não se 

defendeu porque não quis. 

 



Condenada, a ré apelou, mas não arrazoou. Seu defensor não estava obrigado a 

fazê-lo e a apelação deve ser julgada sem as razões, nos têrmos do art. 601 do 

Cód. de Proc. Penal. Motivo não há, portanto, para a conversão do julgamento 

em diligência. 

 

De meritis, salvo quanto à pena pecuniária, a sentença deve ser mantida. Um 

dos objetos furtados, o relógio de ouro marca "Ralco", foi apreendido em poder 

da apelante. Os antecedentes da apelante são desabonadores. O co-réu Zulmiro 

Garcia, prestando declarações no inquérito em presença do curador, por ser 

menor, disse haver recebido da apelante um alfinête de platina, que fazia parte 

dos objetos subtraídos. 

 

Isso tudo leva o julgador a dar inteiro crédito à confissão da apelante no 

inquérito policial e daí a convicção da procedência da acusação. 

 

Custas na forma da lei. 

 

São Paulo, 4 de novembro de 1952. Trasíbulo de Albuquerque, presidente e 

relator; Edgar de Moura Bittencourt, vencido na preliminar de nulidade e no 

mérito, de acôrdo com a seguinte declaração de voto: 

 

Data venia do venerando acórdão, entendi que diversas irregularidades se 

verificaram no presente processo, que o fulminavam de nulidade. 

 

Primeiramente, observo que o co-réu não foi intimado da sentença. A 

jurisprudência dêste egrégio Tribunal é pacífica no sentido de converter o 

julgamento em diligência para tal intimação. 

 

Concordo com o parecer da Procuradoria Geral da Justiça, no sentido da 

nulidade do processo. As certidões de fls. provam que a certidão de fls. não 

exprime a verdade. Por negligência ou malícia, a ré foi citada por edital, 

quando sempre foi encontrada em seu enderêço. 

 

Ocorre ainda que a ré não foi interrogada. O art. 185 do Cód. de Proc. Penal 

determina que, prêso o réu, no curso do processo penal, será interrogado. Tal 

não se fêz. Não importa que a prisão se tenha efetuado em virtude de sentença. 

Era mister o interrogatório. "Esteja em que fase estiver o processo, deve o réu 



ser interrogado", como observa ESPÍNOLA FILHO, em comentário ao art. 185 

citado. 

 

A ré foi dada como reincidente específica, mas o boletim de fls. não esclarece 

se a sentença transitou em julgado. 

 

Por tais fundamentos e a fim de que se procedesse à intimação do co-réu e que 

se fizesse o interrogatório da ré e para juntar-se cópia da sentença anterior, com 

esclarecimento de que houve trânsito em julgado, eu, que havia sido vencido na 

primeira preliminar de nulidade do processo, propunha a conversão do 

julgamento em diligência. 

 

Tendo, porém, a maioria, no seu alto critério, repelido tais preliminares, eu 

dava provimento ao recurso, quanto ao mérito, para absolver a apelante, pois a 

prova produzida ilegalmente não me autorizava a, sôbre ela, apoiar qualquer 

condenação: Tomás Carvalhal. 

 

* 

 

MEDIDA DE SEGURANÇA - PERICULOSIDADE 

 

- Sem prova de periculosidade real ou presumida, nem mesmo aos 

condenados a mais de cinco anos de reclusão pode ser imposta medida de 

segurança. 

 

- Inteligência dos arts. 76, 78 e 93 do Cód. Penal. 

 

Apelante: Francisco Ramos Barbosa 

 

Ap. nº 37.123 - Relator: DESEMBARG. CANTIDIANO DE ALMEIDA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação nº 37.123, da comarca de 

Santos, apelante Francisco Ramos Barbosa e apelada a Justiça: 

 



Acordam, em 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por votação unânime, 

integrante dêste o relatório de fls., repelir a preliminar de nulidade do 

julgamento. E, no mérito, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, em 

parte, a fim de reduzir a pena a 20 anos de reclusão. Cancelam, outrossim, 

agora também unânimemente, a medida de segurança imposta, à mingua da 

existência de um dos pressupostos necessários (Cód. Penal. art. 76, n. II). 

 

Custas na forma da lei. 

 

1. Rejeitam a preliminar de acôrdo com o parecer da Procuradoria Geral da 

Justiça (fls.). 

 

2. No mérito, a decisão do júri encontra apoio seguro na prova, inclusive a 

produzida na instrução. Não aparece contra a evidência. Ao revés, a testemunha 

de fôlhas esclarece o ocorrido, sem margem a dúvidas, colocando-o em 

consonância com o quadro delineado desde o início. 

 

Reduzem a pena, porém, a 20 anos de reclusão (Cód. Penal, art. 121, § 2º, nº 

II). Motivaram a imposição no máximo, 30 anos, afora a presença das duas 

agravantes qualificadoras do delito, os motivos e circunstâncias do fato 

criminoso, aliados à repercussão desfavorável do proceder do réu, a visar uma 

menina, com apenas cinco anos. Bem de ver, no entanto, que o réu, é exato, 

assumiu o risco do evento (Cód. Penal, art. 15, nº I), ateando, com um fósforo, 

fogo às vestes de uma menor (fôlhas), maldosamente, por simples vingança ao 

pai, com quem, antes, questionara. Mas, não visou determinadamente o 

homicídio (fls.), que se consumou, a seguir, não resistindo a criança aos 

ferimentos recebidos. 

 

Aliás, o Dr. juiz de direito, na hipótese, não fêz mais que empregar o sistema da 

velha Consolidação. Na falta de atenuantes e afirmada uma agravante - além de 

outra, qualificadora do delito - encontrou para o acusado o máximo da pena. 

Não consegue, todavia, ultrapassar a 20 anos de reclusão, frente aos motivos 

expostos. 

 

3. E cancelam a medida da segurança, administrada compulsòriamente, por 

fôrça exclusiva do disposto no art. 93, nº II, letra a, do Cód. Penal, sem que, de 

outra maneira, estabelecida a periculosidade do condenado. 



 

São pressupostos essenciais a ampararem a medida de segurança, consoante o 

art. 76 do Cód. Penal, "a prática de fato previsto como crime" e "a 

periculosidade do agente". É certo, ocorrem exceções. Contudo, de expresso, 

apontadas em lei (Cód. Penal, art. 76, parág. único). 

 

Fora dêsses casos, pois, não acha agasalho a medida de segurança. Daí concluir 

BASILEU GARCIA: "Caberá medida de segurança sempre que concorrerem os 

pressupostos do art. 76 do Cód. Penal: prática de fato previsto como crime e 

periculosidade do agente" ("Instituições de Direito Penal", vol. II, n. 185, pág. 

625). Com o endôsso de NÉLSON HUNGRIA, ao dizer: "São dois os 

pressupostos da aplicação da medida de segurança: a prática de fato previsto 

como crime (salvo as hipóteses do parág. único do artigo... ) e a periculosidade 

do agente. Se ambos são necessários, nenhum deles, por si só, é suficiente: 

devem apresentar-se conjugadamente" ("Comentários ao Código Penal", ed. 

"REVISTA FORENSE", vol. III, nº 3, pág. 33). 

 

Quer dizer, independente do reconhecimento da periculosidade, real ou 

presumida, ao lado do fato tido como criminoso, não é permitida a aplicação de 

medida de segurança, exceto naquelas circunstâncias, de explícito, indicadas 

em lei (Cód. Penal, art. 78, parág. único). 

 

Ora, aqui, a periculosidade não veio proclamada. Sequer é presumida, omisso o 

art. 78 do Cód. Penal, de espécie semelhante. 

 

Nem se apegue, como procedeu a sentença, ao art. 93, n. II, letra a, do aludido 

diploma, que não cria novo caso de periculosidade presumida, já anteriormente 

disciplinado (art. 78). Regula sòmente a internação de certos condenados, dês 

que preencham os pressupostos da aplicação da medida, sem excluir a 

periculosidade, cujo prévio reconhecimento não se dispensa. 

 

A respeito, são deveras úteis as palavras de NÉLSON HUNGRIA: "Pode 

parecer, prima facie, que o Código presume perigosos os condenados à 

reclusão por mais de cinco anos, de modo que o juiz estaria obrigado a impor-

lhes a internação em qualquer dos estabelecimentos referidos no art. 88, § 1°, nº 

III, mas, não é assim: tal internação depende de ser averiguada a periculosidade 

do condenado, nos têrmos do art. 77. O que o Código determina é que, em tal 



caso, se o juiz reconhece e declara a periculosidade, a medida de segurança 

aplicável é a internação em colônia agrícola ou instituto de trabalho, de 

reeducação ou ensino profissional (ainda que tal internação não seja caso 

especial de internação em casa de custódia e tratamento). 

 

"Se se trata de condenado à reclusão por menos de cinco anos ou a detenção 

(considerado perigoso), a medida de segurança aplicável é a liberdade vigiada 

(art. 94, nº VI), desde que não seja especificadamente aplicável uma medida de 

segurança detentiva. O Código italiano", continua NÉLSON HUNGRIA, 

"presume a periculosidade do condenado à reclusão por 10 ou mais anos (art. 

230, 1º) e deixa à discrição do juiz o reconhecimento da periculosidade do 

condenado à reclusão por mais de um ano e menos de 10 (art. 229, § 1º), mas 

para aplicação, em qualquer caso, de simples liberdade vigiada (pôsto que não 

ocorra hipótese de aplicação de medida de segurança detentiva). O legislador 

brasileiro, entretanto, entendeu que a condenação à reclusão por mais de cinco 

anos faz supor a prática de crime grave, e o condenado, embora primário, pode 

revelar um desajuste social tão acentuado, que se torne aconselhável ou 

necessário, para sua ressociabilização, submetê-lo ao regime de medida de 

segurança detentiva. Não adotou o critério de presumir juris et de jure, na 

espécie, a periculosidade; mas, averiguada esta, não achou conveniente a mera 

imposição de liberdade vigiada, cuja precariedade não pode ser dissimulada". 

("Comentários ao Código Penal", ed. "REVISTA FORENSE", vol. III, nº 41, 

págs. 215-216). 

 

Em resumo, não despontando aqui a periculosidade presumida do agente 

(Código Penal, art. 78, ns. I a V), e não se cuidando, por outro lado, de 

periculosidade real (Cód. Penal, art. 77), não há lugar para a medida de 

segurança imposta. 

 

São Paulo, 31 de julho de 1952. - Paulo Costa, presidente, com voto; 

Cantidiano de Almeida, relator designado; O. Costa Manso, vencido em parte, 

pois não diminuía a pena. 

 

* 

 

SEDUÇÃO - RÉU MENOR - SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA - 

REPARAÇÃO DO DANO 



 

- Abusa da justificável confiança da vítima o réu que, além de noivo, é seu 

primo-irmão, com intimidade na casa, e se vale das reiteradas promessas 

de breve casamento para vencer-lhe a resistência. 

 

- O Código vigente; ao contrário do que expressamente fazia a legislação 

anterior, faz completa abstração da natureza do crime e da possibilidade 

ou não da reparabilidade do dano para a concessão do "sursis". 

 

Apelante: Osias Manuel da Silva 

 

Ap. nº 38.087 - Relator: DESEMBARG. VASCONCELOS LEME 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 38.087, da 

comarca de Lins, em que é apelante e também recorrido Osias Manuel da Silva, 

sendo apelada e recorrente a Justiça Pública: 

 

Acordam, em 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por votação unânime, 

adotando o relatório de fls. como parte integrante dêste, em negar provimento a 

ambos os recursos, confirmando assim, integralmente, a sentença apelada e a 

decisão recorrida, por seus jurídicos fundamentos. 

 

Decidiu muito bem o Dr. juiz de direito da comarca de Lins, seja condenando o 

apelante, seja, posteriormente, concedendo-lhe os benefícios do sursis. 

 

A responsabilidade criminal de Osias Manuel da Silva reporta, em cada fase do 

processo, de maneira a não suportar dúvida. 

 

Primo-irmão da ofendida, com intimidades na casa, namorando-a 

pùblicamente, chegou até mesmo a firmar noivado. 

 

E certa vez, de pernoite na casa, fácil foi chegar ao quarto de A., e ali, 

reiterando as promessas de breve casamento e, evidentemente, despertando-lhe 

os instintos sexuais, conseguiu vencer-lhe a sempre frágil resistência de moça 

casadoira, em condições semelhantes. 



 

Abusou assim, pois, da justificável confiança da vítima, uma vez que teria esta 

razões de sobra para acreditar na seriedade dos propósitos formulados. 

 

Sedução perfeita e acabada, com rigoroso ajuste aos têrmos da lei penal. 

 

Entretanto, é mantida também a decisão recorrida, na parte em que concedeu ao 

réu os benefícios da suspensão condicional da pena. 

 

Ressaltam os elementos objetivos: penalidade não superior a dois anos e réu 

menor de 21 anos de idade. 

 

É também delinqüente primário, sem sombra de dúvida. 

 

Tem o relator dêste acórdão sempre sustentado que nada obsta à concessão do 

sursis nos crimes contra os costumes. 

 

O Código vigente, ao contrário do que expressamente fazia a legislação 

anterior, faz completa abstração da natureza do crime e da possibilidade ou não 

da reparação do dano. 

 

Transige mesmo, em princípio, com o caráter perverso ou corrompido do 

agente, porventura revelado na prática do crime. 

 

Exige apenas razoável a presunção de que o réu não venha a delinqüir 

novamente. 

 

Essa presunção é a pedra de toque do instituto. 

 

Se conciliável com os antecedentes e u personalidade do réu, com os motivos e 

as circunstâncias do crime, e existindo, por certo, os elementos objetivos, será 

possível a concessão dessa liberalidade legal. 

 

A exigência preconizada por NÉLSON HUNGRIA, de que só será suscetível o 

benefício se o réu casar-se com a ofendida, parece, data venia do brilhante 

jurista, tantas e tantas vêzes seguido nesta Câmara, inaceitável. 

 



Se o agente casar-se com a ofendida não carecerá mais de sursis algum, pois 

que, teria extinta a sua punibilidade, nos têrmos expressos do art. 108, nº VIII, 

do Cód. Penal. 

 

Acresce que, no caso em tela, nem mesmo se poderá falar na irresponsabilidade 

do dano, pois a ofendida, sem embargo do que acontecera, contraiu matrimônio 

com terceiro, conforme se verifica pela certidão de fls. 

 

As considerações do despacho recorrido, tanto quanto as da sentença apelada, 

são de tôda procedência, pelo que se negou provimento à apelação do réu e ao 

recurso do Ministério Público. 

 

Custas na forma da lei. 

 

São Paulo, 5 de dezembro de 1952. - J. Augusto de Lima, presidente, com voto; 

Vasconcelos Leme, relator; Juárez Bezerra. 

 

SENTENÇA 

 

Vistos, etc.: 

 

Com a denúncia de fls, é acusado Osias Manuel da Silva de haver seduzido a 

menor A. S., aproveitando-se de sua inexperiência e justificável confiança, pois 

era seu noivo. Acha-se incurso na sanção do art. 217 do Cód. Penal. 

 

Pediu a Promotoria Pública a condenação do réu, alegando ser inacreditável a 

alegação dêste, no sentido de ter sido obrigado a manter relações sexuais com a 

vítima; que as declarações da vítima estão em harmonia com um passado 

honesto; que a testemunha de fls. mentiu, pois nem sabe que o réu era noivo da 

vítima, devendo, contra ela, ser tomada a medida prevista no art. 211 do Cód. 

de Proc. Penal; que, embora se admitisse - para argumentar - não tivesse 

ocorrido o defloramento, teria havido o delito de corrupção de menor, punido 

pelo art. 218 do Código Penal. 

 

Alegou a defesa: que a vítima não era virgem quando manteve relações sexuais 

com o réu, que se fôsse virgem não iria ao quarto em que dormia o réu, nem o 



receberia no seu próprio quarto; que também não ocorre o delito previsto no art. 

218 do Cód. Penal. 

 

Converti o julgamento em diligência a fim de interrogar o réu (fls.), pois fôra 

interrogado pelo Dr. juiz secional, e ordenei uma acareação entre o réu e a 

vítima, a qual se realizou (fls.). Após as diligências, as partes se manifestaram. 

Após várias considerações, o nobre patrono do réu alegou que se êle fôr 

condenado deve merecer os benefícios da suspensão condicional da pena. 

 

É o relatório. Passo a decidir. 

 

I. Está plenamente provado que o réu manteve relações sexuais com a vítima. 

Aliás, êle o reconhece, embora procure dar uma explicação inverossímil - ter 

sido "obrigado" pela vítima, que foi ao seu quarto, despida, subindo por cima 

dele, sem nada falar. Ora, essa desculpa, além de não estar amparada por prova 

alguma, é inaceitável, conforme se procurará demonstrar. Para isto, 

invocaremos argumentos expendidos em processo da comarca de Igarapava, em 

que três testemunhas - tal como aqui se dá com o réu - alegavam que a vítima, 

sem roupa, fôra ao quarto dêles e sem falar nada se lhes oferecera. Processados 

os três, pelo delito de falso testemunho, afirmei que, embora me tivesse 

convencido de haverem mentido, não chegara à certeza (moral) suficiente para 

uma condenação. 

 

Em recurso da Promotoria Pública, porém, o egrégio Tribunal reformou a 

decisão, mas não fêz reparos às premissas apresentadas pela sentença. Ao 

contrário, através delas, o douto relator entendeu ter ficado caracterizado o dolo 

("Rev. dos Tribunais", vol. 181, pág. 615). Invocaremos, pois, em síntese, os 

argumentos expendidos. Primeiro: na mulher, o pudor é inato, quase instintivo, 

segundo demonstraram LOMBROSO e FERRARI e, hoje em dia, 

HAVELLOK ELLIS. Notaram aquêles que até a prostituta, fora de suas 

atividades mercenárias, apresenta pudor ("La Donna Delinquente", Turim, 4ª 

ed., pág. 374). E HAVELLOK ELLIS demonstra que, por motivos psicológicos 

que analisa, as prostitutas fingem tê-lo ("Studies in the Psychology of Sex", N. 

York, 1936, capítulos 1 e 2); sòmente uma ninfômana ou histérica - em casos 

excepcionais - se entrega ao homem sem proferir palavra. "Não é natural que 

uma donzela honesta estréie em sexualidade erótica pelo meretrício, tomando a 

atitude agressiva, própria do homem", afirmou o Pe. SENA FREITAS, 



criticando a personalidade de Lenita de "A Carne", de JÚLIO RIBEIRO (cf. 

"Uma Polêmica Célebre"). Sòmente a mulher anormal agiria daquela forma. 

Ora, a vítima não apresenta qualquer dos característicos apontados pela ciência: 

os fenômenos estigmatas e os acidentes (cf. GEORGE DUMAS, "Traité de 

Psychologie", 1924, II, pág. 918). No mesmo sentido AFRÂNIO PEIXOTO 

("Patologia Forense", 1916, pág. 270). E para a doutrina de FREUD. para que a 

vítima fôsse histérica, teria que ter manifestações pervertidas do instinto sexual 

- o que não ocorre (cf. "A General Introduction to Psycho-Analysis", N. York, 

1943, pág. 271). Poderia tomar-se de ódio pelo marido e pelo filho (AFRÂNIO 

PEIXOTO, "Criminologia", 1943, pág. 195). Apresentaria caráter "teatral", 

exagêro, egoísmo, falta de afeto (MYRA Y LOPEZ, "Manual de Psicologia 

Jurídica", 1947, pág. 194), "exagêro" (KAREN HORNEY, "The Neurotic 

Personality of Our Time", 1937, pág. 80). No mesmo sentido HAVELLOK 

ELLIS (ob. cit., pág. 233). 

 

Uma última objeção: impressiona-se o nobre patrono do réu com a 

circunstância de a vítima se entregar ao réu. Mas o fato, embora não seja 

aprovado pela moral, é explicado pela psicologia. É que, quando a jovem não 

ama - ao contrário do homem, em geral, - ela não se entrega, mas quando ama 

sèriamente deixa de ver imoralidade em se entregar, o que é fonte de muitos 

mal-entendidos, pois muitas vêzes é a mulher julgada segundo os princípios da 

psicologia masculina (cf. Pe. M. M. DESMARAIS, "Curso Prático de 

Psicologia Experimental", 1947, pág. 62). Ora, no caso sub judice, a vítima era 

noiva do réu, seu primo, e que gozava da confiança da família. O entregar-se, 

pouco antes do casamento, não tem a gravidade moral que lhe empresta a 

defesa. Segundo ensina a psicologia feminina, neste caso a jovem não 

considera o ato imoral, mas apenas "antecipação" do que ocorrerá com o 

casamento em vista. 

 

Provando, embora sintèticamente, que a alegação do réu é inverossímil e sem 

apoio na psicologia, passemos a estudar o valor das declarações da vítima. As 

testemunhas são unânimes em afirmar ser ela jovem honesta, recatada e 

simples, sendo de família humilde, mas dedicada a trabalho honesto. Logo, 

segundo a jurisprudência dos tribunais, suas declarações devem ser aceitas. 

Além dessa jurisprudência, invoquemos alguns acórdãos através dos quais se 

demonstra o elemento moral - a sedução. "Se houve namoro demorado" (no 

caso até noivado); se houve promessa de casamento, como assevera a vítima, 



que merece inteiro crédito, por ser moça de família de bom procedimento, 

dedicada ao trabalho honesto; e se, além disso, a vítima contava mais de 15 

anos, o que explica e justifica a sua inexperiência e confiança nas promessas do 

apelante, não há dúvida de que o crime de sedução se acha perfeitamente 

integrado ("Rev. dos Tribunais", vol. 162, pág. 61). O acórdão é da lavra do 

eminente desembargador MANUEL CARLOS. Ainda mais: "tôda moça de 

família se considera recatada até prova em contrário. Se aparece grávida, tendo 

namorado que lhe protestava amor e lhe falava em casamento, deve ser tido 

como o autor do desvirginamento" ("REVISTA FORENSE", vol. 112, pág. 

208). Finalmente, "o longo namoro com a ofendida, a circunstância do 

parentesco com o sedutor e a intimidade que, por essa circunstância, com ela 

mantinha, caracterizam a sedução" ("REVISTA FORENSE", vol. 110, pág. 

490). 

 

Sòmente uma testemunha procura desmoralizar a vítima e sua família (fôlhas). 

Suas declarações, porém, sôbre contraditórias, são falsas, como demonstrou o 

nobre e ilustre representante do Ministério Público (fls.). Acresce que - 

conforme revelou a testemunha - a excessiva hostilidade contra uma das partes 

cria a desconfiança (ALTAVILLA, "Psicologia Judiciária", Coleção "Stadium", 

III, pág. 94). Por outro lado, o acusar a vítima, mais do que o próprio acusado, 

naquela vendo falhas que nem êste, em sua defesa, ousou levantar, corrobora as 

suspeitas quanto à falsidade. 

 

Demonstrado, pois, que as declarações da vítima devem ser aceitas, 

caracterizado está o delito imputado ao réu. Acrescente-se, ainda, circunstância 

importante: afirma o réu que manteve relações sexuais com a vítima num 

domingo e que na segunda-feira iria providenciar os papéis para o casamento. 

Com as relações sexuais, porém, verificando não ser a vítima virgem, não mais 

apareceu na casa desta (fls.). 

 

Ora, sua afirmativa é destruída pela palavra da vítima - que deve ser aceita - e 

pelos depoimentos das testemunhas (fls.) (segunda testemunha). E esta 

circunstância é importantíssima, pois não é verossímil fôsse a vítima forjá-la e 

industriar as testemunhas. Sòmente ao estudioso do direito é que ela tem 

importância. 

 



Ora, o fato de só ter desaparecido após os "comentários surgidos" corrobora a 

palavra da vítima e de seu pai, no sentido de que o réu foi protelando o 

casamento, alegando dificuldades financeiras (fls.). Implicitamente, portanto, 

isto é, continuando noivo, reconhecia ser a vítima digna e virgem, embora em 

suas declarações negue sua virgindade ("REVISTA FORENSE", vol. 105, pág. 

559). 

 

II. Pelo exposto e mais o que dos autos consta, julgo procedente a denúncia, 

para o fim de condenar, como de fato condeno, o réu à sanção do art. 217 do 

Código Penal, em que se acha incurso. 

 

Tendo em atenção o critério do art. 42 do Cód. Penal, aplico-lhe a pena de dois 

anos de reclusão, por ser delinqüente primário, embora agisse com dolo bem 

intenso e de seu ato adviesse a gravidez, que importa aumento de pena ("Rev. 

dos Tribunais", vol. 167, pág. 550). A pena, porém, é fixada no grau mínimo 

por ser o réu menor, circunstância que tem a maior relevância. 

 

III. Não obstante ser o réu menor, delinqüente primário, deixo, no momento 

pelo menos, de lhe conceder o benefício da suspensão condicional da pena, 

pelos seguintes motivos: a) tenho entendido que, em tese, em crimes dessa 

natureza, não se pode conceder o sursis, uma vez que o agente, devido a uma 

falha psíquica ou biológica, tende a repetir o ato reprimido pela lei e pela 

moral. Em informações em pedido de habeas corpus, em caso em que havia 

negado o sursis a réu menor, expus longamente meu ponto de vista ("Rev. dos 

Tribunais", vol. 182, pág. 54). Em tese, pois, entendo não ser possível conceder 

êsse benefício nos delitos sexuais. 

 

Evidentemente, em casos particulares pode-se atenuar a rigidez daqueles 

princípios. Manifesto-me, pois, sôbre o caso sub judice. O réu, além de negar a 

sedução, procurou denegrir a reputação de sua ex-noiva e prima, o que revela 

mau traço de caráter. Por outro lado, há um motivo particular pelo qual não se 

deve conceder o benefício, nos crimes sexuais. É que, "se a voluntária e 

injustificada recusa de reparação do dano é causa da revogação do sursis, com 

maioria de razão deve sê-lo para a não-concessão" ("REVISTA FORENSE", 

vol. 105, pág. 361, acórdão da lavra, do eminente ministro NÉLSON 

HUNGRIA). Entretanto, no caso sub judice, parece haver a possibilidade do 

casamento da vítima com terceiro. Se êste ocorrer, portanto, a reparação do 



dano por parte do réu seria impossível. Por eqüidade, pois, se lhe poderia 

conceder o sursis. Provado, portanto, o casamento da vítima com terceiro, 

poderá ser pleiteado o benefício. 

 

IV. Comunicações de estilo. R. Custas e sêlo penitenciário de Cr$ 50,00 pelo 

réu, cujo nome será lançado no rol dos culpados. Expeça-se contra êle mandado 

de prisão. P. e I. 

 

Em tempo: Defiro o pedido de fls., do Dr. promotor público. Como foi êle que 

requereu a medida - o que não é contraditado por lei, conforme demonstrei em 

informações prestadas em pedido de habeas corpus de Igarapava - deverá 

indicar as peças necessárias para as medidas que entender cabíveis no caso. 

 

Lins, 11 de agôsto de 1952. - João Del Nero. 

 

* 

 

FALSIDADE IDEOLÓGICA - LETRA DE CÂMBIO SEM CAUSA 

 

- Quem saca letra de câmbio sem ser credor do aceitante não está 

inserindo declaração falsa, com o fim de prejudicar direito; poderá haver 

dolo civil, que não se confunde com o criminal. 

 

Apelante: Benedito Godofredo Taques Alvim 

 

Ap. n° 38.018 - Relator: DESEMBARG. TRASÍBULO DE ALBUQUERQUE 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 38.018, da 

comarca de São Paulo, em que é apelante Benedito Godofredo Taques Alvim e 

é apelada a Justiça Pública: 

 

Acordam, em 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, adotado o relatório de 

fls. como integrante dêste, por votação unânime, dar provimento à apelação, 

para absolver o apelante da acusação que lhe foi intentada, mandando que, a 



seu favor, seja expedido alvará de soltura, se por outro motivo não estiver 

prêso. 

 

O apelante não cometeu o crime de falsidade ideológica. Quem saca letra de 

câmbio sem ser credor do aceitante não está inserindo declaração falsa, com o 

fim de prejudicar direito; poderá haver dolo civil, que não se confunde com o 

criminal. Além disso, a intenção de prejudicar direito não ficou provada. Não 

se provou que o apelante tivesse participado, direta ou indiretamente, dos atos 

criminosos praticados pelo oficial de justiça e que sua fôsse a instrução para 

serem penhorados bens pertencentes à mulher do executado. 

 

Custas por quem de direito. 

 

São Paulo, 2 de dezembro de 1952. - Trasíbulo de Albuquerque, presidente e 

relator; Edgar de Moura Bittencourt; Tomás Carvalhal. 

 

* 

 

LESÕES CORPORAIS GRAVES - PERIGO DE VIDA - MEDIDA DE 

SEGURANÇA - REINCIDENTE ESPECÍFICO - PERICULOSIDADE 

 

- Tendo sido o ferimento produzido no hipocôndrio esquerdo, entre a 

sexta, e a sétima costelas, a meio caminho entre as linhas axilar e mamilar 

esquerdas, com penetração da cavidade pleural, acha-se plenamente 

justificada a conclusão a que chegaram os peritos, ao afirmarem o perigo 

de vida. 

 

- Não se presume a periculosidade do agente, decorrendo da reincidência, 

quando a sentença é proferida cinco anos após o outro delito. 

 

- Aplicação do art. 78, § 1°, do Cód. Penal. 

 

Apelante: Etelvino José dos Santos 

 

Ap. nº 38.088 - Relator: DESEMBARG. TOMÁS CARVALHAL 

 

ACÓRDÃO 



 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal, nº 38.088, da 

comarca de Novo Horizonte, em que são apelantes a Justiça Pública e Etelvino 

José dos Santos e são apelados os mesmos: 

 

Acordam, em 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por votação unânime 

e depois de adotado o relatório de fls., dar provimento a ambos os recursos, 

aplicando ao réu a pena de três anos e um dia da reclusão, como incurso no art. 

129, § 1º, nº II do Cód. Penal, cancelada, porém, a medida de segurança. 

 

Não há dúvida que o réu Etelvino José dos Santos foi autor da lesão corporal 

sofrida pela vítima, pois a prova a respeito é plena. 

 

Contràriamente ao que entendeu o juiz, trata-se, porém, de lesão corporal grave 

pelo perigo de vida, conforme ficou declarado no laudo de fls., onde se explica 

que a ferida foi produzida no hipocôndrio esquerdo, entre a 6ª e 7ª costelas, a 

meio caminho entre as linhas axilar e mamilar esquerdas, com penetração da 

cavidade e com abundante hemorragia externa e interna. Mais não é preciso 

para que se justifique a conclusão a que chegaram os peritos, no tocante ao 

perigo de vida. 

 

Por isso, o recurso do representante do Ministério Público é acolhido, tendo 

sido a pena fixada de acôrdo com a regra do artigo 47, nº I, do Cód. Penal, visto 

tratar-se de reincidente específico. 

 

Entretanto, o recurso do réu também merece acolhimento, uma vez que, apesar 

de reincidente em crime doloso, a certidão de fls. prova que a condenação 

anterior data de 24 de julho de 1945, por fato ocorrido em 8 de abril do mesmo 

ano; assim, deve ser aplicado o dispositivo do art. 78, § 1°, do Cód. Penal, não 

prevalecendo a presunção de periculosidade decorrente da reincidência. 

 

Essa é a razão do cancelamento da medida de segurança, aplicada em primeira 

instância. 

 

Custas na forma da lei. 

 



São Paulo, 9 de dezembro de 1952. - Manuel Carlos, presidente, com voto; 

Tomás Carvalhal, relator; Trasíbulo de Albuquerque. 

 

* 

 

FURTO QUALIFICADO - PRISÃO EM FLAGRANTE - TENTATIVA 

 

- Do auto de prisão em flagrante decorre, necessàriamente, a conseqüência 

de que o furto não se consumou, sendo obrigatória a sua desclassificação 

para tentativa. 

 

Apelantes: Guilherme Carrera e outro 

 

Ap. nº 38.101 - Relator: DESEMBARG. PAULO COSTA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação nº 38.101, da comarca de 

São Paulo, em que são apelantes Nélson Moreira Filho e Guilherme Carrera, 

sendo apelada a Justiça Pública: 

 

Acordam, em 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, dar provimento, em 

parte, por votação unânime, à apelação de Nélson Moreira Filho, a fim de se 

desclassificar a infração a êle atribuída, de furto qualificado, para tentativa 

dêsse crime, agravada, apenas, pelo concurso e, em conseqüência, se lhe 

reduzir a pena imposta na sentença apelada, de cinco anos e seis meses, com a 

multa de Cr$ 7.500,00, para um ano e seis meses de reclusão, com a multa de 

Cr$ 500,00, bem como dar provimento, em parte, por maioria de votos, à 

apelação de Guilherme Carrera, a fim de, com a mesma desclassificação, se lhe 

reduzir a pena, de dois anos, com a multa de Cr$ 2.000,00, para oito meses de 

reclusão, com a multa de Cr$ 300,00 (Cód. Penal, art. 155, § 4º, nº IV, 

combinado com o art. 12, nº II). 

 

Custas na forma legal. 

 

Assim decidem porque, se provada está a infração pelos elementos constantes 

dos autos e, principalmente, pela prisão em flagrante dos apelantes, do auto 



dessa mesma prisão decorre a conseqüência de que o furto não se consumou e, 

portanto, obrigatória era a desclassificação ora feita, como também a redução 

das penas. 

 

São Paulo. 18 de dezembro de 1952. - Paulo Costa, presidente e relator 

designado; Alípio Bastos, vencido; O. Costa Manso. 

 

* 

 

RESPONSABILIDADE PENAL – REINCIDENTE ESPECÍFICO 

 

- O legislador pátrio, deixando ao poder discricionário do juiz a redução 

da pena, no caso de ocorrer a hipótese do parág. único do art. 22 do Cód. 

Penal, atentou, sem dúvida, para a possibilidade da graduação dos estados 

perigosos, para a possibilidade da menor ou maior intensidade das 

psicopatias, da recuperabilidade, ou não, de determinados psicopatas. 

 

Apelante: Benedito de Almeida Lima 

 

Ap. nº 38.104 - Relator: DESEMBARG. SABINO JÚNIOR 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 38.104, de 

Pôrto Feliz, em que é apelante Benedito de Almeida Lima e é apelada a Justiça 

Pública: 

 

Acordam, em 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por votação unânime, 

e adotado o relatório de fls., negar provimento ao recurso e confirmar a decisão 

apelada, que bem decidiu a espécie. 

 

Admitiu o apelante que manteve contato sexual com uma das menores e que 

recebera, em seu quarto, as demais, ainda que haja negado, com elas, a prática 

dos mesmos atos criminosos. A prova, todavia, é robusta, no sentido de firmar 

a sua responsabilidade. E, aliada aos seus antecedentes, bem aconselhou o 

douto prolator da decisão apelada a não favorecê-lo com a diminuição 



facultativa do art. 22, parágrafo único, do Cód. Penal, ainda que a perícia lhe 

tenha sido favorável. 

 

São Paulo, 23 de dezembro de 1952. - J. Augusto de Lima, presidente; Vicente 

Sabino Júnior, relator; Vasconcelos Leme; Juarez Bezerra. 

 

SENTENÇA 

 

Omissis... 

 

Ocorrem, porém, de acôrdo com o laudo médico de fls., causas que, pelo 

disposto no parág. único do art. 22, podiam ser levadas em conta para sua 

diminuição. Mas, como a lei deixa ao critério do juiz (a pena pode ser 

reduzida), apego-me ao preceito para não reduzi-la. E não o faço pela 

circunstância mesma de contar nestes autos (pela natureza e pelas 

circunstâncias em que ocorreram êstes delitos, assim como aquêles pelos quais 

já foi julgado e cumpriu boa parte da pena) com todos os elementos para bem 

avaliar a sua personalidade. 

 

Outros não foram, ao que me parece, os elementos com que os Drs. peritos 

signatários do laudo de fls. contaram para chegar à conclusão de que o acusado 

é um degenerado. Lembre-se, aqui, ainda uma vez, que os expertos afirmaram 

que "psiquicamente, à análise de suas esferas mentais não se apuraram 

distúrbios ou anomalias das séries psicótica, oligofrênica e neurótica". Trata-se, 

portanto, de um daqueles psicopatas de instinto (na classificação de VON 

RHODEN, apud HUNGRIA). 

 

Ora, como observa êste citado mestre patrício, "não há semiloucos ou semi-

responsáveis, mas entre a saúde mental e a loucura há estados psíquicos que 

representam uma variação mórbida da norma, embora alheios à órbita da 

loucura ou doença mental, e os seus portadores são responsáveis, mas com 

menor culpabilidade em razão de sua inferioridade bio-ético-sociológica, isto é, 

de sua menor capacidade de discernimento ético-social ou de auto-inibição ao 

impulso criminoso" ("Comentários ao Código Penal", ed. "REVISTA 

FORENSE", vol. I, página 496, nota 12). 

 



Mais adiante, falando sôbre a responsabilidade penal dos psicopatas, fornece o 

erudito comentador de nosso Cód. Penal outros elementos que aqui 

transcrevemos à guisa de lastro de nossas conclusões. Diz o mestre, citando 

SCHÄEFER: "Se êle (o " psicopata) não é incapaz de satisfazer as exigências 

médias da ordem jurídica, e deixa de empregar, na medida do possível, uma 

resistência mais forte à inclinação para o crime, não é admissível que fique à 

margem da reação punitiva. Aplica-se-lhe o brocardo: tu podes; logo, deves. 

Não está anulada a sua capacidade de entendimento e auto-direção: é 

intimidável, disciplinável, educável, capaz de adaptação à ordem jurídica" (ob. 

cit, págs. 505-506). 

 

Ora, projetada sôbre esse fundo pintado à luz de conclusões extraídas, ou 

calcadas, em investigações de caráter rigorosamente científico, a figura do réu 

nos oferece um quadro do mais sombrio prognóstico, porquanto reincidente, 

pouco depois de ter passado em reclusão nada menos que 11 anos, e quando 

ainda em fase de observação (achava-se, ainda, em período abrangido pelo 

livramento condicional), ele se revelou um indiferente. mostrando que para ele 

a penalidade foi ineficiente. 

 

A isto poderiam objetar: se a pena foi ineficiente, a atual também o seria e, 

assim, quanto menor a pena que ora lhe fôsse imposta, tanto melhor. 

Procedente, porém, seria a objeção no dia em que pudéssemos contar, 

verdadeiramente, com as casas de custódia e tratamento e no dia em que a 

psiquiatria nos assegurasse a absoluta eficiência de seus métodos terapêuticos 

na cura de psicopatias dêsse tipo. 

 

Entendemos, sim, que o acusado deve ser segregado e que essa segregação 

deve ser pelo tempo encontrado acima sem qualquer redução, num sentido de 

assegurar certeza de efetiva preservação social contra tipos portadores de uma 

psicopatia dessa ordem e cuja intensidade está provada à evidência. Nem 

cautelas de política criminal, nem as vitórias que se apontam, dia a dia, no 

domínio da psiquiatria, nos animam à adoção de critério diverso. 

 

O legislador pátrio, deixando ao poder discricionário do juiz a redução, ou não, 

da pena em casos tais, atentou, sem dúvida, para a possibilidade da graduação 

dos estados perigosos, para a possibilidade (evidente) da menor ou maior 

intensidade das psicopatias, da recuperabilidade ou não de determinados 



psicopatas, graduação essa que, como nos ensina JIMENEZ DE ASÚA, era 

apontada já na exposição de motivos do anteprojeto do velho Código Penal 

alemão. 

 

A propósito, conceitos esposados pelo grande mestre, catedrático de Direito 

Penal da Universidade de Madri, mais nos convencem do acêrto de nossa 

orientação com relação a êsse réu. Transcrevemos: "...o conceito do grau que, 

como escreve retamente ALTAVILLA: o perigo que representa um delinqüente 

é tanto maior quanto menor foi em seu delito o concurso dos fatôres externos à 

sua organização psíquico-ética, isto é, quanto mais direta expressão de seu 

temperamento individual seja o delito; ou, como diz CRISPIGNI, que a 

perigosidade é tanto maior quanto a atual personalidade delinqüente se deva 

mais ao produto de fatôres endógenos em vez de aos fatôres exógenos" ("O 

Estado Perigoso", edições e publicações Brasil, pág. 66). 

 

Omissis... 

 

Pôrto Feliz, 4 de junho de 1952. - Ramiro Martins Silva. 

 

* 

 

JÚRI - DESCLASSIFICAÇÃO - DESAFORAMENTO - APELAÇÃO 

 

- Não ocorre desclassificação quando o júri reconhece a prática do crime e 

absolve o réu por acolher a excludente; a competência continua a ser do 

júri, quanto aos delitos conexos. 

 

- O desaforamento não pode ser decidido na apelação, pois exige 

informações específicas do magistrado. 

 

- Aplicação dos arts. 492, § 2º, 424 do Cód. de Proc. Penal. 

 

Apelado: Joaquim Queirós 

 

Ap. n° 38.106 - Relator: DESEMBARG. EDGAR BITTENCOURT 

 

ACÓRDÃO 



 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 38.106, da 

comarca de Ribeirão Prêto, em que é apelante a Justiça Pública e apelado 

Joaquim Queirós: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, 

por votação unânime, repelir a preliminar de nulidade do processo, e, quanto ao 

mérito, dar provimento ao recurso para mandar o réu a novo júri, e não 

conhecer do pedido de desaforamento, que está sujeito a formalidades 

especiais. 

 

Não procede a argüição de nulidade contida no parecer da Procuradoria Geral 

da Justiça. O art. 492, § 2°, do Cód. de Processo Penal determina que, no caso 

de desclassificação pelo júri para delito que seja da competência do juiz 

singular, passe o presidente daquele Tribunal a proferir sentença. Mas não há 

desclassificação quando o júri reconhece, como no caso, a prática de crime e 

absolve o réu por acolher excludente. A competência continua a ser do júri 

quanto aos delitos conexos. Do contrário, poder-se-ia chegar ao inconveniente 

de sentenças contraditórias. 

 

Quanto ao mérito, entende a Câmara que a apelação deve ser provida, nos 

têrmos do parecer da mesma Procuradoria. A prova é exuberante contra a 

versão de legítima defesa. A excludente não encontra apoio nem mesmo nas 

declarações do réu, pois, admitindo-se que tivesse êle recebido um empurrão da 

amásia, não se justifica por forma alguma a série de ferimentos com punhal. 

 

No tocante ao pedido de desaforamento, não pode ser êle decidido na apelação, 

pois o art. 424 do Cód. de Proc. Penal exige informações específicas do 

magistrado. Dêle não se toma conhecimento, ressalvado, porém, ao promotor 

pedi-lo em processo à parte. 

 

Custas na forma da lei. 

 

São Paulo, 19 de dezembro de 1952. - Manuel Carlos, presidente; Edgar de 

Moura Bittencourt, relator; Tomás Carvalhal; Trasíbulo de Albuquerque. 

 

* 



 

APELAÇÃO - RAZÕES 

 

- O interponente do recurso, em se tratando de decisão do Tribunal do 

Júri, deve especificar o fundamento do mesmo, sendo de se converter o 

julgamento em diligência quando tal não ocorre. 

 

- Aplicação do art. 593, nº III, do Cód. de Proc. Penal e art. 8º, III, da lei 

nº 263, de 23 de fevereiro de 1948. 

 

- Aplicação do art. 593, nº III, do Cód. de Proc. Penal e art. 8º, III, da lei nº 

263, de 23 de fevereiro de 1948. 

 

Apelante: Sebastião Severino da Silva 

 

Ap. nº 38.146 - Relator: DESEMBARG. JUAREZ BEZERRA 

 

ACÓRDÃO 

 

Acordam, em 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, por 

votação unânime, adotado o relatório de fôlhas, nesta apelação nº 38.146, da 

comarca de São Paulo, em que é apelante Sebastião Severino da Silva e é 

apelada a Justiça Pública, converter o julgamento em diligência, para que o 

interponente do recurso especifique qual o fundamento dêste, nos têrmos do art. 

593, nº III, do Código de Proc. Penal, modificado pela lei nº 263, de 23 de 

fevereiro de 1948, art. 8°, e o arrazoe. 

 

A apelação foi interposta por advogado da Procuradoria de Assistência 

Judiciária com a intervenção do réu. 

 

Acontece, porém, que, da petição de fôlhas e do têrmo a que foi êle reduzido, 

não consta o seu fundamento. 

 

E na resumida e incompleta petição ficou a assistência judiciária prestada ao 

condenado, quando devia ela ir até a apresentação de alegações. 

 



O réu, que, aliás, é miserável, tem direito a ser defendido, até final, por meio de 

profissional. 

 

Custas na forma da lei. 

 

São Paulo, 19 de dezembro de 1952. - J. Augusto de Lima, presidente, com 

voto; Juarez Bezerra, relator; Vasconcelos Leme. 

 

* 

 

ESTELIONATO - FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO 

 

- A falsificação de documento constitui simples delito-meio para a 

consecução do verdadeiro objetivo, que é o estelionato. 

 

- Pode o causídico, na qualidade de procurador da vítima, assim como 

qualquer pessoa do povo, nos termos art. 27 do Cód. de Proc. Penal, 

apresentar queixa às autoridades, nos casos de crime de ação política. 

 

Apelante: Deoclides Silvestre 

 

Ap. nº 38.199 - Relator: DESEMBARG. SABINO JÚNIOR 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos. relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 38.199, de São 

Paulo, em que é apelante Deoclides Silvestre, sendo apelada a Justiça Pública: 

 

Acordam, em 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por votação unânime, 

adotado o relatório de fls., negar provimento ao recurso e confirmar, por seus 

próprios e jurídicos fundamentos, a sentença apelada. 

 

Negou o apelante a autoria da falsificação do recibo de fls. e do certificado de 

fls.; mas, a perícia revelou que as assinaturas da Gregório Chabazzian não são 

autênticas e provêm do punho do mesmo apelante. 

 



Por outro lado, não há prova de que tenha adquirido o veículo, fazendo o 

pagamento com uma cambial, do aceite de Guido Valesse, e entregue ao 

advogado de Euclides Fonseca, legítimo dono do "gipão". Ao revés, é 

exuberante a demonstração de sua responsabilidade criminal. 

 

Compreendera a denúncia a capitulação nos arts. 171 e 294; mas, como a 

apontada falsificação fôra simples delito-meio para a consecução do verdadeiro 

objetivo que foi o estelionato, a sentença limitou a capitulação ao art. 171. 

 

É inexato que o apelante haja praticado apenas um crime de apropriação 

indébita. Em verdade, a figura do estelionato aparece bem delineada, pois que 

êle fez uso de nome suposto - Luís Santos - para melhor iludir a sua vítima. 

 

Finalmente, no que diz respeito à nulidade ab initio do processo, por não ter 

sido a queixa levada ao conhecimento da polícia pela própria vítima, Euclides 

Fonseca, mas pelo advogado Antônio Carvalho Neto, a argüição carece de 

fundamento legal. A queixa foi bem encaminhada; podia fazê-lo o causídico em 

nome de seu constituinte, visto que os autos revelam à saciedade essa qualidade 

de procurador, como qualquer pessoa do povo, nos têrmos do art. 27 do Cód. de 

Proc. Penal. 

 

São Paulo, 23 de dezembro de 1952. - J. Augusto de Lima, presidente; Vicente 

Sabino Júnior, relator; Vasconcelos Leme; Juarez Bezerra. 

 

* 

 

PROCESSO CRIME - ALEGAÇÕES FINAIS 

 

- A falta de alegações finais constitui vício substancial que anula o 

processo, pois é nessa oportunidade que o réu pode fazer um exame geral 

da prova produzida, discutindo o fato e o direito aplicável. 

 

Apelante: Valdemar Vilela Sales 

 

Ap. n° 38.234 - Relator: DESEMBARG. TOMÁS CARVALHAL 

 

ACÓRDÃO 



 

Vistos, relatados e discutidos estas autos de apelação criminal nº 38.234, da 

comarca de Barretos, em que é apelante Valdemar Vilela Sales e é apelada a 

Justiça Pública: 

 

Acordam, em 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por votação unânime 

e depois de adotado o relatório de fls., dar provimento ao recurso para anular o 

processo, relativamente ao apelante e ao co-réu João da Silva, a partir de fls., 

restituindo-lhes o prazo para alegações finais. 

 

Como bem observou o Dr. subprocurador que oficiou no feito, a falta de tais 

alegações constitui vício substancial, pois que é nossa oportunidade que o réu 

pode fazer um exame geral do processo, apreciando a prova produzida e 

discutindo o fato e o direito aplicável. 

 

Como é a mesma a situação do co-réu João da Silva, a decisão o ampara, por 

aplicação da regra do art. 580 do Cód. de Proc. Penal. 

 

Custas como de direito. 

 

São Paulo, 19 de dezembro de 1952. - Manuel Carlos, presidente, com voto; 

Tomás Carvalhal, relator; Trasíbulo de Albuquerque. 

 

* 

 

CASA DE PROSTITUIÇÃO - TRIBUTOS - ÊRRO DE FATO 

 

- Se o Cód. Penal, na parto que anatematiza a prostituição, é ignorado 

pelas próprias autoridades que devem zelar pela sua aplicação, pela 

mesma razão me deve admitir como razoável a sua ignorância por parte 

daquelas que a exploram, na sua generalidade mulheres atrasadas e 

analfabetas. 

 

- Aplicação do art. 17 do Código Penal. 

 

Apelada: Maria do Nascimento 

 



Ap. nº 38.247 - Relator: DESEMBARG. TOMÁS CARVALHAL 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 38.247, da 

comarca de Jabuticabal, em que é apelante a Justiça Pública e é apelada Maria 

do Nascimento: 

 

Acordam, em 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por votação unânime 

e depois de adotado o relatório de fls., negar provimento ao recurso, 

confirmando a sentença apelada por seus próprios fundamentos, que são 

jurídicos e correspondem à prova dos autos. 

 

Custas como de direito. 

 

São Paulo, 19 de dezembro de 1952. - Manuel Carlos, presidente, com voto; 

Tomás Carvalhal, relator; Trasíbulo de Albuquerque. 

 

SENTENÇA 

 

Move a Justiça Pública o presente processo-crime contra Maria do Nascimento, 

vulgo "Mariazinha", dizendo a denúncia que ela mantém por conta própria e 

com intuito de lucro uma casa de prostituição, denominada "Pensão OK", onde 

hospeda mulheres de vida fácil, recebendo delas percentagens do comércio 

sexual. 

 

Citada e interrogada, não negou o fato. Na defesa prévia limitou-se a arrolar 

testemunhas. Estas foram ouvidas, em número de quatro para a acusação, e 

duas para a defesa. In albis o prazo do art. 439 do Cód. de Proc. Penal e em 

razões finais pediu o promotor a condenação, por entender provada a acusação, 

enquanto o defensor pleiteou a absolvição da denunciada, sob o fundamento de 

que ela não praticou o delito que lhe é imputado. 

 

Decido. Acolho a defesa, não pelos fundamentos invocados nas alegações de 

fls., senão porque ocorra no caso um êrro de fato. Porque é isento de pena quem 

comete o crime por êrro quanto ao fato que o constitui (art. 17). 

 



Com efeito, a prova dos autos demonstra a natureza da atividade desenvolvida 

pela ré. Sua pensão é um bordel, não um estabelecimento comum, com uma 

seção anexa de venda de bebidas e um salão de bailes. Não tem hóspedes, mas 

pensionistas, semifixas. Elas recebem homens, divertem-nos, divertem-se, 

embolsam a final a paga do serviço prestado. Conseqüentemente, não há que se 

tentar cobrir o sol com a peneira, que a casa é realmente de prostituição, pouco 

importando, no caso, o quantum que a denunciada percebe pelas diárias de 

alimentação e pousada. 

 

O processo mostra que a acusada não favorece, não induz, não facilita a 

prostituição, senão apenas mantém casa onde suas inquilinas se prostituem. Isso 

lhe alivia a posição, porque a enquadra tão-sòmente na terceira modalidade de 

lenocínio, exatamente aquela mencionada na denúncia. 

 

Não obstante, está isenta de pena. 

 

Está isenta de pena por êrro plenamente justificado pelas circunstâncias em 

relação ao fato que constitui o delito que lhe foi imputado. 

 

A casa da denunciada é conhecida. Suas portas estão sempre abertas. Por elas 

passam agentes da autoridade, que ali vão em razão de seus ofícios, ou fora das 

razões de seus ofícios. As mulheres são fichadas na polícia, freqüentam bailes 

expressamente e remuneradamente consentidos pelos representantes do poder 

público. 

 

Que mais? 

 

Os documentos de fls. são edificantes, porque começam com um alvará do 

Juízo de Menores e seguem adiante, mostrando que a denunciada é tributada e 

paga os tributos que lhe são cobrados. Contribui até para o impôsto sindical, 

"exercendo o comércio de pensão" (fls.). 

 

Ainda mais? 

 

A prostituição é uma atividade generalizada, produto de um determinado status 

econômico, resultante de uma causa social que atinge os alicerces da estrutura 

da comunidade. É, pois, um simples efeito, que não pode ser eliminado com 



espanejamento na superfície. Essa é, por exemplo, a opinião do ilustre 

governador paulista, Dr. Garcez, que se referiu ao lenocínio usando estas 

palavras perfeitamente exatas: 

 

"O problema da prostituição remonta ao princípio do mundo e não será 

resolvido de uma hora para outra. É mais fácil combater as causas, que impedir 

seus efeitos com medidas policiais" (cf. jornais matutinos de São Paulo, 19 de 

agôsto último). Daí a razão pela qual é tolerada: porque completa o ambiente. 

 

Integrada na sociedade, a prostituição desempenha a sua função específica, que 

muita gente, que se vale dela para certos desabafos incoercíveis da natureza, 

costuma definir como sendo um mal necessário. ou outras coisas piores. 

 

Por isso mesmo é aceita, por isso mesmo é tolerada, criando-se uma situação 

tal, justificada pelas circunstâncias, que o agente do ato supõe que se trata de 

uma situação legal. 

 

Êrro, pois, êrro essencial, e não apenas acidental; erro que exclui a 

imputabilidade, porque incide sôbre elementos objetivos essenciais do crime e 

suprime o dolo. 

 

Pensões desse gênero existem no mundo inteiro. No Brasil são até das mais 

liberais, porque as mulheres não ficam reclusas, nem muito menos - na 

generalidade dos casos - permanecem escravizadas. E para que não seja ferido 

o princípio, muito mais importante, verdadeiramente básico de nosso regime 

democrático, da igualdade de todos perante a lei, seria mister, para que também 

houvesse justiça na punição da ré, que tôdas ou a maioria das donas de pensão, 

como a Pensão OK, fôssem também castigadas. Essa hipótese, por ora, é 

risível, porque até hoje não se conseguiu nem mesmo combater a prostituição 

dos homens, muitos dos quais têm tanto prestígio que até comandam os 

destinos da nação. 

 

A ré é proprietária de bordel, um entre muitos que existem em Jabuticabal, um 

entre centenas que existem no Estado, um entre milhares que existem no Brasil. 

Paga tributo, age às claras, está até sindicalizada. Isso mostra que a sua 

atividade representa alguma coisa na vida do país. Mostra mais, que o Cód. 

Penal é nessa parte ignorado. E mostra finalmente que se é ignorado nessa parte 



pelas autoridades que devem zelar pela sua aplicação, pela mesma razão se 

deve admitir como razoável seja também ignorado por essa ré analfabeta, e por 

essa multidão miseranda de mulheres, que mercadejam o próprio corpo para 

conseguir sobreviver. Que vão elas saber a respeito dos elementos objetivos 

essenciais do crime? 

 

A Justiça negar-se-ia a si mesma, se não levasse em conta essas circunstâncias 

e êsses fatos. 

 

Julgo improcedente a denúncia, porque o reconhecimento da intercorrência do 

fato (Cód. Penal, art. 17) implica na eliminação do dolo, elemento 

indispensável para a caracterização do delito previsto no art. 229 do Cód. 

Penal. Em conseqüência, absolvo a ré Maria do Nascimento, porque encontro 

nos autos circunstância que a isenta de pena (Cód. de Proc. Penal, artigo 386, 

V). 

 

Custas na forma da lei. 

 

P. R. C. e I. 

 

Jabuticabal, 22 de agôsto de 1952. - Dácio Aranha de Arruda Campos. 

 

* 

 

CORRUPÇÃO DE MENOR – EXPERIÊNCIA SEXUAL 

 

- Corromper é perverter e isso não ocorre se a vítima, já anteriormente 

estuprada, tinha experiência sexual. 

 

Apelado: Adair Gomes Vieira 

 

Ap. nº 37.268 - Relator: DESEMBARG. EDGAR BITTENCOURT 

 

ACÓRDÃO 

 



Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 37.268, da 

comarca de Igarapava, em que é apelante a Justiça Pública e apelado Adair 

Gomes Vieira: 

 

Acordam os juízes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, 

por maioria de votos, negar provimento ao recurso, para manter a sentença de 

primeira instância, por seus fundamentos. 

 

O caso é de fornicatio simplex. A vítima, aos 11 anos, fôra estuprada. Guardou 

segrêdo e agora aos 18 anos incompletos entregou-se ao réu, que com ela 

manteve, por diversas vêzes, cópula carnal. Não houve o crime de corrupção de 

menores. Corromper é perverter, e isso não fêz o apelado, não só porque para a 

vítima não eram desconhecidas as coisas do sexo (MANZINI, "Trattato", vol. 

VI, pág. 589), como também porque há sérias referências na prova de defesa a 

outros contatos carnais da ofendida com terceiros. 

 

Custas na forma da lei. 

 

São Paulo, 16 de dezembro de 1952. - Manuel Carlos, presidente; Edgar de 

Moura Bittencourt, relator designado; Trasíbulo de Albuquerque; Tomás 

Carvalhal. 

 

* 

 

JÚRI - NULIDADE – QUESTIONÁRIO - CONTRADIÇÃO NAS 

RESPOSTAS 

 

- São contraditórias as respostas dadas pelos jurados que, depois de 

negarem ter o agente cometido o crime por relevante valor moral ou social, 

reconhecem a atenuante do art. 48, IV, letra "a", do Cód. Penal. 

 

Apelante: Newton de Almeida Melo 

 

Ap. nº 38.281 - Relator: DESEMBARG. TOMÁS CARVALHAL 

 

ACÓRDÃO 

 



Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 38.281, da 

comarca de Araraquara, em que são apelantes a Justiça Pública e Newton de 

Almeida Melo e são apelados os mesmos: 

 

Acordam, em 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, depois de adotado o 

relatório de fls., por maioria de votos, não conhecer do recurso do Ministério 

Público, e, por votação unânime, dar provimento ao recurso do réu, para anular 

o julgamento. 

 

O relator conhecia do recurso da Justiça Pública, considerando tempestiva sua 

interposição, dadas as circunstâncias verificadas na comarca, com a remoção do 

promotor público e à vista do que dispõe o § 4º do art. 798 do Cód. de Proc. 

Penal; mas, a maioria entendeu que tal recurso foi tardio. 

 

O recurso do réu é provido, dada a procedência da alegação por êle feita em 

suas razões relativamente à contradição existente entre as respostas dadas pelos 

jurados, que, depois de negarem o 8° quesito, reconheceram que o réu tinha a 

seu favor a atenuante do art. 48, nº IV, letra a, do Cód. Penal. 

 

Dada a maneira pela qual foi redigido o 8° quesito, é manifesta a contradição 

entre as duas respostas, resultando daí a invalidade do julgamento. 

 

As demais alegações improcedem, como bem se demonstra no parecer da 

Procuradoria Geral da Justiça. 

 

Custas como de direito. 

 

São Paulo, 19 de dezembro de 1952. - Manuel Carlos, presidente, com voto; 

Tomás Carvalhal, relator; Trasíbulo de Albuquerque. 

 

* 

 

JÚRI - NULIDADE - QUESTIONÁRIO 

 

- Não pode o questionário, que é formalidade substancial e deve constar 

necessàriamente dos autos, ser substituído pelo simples têrmo de votação. 

Sua omissão acarreta a nulidade do julgamento. 



 

Apelantes: Antônio Rodrigues Júnior e outra 

 

Ap. n° 38.340 - Relator: DESEMBARG. AUGUSTO DE LIMA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 38.340, da 

comarca de Monte Alto, em que são apelantes a Justiça Pública, Antônio 

Rodrigues Júnior e Luzia Pimentel Borges e apeladas Santa Araújo Borges e a 

Justiça Pública: 

 

Acordam, em 3ª Câmara Criminal por unanimidade, em dar provimento aos 

recursos e anular os julgamentos, em conformidade com o parecer da 

Procuradoria Geral, que adotam quanto à preliminar suscitada nesse sentido. 

Sendo julgados por crime de infanticídio, foram os réus Antônio José 

Rodrigues Júnior e Luzia Pimentel Borges condenados a penas diversas, e a ré 

Santa Araújo Borges absolvida, pelo que aquêles apelaram, e o promotor 

público também apelou da absolvição desta; como salientou a Procuradoria, o 

julgamento dêsses réus está eivado de nulidade, pela omissão do questionário, 

que é formalidade substancial, e deve constar dos autos, não podendo ser 

substituído pelo simples têrmo do julgamento, como ocorreu no caso em 

aprêço. Recomendam que no novo julgamento não se use mais da palavra 

"crime" para designar o fato principal, pelo inconveniente e impropriedade 

salientados no aludido parecer. 

 

Custas na forma da lei. 

 

São Paulo, 19 de dezembro de 1952. - J. Augusto de Lima, presidente e relator; 

Vasconcelos Leme; Juárez Bezerra. 

 

* 

 

ESTUPRO - VIOLÊNCIA PRESUMIDA - TEMOR REVERENCIAL 

 

- Nas condições em que viviam o réu e vítima, sempre presente o domínio 

daquele sôbre esta, caipirinha rústica, tímida, arredia, é irrecusável a 



presunção de violência, pois jamais poderia ela opor qualquer resistência à 

vontade paterna, soberana e irresistível. 

 

- Aplicação dos arts. 213 e 224, letra "a", do Cód. Penal. 

 

Apelante: Manuel Salustiano Rabelo 

 

Ap. n° 38.357 - Relator: DESEMBARG. VASCONCELOS LEME 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 38.357, da 

comarca de Itaporanga, em que são apelantes e reciprocamente apelados a 

Justiça Pública e Manuel Salustiano Rabelo: 

 

Acordam, em 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por votação unânime, 

adotado o relatório de fls. como parte integrante desta, em negar provimento às 

apelações, mantendo, assim, integralmente, por seus fundamentos, a decisão 

recorrida. 

 

Bem julgou o Dr. juiz de direito de Itaporanga, não só quando deu pela 

procedência da denúncia, como quando aplicou a pena nos limites fixados. 

 

Não é possível se pôr à margem a responsabilidade de Manuel Rabelo, bem 

salientada na sentença, recorrida. 

 

Não importa, no caso, a falta da violência física. 

 

A presunção desta, em face do art. 224, letra c, do Cód. Penal, é irrecusável. 

 

Nas condições em que viviam réu e vítima, sempre presente o domínio paterno, 

na situação pessoal da filha, caipirinha rústica, tímida, arredia (como notou o 

magistrado, mais parecia uma ré, diante do pai), jamais poderia ela opor 

qualquer resistência à vontade paterna, soberana e irresistível. 

 

Entretanto, a pena pode e deve ser mantida na proporção em que foi fixada. 

 



Trata-se de gente bronca, de homem rústico, roceiro analfabeto, afastado quase 

da civilização. Os sentimentos éticos de gente dessa espécie não podem ser 

pautados pelos da gente da cidade. 

 

A noção de honra, a sensibilidade paterna, a afeição que deve unir pai e filhos, 

são muito relativas. 

 

Assim a pena, já de si grave, não há motivos outros para exasperá-la. 

 

Não tem o réu antecedentes criminais. 

 

O próprio Dr. promotor público apelante afirmou, a fls., que o réu "é um 

homem honesto e trabalhador, e que essas circunstâncias deviam ser levadas 

em conta na aplicação da pena". 

 

Não há dúvida que, por insólito, animalesco quase, o proceder do réu revolta e 

repugna. 

 

Mas para indivíduo como êle, se descobre bastante, perdido nos refolhos de 

uma formação moral muito diferente da nossa. 

 

Assim não está a pena em desproporção com o caso sub judice, e sobretudo 

com a personalidade do réu. 

 

Custas na forma da lei. 

 

São Paulo, 19 de dezembro de 1952. - J. Augusto de Lima, presidente, com 

voto; Vasconcelos Leme, relator; Juarez Bezerra. 

 

* 

 

JÚRI - NULIDADE - TENTATIVA DE HOMICÍDIO - LEGÍTIMA 

DEFESA 

 

- Quem tenta matar uma pessoa não tem simplesmente o objetivo de 

defender-se, mas, precìpuamente, o de mata-la. Assim, a colisão entre a 

tentativa definida no art. 12, nº II, e a defesa prevista no art. 21 do Cód. 



Penal é evidente, não se concebendo harmonia entre a execução do crime, 

que não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente, e a 

moderação dos meios necessários para repulsa de uma injusta agressão. 

 

Apelado: Manuel Pereira Bastos 

 

Ap. nº 38.377 - Relator: DESEMBARG. AUGUSTO DE LIMA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos. relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 38.377, da 

comarca de Barretos, em que é apelante o promotor público e apelado Manuel 

Pereira Bastos: 

 

Acordam, em 3ª Câmara Criminal, por unanimidade, em anular o julgamento. 

 

Pronunciado por tentativa de homicídio, sendo julgado, o réu foi absolvido, 

afirmando os jurados, por maioria, o quesito relativo ao crime e os da legítima 

defesa. Ao contrário do que entendeu a Promotoria Geral e também o promotor, 

que apelou, pelo mérito, há incompatibilidade entre a justificativa reconhecida 

e a figura da tentativa de homicídio. Quem tenta matar uma pessoa não tem 

simplesmente o objetivo de defender-se, mas, precipuamente, o de matá-la. 

Agiria em legítima defesa se a morte de seu antagonista resultasse 

incidentemente da ação defensiva, enquadrando nas condições estabelecidas na 

lei penal. A colisão entre a tentativa definida no art. 12, nº II, e a defesa 

prevista no art. 21 do Cód. Penal é evidente, não se concebendo harmonia entre 

a execução do crime, que não se consuma por circunstâncias alheias à vontade 

do agente, e a moderação dos meios necessários para repulsa de uma agressão. 

A incompatibilidade aludida já tem sido reconhecida em várias decisões dêste 

Tribunal e o próprio apelante reconhece que o seu ponto de vista não é isento 

de controvérsia. 

 

Custas na forma da lei. 

 

São Paulo, 19 de dezembro de 1952. - J. Augusto de Lima, presidente e relator; 

Vasconcelos Leme; Juárez Bezerra. 

 



* 

 

REINCIDÊNCIA - REDUÇÃO DA PENA 

 

- Não pode ser considerado reincidente aquêle que, apesar de registrar 

várias condenações, praticou o delito em data anterior àquela em que as 

outras sentenças passaram em julgado. 

 

Apelante: Sebastião Benedito Valério 

 

Ap. nº 38.588 - Relator: DESEMBARG. AUGUSTO DE LIMA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 38.588, da 

comarca de Santos, em que é apelante Sebastião Benedito Valério e apelada a 

Justiça Pública: 

 

Acordam, em 3ª Câmara Criminal, por unanimidade, em dar provimento em 

parte ao recurso e reduzir a três anos e um mês de reclusão e a Cr$ 3.000,00 de 

multa a pena imposta ao apelante, condenado por furto qualificado. 

 

O fato delituoso está provado. O réu, por arrombamento, penetrou de 

madrugada, no dia 24 de julho de 1951, na casa comercial da firma K. N. 

Oliveira & Cia., à rua Marechal Pêgo Júnior, 25, na cidade de Santos, 

subtraindo Cr$ 8.500,00 em dinheiro, duas carteiras e um ventilador. Contudo, 

apesar de registrar várias condenações por furto, não pode ser considerado 

reincidente, pois o fato em aprêço ocorreu em data anterior à em que as outras 

sentenças passaram em julgado, como se verifica pelas certidões constantes dos 

autos. Tratando-se de furto de apreciável valor e de indivíduo com tal 

personalidade, fixaram a pena acima do mínimo. 

 

Custas na forma da lei. 

 

São Paulo, 23 de dezembro de 1952. - J. Augusto de Lima, presidente e relator; 

Vasconcelos Leme; Juarez Bezerra. 

 



SENTENÇA CRIMINAL - DELITO DE FALSO CORPO DE DELITO - 

CONFISSÃO DO RÉU 

 

- Tratando-se de crime de falso, a ausência do exame de corpo de delito, 

quando possível a sua realização, constitui nulidade que não desaparece 

com a confissão do réu. 

 

- Aplicação dos arts. 158 e 564, III, letra "b", do Cód. de Proc. Penal. 

 

Apelante: Jorge Lima Marinho 

 

Ap. nº 38.396 - Relator: DESEMBARG. COSTA MANSO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 38.396, da 

comarca de Andradina, apelante Jorge Lima Marinho e apelada a Justiça 

Pública: 

 

Acordam, em 2ª Câmara Criminal, por votação unânime, anular, em preliminar, 

a sentença de primeira instância. 

 

Trata-se, na espécie, de um delito de falso. O documento se encontra nos autos. 

Todavia, não se efetuou o respectivo exame de corpo de delito, o que constitui 

nulidade, nos têrmos do art. 564, nº III, letra b, do Cód. de Proc. Penal. A 

confissão do réu não supre aquêle exame, quando de possível realização, como 

está expresso no art. 158 do mesmo Código. 

 

Assim, anulam a sentença, a fim de que outro julgamento se faça, após o citado 

exame, devendo as partes se pronunciar de novo, após a perícia. 

 

Custas na forma da lei. 

 

São Paulo, 18 de dezembro de 1952. - Paulo Costa, presidente, com voto: O. 

Costa Manso, relator; Alípio Bastos. 

 

* 



 

DENÚNCIA - SEDUÇÃO - ATOS LIBIDINOSOS 

 

- Estando os fatos narrados na denúncia intimamente ligados, não é 

possível, por antecipação, trancar o processo quanto a uns réus e receber a 

acusação inicial noutra parte. 

 

Recorridos: Homero Augusto Lobão e outro 

 

Rec. nº 36.509 - Relator: DESEMBARG. COSTA MANSO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso criminal nº 36.509, da 

comarca de Barreiros, recorrente a Justiça e recorridos Homero Augusto Lobão 

e Luís Pacheco: 

 

Acordam, em 2ª Câmara Criminal, por votação unânime, em dar provimento, a 

fim de ser a denúncia recebida in totum. 

 

Rejeitou-a, em parte, o MM. juiz, por entender que a palavra da menor, vítima, 

não merece fé. Entretanto, reconhece que essa mesma palavra está corroborada 

por outras provas, no tocante, precisamente, ao delito principal. Logo, a menor 

não mente tanto. Aliás, todos os fatos narrados na denúncia estão intimamente 

entrosados. Não é possível, por antecipação, trancar o processo quanto a uns 

réus e receber a acusação inicial noutra parte. A denúncia está formalmente em 

ordem e a instrução criminal se destinará a demonstrar a procedência, ou não, 

dos delitos ali narrados e esclarecidos, o quanto basta para a instauração do 

processo. 

 

A palavra da menor, como adverte o parecer da Procuradoria Geral, não oferece 

contradições fundamentais capazes de justificar o não-recebimento parcial da 

denúncia. 

 

Custas na forma da lei. 

 



São Paulo, 8 de janeiro de 1953. - Paulo Costa, presidente, com voto; O. Costa 

Manso, relator; Cantidiano de Almeida. 

 

* 

 

AÇÃO PENAL - PROCESSO-CRIME CONTRA PREFEITO 

MUNICIPAL - ILEGITIMIDADE DE PARTE 

 

- Não se confunde a pessoa do ofendido, a quem se permite recorrer, no 

silêncio do Ministério Público, com qualquer do povo, cujos direitos se 

resumem em invocar a atuação do aludido órgão, nunca no de substituí-lo. 

 

- Exatamente porque todo o delito causa direta ou indiretamente um 

prejuízo à sociedade, é que o Ministério Público a representa, fala por ela, 

impedindo a multiplicidade do "jus accusationis", se cada um 

reivindicasse tal direito em igualdade de condições. 

 

Recorrentes: Antônio Enei Neto e outros 

 

Rec. nº 37.105 - Relator: DESEMBARG: CANTIDIANO DE ALMEIDA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso nº 37.105, da comarca de 

Capão Bonito, recorrentes Antônio Enei Neto e outros e recorrida a Justiça 

Pública: 

 

Acordam, em 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por votação unânime, 

negar provimento ao recurso, para manter, de acôrdo com o parecer da 

Procuradoria Geral da Justiça, que adotam, o despacho recorrido, pelos 

próprios fundamentos. 

 

Custas pelos recorrentes. 

 

Não se confunde a pessoa do ofendido, a quem se permite recorrer no silêncio 

do Ministério Público (Cód. de Proc. Penal, art. 598), com qualquer do povo, 

cujos direitos se resumem em invocar a atuação do aludido órgão (Cód. de 



Proc. Penal, artigo 27), nunca no de substituí-lo. Nem a circunstância de ser 

munícipe transforma em ofendido o habitante do lugar, em crime praticado 

contra a pessoa jurídica de direito público (Cód. Civil, art. 14, nº III). Esta é 

que é o ofendido, a quem se permite recorrer, naquela falta. Não todos os 

componentes da comunidade, sobrando-lhes sòmente clamar pela intervenção 

da Justiça Pública, que representa a comunhão - a sociedade - no campo penal. 

 

Sequer é de invocar-se o símile da actio populari, restrita aos fins 

constitucionais especificados (Constituição, artigo 141, § 38), que não se 

extravasam para assegurar qualidade legítima, a quem não a possui (cf. 

PAULO BARBOSA DE CAMPOS FILHO. "Ensaio sôbre a Ação Popular", 

ed. Saraiva, 1939, nota 63, pág. 30). 

 

Em todo delito, a não ser assim, sobraria a qualquer pessoa, que se sentisse 

indiretamente atingida, qualidade para persegui-lo, não deixando, sempre, de 

ser maculada a sociedade, da qual é integrante. Mas, o revide não toca ao 

cidadão nessa qualidade. Sim ao órgão especial, criado pelo Estado, 

especialmente para tal fim. Êsse órgão, o Ministério Público, representa a 

sociedade, fala por ela, salvo exceções expressas (Cód. de Proc. Penal, arts. 29-

30), impedindo a multiplicidade do jus accusationts, se cada um reivindicasse 

tal direito, em igualdade de condições. 

 

Dessa forma, não sendo os recorrentes representantes do ofendido, sim, tão-só, 

integrantes da população do Município (vítima), não tinham, na verdade, 

qualidade para interpor a apelação, não recebida pelo Dr. juiz de direito. Para 

manter o despacho semelhante, aliás de acôrdo com o lúcido parecer da 

Procuradoria Geral da Justiça, negam provimento ao recurso. 

 

São Paulo, 13 de novembro de 1952. - Paulo Costa, presidente, com voto; 

Cantidiano de Almeida, relator; O. Costa Manso. 

 

* 

 

PARECER DA PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 

 

I. A Câmara Municipal de Capão Bonito dirigiu uma representação ao juiz da 

comarca contra o prefeito e o diretor da Caixa Econômica locais, atribuindo-



lhes co-autoria no delito de falsidade ideológica e ao primeiro, em particular, a 

prática dos crimes de peculato, emprêgo irregular de verbas ou rendas públicas 

e prevaricação. 

 

Provocou, assim, através de denúncia do Ministério Público, a instauração de 

um processo criminal que percorreu seus trâmites regulares e culminou na 

absolvição dos réus. 

 

A decisão transitou em julgado relativamente às partes, inclusive a própria 

Câmara Municipal, habilitada nos autos como assistente. 

 

Quiseram dela apelar pessoas destituídas dos atributos processuais da 

legitimidade de parte e o magistrado indeferiu-lhes a pretensão. 

 

Donde o recurso stricto sensu agora apreciado, em cujas razões os recorrentes, 

invocando a qualidade de ofendidos oblíquos ou em segunda potência, se 

arrogam a função de partes no processo. 

 

II. Êsse original critério jurídico busca equilíbrio nos dispositivos dos artigos 

27, 31 e 598 do Cód. de Proc. Penal. Mas os dois primeiros não têm relação 

alguma com a matéria em exame: o art. 27 faculta a qualquer pessoa do povo, 

nos casos em que couber ação pública, provocar a iniciativa do Ministério 

Público, e o art. 31 prevê a transferência do direito de oferecer queixa ou 

prosseguir na ação, da pessoa do ofendido, quando morrer ou fôr declarado 

ausente, para o de seu cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. Aquêle diz 

respeito exclusivamente à instauração de processo criminal e êste só se aplica a 

pessoas físicas. E cogita-se aqui de processo já instaurado, atinente a crimes 

cometidos contra pessoas jurídicas. 

 

Restaria considerar apenas o conteúdo do art. 598, que confere expressamente 

ao ofendido o direito supletivo de apêlo. 

 

III. Circunscrita a questão dentro dêstes precisos limites, urge, para resolvê-la, 

fixar o sentido jurídico-penal da voz "ofendido". 

 

A respeito, constitui fonte doutrinária das mais puras a lição de MANZINI: 

 



"Il soggetto passivo del reato è il titolare dell'interesse leso o esposto a 

pericolo con il reato stesso. 

 

"Poichè, come abbiamo veduto; gli interessi one formano oggetto della tutela 

penale, qualunque sia la loro natura in relazione ai soggetti particolari, sono 

assunti dallo Stato come propri, cosi d'ogni reato è soggetto passivo costante e 

principale lo Stato, il quale subisce la lesione o la messa in pericolo 

dell'interesse pubblico, che il precetto penale vuol salvaguardare. 

 

Senonchè gli interessa, che in tal modo vengono assunta dallo Stato ai fini 

della tutela penale, possono essere, in sè stessi riguardatti, colletivi o 

individuali, pubblici o privati. Perciò, oltre allo Stato, considerato 

nell'esercizio della sua funzione penale, possono aversi soggetti passiva 

particolari di carattere pubblico (es.: singole amministrazioni dallo Stato o 

enti pubblici) o privato (persone fisiche o giuridiche o giuridiche private)" 

("Istituzioni di Diritto Penale Italiano", parte geral, págs. 55-56). 

 

Segue-se que, dada a sinonímia entre as expressões sujeito passivo e ofendido 

(cf. FLORIAN, "Trattati", parte geral, página 403), esta última deve indicar, 

inclusive na órbita do direito penal pátrio, substantivo ou adjetivo, o titular do 

interêsse lesado ou exposto a perigo pelo delito. 

 

IV. Na hipótese, os crimes de falsidade ideológica e falsificação de documentos 

vulnerariam interêsses da Caixa Econômica Estadual, e os demais delitos, 

interêsses do Município de Capão Bonito. 

 

De par com a subjetividade genérica passiva do Estado, a situação de ofendidos 

- sujeitos passivos particulares, de caráter público, - caberia, portanto, às 

mencionadas entidades públicas, cada uma delas considerada dentro do 

respectivo grupo de infrações. 

 

Inconcebível, no tocante aos crimes pretensamente cometidos contra os 

interêsses do Município, que meros munícipes chamassem a si a titularidade de 

tais interêsses e, menos ainda, a representação dessa pessoa de direito público 

interno, atentos os princípios enunciados e o claro preceito do art. 106, parág. 

único, da Lei Orgânica dos Municípios, segundo o qual incumbe à Câmara 



Municipal promover a responsabilidade criminal do prefeito pelos seus atos 

funcionais. 

 

V. improcederia a objeção de que, teórica senão pràticamente, os atos do 

prefeito em detrimento dos interêsses municipais repercutiriam de maneira 

nociva na esfera dos interêsses particulares dos munícipes. 

 

Semelhante paralogismo nasce de uma confusão entre a figura penal do sujeito 

passivo de crime e a figura civil do sujeito passivo de lesão. 

 

Vem de PETROCELLI a seguinte análise, fecunda em resultados de tôda 

espécie: 

 

"Dal soggetto passivo è necessario distinguere il danneggiato, evitando una 

confusione non del tutto superata nella dottrina e nella giurisprudenza. Mentre 

soggetto passivo è il titolare dell'interesse tutelato dalla norma penale e offeso 

dal reato, danneggiato è qualunque persona alla quale il reato abbia cagionato 

un danno, patrimoniale o non patrimoniale". 

 

"La tendenza ad allargare la nozione di soggetto passivo, specie nei delitti 

contro il patrimonio, deriva da un inavvertito accostamento del reato 

all'illecito civile, con la consequenza di volgersi a cercare il soggetto passivo 

del reato, anzi che nella persona nei confronti della quale si svolge l'azione del 

reo e nella quale si viola l'interesse che è specificamente preso di mira dalla 

norma, nelle persone che hanno un qualche diritto sulla cosa e che subiscono 

la consequenze dannose del reato, senza tener presente, tra l'altro, le 

aberrazioni alle quali, per questa via, si perviene, in specie relativamente a 

non poche circostanze del reato, la cui determinazione abbisogna appunto di 

una netta identificazione del soggetto passivo, con riferimento allo svolgersi 

dell'azione tipica e non gia ai suoi effetti dannosi ("Principii di Diritto Penale", 

vol. 1º, págs. 265-267). 

 

As observações acima, como se verifica, patenteiam a necessidade de maior 

precisão terminológica e se notabilizam pelo seu alcance substancial ao 

discriminarem situações penais e civis ordinàriamente confundidas em certa 

zona cinzenta de fronteira jurídica. 

 



Ilustra-as o exemplo dos crimes funcionais contra o Município, em que êste é 

titular dos interêsses lesados e os munícipes encarnam os sujeitos passivos 

remotos do dano. Para desafôgo, na falta de estímulo mais alto, do sentimento 

jurídico dos particulares que se julgarem atingidos por atos praticados em 

prejuízo do patrimônio do Município, a própria Constituição federal, em seu 

art. 141, § 38, abre a válvula da ação popular. Todavia, êles não podem, em 

nome do imponderável dano indiretamente sofrido, no plano civil, usurpar a 

titularidade dos interêsses do Município, que o ilícito penal afetou. 

 

VI. Nesta ordem de idéias, opino pela confirmação do respeitável despacho 

denegatório de seguimento ao apêlo interposto arbitràriamente pelos 

recorrentes. 

 

Cumpriria advertir que o nobre magistrado não ofereceu oportunidade ao 

Ministério Público da primeira instância para contra-arrazoar o recurso, 

irregularidade agora sanada através do pronunciamento desta Procuradoria 

Geral. 

 

São Paulo, 21 de outubro de 1952. - José Augusto César Salgado, procurador. 

 

* 

 

LEGÍTIMA DEFESA - IMODERAÇÃO NOS MEIOS DE DEFESA 

 

- A defesa própria é um ato instintivo, reflexo. Ante a temibilidade do 

agressor e o inopinado da agressão, não pode o agredido ter reflexão 

precisa para dispor sua defesa em eqüipolência com o ataque. 

 

Recorrido: Paulo de Arruda Campos 

 

Rec. nº 38.075 - Relator: DESEMBARG. ITAGIBA PÔRTO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso criminal nº 38.075, da 

comarca de Presidente Prudente, em que é recorrente o Dr. juiz de direito ex 

officio e recorrido Paulo de Arruda Campos: 



 

Acordam, em 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por votação unânime, 

negar provimento ao recurso, para confirmar, como confirmam, a decisão 

recorrida, por seus fundamentos. 

 

Realmente, bem caracterizado o estado de legítima defesa própria com que agiu 

o recorrido. 

 

De fato, inopinadamente agredido pelas costas, por agressor que era tido como 

indivíduo de má fama, briguento e valente, com êle lutou, rolando pelo chão, e 

outra alternativa não teve senão fazer uso do revólver, a fim de se defender. 

 

Pois bem. 

 

É sabido por todos os cultores das letras jurídicas que a defesa própria é um ato 

instintivo, reflexo. 

 

Assim, ante a temibilidade do agressor e o inopinado da agressão, certo que o 

agredido não poderá ter reflexão precisa, para dispor sua defesa em 

eqüipolência com o ataque. 

 

Nessas condições, não se poderá dizer que o réu se houve na luta e ao repelir a 

agressão, com falta de moderação nos meios empregados, pois o indivíduo que, 

inopinadamente, é agarrado pelas costas e agredido, fatalmente perde o 

contrôle, eis que o sangue e os nervos se agitam, e, assim, defende-se da melhor 

forma que se lhe depara no momento, sem qualquer tempo de reflexão. 

 

É que, segundo o ensinamento de WILLIAM JAMES, "os nossos 

temperamentos e resoluções são determinados mais pelas condições da nossa 

circulação, do que pelo domínio da lógica". 

 

Bem andou, portanto, o Dr. juiz de direito em reconhecer em favor do réu a 

excludente prevista no art. 19, nº II, em combinação com o art. 21, todos do 

Código Penal. 

 

Custas ex vi legis. 

 



São Paulo, 19 de dezembro de 1952. - J. Augusto de Lima, presidente; Itagiba 

Pôrto, relator; Vasconcelos Leme; Juarez Bezerra. 

 

* 

 

CRIME FALIMENTAR - DENÚNCIA 

 

- A denúncia é calcada no inquérito judicial, quer por sua vez, tem por 

base a exposição do síndico, na qual se especificarão "os atos que 

constituem crime falimentar". No se apontar tais fatos, não há necessidade 

de se seguir à risca o disposto no art. 41 do Código de Proc. Penal, pois 

nem sempre existem, para serem descritas, circunstâncias do fato. 

 

- Aplicação do art. 103 do dec.-lei nº 7.661, de 1945. 

 

Recorrente: O 2° curador de Massas Falidas 

 

Rec. nº 38.498 - Relator: DESEMBARG. AUGUSTO DE LIMA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso-crime nº 38.498, da 

comarca de São Paulo, em que é recorrente o Dr. 2º curador de Massas Falidas 

e recorrida a Justiça Pública: 

 

Acordam, em 3ª Câmara Criminal, por unanimidade, em dar provimento ao 

recurso, para que o Dr. juiz de direito da 3ª Vara Cível e Comercial receba a 

denúncia. Assim decidem de acôrdo com o parecer da Procuradoria Geral, que 

adotam plenamente. 

 

Custas na forma da lei. 

 

São Paulo, 23 de janeiro de 1953. - J. Augusto de Lima, presidente e relator; 

Vasconcelos Leme; Juarez Bezerra. 

 

PARECER DA PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 

 



Trata-se de recurso interposto pelo Dr. 2º curador fiscal de Massas Falidas 

contra o despacho do MM. juiz da 8ª Vara Cível, que deixou de receber a 

denúncia por aquêle oferecida nos autos de inquérito judicial referente à 

falência de Pezzoli & Cia. Ltda., sociedade de que os denunciados eram os 

representantes legais. 

 

O recurso merece provimento, pois a decisão recorrida não pode, data venia, 

prevalecer. 

 

Os únicos casos de rejeição de denúncia são os taxativamente apontados em os 

itens I e III do art. 43 do Cód. de Proc. Penal, e nenhum dêles ocorre na espécie 

presente. 

 

Diz o douto magistrado que a denúncia de fls. "não contém a exposição do fato 

criminoso, com tôdas as suas circunstâncias". Não é, porém, o que de sua 

leitura se verifica. 

 

Como não se ignora, a lei falimentar brasileira, divergindo das anteriores, pune 

o devedor falido ou, na falência das sociedades, os seus diretores, 

administradores, gerentes ou liquidantes (art. 191), quando, com a falência, 

concorrerem alguns ou algum dos fatos que especifica nos arts. 186 e seguintes. 

 

A denúncia é calcada no inquérito judicial, que, por sua vez, tem por base a 

exposição do síndico a que se refere o artigo 103, na qual aquêle é obrigado a 

apontar "os atos que constituem crime falimentar". Tais atos só podem ser, 

evidentemente, os mencionados nos arts. 186, 187, 188 e 189. 

 

De conseguinte, na denúncia são citados aquêles dentre os fatos previstos pela 

lei como criminosos e apurados no inquérito. 

 

No se apontarem tais fatos, não há necessidade de se seguir à risca o disposto 

pelo art. 41 do Cód. de Proc. Penal, pois nem sempre existem, para serem 

descritas, circunstâncias do fato. 

 

É o que se dá no caso dos autos. 

 



A denúncia aponta, por exemplo, a falta do livro Copiador de Cartas. Que 

descrição cabe ou se há de fazer em tal hipótese? Quais as "circunstâncias" que 

o MM. juiz entende que devam ser consignadas? A "falta do livro Copiador de 

Cartas" é a "falta do livro Copiador de Cartas". Que mais se haveria de dizer? E 

onde a impossibilidade do contraditório entrevista pelo MM. juiz? Se a 

denúncia diz que a falta dêsse livro constitui crime e indica o dispositivo legal 

que o regula, tem o denunciado pleno conhecimento do conteúdo da acusação, 

podendo, perfeitamente, produzir a sua defesa, sem qualquer prejuízo. 

 

Outro fato constante da denúncia de fls. é a ausência de rubrica judicial nos 

balanços. Como consignar o fato diferentemente do modo por que se fêz, se 

nada há a "descrever", nem "circunstâncias" a apontar? 

 

O mesmo se diga com relação aos outros fatos que a denúncia especifica, sendo 

oportuno lembrar que ela aponta, pelos números das fôlhas citados entre 

parênteses, todos os elementos de prova em que se baseia para sustentar a 

existência de crime, o que mais facilita a defesa. 

 

Como, então, não estar atendida a exigência legal? 

 

O não-recebimento da denúncia, por isso, só pode ser - como escreve o Dr. 

curador - fruto de engano. 

 

Eis por que se impõe, para salvaguarda dos interêsses da Justiça, o provimento 

do recurso, a fim de que a denúncia seja recebida. 

 

Êste o parecer. 

 

São Paulo, 6 de dezembro de 1952. – João Gomes da Silva, subprocurador. 

 

* 

 

HOMICÍDIO - TENTATIVA 

 

- Reconhecendo a própria vítima, no auto de flagrante, que quando o réu 

disparou a arma os canos desta estavam voltados para o chão, e sendo esse 

o único disparo que houve, não se configura a tentativa de homicídio. 



 

- Aplicação do art. 410 do Código de Proc. Penal. 

 

Recorrido: Geraldo Egídio do Amaral 

 

Rec. nº 38.501 - Relator: DESEMBARG. JUAREZ BEZERRA 

 

ACÓRDÃO 

 

Acordam, em 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, por 

votação unânime, adotado o relatório de fôlhas, neste recurso nº 38.501, da 

comarca de São Paulo, em que é recorrente a Justiça Pública e é recorrido 

Geraldo Egídio do Amaral, negar-lhe provimento. 

 

Custas na forma da lei. 

 

A decisão de fls. considerou não-configurada a tentativa de homicídio, 

determinando que o processo fôsse remetido a uma das Varas Criminais 

comuns, de acôrdo com o art. 410 do Cód. Penal. 

 

Recorreu o Dr. promotor público, que pretende a pronúncia do réu por tentativa 

de morte. 

 

Arrazoado o recurso, deixou de ser contra-arrazoado. 

 

O Dr. juiz de direito sustentou a decisão (fls.). 

 

A Procuradoria Geral da Justiça opinou por negar-se provimento ao recurso. 

 

Merece confirmada a sentença por seus fundamentos, como pelos expendidos 

pela Procuradoria Geral da Justiça. 

 

A própria vitima, no auto de flagrante, diz que, quando o conduzido disparou a 

arma, os canos desta estavam voltados para o chão (fls.). E êsse foi o único 

disparo que houve. 

 



São Paulo, 23 de dezembro de 1952. - J. Augusto de Lima, presidente, com 

voto; Juarez Bezerra, relator; Vasconcelos Leme. 

 

SUSTENTAÇÃO 

 

Egrégia Câmara Criminal! 

 

Não foi por uma questão de "política criminal", como alega o Dr. promotor 

público, em suas razões de recurso, que reconhecemos a inexistência de 

tentativa de homicídio, nestes auto. Foi porque nos convencemos de que, num 

estudo objetivo da prova, não podemos afirmar que exista, no processo, uma 

tentativa de morte, delito que, em certos pontos, deve ser considerado especial, 

pois, não obstante o pequeno e talvez nenhum dano causado à vítima (como, 

aliás, é o caso sub judice), é punido com pena grave, que pode ir até a 20 anos 

de reclusão. Com êsse critério, aliado aos julgamentos do Tribunal do Júri que, 

quase que sistematicamente, nega as tentativas de homicídio, desclassificando-

as para outras infrações penais, entendemos que, mesmo nos casos de simples 

pronúncia, precisamos ver se estão mesmo configurados todos os requisitos 

legais dêsse crime, para evitar que ao júri sejam remetidos delitos que não lhe 

competem, o que, como é óbvio, acarreta prejuízos irremediáveis aos réus e põe 

toda uma organização judiciária em movimento, inùtilmente. 

 

Além da prova não demonstrar nenhuma intenção homicida, por parte do réu, o 

certo e indiscutível é que o único tiro detonado o foi, quando em luta o 

denunciado e a vítima, em direção ao chão. Não se fêz mira em ninguém. A 

própria vítima, em suas declarações no auto de prisão em flagrante, afirma: 

"que, quando o conduzido disparou a arma, os canos desta estavam voltados 

para o chão" (fls.). Ora, "uma das melhores provas em matéria criminal é o auto 

de prisão em flagrante. "As provas, quanto mais próximas, no tempo e no 

espaço, tanto melhores" (ac. da colenda 2ª Câmara Criminal do nosso egrégio 

Tribunal de Justiça, "Revista dos Tribunais", 159-562). Essa mesma douta 

Câmara, em outro acórdão, afirmou que "a intenção de matar reflui unívoca do 

conjunto harmônico da prova coligida, atendendo-se, sobretudo, à natureza da 

arma empregada, número de disparos e pontos visados pelo agressor" ("Revista 

dos Tribunais", 148-46). E a egrégia 1ª Câmara Criminal já afirmou: "Para 

haver tentativa é necessária a certeza da vontade explícita, tendente a um fim 

determinado: ter certeza, por exemplo, de que o agente queria matar e não 



apenas ferir, quando na realidade apenas feriu, e não matou; ou ter a certeza de 

que queria ferir e não simplesmente atemorizar ou assustar, quando na 

realidade atemorizou e não feriu" ("Rev. dos Tribunais", 161-38). Ora, quantos 

disparos foram feitos? Apenas um, para uma garrucha com dois cartuchos. 

Quais os pontos visados pelo agressor? Nenhum, pois a própria vítima declara, 

no auto do flagrante, que os canos da arma estavam voltados para o chão. 

Temos a certeza de que o réu quis matar, ou há dúvida? No flagrante, o 

denunciado disse "que não atirou para matar a vítima, mas apenas para espantá-

la", o que encontra amparo nas palavras de Antônio Salmino Filho. 

 

Por todos êstes fundamentos e pelos mais que constam da decisão de fls., 

mantenho esta, por me convencer que, na realidade, não está caracterizada a 

tentativa de morte imputada ao réu. 

 

Subam os autos ao egrégio Tribunal de Justiça, com as cautelas de estilo. 

 

São Paulo, 7 de novembro de 1952. - Hilarião França. 

 

* 

 

REVISÃO - REITERAÇÃO DE PEDIDO ANTERIOR - AUSÊNCIA DE 

NOVAS PROVAS 

 

- O pedido de revisão criminal não pode ser reiterado, senão quando 

instruído com novas provas, não apreciadas em recurso anterior. 

 

- Aplicação do parág. único do artigo 622 do Cód. de Proc. Penal. 

 

Peticionário: Antônio Medeiros dos Santos 

 

Rev. nº 36.743 - Relator: DESEMBARG. ULISSES DÓRIA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de revisão criminal nº 36.743, da 

Comarca de Tupã, em que é peticionário Antônio Medeiros dos Santos: 

 



Acordam, em Câmaras Criminais Conjuntas do Tribunal de Justiça, por votação 

unânime, não conhecer do pedido. 

 

O peticionário foi condenado como autor de um furto qualificado, e 

continuado, e apelou da decisão, tendo a egrégia 2ª Câmara Criminal julgado 

deserta a apelação, porque após a interposição desta o acusado se evadiu da 

prisão. 

 

Interpôs, então, um pedido de revisão, que tomou o nº 29.890, do qual foi 

relator o Sr. desembargador TRASÍBULO DE ALBUQUERQUE (fls.), sendo 

o mesmo indeferido. 

 

Inconformado, pede nova revisão, trazendo, à guisa de documentos novos, uma 

certidão relativa a uma ordem de habeas corpus impetrada pelo seu co-réu, o 

parecer da Procuradoria Geral e o venerando acórdão prolatado no recurso 

anterior, peças essas que, entretanto, em nada modificam a situação do 

requerente. 

 

Nos têrmos do art. 622, parág. único, do Cód. de Proc. Penal, o pedido de 

revisão não pode ser reiterado senão quando instruído com novas provas, e não 

com peças já examinadas e conhecidas por ocasião do julgamento do recurso 

antes intentado. 

 

Incabível, pois, a presente revisão. 

 

São Paulo, 15 de abril de 1953. - J. Augusto de Lima, presidente, com voto; 

Ulisses Dória, relator; Alípio Bastos; Juarez Bezerra; Itagiba Pôrto: O. Costa 

Manso; Vasconcelos Leme; Hildebrando Dantas de Freitas. 

 

JURISPRUDÊNCIA RESUMIDA 

 

RECURSO-CRIME - APELAÇÃO 

 

- Nos processos por crime a que a lei comina pena de reclusão no máximo, por 

tempo igual ou superior a oito anos, a apelação da sentença absolutória impede 

que o réu seja pôsto imediatamente em liberdade. 

 



Paciente: Concêncio Ricci 

 

H. c. nº 38.597 - Relator: DESEMBARGADOR MANUEL CARLOS - Ac. da 

Seção Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 22 de dezembro de 1952. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.384) 

 

* 

 

PRISÃO EM FLAGRANTE - MENOR - CURADOR 

 

- Se o próprio réu, ocultando a sua menoridade, deu causa à falta de nomeação 

de curador no ato de flagrante, é evidente que não poderá, posteriormente, 

argüir a nulidade do ato. 

 

Recorrido: Valdomiro de Andrade 

 

Rec. de h. c. nº 38.685 - Relator: DESEMBARGADOR TOMÁS 

CARVALHAL - Acórdão unânime das Câmaras Criminais Conjuntas do Trib. 

de Justiça de São Paulo, em 26 de janeiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.385) 

 

* 

 

PRISÃO ADMINISTRATIVA - DEPOSITÁRIO INFIEL 

 

- A prisão administrativa imposta ao depositário infiel é um imperativo 

emanado dos arts. 35, da lei nº 492, de 30 de agôsto de 1937, e 1.287 do Cód. 

Civil. 

 

Paciente: Dr.Joaquim de Olha Gomes Guimarães 

 

H. c. nº 38.824 - Relator: DESEMBARGADOR ALÍPIO BASTOS - Ac. 

unânime da Seção Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 11 de 

fevereiro de 1953. 

 



(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.386) 

 

* 

 

"HABEAS CORPUS" - FORMAÇÃO DE CULPA 

 

- Não pode haver dúvida quanto à ilegalidade da prisão, se ela não resulta de 

flagrante, de decreto preventivo e tampouco foi comunicada ao juiz 

competente. 

 

Recorrido: Emílio Riedo 

 

Rec. de h. c. nº 38.920 - Relator: DESEMBARGADOR TRASÍBULO DE 

ALBUQUERQUE - Ac. unânime das Câmaras Criminais Conjuntas do Trib. de 

Justiça de São Paulo, em 4 de fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.387) 

 

* 

 

"HABEAS CORPUS" - PEDIDO POR TELEGRAMA - 

RECONHECIMENTO DE FIRMA 

 

- É de admitir o requerimento de habeas corpus por via telegráfica, desde que 

seja reconhecida a firma de quem o subscreve. 

 

Paciente: Alfredo Rodrigues Filho 

 

H. c. nº 38.917 - Relator: DESEMBARGADOR JUAREZ BEZERRA - Ac. 

unânime da Seção Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 26 de janeiro 

de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.388) 

 

 

* 

 



DELITO IMPOSSÍVEL - "HABEAS CORPUS" 

 

- A índole e o âmbito do habeas corpus não permitem o exame da alegação de 

tratar-se de um crime impossível, feita e reiterada no processo criminal e 

desprezada em primeira e em segunda instância. 

 

Pacientes: Alfredo Gomes Batista e outro 

 

H. c. nº 39.236 - Relator: DESEMBARGADOR TRASÍBULO DE 

ALBUQUERQUE - Ac. unânime da Seção Criminal do Trib. de Justiça de São 

Paulo, em 9 de março de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.389) 

 

* 

 

ESTELIONATO - TENTATIVA 

 

- A idoneidade do meio há de ser apreciada potencial ou idealmente e não pelo 

processo ou fracasso, porque este é um pressuposto da tentativa. 

 

Apelante: Ivo Seabra ou Raul de Sá Peixoto 

 

Ap. nº 33.360 - Relator: DESEMBARGADOR COSTA MANSO - Ac. 

unânime da 2ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 5 do 

março de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE:" - Crim. 3.390) 

 

* 

 

ECONOMIA POPULAR - LEI APLICÁVEL 

 

- Não obstante dispor o art. 33 da lei número 1.521, de 1951, que ela se aplica 

aos processos já iniciados. deixa-se de se lhe dar êste efeito retroativo, quando 

a lei anterior fôr mais benigna ao réu. 

 



Recorrido: Salim Jorge 

 

Ap. nº 36.133 - Relator: DESEMBARGADOR PAULO COSTA - Ac. unânime 

da 2ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 31 de julho de 

1952. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE - Crim. 3.391) 

 

* 

 

SEDUÇÃO - NAMÔRO CONSTANTE ENTRE RÉU E VÍTIMA 

 

- Embora não tenha havido promessa de casamento, configura-se o delito do 

art. 217 do Cód. Penal se o réu seduz a vítima por namôro constante, 

despertando-lhe o desejo sexual, com aproveitamento de sua inexperiência. 

 

Apelado: Isac Alves do Vale 

 

Ap. nº 36.207 - Relator: DESEMBARGADOR MOURA BITTENCOURT - 

Ac. unânime da 3ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 3 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.392) 

 

* 

 

PENA - MAUS ANTECEDENTES 

 

- Não pode a pena ser exacerbada, a ponto de ser aplicada no máximo, tendo-se 

em vista, sòmente, os maus antecedentes do réu, sem que tenha ocorrido a 

reincidência. 

 

Apelante: Silvio Cotorello 

 

Ap. nº 36.478 - Relator: DESEMBARGADOR MOURA BITTENCOURT - 

Ac. unânime da 3ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo. em 3 de 

fevereiro de 1953. 



 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.393) 

 

* 

 

SENTENÇA CRIMINAL – DESCLASSIFICAÇÃO - NULIDADE 

 

- Tendo sido o réu denunciado por estupro e corrupção de menor, não pode a 

sentença desclassificar o delito para sedução, sem observância do art. 384 da lei 

adjetiva. 

 

Apelante: Mário Rato 

 

Ap. nº 36.763 - Relator: DESEMBARGADOR ULISSES DÓRIA - Ac. 

unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 21 de 

outubro de 1952. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.394) 

 

* 

 

APROPRIAÇÃO INDÉBITA - APOSSAMENTO DE COISA MÓVEL 

EM PODER DO AGENTE 

 

- No furto, há sempre concretatio; existe a subtração, a tirada da coisa móvel; 

ao passo que, na apropriação indébita, ela nunca se apresenta; a posse do agente 

é legítima, porque recebe a coisa de quem a pode transferir, ou, então, não 

havendo a entrega, ela entra mesmo assim na sua posse por meios não-

criminosos. 

 

Apelante: João Francisco Marins 

 

Ap. nº 36.802 - Relator: DESEMBARGADOR ULISSES DÓRIA - Ac. 

unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 11 de 

novembro de 1952. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.395) 



 

* 

 

SENTENÇA CRIMINAL - INTIMAÇÃO POR EDITAL 

 

- Tratando-se de réu que não constituiu defensor, a intimação da sentença 

mediante edital sòmente se justifica se êle não fôr encontrado e assim certificar 

o oficial de justiça. 

 

Apelado: Abílio Ferreira 

 

Ap. nº 36.917 - Relator: DESEMBARGADOR TOMAS CARVALHAL - Ac. 

unânime da 2ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 5 de 

março de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.396) 

 

* 

 

SEDUÇÃO - MENOR - REGISTRO CIVIL FEITO APÓS O DELITO 

 

 - O registro feito posteriormente ao crime não pode merecer fé, porque, do 

contrário, se infringiria o princípio universalmente aceito de que ninguém pode 

fazer prova em seu benefício. 

 

 - Desmerece do amparo legal quem se diz vítima do crime de sedução, após 

haver mantido relações sexuais com outro indivíduo, antes do acusado, 

revelando também, por outros atos, conduta censurável. 

 

Apelado: Renato de Araújo 

 

Ap. nº 36.994 - Relator: DESEMBARGADOR ULISSES DÓRIA - Ac. 

unânime da 1ª Câmara do Trib. de Justiça de São Paulo, em 24 de fevereiro de 

1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.397) 

 



* 

 

SEDUÇÃO - CONTRADIÇÕES NA PALAVRA DA VÍTIMA - 

MISERABILIDADE 

 

- A falta de uniformidade nas informações da vítima desvaloriza a prova, pois 

que tais declarações, nos processos de crime contra os costumes, são havidas 

como fornecedoras dos melhores elementos de convicção. 

 

- A pobreza, sensu juris, tem conceituação diversa do entendimento comum e 

deve ser encarada em têrmos mais amplos, para o efeito do art. 225, § 1º, nº 1, 

do Cód. Penal. 

 

Apelante: Mário Testa 

 

Ap. nº 37.433 - Relator: DESEMBARGADOR COSTA MANSO - Ac. 

unânime da 2ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 26 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.398) 

 

* 

 

JÚRI - QUESTIONÁRIO - EXCESSO CULPOSO 

 

- Recomenda-se que, na votação do questionário, não se indague do excesso 

culposo, se a legítima defesa já foi afirmada. O item do excesso só tem 

cabimento quando o júri nega quesito da moderação e necessidade dos meios 

de defesa. 

 

Apelados: Sebastião Rodrigues de Aguiar e outro 

 

Ap. nº 37.524 - Relator: DESEMBARGADOR COSTA MANSO - Ac. 

unânime da 2ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 5 de 

março de 1963. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.399) 



 

* 

 

JÚRI - QUESITOS ANTAGÔNICOS - NULIDADE 

 

- Inegável a contradição dos jurados nas respostas aos quesitos do motivo fútil 

e da violenta emoção. Depois de afirmarem aquêle, aceitam êste último. Ora, é 

evidente, a mais não poder, que tais situações se chocam, se agridem, se 

repelem, não se conciliam. 

 

Apelante: Domingos Pichinin 

 

Ap. nº 37.715 - Relator: DESEMBARGADOR VASCONCELOS LEME - Ac. 

unânime da 3ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 27 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.400) 

 

* 

 

JÚRI - COMUNICABILIDADE DOS JURADOS - PROVA 

 

- Certificando os oficiais de justiça que, na sala secreta, durante a votação dos 

quesitos, os jurados se comunicaram e constando êsse fato da ata, que é o 

espelho fiel dos acontecimentos, não há senão decretar a nulidade do 

julgamento. 

 

- Pudesse uma justificação sobrepor-se ao fato constante da ata e não haveria 

mais segurança de julgamento no Tribunal Popular. 

 

Apelante: Antônio Teles 

 

Ap. nº 37.802 - Relator: DESEMBARGADOR COSTA MANSO - Ac. da 2ª 

Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 27 de novembro de 

1952. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.401) 



 

* 

 

HOMICÍDIO - TENTATIVA - LEGÍTIMA DEFESA 

 

- Há manifesta incongruência entre o reconhecimento da tentativa de homicídio 

e o da legítima defesa, conforme já tem decidido êste Tribunal em outros casos. 

 

Apelado: Humberto de Oliveira 

 

Ap. nº 37.841 - Relator: DESEMBARGADOR AUGUSTO DE LIMA - Ac. 

unânime da 3ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 6 de 

março de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.402) 

 

* 

 

MEDIDA DE SEGURANÇA - EXECUÇÃO 

 

- Ao juízo da execução e não ao prolator da sentença é que caberá decidir, no 

momento oportuno, sôbre o modo de ser cumprida a medida de segurança 

imposta. 

 

Apelado: Silvino José Pereira 

 

Ap. nº 37.885 - Relator: DESEMBARGADOR COSTA MANSO - Ac. 

unânime da 2ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 5 de 

março de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.403) 

 

* 

 

SEDUÇÃO - VÍTIMA DESAMPARADA – TUTOR - PRAZO PARA 

APRESENTAR QUEIXA 

 



- Tendo sido a queixa do tutor da vítima de sedução apresentada logo após a 

sua nomeação, não se opera a decadência do direito de oferecê-la, dada a 

inocorrência do prazo de seis meses entre a data em que teve conhecimento do 

fato a representação do mesmo a autoridade policial. 

 

Apelado: José Miranda da Silva 

 

Ap. nº 37.900 - Relator: DESEMBARGADOR JUAREZ BEZERRA - Ac. 

unânime da 3ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 6 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.404) 

 

* 

 

JÚRI - TESTEMUNHA NÃO-ARROLADA - DEPOIMENTO EM 

PLENÁRIO - NULIDADE 

 

- A faculdade concedida pelo art. 209 do Cód. de Proc. Penal se refere aos 

processos de julgamento por juiz singular, nunca aos da competência do júri, 

onde, durante o julgamento, a posição do juiz togado é de simples direção e 

policiamento dos trabalhos, cabendo a decisão exclusivamente aos jurados. 

 

Apelado: Napoleão Ribeiro dos Santos 

 

Ap. nº 38.023 - Relator: DESEMBARGADOR PINHEIRO FRANCO - Ac. 

unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 17 de 

março de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.405) 

 

* 

 

JÚRI - DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO 

 

- Só quando as decisões do Tribunal do Júri se divorciarem inteiramente da 

prova produzida, é que podem ser cassadas. Desde, porém, que do processo 



constam que algum apoio tragam ao veredictum, já não mais se justifica a 

medida excepcional. 

 

Apelada: Isabel Correia Leite ou Isabel Janelli Leite 

 

Ap. nº 38.187 - Relator: DESEMBARGADOR TRASÍBULO DE 

ALBUQUERQUE - Ac. unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de 

São Paulo, em 3 de março de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.406) 

 

* 

 

EXTORSÃO - TENTATIVA 

 

- Não havendo indícios de seriedade nas ameaças, que não constituíram meio 

idôneo para a intimidação da vítima, e verificando-se, posteriormente, a 

nenhuma existência de planos para efetivado das ameaças, não se configura o 

delito de tentativa de extorsão. 

 

Apelados: José Osório Boades Júnior e outro 

 

Ap. nº 38.200 - Relator: DESEMBARGADOR SABINO JÚNIOR - Ac. 

unânime da 3ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 13 de 

março de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.407) 

 

* 

 

ESTUPRO - VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS 

 

- A violência presumida não se destrói pelo fato de ter a vítima se entregado 

espontâneamente ao réu. A liberdade sexual da mulher só surge aos 14 anos. 

 

Apelante: João Rita 

 



Ap. nº 38.232 - Relator: DESEMBARGADOR MOURA BITTENCOURT - 

Ac. unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 3 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.408) 

 

* 

 

LEGÍTIMA DEFESA - USO IMODERADO NOS MEIOS DE REPULSA 

 

- A interpretação que a justificativa da legítima defesa admite, quando se refere 

ao uso moderado dos meios necessários, é a de que ninguém poderá valer-se 

dêsse benefício quando, dispondo de meios moderados para evitar a agressão, 

não os emprega, preferindo usar de outros mais enérgicos e desnecessários. 

 

Apelado: João Pires 

 

Ap. nº 38.307 - Relator: DESEMBARGADOR MOURA BITTENCOURT - 

Ac. da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 27 de janeiro 

de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.409) 

 

* 

 

APROPRIAÇÃO INDÉBITA - PROVA DO MONTANTE 

 

- Não se sabendo, com certeza, qual o valor da apropriação, forçoso é admitir-

se ser êle de pequeno valor, a fim de dar ensejo, ao réu primário, à substituição 

da pena de reclusão pela de detenção. 

 

Apelante: José Piazza 

 

Ap. nº 38.311 - Relator: DESEMBARGADOR TRASÍBULO DE 

ALBUQUERQUE - Ac. unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de 

São Paulo, em 3 de março de 1953. 

 



(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.410) 

 

* 

 

JÚRI - TENTATIVA DE HOMICÍDIO - LESÕES CORPORAIS 

 

- A desclassificação da tentativa de homicídio para lesões corporais, feita pelo 

júri, não tira dêste a competência para votar todo o questionário a êle proposto. 

 

Apelado: José Manuel Filho 

 

Ap. nº 38.385 - Relator: DESEMBARGADOR PAULO COSTA - Ac. da 2ª 

Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 29 de janeiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.411) 

 

* 

 

PROVA - TESTEMUNHO DE MERETRIZ 

 

- Testemunhas não se escolhem. O que as faz são apenas as circunstâncias de se 

encontrarem no momento e lugar do crime. Uma vez que seus depoimentos se 

ajustam aos demais fatores de certeza, adquirem fôrça probatória suficiente 

para embasar uma decisão. 

 

Apelado: Gilberto dos Santos 

 

Ap. nº 38.389 - Relator: DESEMBARGADOR TRASÍBULO DE 

ALBUQUERQUE - Ac. da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São 

Paulo, em 3 de fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.412) 

 

* 

 

ESTELIONATO - CARACTERIZAÇÃO 

 



Não consiste o estelionato na simples venda de bens alheios, mas também na 

venda dêstes como próprios, expressão que evidentemente alude ao fingimento, 

para o qual será preciso recorrer a algum ardil. 

 

Apelante: Luis Troitinho Benett 

 

Ap. nº 38.421 - Relator: DESEMBARGADOR MANUEL CARLOS - Ac. 

unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 10 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.413). 

 

* 

 

SEDUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO 

 

- Não é a promessa de casamento a única forma de seduzir. A essência dêsse 

delito consiste no viciamento da mulher. Quaisquer que sejam os meios ditados 

pela arte do sedutor, não excluirão a sedução da vítima, desde que lhe quebrem 

a resistência. 

 

Apelante: Antônio Ferreira Filho 

 

Ap. nº 38.437 - Relator: DESEMBARGADOR MANUEL CARLOS - Ac. da 

1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 24 de fevereiro de 

1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.414) 

 

* 

 

ESTELIONATO - TENTATIVA - CONTO DO BILHETE PREMIADO 

 

- O ardil que não chega a convencer a vítima é inidôneo para configurar o 

estelionato, mesmo na sua forma tentada. 

 

Apelados: José Antônio Rodrigues e outro 



 

Ap. nº 38.564 - Relator: DESEMBARGADOR AUGUSTO DE LIMA – Ac. 

unânime da 3ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 6 de 

março de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.415) 

 

* 

 

FURTO - VENDA DOS OBJETOS SUBTRAÍDOS 

 

- As ações de furtar e de vender a coisa subtraída não podem apresentar a dupla 

feição de furto e estelionato, comportando um desdobramento de punibilidade. 

O crime é um só, que se consuma com a retirada da coisa alheia móvel da 

esfera de vigilância de seu legítimo dono. Não importa o destino que a ela dê o 

larápio, escolhendo aquêle que mais prontamente atendia às suas 

conveniências. 

 

Apelado: Floriano Glória 

 

Ap. nº 38.740 - Relator: DESEMBARGADOR VASCONCELOS LEME - Ac. 

unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 3 de 

março de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" – Crim. 3.417) 

 

* 

 

SUBÔRNO – FATO IRRELEVANTE 

 

 - assim como não se concebe falso testemunho versando sobre afirmação ou 

negação de fato sem importância para o julgamento da causa, de igual modo tal 

particularidade tornará imperfeito o suborno de testemunha, pois em qualquer 

desses casos permanecerá ileso o interesse jurídico que a lei penal tutela. 

 

Apelantes: Machado de Paula e outro 

 



Ap. nº 38.708 - Relator: DESEMBARGADOR TRASÍBULO DE 

ALBUQUERQUE - Ac. unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de 

São Paulo, em 3 de março de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.417) 

 

* 

 

FURTO - TENTATIVA 

 

- Se o réu desejando furtar, mas não tendo ainda operado a subtração da coisa, 

tem seus passos embargados pela vítima e para fugir usa de violência, não há 

falar, em tal hipótese, em roubo impróprio, e sim numa tentativa de furto em 

concurso material com um crime contra a pessoa. 

 

Apelante: Antônio Moreira 

 

Ap. nº 38.880 - Relator: DESEMBARGADOR TRASÍBULO DE 

ALBUQUERQUE - Ac. unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de 

São Paulo, em 10 de março de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.418) 

 

* 

 

LEI DO INQUILINATO - ABSOLVIÇÃO - RECURSO "EX OFFICIO" 

 

- Na vigência da lei nº 1.300, de 28 de dezembro de 1950, não se conhece do 

recurso ex officio de decisão absolutória, relativa a fato havido como infração 

dêsse estatuto ou das leis do inquilinato que o antecederam. 

 

Recorrido: Cono Siany 

 

Rec. nº 34.816 - Relator: DESEMBARGADOR ULISSES DÓRIA - Ac. 

unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 24 de 

fevereiro de 1953. 

 



(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.419) 

 

* 

 

LIVRAMENTO CONDICIONAL - APROVEITAMENTO 

CARCERÁRIO - PERICULOSIDADE 

 

- A concessão do livramento condicional pressupõe o aproveitamento 

carcerário do sentenciado e a cessação da sua periculosidade. 

 

Recorrido: Nélson França Tôrres 

 

Rec. nº 37.036 - Relator: DESEMBARGADOR ULISSES DÓRIA - Ac. 

unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 24 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.420) 

 

* 

 

AÇÃO PÚBLICA - QUEIXA - ARQUIVAMENTO 

 

 - Mesmo quando o promotor público tenha tomado conhecimento, dentro do 

prazo legal, do inquérito policial, ou outras peças de informação, solicitando o 

seu arquivamento e deferido este, pode o ofendido oferecer queixa nos crimes 

de ação pública. 

 

Recorrido: Américo Ribeiro dos Santos 

 

Rec. nº 37.645 - Relator: DESEMBARGADOR ALÍPIO BASTOS - Ac. da 2ª 

Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 18 de dezembro de 

1952. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.421) 

 

* 

 



COISA JULGADA - ABSOLVIÇÃO 

 

- Se a sentença é de absolvição, a autoridade da res judicata é absoluta, não 

podendo o respectivo processo, em hipótese alguma, ser reeditado, nem mesmo 

no caso em que tenha êle sido eivado de nulidades substanciais. 

 

Recorrido: Alexandre Tomás da Silva Filho 

 

Rec. nº 38.190 - Relator: DESEMBARGADOR COSTA MANSO - Ac. 

unânime da 2ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 26 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.422) 

 

* 

 

HOMICÍDIO - PARRICÍDIO - IMPRONÚNCIA 

 

- Em se tratando de um crime da pior espécie, como é o parricídio, e não 

havendo testemunhas presenciais, aconselha-se a maior prudência ao juiz no 

lavrar uma decisão absolutória, subtraindo, assim, o processo à apreciação do 

júri. 

 

Recorrido: Edgar de Campos Rosa 

 

Rec. nº 38.254 - Relator: DESEMBARGADOR AUGUSTO DE LIMA - Ac. 

unânime da 3ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 23 de 

janeiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.423) 

 

* 

 

APLICAÇÃO DE PENA - CRIME CONTINUADO 

 

- O momento próprio de aplicar a pena, segundo as regras do art. 51 e seus 

parágrafos do Cód. Penal, é, sem dúvida, o da sentença condenatória. Mas o 



momento de se fixarem os fatos delituosos, que vão ser submetidos ao júri e 

que poderão acarretar a aplicabilidade de tais regras, é o da sentença de 

pronúncia. 

 

- Se a lesão à vida só pode ser praticada uma vez na pessoa do sujeito passivo, 

segue-se que os crimes de homicídio não podem admitir continuação, que 

pressupõe a prática de dois ou mais crimes contra idêntico bem jurídico de um 

só titular, ou de vários titulares, indiferentemente. 

 

Recorrente: João Gonçalves 

 

Rec. nº 38.303 - Relator: DESEMBARGADOR COSTA MANSO - Ac. 

unânime da 2ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 8 de 

janeiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.424) 

 

* 

 

PRONÚNCIA - MOTIVO FÚTIL - SURPRESA 

 

- Para que se subtraia ao julgamento do júri, que é o seu juízo natural, a 

faculdade de reconhecer ou não a qualificação do homicídio, é mister que as 

circunstâncias qualificadoras sejam de manifesta improcedência. Basta a 

possibilidade de que o crime se revista de uma delas para que a pronúncia se 

imponha, como de homicídio qualificado. 

 

Recorrentes: Valdomira Nunes da Silva e outros 

 

Rec. nº 38.841 - Relator: DESEMBARGADOR VASCONCELOS LEME - Ac. 

unânime da 3ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 27 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.425) 

 

* 

 



LATROCÍNIO - COMPETÊNCIA 

 

- Sendo a ação do agente, no roubo, finalizada pela lesão patrimonial, é nela 

que o crime se consuma. E o homicídio, na complexidade da infração, não é o 

têrmo do iter criminis e sim o meio de atingi-lo. Não se tratando, pois, de um 

crime doloso contra a vida, mas de uma unidade complexa, em que o fim do 

agente prevalece sôbre o meio e dá o verdadeiro caráter da infração, crime 

patrimonial, a competência para julgá-lo é do juiz singular, e não do júri. 

 

Recorridos: Alaíde da Silva e outros 

 

Rec. nº 38.853 - Relator: DESEMBARGADOR AUGUSTO DE LIMA - Ac. 

da 3ª Câmara Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 6 de março de 

1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.426) 

 

* 

 

REVISÃO - TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 

CONDENATÓRIA 

 

- Embora o pedido de revisão tenha sido feito antes do trânsito em julgado da 

sentença condenatória, toma-se conhecimento dêle se, antes do seu julgamento, 

a mesma vem ocorrer. 

 

Peticionário: Geraldo dos Santos Carvalho 

 

Rev. nº 36.238 - Relator: DESEMBARGADOR PAULO COSTA - Ac. das 

Câmaras Criminais Conjuntas do Trib. de Justiça de São Paulo, em 24 de 

novembro de 1952. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.427) 

 

* 

 



REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA - APROPRIAÇÃO INDÉBITA - 

ESTELIONATO 

 

- Não há reincidência específica se, condenado anteriormente por apropriação 

indébita, vem o réu a sê-lo depois por estelionato. 

 

Peticionário: Benedito de Barros 

 

Rev. nº 36.275 – Relator: DESEMBARGADOR CANTIDIANO DE 

ALMEIDA – Ac. da Seção Criminal do Trib. de Justiça de São Paulo, em 11 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" – Crim. 3.428) 

 

* 

 

ECONOMIA POPULAR - PREPOSTO - TABELA DE PREÇOS 

 

- Não há falar em crime putativo quando, sem ter sido artificialmente 

provocada, mas prèviamente conhecida a iniciativa dolosa do agente, a êste 

apenas se dá o ensejo de agir, tomadas as devidas precauções. 

 

Pacientes: Shoroyki Yamala e outro 

 

H. c. nº 2.365 - Relator: DESEMBARGADOR OLAVO GUIMARÃES - Ac. 

da Seção Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 12 de fevereiro de 

1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" – Crim. 3.429) 

 

* 

 

FIANÇA CRIMINAL - CASSAÇÃO 

 

- A concessão de fiança não importa a aquisição de uma situação irrevogável, 

pois é ela a todo tempo passível de reconsideração, quer pela autoridade, de 

ofício, quer sob provocação da parte acusatória, pública ou privada. 



 

Paciente: José Manduca 

 

H. c. nº 2.404 - Relator: DESEMBARGADOR ADRIANO MARREY - Ac. 

unânime da Seção Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 19 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.430) 

 

* 

 

ABUSO DE PODER - QUANDO SE CONFIGURA 

 

- Se é verdade que elementos da polícia praticam muitas vezes violências 

inúteis contra presos, por má compreensão de seus deveres ou por outros 

motivos menos confessáveis, não é menos certo que, lidando com a escória da 

sociedade, tendo, freqüentemente, de tomar decisões rápidas, é difícil aos 

policiais manterem equilíbrio exato entre o perigo de cometerem algum excesso 

funcional a o de permitirem o desprestígio de suas delicadas funções. 

 

Apelantes: João Lopes e outro 

 

Ap. nº 1.341 - Relator: DESEMBARGADOR ROBERTO LOUREIRO - Ac. 

unânime da 2ª Câmara Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 16 de 

dezembro de 1952. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.431) 

 

* 

 

AÇÃO PENAL - QUEIXA-CRIME - DATA 

 

- Não se deve pronunciar a nulidade do processo, por não conter a queixa a data 

em que o crime foi praticado, salvo se faltarem inteiramente, nos autos, 

elementos que esclareçam quando se cometeu a infração, ou se houver prova 

cabal e irretorquível de que daí resultou um prejuízo atendível da defesa, que, 

de nenhum modo, tenha concorrido para isso. 



 

Salvador Carmine e outros versus D'Olne & Cia. 

 

Ap. nº 1.672 - Relator: DESEMBARGADOR QUEIRÓS DE MORAIS - Ac. 

da 2ª Câmara Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 27 de fevereiro de 

1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.432) 

 

* 

 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO - DENÚNCIA 

 

- Recebida a denúncia, sem reclamação tempestiva e procedente da defesa, 

deve-se considerar sanada a inobservância da formalidade constante do art. 514 

do Cód. de Processo Penal, máxime não tendo havido prejuízo. 

 

Apelante: Ubirajá da Silva 

 

Ap. nº 1.869 - Relator: DESEMBARGADOR ADRIANO MARREY - Ac. 

unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 20 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.433) 

 

* 

 

ULTRAJE PÚBLICO AO PUDOR - ATO OBSCENO - RÉU 

EMBRIAGADO - FATO OCORRIDO A DESORAS 

 

 - Não obstante a publicidade objetiva do local, pode falar a condição de 

punibilidade do fato quando, in concreto, se verifique que o ato obsceno não 

poderia ser visto por ninguém, em virtude, v.g., da escuridão, da falta de quem 

pudesse presenciá-lo, etc. 

 

Apelado: Sérgio Mário Regina 

 



Ap. nº 2.002 - Relator: DESEMBARGADOR ADRIANO MARREY - Ac. 

unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 20 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.434) 

 

* 

 

SENTENÇA CRIMINAL - DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS PELO 

RÉU - NULIDADE 

 

- Não tendo sido observado o disposto no art. 381, no IV, do Cód. de Proc. 

Penal, impõe-se a anulação da sentença. 

 

Apelante: Caetano Morello 

 

Ap. nº 2.021 - Relator: DESEMBARGADOR ROBERTO LOUREIRO - Ac. 

unânime da 2ª Câmara Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 6 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.435) 

 

* 

 

RIXA - CARACTERIZAÇÃO - CO-AUTORIA 

 

- A subitaneidade da luta e o tumulto que em razão dela se estabelece, 

impedindo ou tornando difícil distinguir-se a atividade hostil de cada 

contendor, são característicos típicos do delito de rixa. 

 

- Para estabelecer-se a co-autoria, é mister a existência de uma colaboração 

ciente e voluntária, pressupondo sempre nexo de vontade, o que não ocorre 

quando a luta provém de um incidente inesperado e subitâneo, característicos 

típicos da rixa. 

 

Apelantes: Vilácio de Oliveira e outros 

 



Ap. nº 2.073 - Relator: DESEMBARGADOR ADRIANO MARREY - Ac. 

unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 27 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.436) 

 

* 

 

CRIME DE IMPRENSA - INJÚRIA 

 

- Dizer que alguém é mau cumpridor de suas obrigações, não é difamá-lo. Das 

mais altas autoridades do Estado e da Nação, dizem isso freqüentemente, em 

respeitáveis órgãos da imprensa, os seus adversários. 

 

Apelado: Sérgio de Toledo Piza 

 

Ap. nº 2.084 - Relator: DESEMBARGADOR ROBERTO LOUREIRO - Ac. 

unânime da 2ª Câmara Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 13 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.437) 

 

* 

 

CONTRAVENÇÃO - DIREÇÃO PERIGOSA DE VEÍCULO NA VIA 

PÚBLICA 

 

- Incide na sanção do art. 34 da Lei das Contravenções Penais todo o condutor 

de veículo, ou embarcação, que despreze as cautelas recomendadas pela 

prudência comum, concernentes à prática de sua direção, expondo em perigo a 

segurança alheia. 

 

Apelado: Hermeneg Penitente 

 

Ap. nº 2.100 - Relator: DESEMBARGADOR ADRIANO MARREY - Ac. 

unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 5 de 

março de 1953. 



 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.438) 

 

* 

 

PERIGO DE VIDA - TIRO DESFECHADO EM PLENA VIA PÚBLICA 

 

- Para a existência do delito previsto no art. 132 do Cód. Penal basta, 

objetivamente, que o agente acarrete para a vítima uma situarão de fato em que 

sua vida é exposta a perigo direto e iminente e, subjetivamente, é suficiente que 

tenha assumido o risco de produzi-lo, sendo de todo indiferente o móvel da 

ação praticada. 

 

Apelante: Ângelo Pinheiro Ribeiro 

 

Ap. nº 2.122 - Relator: DESEMBARGADOR ROBERTO LOUREIRO - Ac. 

unânime da 2ª Câmara Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 20 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.439) 

 

* 

 

CONTRAVENÇÃO - ÊRRO DE DIREITO - COLONO ANALFABETO E 

RÚSTICO 

 

- Autoriza a isenção de pena, por ignorância, ou errada compreensão da lei, a 

circunstância de ser o infrator colono e analfabeto, de evidente rusticidade. 

 

Apelante: Manuel Ribeiro de Sousa 

 

Ap. nº 2.159 - Relator: DESEMBARGADOR ROBERTO LOUREIRO – Ac. 

unânime da 2ª Câmara Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 5 de 

março de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" – Crim. 3.440) 

 



* 

 

JÔGO DO BICHO – LISTAS DE APOSTAS 

 

- Não há dúvida que a simples posse, detenção, condução, troca ou guarda de 

listas, com indicação do jogo, pode fazer o agente incorrer na penalidade 

estabelecida para os vendedores ou banqueiros. É necessário, pois, que se apure 

se a pessoa encontrada em tais condições apresenta qualquer laço de 

dependência ou subordinação com o vendedor, ou contribua, de qualquer 

modo, para a efetivação do jôgo, promovendo ou facilitando a sua realização. 

Se tal distinção não fôr feita, chegar-se-á ao absurdo de serem punidos, com o 

mesmo rigor, todos os participantes, porque o apostador terá sempre, ou quase 

sempre, em seu poder, a lista do jôgo que tiver efetuado, para sua garantia na 

hipótese de ganhar. 

 

Apelante: Michel Cury ou Michel Yousseph El Khoury 

 

Ap. nº 2.187 - Relator: DESEMBARGADOR OLAVO GUIMARÃES - Ac. 

unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 13 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.441) 

 

* 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO - ASSISTENTE - PROCESSO 

CONTRAVENCIONAL - APELAÇÃO - CRUELDADE CONTRA 

ANIMAL - PARTE ILEGÍTIMA 

 

- Desde que prove o pretenso ofendido o seu interêsse direto na punição do 

contraventor, nada impede que assuma a posição de assistente do Ministério 

Público, cuja participação no processo contravencional é indeclinável, como 

fiscal da lei que é. 

 

- No art. 64 da Lei das Contravenções Penais o ofendido é o Estado e não o 

proprietário do animal, pois o que a lei tutela, no dispositivo em apreço, é o 

sentimento ético-social de humanidade para com os animais. 



 

José da Costa Monteiro versus Aureliano Pereira 

 

Ap. nº 2.204 - Relator: DESEMBARGADOR ADRIANO MARREY - Ac. 

unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 13 de 

março de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.442) 

 

* 

 

LESÃO CORPORAL - INTEGRIDADE CORPORAL DA VÍTIMA 

 

- A forma de lesão corporal é indiferente, porque, embora, na maioria dos 

casos, ela se revele como ferimento ou contusão, ou pancada, também qualquer 

efeito mecânico exterior pode constituir o seu momento essencial como fato de 

que deriva o detrimento à saúde de outrem. 

 

Apelante: José Osório 

 

Ap. nº 2.209 - Relator: DESEMBARGADOR OLAVO GUIMARÃES - Ac. 

unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 13 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.443) 

 

* 

 

RESISTÊNCIA - DESOBEDIÊNCIA 

 

 - O traço diferencial entre o crime de resistência e o de desobediência está em 

que esta figura criminal é a de resistência passiva, ao passo que a outra é 

caracterizada pela resistência ativa. Numa o agente se nega à obediência, noutra 

êle opõe violência ou grave ameaça à execução da ordem recebida. 

 

Apelantes: Diogo dos Santos e outro 

 



Ap. nº 2.289 - Relator: DESEMBARGADOR OTÁVIO LACORTE - Ac. 

unânime da 2ª Câmara Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 13 de 

março de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.444) 

 

* 

 

CONTRAVENÇÃO FLORESTAL - FLORESTAS PROTETORAS - 

CORTE DE PINHEIROS - FALTA DE LICENÇA DA AUTORIDADE 

COMPETENTE 

 

- Publicado o dec.-lei nº 23.793, de 23 de janeiro de 1934, que tornou 

protetoras as florestas, estabelecido ficou que, desde logo, passariam elas a 

ficar sujeitas ao regime especial, de sorte que nenhum proprietário poderia 

mais, sem expresso consentimento das autoridades competentes, entre outras 

limitações, abater as árvores. 

 

Apelantes: Benedito Rodrigues da Costa e outro 

 

Ap. nº 2.309 - Relator: DESEMBARGADOR OLAVO GUIMARÃES - Ac. 

unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 27 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.445) 

 

* 

 

VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO - CARACTERIZAÇÃO 

 

- Se os próprios agentes da autoridade pública não podem à noite entrar em 

Casa alheia em perseguição de criminoso, incompreensível que se considere 

inocente o ato do réu, que invade o prédio onde se abrigara a jovem que 

pretendia agarrar para fins libidinosos. 

 

Apelado: Onofre Benvindo Dias 

 



Ap. nº 2.314 - Relator: DESEMBARGADOR OLAVO GUIMARÃES - Ac. 

unânime da 1ª Câmara Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 20 de 

fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.446) 

 

* 

 

VADIAGEM - AUTO DE FLAGRANTE 

 

- A questão de se saber se a ação contravencional de vadiagem pode ou não ser 

iniciada por meio de flagrante é. realmente, controvertida. No entanto. uma vez 

proferida sentença, baseada em outras provas, perde aquela questão o seu 

interêsse. Teria, sim, antes da decisão, para o efeito do serem os acusados 

postes em liberdade e em tal situação aguardar o desfecho do processo. 

 

Peticionário: Djalma de Albuquerque Dias 

 

Revs. ns. 1.236 e 1.347 - Relator: DESEMBARGADOR OLAVO 

GUIMARÃES - Ac. da Seção Criminal do Trib. de Alçada de São Paulo, em 5 

de fevereiro de 1953. 

 

(Arq. da "REVISTA FORENSE" - Crim. 3.447) 

 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

 

PROCESSO COMUM - PRAZOS - RITO SUMÁRIO 

 

- Não se decreta nulidade do processo, por formalidade obtida sem 

protesto do réu e cuja inobservância nenhum prejuízo trouxe à defesa. 

 

- Não obedecidos os preceitos dos arts. 499 e 500 do Cód. de Proc. Penal, 

adotando-se o rito sumário quando o processo deveria ser o comum, não 

deve o processo ser fulminado com a anulação deste que o réu, ao ser 

intimado para a audiência ou durante seu curso, não protestou. 

 



- VOTO VENCIDO: No processo comum, suprimido o tríduo para 

oferecimento de alegações, têrmo essencial, notadamente para a defesa, 

decreta-se a nulidade. 

 

Apelante: Josias Matias França 

 

Ap. nº 6.588 - Relator: DESEMBARG. ALENCAR ARARIPE 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos de apelação nº 6.588, da comarca de Bonfim, 

apelante Josias Matias França e apelada a Justiça: 

 

Processado por ferimentos graves, em virtude de debilidade permanente e de 

deformidade, foi o apelante condenado a três anos de reclusão. 

 

Não conformado, recorreu para esta instância, alegando, preliminarmente, 

nulidade da sentença, porque proferida sem que ao apelante fosse dado ensejo 

de oferecer defesa após a inquirição das testemunhas; quanto ao mérito, 

pleiteou o reconhecimento da legítima defesa. 

 

Não lhe assiste, porem, razão. Efetivamente, não foi obedecido o preceito dos 

arts. 499 e 500 do Cód. de Proc. Penal. 

 

Acontece, porém que, inquiridas as testemunhas da denúncia, adotou-se, sem 

protesto do defensor do réu, o rito sumário. Em audiência, presentes as partes, 

ouviram-se as testemunhas de defesa e usaram da palavra o promotor e o 

defensor. Êste nada requereu. A seguir, subiram os autos ao juiz para a 

sentença, proferida por escrito. A irregularidade, que houve, teve a 

aquiescência do réu, que, só depois de condenado se lembrou de alegar o vício 

do processo. Em que pese, pois, à respeitável opinião em contrário, nenhum 

sacrifício sofreu a defesa, não devendo, em conseqüência, ser fulminado o 

processo com a anulação, desde que o réu, ao ser intimado para a audiência, ou, 

mesmo, durante o seu curso, não protestou. 

 

Com relação à autoria, não se configurou a legítima defesa, pois, ainda que se 

admitisse o lícito desfôrço, teria havido excesso, quanto aos meios empregados. 



A vítima estava embriagada e as circunstâncias não justificaram a violenta 

reação que se consubstanciou em quatro extensos ferimentos na cabeça, um no 

pescoço e outro, finalmente, no antebraço. A vítima ficou deformada na face e 

com debilidade permanente da articulação do punho. A sentença, aliás muito 

bem fundamentada, aplicou pena justa, em atenção às conseqüências do delito. 

 

Pelo que acordam, em 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, rejeitando a 

preliminar de nulidade, contra o voto do Exmo. Sr. desembargador 

GONÇALVES DA SILVA negar provimento à apelação, para confirmar a 

sentença apelada, de acôrdo com os fundamentos expostos e os da referida 

sentença. 

 

Custas pelo apelante. 

 

Belo Horizonte, 4 de maio de 1951. - Batista de Oliveira, presidente: Alencar 

Araripe, relator: Adotei integralmente a argumentação da Procuradoria Geral 

do Estado no seu Jurídico parecer, que avalizou as fundadas razões do 

Ministério Público apelado: Gonçalves da Silva, vencido na preliminar, pois 

anulava o processo do ponto em que foi descumprido o preceito do art. 500 do 

Cód. de Proc. Penal, data venia dos votos dos eminentes colegas e das 

conclusões do parecer da Subprocuradoria Geral do Estado. 

 

Há quem julgue que no processo comum de competência do juiz singular, não 

pode o defensor deixar de oferecer alegações de que cogita o art. 500 citado. 

 

Não vou tão longe. Entendo que, se o réu, ou seu advogado, prefere silenciar 

naquela oportunidade, é uma faculdade sua. 

 

Mas, daí não se segue possa ser, como no caso sub judice, suprido o tríduo para 

pedido de diligências e oferecimento de alegações. 

 

As partes têm jus àquele prazo que é têrmo essencial do processo, notadamente 

a defesa, cujo direito de amplitude o legislador brasileiro assegurou não só em 

leis ordinárias, senão, ainda, na nossa própria Carta Magna. 

 



De meritis: confirmo, ex integro, a decisão de primeira instância, por seus 

fundamentos, em harmonia com o direito e a prova produzida; J. Burnier; 

Mário Matos. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral. 

 

RELATÓRIO 

 

O apelante e a vítima eram inimigos, desde quando o primeiro, atendendo ao 

juiz de paz de Rio Manso, tentou conduzir presa a vítima, que havia cometido 

crime de ferimentos. Encontrando-se ambos numa festa de arraial, a vítima 

assumiu atitude provocadora, o que deu motivo à agressão do réu, que lhe 

vibrou golpes de facão, causadores de ferimentos graves. Processado, foi 

condenado, pela sentença de fls. 94, a três anos de reclusão. Apelou em tempo, 

o condenado, alegando ter cometido o crime em legítima defesa, uma vez que o 

ofendido, de faca em punho, se dirigia para aquêle. Antes, porém, argüiu de 

nula a sentença, porque não teve o apelante oportunidade de requerer 

diligências e oferecer alegações. 

 

A Procuradoria Geral opina se rejeite a nulidade e se negue provimento à 

apelação. 

 

Ao Exmo. Sr. desembargador revisor. 

 

Belo Horizonte, 18 de abril de 1951. - Alencar Araripe. 

 

* 

 

AFIRMAÇÃO MÉDICA - VALOR PROBATÓRIO 

 

- A simples afirmativa do médico, feita em forma de cota nos autos, não 

tem valor probante, por não revestir as formalidades legais o quando nua 

de argumento de natureza científica. 

 

Requerente: Heleno de Oliveira 

 

Rev. nº 1.263 - Relator: DESEMBARG. MÁRIO MATOS 



 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de revisão nº 1.263, de Ubá, 

requerente Heleno de Oliveira: 

 

O peticionário foi processado em Ubá como autor do crime de latrocínio - 

artigo 157, § 3°, do Cód. Penal, vindo a ser condenado a 30 anos pelo juiz de 

direito daquela comarca. Tendo apelado da decisão, foi a penalidade diminuída 

pela 2ª Câmara Criminal. Volta agora a Juízo pedindo revisão do processo, a 

fim de que se lhe degrade ainda mais a pena, visto como, na data do crime, era 

menor de 21 anos, atenuante que não foi considerada no cálculo da penalidade 

imposta. Entretanto, como frisa o parecer da Procuradoria Geral, a minorante, 

não está provada nos autos. Ao contrário, ao ser interrogado, o réu sempre se 

declarou maior, fato confirmado pelo seu próprio defensor. É verdade que o 

impetrante, examinado por um médico, êste declarou, fls. 5 v., que o 

peticionário é maior de 18 anos, não dizendo até onde vai tal maioridade. É 

uma simples afirmativa, feita em forma de cota nos autos. Não tem fôrça 

probante, por não revestir as formalidades legais e ser nua de argumentos de 

natureza científica. O meio de o réu, por nova prova, assentar a atenuante 

alegada é o do registro civil e, por falta dêste, o subsidiário de batismo e, por 

último, o exame médico formalizado. Nada disso se fêz. 

 

Assim, as Câmaras Criminais Reunidas do Tribunal de Justiça de Minas 

acordam no indeferimento do pedido. 

 

Belo Horizonte, 14 de fevereiro de 1951. - Batista de Oliveira, presidente: 

Mário Matos, relator; J. Alcides Pereira; Alencar Araripe; Gonçalves da Silva; 

Leão Starling; Arnaldo Moura; Abreu e Lima; Arquimedes de Faria. 

 

* 

 

APELAÇÃO – VOGAL IMPEDIDO - DECISÃO UNÂNIME 

 

- Válido é o acórdão proferido em apelação de cujo julgamento participou 

desembargador impedido, se sua intervenção não teve influência decisiva, 

por unânime a decisão. 



 

Peticionário: Luciano Martins Pereira 

 

Rev. nº 1.265 - Relator: DESEMBARG. ALCIDES PEREIRA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de revisão criminal nº 1.265, da 

comarca de Machado, em que é peticionário Luciano Martins Pereira: 

 

Acordam os juízes das Câmaras Criminais do Tribunal de Justiça em indeferir o 

pedido de revisão. 

 

Realmente, o Exmo. Sr. desembargador ARNALDO MOURA é tio afim do Dr. 

José Maria Machado de Azevedo e, na verdade êsse jovem advogado foi um 

dos defensores do réu Luciano Martins Pereira, no processo criminal que lhe 

moveu a Justiça Pública, por crime de homicídio, na comarca de Machado. 

Também é certo que aquêle ilustre desembargador tomou parte, como vogal, no 

julgamento da apelação interposta por Luciano e assinou o acórdão em que, 

dando provimento, em parte, à mesma apelação, a egrégia 1ª Câmara reduziu 

para seis anos a pena de oito anos a que o júri condenara o mencionado réu. 

Todavia, não há que, por isso decretar-se a nulidade do aludido acórdão. 

Embora o desembargador ARNALDO MOURA não pudesse e não devesse 

tomar parte no julgamento da referida apelação, por estar impedido, em virtude 

de parentesco com o citado defensor do réu-apelante, o que êle fêz, sem dúvida, 

por lhe não ser, no momento, dada informação a respeito do funcionamento no 

processo, como advogado, do seu jovem sobrinho, a sua intervenção no 

julgamento não teve influência decisiva, pois que a decisão foi unânime. Nem a 

sua intervenção era indispensável para a composição da Câmara, de vez que a 

apelação podia ser julgada pelo relator, pelo revisor e por um vogal. 

 

Válido o acórdão, não há que revê-lo ou examinar de novo o processo, 

porquanto não é êle contrário a texto expresso da lei penal ou à evidência dos 

autos, nem se funda em elementos de prova falsos e nem, tampouco, se 

descobriram novas provas de inocência do peticionário ou de circunstância que 

determine ou autorize diminuição especial da pena. 

 



Custas pelo peticionário. 

 

Belo Horizonte, 14 de fevereiro de 1951 - Batista de Oliveira, presidente: José 

Alcides Pereira, relator; Alencar Araripe: Gonçalves da Silva; Mário Matos; 

Leão Starling; Abreu e Lima; Dario Lins; Arquimedes de Faria. 

 

RELATÓRIO 

 

Luciano Martins Pereira foi processado na comarca de Machado, como incurso 

na sanção do art. 121, § 2°, ns. II e IV, combinado com o art. 25, ambos do 

Cód. Penal. 

 

Submetido a julgamento pelo júri, foi condenado a oito anos de reclusão, porém 

a egrégia 1ª Câmara Criminal houve por bem, em grau de apelação, reduzir 

essa pena a seis anos. 

 

Requer êle a revisão, alegando, em síntese, que o acórdão da 1ª Câmara é nulo, 

porque tomou parte no julgamento, como vogal, e assinou dito acórdão o 

Exmo. Sr. desembargador ARNALDO MOURA, não obstante ser impedido 

por ser tio afim do Dr. José Maria Machado de Azevedo, um dos seus 

advogados. Pede que também seja anulado o julgamento pelo júri, já porque 

existem motivos que justificam a anulação, já porque, assim não sendo feito, a 

sua situação ficará agravada. 

 

Opinando a respeito, o Dr. 3° subprocurador geral dá razão ao peticionário, 

embora seja de parecer que a pena de seis anos possa ser mantida sem a 

anulação do julgamento em primeira instância. 

 

Ao Exmo. Sr. desembargador revisor. 

 

Belo Horizonte, 22 de novembro de 1950. - José Alcides Pereira. 

 

* 

 

SEDUÇÃO - CASAMENTO DA VÍTIMA COM TERCEIRO 

 



- O casamento da vítima de sedução com terceiro não extingue a 

punibilidade e nem torna ilegítima a intervenção do Ministério Público o 

não ter o marido solicitado a continuação do processo. 

 

Apelante: João Rodrigues Marques 

 

Ap. nº 6.621 - Relator: DESEMBARG. GONÇALVES DA SILVA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, examinados e discutidos êstes autos de apelação criminal nº 6.621, da 

comarca de Senador Firmino, em que é apelante João Rodrigues Marques e 

apelada a Justiça: 

 

Integrando neste o relatório de fôlhas, acorda a 2ª Câmara Criminal do Tribunal 

de Justiça por votação unânime, de limine, desacolher as nulidades argüidas 

que não têm fomento de justiça. 

 

Só o casamento do ofensor com a ofendida extingue a ação e a pena, nos 

têrmos do inciso VIII do art. 108 de nosso Estatuto Penal. 

 

O dispositivo citado não permite dúvida. 

 

Quanto à ilegitimidade de parte, igualmente improcede, porque, quando o 

terceiro se casou com a ofendida, o delito já havia assumido o aspecto de ação 

pública e o interêsse público não pode ceder ante o interesse privado. 

 

De meritis: de conformidade com as conclusões do parecer da Subprocuradoria 

Geral do Estado, negam provimento à apelação manifestada pelo réu e 

confirmam a sentença condenatória de primeira instância, prolatada de acôrdo 

com o direito e os elementos de convicção colhidos nos autos. 

 

Belo Horizonte, 11 de maio de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; 

Gonçalves da Silva, relator; J. Burnier; Mário Matos; Alencar Araripe. 

 

RELATÓRIO 

 



João Rodrigues Marques, vulgo "João Padeiro", namorado da menor Maria de 

Lourdes Silva, de 14 anos de idade completos, virgem e honesta, a 11 de 

dezembro de 1949, sob promessa de casamento e abusando da justificável 

confiança de sua vítima, com ela teve cópula carnal, deflorando-a. 

 

Processado regularmente, na comarca de Senador Firmino, foi afinal 

condenado, pela sentença de fls. 94 a 99, a dois anos de reclusão, como incurso 

no art. 217 do Cód. Penal, além do pagamento da taxa penitenciária de Cr$ 

50,00 e custas do processo. 

 

Inconformado, apelou o réu, tempestivamente, razoando as partes. 

 

Em parecer a fls., a Subprocuradoria Geral do Estado, depois de salientar que 

improcede a argüição da extinção da punibilidade, pelo casamento da vítima 

com terceiro e da ilegitimidade de parte, por não ter o marido solicitado a 

continuação do processo, opina pelo desprovimento do recurso. 

 

É o relatório. 

 

À revisão. 

 

Belo Horizonte, 24 de abril de 1951. - Gonçalves da Silva. 

 

* 

 

FURTOS - CRIME CONTINUADO 

 

- Se os crimes apresentam consemelhança na maneira de execução, mas 

não há, entre êles, nenhuma conjunção quanto ao tempo e lugar, e cada um 

contra pessoa diferente e em diverso lugar, são autônomos, sem laço algum 

de continuidade, além do fato de serem da mesma espécie. 

 

Impetrante: Alceu Mendes Santiago 

 

Rev. nº 1.103 - Relator: DESEMB. MÁRIO MATOS 

 

ACÓRDÃO 



 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de revisão nº 1.103, de Belo 

Horizonte, impetrante Alceu Mendes Santiago: 

 

O que o requerente pede é que se considerem os crimes de furto praticados por 

êle como delitos continuados. Não tem razão, no entanto, em seu pedido, 

porque os eventos criminosos não ocorreram de acôrdo com as circunstâncias 

exigidas no art. 51, § 2º, do Cód. Penal. Se apresentam consemelhança na 

maneira de execução, por outro lado não há entre êles nenhuma conjunção 

quanto ao tempo e lugar. E assim que o primeiro foi cometido em abril de 

1944. Dois meses e pouco depois, em agôsto efetuou o outro. Um mês após 

êsse segundo, praticou o último. 

 

Vale ainda salientar que cada um dêles foi contra pessoas diferentes e em 

diversos lugares. São delitos autônomos, sem laço algum de continuidade, além 

do fato de serem da mesma espécie. 

 

Trata-se de gatuno contumaz. Além disso, é um reincidente, em face da 

sentença de 19 de junho de 1948, prolatada pelo então juiz J. BURNIER. As 

anteriores decisões condenatórias já tinham transitado em julgado. O juiz não 

considerou essa situarão porque dela não existia prova nos autos. 

 

Tem razão o parecer quanto ao cumprimento das penas. Já as cumpriu o 

peticionário, salvo se há outros processos findos contra êle. 

 

Por êstes motivos, as Câmaras Criminais Reunidas acordam, por voto de 

desempate de seu presidente, em indeferir o pedido. Ausentes os Srs. 

desembargadores ALENCAR ARARIPE e DARIO LINS. 

 

Belo Horizonte, 14 de março de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; Mário 

Matos, relator para o acórdão; José Alcides Pereira; Gonçalves da Silva; Leão 

Starling, vencido, de acôrdo com o parecer da Procuradoria Geral do Estado; 

Arnaldo Moura, vencido; Arquimedes de Faria, vencido. 

 

* 

 

REVISÃO - PEDIDO ASSINADO A RÔGO 



 

- Não se conhece de pedido de revisão quando o respectivo requerimento é 

assinado a rôgo do réu, sem testemunhas e reconhecimento de firmas. 

 

Peticionário: Onofre Vicente Vieira 

 

Rev. nº 1.296 - Relator: DESEMBARG. GONÇALVES DA SILVA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, examinados e discutidos éster autos de revisão criminal n° 1.296, da 

comarca de Ouro Fino, em que é peticionário Onofre Vicente Vieira. 

 

Por votação unânime, acorda o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, por suas 

Câmaras Criminais Reunidas, em não conhecer do pedido de revisão, porque o 

respectivo requerimento vem assinado a rôgo do réu Onofre Vicente Vieira, 

sem testemunhas e sem reconhecimento de firmas. 

 

Belo Horizonte, 11 de abril de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; 

Gonçalves da Silva, relator; J. Burnier; Mário Matos; José Alcides Pereira; 

Alencar Araripe; Leão Starling; Arnaldo Moura; Arquimedes de Faria. 

 

RELATÓRIO 

 

Onofre Vicente Vieira foi condenado a 13 anos de reclusão pelo júri da 

comarca de Ouro Fino, porque a 5 de fevereiro de 1949, no bairro Caneleiros, 

matou por esganadura sua própria espôsa, Filomena Maria de Jesus. 

 

O veredictum condenatório foi, em grau de apelação, confirmado 

unanimemente, pela egrégia 1ª Câmara Criminal (fls. 109). 

 

Pleiteia, agora, por via de revisão, a desclassificação do delito para preterdoloso 

e a conseqüente redução da pena. 

 

A Subprocuradoria Geral do Estado, em parecer a fls. 9, manifesta-se contra a 

pretensão do requerente, salientando que nenhum novo elemento de prova 

ofereceu o peticionário. 



 

É o relatório. 

 

A revisão. 

 

Belo Horizonte, 16 de março de 1951. - Gonçalves da Silva. 

 

* 

 

RESTAURAÇÃO DE PROCESSO CRIMINAL - REINQUIRIÇÃO DE 

TESTEMUNHAS - ATENUANTES 

 

- É válida a restauração de processo criminal quando não reinquiridas 

testemunhas ouvidas nos autos originais, se com isto concordaram as 

partes. 

 

- Não se anula o julgamento, pelo júri, por falta de intimação de 

testemunhas que não residam mais nos endereços indicados. se não houve 

protesto oportuno do Ministério Público, nem do defensor. 

 

- Respondido afirmativamente e quesito genérico sôbre a existência de 

atenuantes, devem tôdas ser submetidas ao júri, pena de nulidade. 

 

Requerente: José Lamarca 

 

Rev. n° 1.286 - Relator: DESEMBARG. MÁRIO MATOS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de revisão n° 1.286, de Mutum, 

requerente José Lamarca: 

 

Na comarca de Mutum, José Lamarca foi processado, por homicídio 

qualificado, por haver assassinado a tiro José Rosa Filho. Capitulou-se o crime 

no art. 121, § 2º, ns. II e IV, do Cód. Penal, sendo qualificativas o motivo fútil e 

emprego de recurso que dificultou a defesa da vítima. 

 



Foi pronunciado o réu segundo os têrmos da denúncia, tendo sido a sentença 

intimada ao promotor de justiça e ao advogado do impetrante, mas não ao 

acusado, que foragira, segundo parece. 

 

A essa altura do processo, ocorreu em Mutum uma grande enchente, que 

carregou com os autos. O juiz tomou então as providencias legais para que 

fôssem restauradas, o que se fêz afinal, prosseguindo-se depois nos têrmos 

ulteriores do processo. 

 

Julgado pelo júri, o réu obteve a condenação de 10 anos de reclusão. A 

sentença transitou em julgado. 

 

Pelo seu ilustre advogado, pede agora revisão do processo, fundando o 

requerimento no seguinte: argúi, em primeiro lugar, a nulidade da restauração 

processual; em segundo, a do julgamento e, por último, pede a redução da pena. 

 

Deu parecer sôbre o caso o Sr. Dr. subprocurador geral. 

 

Êste é o relatório. 

 

Quanto à nulidade do processo, o impetrante alega que, na restauração dêle, 

não se obedeceu ao art. 543 e seus incisos do Estatuto Processual. O fato se deu 

realmente, mas acontece que as partes assentiram expressamente a tal falha, 

achando que os elementos colhidos substituíram perfeitamente a ausência de 

reinquirição das testemunhas. 

 

Lavrou-se o competente têrmo em tal sentido, no qual o advogado do réu se 

confessou satisfeito com a restauração. Ainda mais: concordou com a sentença 

homologatória, não recorrendo dela. Sendo decisão definitiva, dela cabe, como 

explica ESPÍNOLA FILHO, apelação. 

 

O advogado do peticionário concorreu para a prática da falha, não pode, agora, 

increpá-la de nulidade, tanto mais quando três das testemunhas foram ouvidas 

em plenário de julgamento. 

 

Há nos autos prova indireta da materialidade do crime, inclusive na natureza da 

defesa do réu, que argúi, a seu favor, a embriaguez completa e fortuita. 



 

Protestou, porém, contra a ocorrência dos qualificativos que se acham provados 

nos autos. 

 

O presidente do Tribunal redigiu o quesito alusivo às lesões da vítima, 

perguntando aos jurados se o réu fêz as lesões descritas no auto de exame 

cadavérico, não existente no processo, porque é indireta a prova. 

 

Trata-se, no entanto, de um simples engano, sem eficácia quanto à perturbação 

do julgado. 

 

O peticionário afirma também que o processo não estava preparado para o 

julgamento, porque não se intimaram três testemunhas arroladas. É verdade. A 

fôlhas 21 v., o oficial de justiça certificou que deixara de intimar os soldados, 

por não residirem mais no município. Entretanto, no tempo oportuno, nem o 

representante do Ministério Público, nem o defensor do acusado protestaram 

contra isso. Convalesceu a nulidade. 

 

O réu malsina o julgamento por defeito do interrogatório. De fato, o juiz não 

lhe fêz as perguntas em conformidade com a lei, porém o interrogado, ao 

responder-lhe, descreveu cumpridamente o modo como praticou o delito, 

fazendo a narrativa inteira dos acontecimentos (fôlhas 28). 

 

Frisa mais o peticionário que os jurados, ao serem inquiridos a respeito de 

atenuantes, afirmaram que existiam a favor do réu. No entanto ao serem 

concretizadas as perguntas sôbre as possíveis no caso, negaram-nas, não tendo 

o juiz prosseguido na inquirição para saber qual ou quais as que haviam 

reconhecido. É um fato. 

 

O juiz fêz perguntas sòmente quanto a três atenuantes, que foram negadas. 

Cumpria-lhe perseverar nas perguntas, o que não fêz, ocasionando, assim 

prejuízo evidente ao acusado. Prejudicou de fato ao requerente, pois a sua 

sentença é fundada, neste particular, em que não existe nenhuma atenuante em 

benefício do peticionário. De mais a mais, a decisão está sem fundamentação. 

Basta dizer que estimou arbitràriamente a pena-base em 30 anos, sem 

especificar nenhuma circunstância judicial do art. 42 do Cód. Penal, o que é 

obrigatório por se tratar do poder discricionário do julgador. 



 

Por êsses últimos motivos, as Câmaras Criminais Reunidas acordam em deferir 

o pedido de revisão, para anular o julgamento do requerente, que deve ser 

submetido a novo júri, com obediência às prescrições legais. 

 

Custas pela lei. 

 

Belo Horizonte, 9 de maio de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; Mário 

Matos, relator; Arnaldo Moura; Alencar Araripe; Gonçalves da Silva; J. 

Burnier; Dario Lins; Arquimedes de Faria. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral. 

 

* 

 

REVISÃO - INDULTO 

 

- O indulto não obsta o pedido de revisão. Esta cabe até no caso de morte 

do condenado e depois de extinta a pena, segundo dispõe os arts. 622 e 623 

do Código de Proc. Penal. 

 

Requerente: Francisco de Ascensão Belga 

 

Rev. nº 1.132 - Relator: DESEMBARG. MÁRIO MATOS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de revisão nº 1.132, de Belo 

Horizonte, requerente Francisco de Ascensão Belga: 

 

Pelo acórdão de fls. 82 dos autos originais apensos aos desta revisão, o 

peticionário foi condenado, por crime de furto continuado e qualificado por 

abuso de confiança, a cumprir a pena de dois anos e quatro meses de reclusão, 

tendo sido relator do acórdão o eminente desembargador DARIO LINS. 

 



Agora, pede o réu revisão de seu processo para que se retire ao delito a 

qualificativa, que não ocorre na espécie. Opinou sôbre o caso o Sr. Dr. 

subprocurador geral. 

 

O indulto do impetrante é referente ao restante da pena que lhe tocava cumprir. 

 

Ao contrário do que pensa a Subprocuradoria o indulto não obsta o pedido de 

revisão. Esta cabe até no caso de morte do condenado e depois de extinta a 

pena, segundo o dispositivo dos arts. 622 e 623 do Cód. de Proc. Penal. 

 

Um condenado que descubra provas de sua inocência, depois de indultado, é 

justo, por exemplo. que deseje liminar seu nome na sociedade em que vive. É a 

satisfação de ser tido e havido como cidadão honesto e isento de mácula. 

 

Um decreto de indulto não tem fôrça de privá-lo dêsse direito. 

 

Assim, a preliminar levantada no parecer não procede. 

 

Toma-se conhecimento do pedido, mas para o fim de indeferi-lo. O peticionário 

era empregado havia meses da casa comercial. Pela natureza de suas funções, 

gozava da confiança dos patrões. E foi à sombra dessa confiança, das 

oportunidades que lhe conferiam, que realizou os furtos descritos nos autos. 

 

Tôda a prova feita, é em tal sentido, sem contestação possível. 

 

Apoiadas nela, as Câmaras Criminais Conjuntas do Tribunal de Justiça do 

Estado acordam em indeferir o pedido do réu. 

 

Custas pela lei. 

 

Belo Horizonte, 9 de maio de 1951. - Batista de Oliveira, presidente; Mário 

Matos relator: Arnaldo Moura; Alencar Araripe; Gonçalves da Silva; J. 

Burnier; Daria Lins; Arquimedes de Faria; Leão Slarling. 

 

Presente. - Onofre Mendes Júnior, procurador geral. 

 

* 



 

PROCESSO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 

CALÚNIA - RECONCILIAÇÃO 

 

- Em processo por crime da calúnia, de competência, do Tribunal de 

Justiça, antes de receber a queixa, oferecer-se-á às partes oportunidade 

para se reconciliarem. 

 

- Recebida queixa, em processo por delito comum da competência do 

Tribunal de Justiça e notificado o acusado, se sua resposta ou defesa 

prévia convencer da improcedência da acusação, será o processo 

arquivado. 

 

Dr. Agenor de Paiva versus Dr. Alfredo Guimarães Chaves e outro 

 

Queixa-crime nº 15 - Rel.: DESEMBARG. ARQUIMEDES DE FARIA 

 

ACÓRDÃO 

 

Visto, relatados e discutidos êstes autos de queixa-crime nº 15, da comarca de 

Piu-i em que é querelante o Dr. Agenor de Paiva e querelados os Drs. Alfredo 

Guimarães Chaves e Eduardo Heringer: 

 

Acorda o Tribunal de Justiça, funcionando como Tribunal Pleno, por 

unanimidade de votos, em mandar arquivar a queixa, nos têrmos do art. 559 do 

Cód. de Proc. Penal. 

 

O advogado Dr. Agenor de Paiva apresentou queixa-crime contra os Drs. 

Alfredo Guimarães Chaves e Eduardo Heringer, respectivamente juiz de direito 

e promotor de justiça da comarca de Piu-i, como incursos na sanção do art. 138 

do Cód. Penal, contra o primeiro, porque lhe teria imputado falsamente, em 

representação à Ordem dos Advogados do Brasil, o crime previsto no art. 298 

do aludido Código, solicitando, em seguida, da autoridade policial a abertura de 

inquérito contra êle; e contra o segundo por haver, na qualidade de promotor de 

justiça, oferecido denúncia contra êle, sabendo ambos, por dever dos cargos 

que exercem, que a imputação que lhe faziam era falsa. Promovida, a 

reconciliação entre êles, não foi aceita. Recebida a queixa e notificados os 



interessados para apresentarem resposta escrita, êles a apresentaram por 

intermédio de seu advogado, Dr. Marcelo Jardim Linhares. 

 

Na defesa alegam os querelados que na queixa, em longa catilinária contra êles, 

o Dr. Agenor insurge-se contra o processo instaurado contra êle de acôrdo com 

a recomendação da Procuradoria Geral; que a presente queixa nada mais 

significa do que a repulsa e o revide do querelante contra o processo de ação 

pública que lhe é por todos os títulos encarnado, sendo que os querelados nada 

mais fizeram do que cumprir o seu dever ex vi legis. Pedem, em conclusão, o 

arquivamento do processo, nos têrmos do art. 559 do Cód. de Proc. Penal. A 

pretensão do querelante importa no julgamento do processo-crime contra êle 

instaurado. 

 

Efetivamente, julgar, neste processo, que a imputação que lhe é feita no 

processo a que responde é falsa, redundaria em julgar o processo em que é 

acusado, destruindo-lhe o fundamento. Só no processo que lhe move a Justiça 

Pública, poder-se-á resolver se a imputação que lhe é feita é ou não verdadeira. 

O que deverá fazer o querelante é defender-se no aludido processo, mostrando 

que a imputação não é verdadeira. Decidir a questão neste feito, é prejulgá-la, o 

que não é possível. Queixa-se o querelante da procrastinação do processo 

contra êle instaurado. Mas da certidão de fls. 55 vê-se que o processo está em 

andamento, sendo-lhe aberta vista para defesa em 18 de dezembro do ano 

passado. A queixa contra o Dr. promotor de justiça é, então, inteiramente 

descabida. Agiu êle criteriosamente, pois não, apresentou denúncia contra o Dr. 

Agenor senão depois de ouvir a Procuradoria Geral. Pela certidão de fls. 51 vê-

se que, a respeito do caso, o Dr. PINTO RENÓ opinou nos seguintes têrmos: 

"Em face da perícia de fls, parece-nos que há, no caso, as figuras delituosas dos 

arts. 298 e 355, parág. único, todos do Cód. Penal, devendo ser promovida a 

competente ação penal contra o Bel. Agenor de Paiva. 

 

"Os autos deverão ser remetidos à comarca de origem, a fim de ser apresentada 

a denúncia". Verifica-se ainda da mesma certidão que o Exmo. Sr. Dr. 

ONOFRE MENDES JÚNIOR exarou nos autos o seguinte despacho: "Estando 

presente nesta Capital o Dr. promotor de Piú-i, seja-lhe entregues, mediante 

carga, êstes autos, para os fins discriminados no parecer supra". 

 



Como se verifica dessa transcrição, o Dr. promotor de justiça agiu 

cautelosamente, ouvindo, antes de oferecer a denúncia, o seu superior 

hierárquico. Por conseqüência, não se lhe pode argüir de dolo, como faz o 

querelante. 

 

Além disso, a fls. 53 encontra-se cópia de uma carta dirigida pelo Dr. Agenor 

ao Dr. Eduardo Heringer, em que está escrito o seguinte tópico: "O senhor é a 

única garantia que tenho aí, conforme já lhe disse, pedindo-lhe que não 

deixasse de funcionar no dito processo". 

 

É estranhável, portanto, que, ante o exposto, venha agora o querelante insurgir-

se contra o mesmo a quem pedia que não deixasse de funcionar no processo, 

porque via nêle a sua única garantia. 

 

Ante o exposto, e à vista da defesa, fundada nos documentos exibidos, resolve 

o Tribunal mandar arquivar a queixa nos têrmos do art. 559 do Cód. de Proc. 

Penal, recomendando-se à autoridade a quem competir, que dê andamento ao 

processo, de cuja paralisação se queixa o querelante. 

 

Belo Horizonte, 7 de março de 1951. - Batista de Oliveira, presidente: 

Arquimedes de Faria, relator: Amílcar de Castro; A. Vilas Boas; Autran 

Dourado; J. Benício: Aprígio Ribeiro; Eduardo de Meneses Filho: Newton Luz; 

Arnaldo Moura; José Alcides Pereira; Lopes da Costa; Dario Lins; Gonçalves 

da Silva. 

 

Foi voto vencedor o do Exmo. Sr. desembargador COSTA E SILVA. 

 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

 

JÚRI - NULIDADES INCABÍVEIS 

 

- A simples argüição de nulidade, sem fundamento legal, não basta, 

principalmente quando no julgamento pelo júri a pena aplicada resulta da 

decisão acertada. 

 

Apelante: José Bento Albarnaz 

 



Ap. nº 11.062 - Relator: DESEMBARG. LEÃO LUSTOSA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos: 

 

Acordam, em 2ª Câmara Criminal, por unanimidade de votos, negar 

provimento à apelação interposta por José Bento Albarnaz, de Caçapava do 

Sul, condenado, pelo Tribunal do Júri, à pana de seis anos de reclusão, como 

autor da morte de Aramis Silveira, aos 18 de junho de 1950, na frente do 

armazém de Miguel Gonçalves Machado, no primeiro subdistrito do 1º Distrito 

daquele Município. 

 

Confirmam, assim, a decisão dos jurados, desprezando a argüição de nulidade 

do julgamento. 

 

Porque as nulidades levantadas pela defesa carecem de fundamento jurídico. 

Foram argüidas intempestivamente. E não houve prejuízo. 

 

De acôrdo com o art. 571, VIII, do Código de Processo, as nulidades deverão 

ser argüidas, as do julgamento, em plenário, e as aludidas não o foram. Logo, 

ficaram sanadas. 

 

Quanto à incomunicabilidade dos jurados, não foi violada. 

 

Os documentos juntos pela defesa, por mais que mereçam, não invalidam a 

certidão de fls. 138 e a informação do Dr. juiz de direito a fls. 138 v., ambas 

dignas de crédito. 

 

Aplica-se o art. 565 do Cód. de Processo. 

 

Demais, não se provou ter havido prejuízo para qualquer das partes. 

 

O julgamento do apelante se fêz com eqüidade e rigor, mas sem exagêro - 

depoimento de João Lopes, a fls. 67. 

 

A decisão foi acertada. 



 

Custas na forma da lei. 

 

Pôrto Alegre, 3 de abril de 1953. - Eurico de Sousa Leão Lustosa, presidente e 

relator; Antônio Cunha Lima: Ciro Pestana, pelos motivos expostos em sessão. 

 

Ciente. - Floriano Maya d'Ávila, 1º procurador substituto. 

 

* 

 

FURTO - ABUSO DE CONFIANÇA 

 

- O abuso de confiança, qualificador do furto, não se presume, nem 

decorre, necessariamente, da simples condição de empregado do agente. A 

pena pecuniária não está sujeita aos critérios de absorção do art. 51, §§ 1° 

e 2º, do Cód. Penal. Apelação parcial provida. 

 

Apelante: Nanci Flôres 

 

Ap. nº 11.177 - Relator: DESEMBARG. PAULA DIAS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos: 

 

Acordam, sem discrepância, os juízes da 1ª Câmara Criminal, dar provimento à 

apelação parcial de Nanci Flôres, condenada pelo MM. Dr. juiz de direito 

substituto da 1ª Vara de Santa Maria, a dois anos e quatro meses de reclusão e 

multa de Cr$ 2.500,00, como incursa no art. 155, § 4º, II, combinado com o art. 

155, caput, combinado com o art. 51, § 2°, do referido Código, e lhe impor a 

pena de 15 meses de reclusão e multa de Cr$ 1.500,00. 

 

A apelante, que era servente da casa comercial "Elegância Feminina", sita na 

rua Dr. Bozano, em Santa Maria, subtraiu, por diversas vêzes, como confessou 

na polícia e em Juízo, mercadorias daquele estabelecimento, que foram 

apreendidas, em grande parte, em sua residência e avaliadas em Cr$ 5.336,00. 

 



Condenada em primeira instância, o zeloso defensor dativo da ré apela 

parcialmente, como faculta o art. 599 do Cód. de Proc. Penal, alegando não 

proceder a qualificativa do furto decorrente de abuso de confiança, reconhecida 

pelo MM. Dr. juiz a quo. 

 

Assiste razão ao apelante. 

 

Realmente, o abuso de confiança, qualificador do furto, não se presume, nem 

decorre, necessàriamente, da simples condição de empregado do agente, como 

tem decidido esta Câmara. 

 

Era preciso que houvesse prova, que não foi feita, de o empregador depositar 

confiança no autor do furto e que êste tenha praticado o delito prevalecendo-se 

dessa circunstância. 

 

Nestas condições, é desclassificado o crime para o art. 155, caput, combinado 

com o art. 51, § 2°, do Cód. Penal. 

 

A pena privativa da liberdade é graduada em seu limite mínimo, atendendo aos 

bons precedentes da ré, ao dolo comum com que agiu e às conseqüências quase 

nulas do delito, de vez que foram devolvidas ao lesado grande parte das 

mercadorias subtraídas, na ausência de circunstâncias legais agravadoras. 

 

Essa pena, porém, é aumentada de um quarto, devido à forma continuada do 

crime, perfazendo 15 meses de reclusão, em que é definitivamente fixada. 

 

A pena pecuniária, que não está sujeita aos critérios de absorção do art. 51, §§ 

1º e 2°, do Cód. Penal, devendo ser aplicada distinta e integralmente, ainda que 

prevista para um só dos crimes concorrentes, como determina o art. 52 do 

Código citado, é dosada em Cr$ 1.500,00, visto não ter ficado demonstrado que 

a ré, que é miserável, por mais de três vêzes praticou os furtos, em continuação, 

que se lhes imputa. 

 

Custas pela Fazenda do Estado, por metade. 

 

Pôrto Alegre, 2 de junho de 1953. - Solon Soares, presidente: Crisanto de 

Paula Dias, relator; Oldemar Toledo. 



 

Fui presente. - Floriano Maya d'Ávila, 1º procurador do Estado, substituto. 

 

* 

 

HOMICÍDIO DUPLO – PLURALIDADE DE SUJEITOS PASSIVOS – 

CRIME CONTINUADO - CONCURSO MATERIAL DE DELITOS 

 

- A plurabilidade de sujeitos passivos nas infrações contra a pessoa não 

configura o crime continuado, mas um concurso material de delitos. 

 

Apelado: José Vieira da Silva 

 

Ap. nº 11.308 - Relator: DESEMBARG. PAULA DIAS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos: 

 

Acordam, sem divergência, os juízes da 1ª Câmara Criminal, dar provimento à 

apelação parcial do Dr. promotor de justiça, para reformar a decisão do MM. 

Dr. juiz de direito, presidente do Tribunal do Júri de Osório, que condenou José 

Vieira da Silva, vulgo "Zequinha", a sete anos de reclusão, como incurso no art. 

121, combinado com o art. 51, § 2º, do Cód. Penal, e considerá-lo incurso no 

art. 121, combinado com o art. 51, caput, do referido Código, impondo-lhe a 

pena de 12 anos de reclusão. 

 

O réu, no dia 3 de julho de 1949, no lugar denominado "Capivara", 5º Distrito 

do Município de Osório, em umas carreiras, produziu, com outrem, em Alcides 

e José Cardoso da Silva, as lesões corporais descritas nos autos de necrópsia de 

fls. 7 e 49, que lhes ocasionaram a morte. 

 

Submetidos a júri, o co-réu foi absolvido, transitando em julgado a decisão. 

 

Quanto ao apelado, que confessou a autoria das lesões letais nas vítimas, o júri 

negou a excludente de legítima defesa de terceiro, que invocara, no duplo 

homicídio. 



 

O juiz-presidente do tribunal popular, tendo sido negada a qualificativa dos 

dois homicídios, dosou a pena em seis anos de reclusão, que aumentou de um 

sexto, por entender que se tratava de crime continuado. 

 

A defesa se conformou com a condenação, mas o Dr. promotor de justiça 

apelou, parcialmente, da decisão do magistrado, como permite o art 599 do 

Código de Proc. Penal, combinado com o artigo 8°, III, c, da lei nº 263, de 23 

de fevereiro de 1948, sustentando que se tratava, na espécie, de um concurso 

material de delitos, devendo as penas ser impostas autônomamente para cada 

homicídio. 

 

Assiste razão ao apelante. 

 

Como bem pondera BASILEU GARCIA, citando NÉLSON HUNGRIA, para a 

configuração do crime continuado "a nulidade do bem jurídico ofendido é 

exigível quanto a bens eminentemente pessoais, como a vida, a integridade 

corporal, a honra, a liberdade, o pudor individual". 

 

"Nesse caso", acrescenta, "é òbviamente imprescindível que o sujeito passivo 

seja o mesmo, isto é, que haja unidade do bem jurídico lesado, pois que, 

tratando-se de bens que só podem ser lesados na pessoa do respectivo titular, 

"não é admissível, sem ofensa ao bom senso, que, diversas as pessoas, a lesão 

praticada contra uma seja continuação da praticada contra outra" ("Instituições 

de Direito Penal", vol. I, t. II, pág. 524). 

 

Pelos motivos expostos, e atendendo a que o réu é de bons precedentes, não 

agiu com maior intensidade de dolo, não foram reconhecidas pelo júri 

circunstâncias legais agravadoras, mas a atenuante do art. 48, IV, c do Cód. 

Penal, dosam em seu limite mínimo a pena dos dois homicídios, perfazendo 12 

anos de reclusão, ut art. 121, combinado com o art. 51, caput, do Cód. Penal, 

em que é fixada, em definitivo. 

 

Custas na forma da lei. 

 

Pôrto Alegre, 9 de junho de 1953. - Solon Soares, presidente; Crisanto de 

Paula Dias, relator; Oldemar Toledo. 



 

Fui presente. - Floriano Maya d'Ávila, 1º procurador do Estado, substituto. 

 

* 

 

JÚRI - HOMICÍDIO - QUESITO SÔBRE A QUALIFICATIVA - 

NULIDADE - VIOLÊNCIA ARBITRÁRIA 

 

- Não constitui motivo de nulidade a falta de quesito sôbre circunstância 

qualificativa do homicídio, reconhecida que tenha sido a justificativa da 

legítima defesa. 

 

- Afirmado o fato na série de quesitos relativos ao homicídio, e negado na 

série dos relativos à violência arbitrária, verifica-se incoerência que 

acarreta a nulidade do julgamento. 

 

Apelado: Martimiano Rodrigues da Silva 

 

Ap. nº 11.294 - Relator: DESEMBARG. OLDEMAR TOLEDO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos: Acordam, unânimemente, em 1ª Câmara 

Criminal, dar provimento à apelação interposta pelo órgão do Ministério 

Público da decisão do Tribunal do Júri de Pôrto Alegre, que absolveu a 

Martimiano Rodrigues da Silva, para anular o julgamento e ordenar seja o réu 

submetido a novo julgamento, com as formalidades legais. 

 

Martimiano Rodrigues da Silva foi pronunciado como autor dos crimes de 

violência arbitrária e homicídio qualificado na pessoa de Otávio Barcelos da 

Rosa. 

 

Absolvido o réu pelo presidente do Tribunal do Júri, o órgão do Ministério 

Público apelou para esta instância, sustentando, preliminarmente, que era nulo 

o julgamento, porque: 1) não se formulara quesito sôbre a justificativa da 

traição; 2) houvera contradição nas respostas dos jurados, que afirmaram o fato 



na série de quesitos relativos ao homicídio e o negaram na série dos relativos à 

violência arbitrária. 

 

Improcede a nulidade invocada em primeiro lugar. Em verdade "as agravantes e 

justificativas são condições legais do crime, elementos integrantes do mesmo, 

e, como tais, deviam constituir quesitos principais subseqüentes, colocados 

após o quesito sôbre se a ofensa foi a causa da morte da vítima e antes do 

quesito de defesa absoluta" (OLAVO OLIVEIRA, "O Júri na 3ª República", 

pág. 318). 

 

O critério adotado pelo juiz consiste em questionar o júri sôbre a justificativa 

da legítima defesa, logo após a resposta dada ao quesito sôbre se a lesão foi a 

causa da morte, entanto, nenhum prejuízo acarretou. Daí não constituir motivo 

de nulidade do julgamento. 

 

A segunda nulidade, porém, é inteiramente procedente. Manifestaram-se os 

jurados incoerentemente, ora afirmando, ora negando o fato principal, nas duas 

séries de quesitos que o juiz lhes formulou. Semelhante procedimento inquina 

de nulidade o julgamento. 

 

É recomendável que os quesitos da 2ª série, relativos à violência arbitrária, 

sejam formulados da maneira preconizada por JOSÉ FREDERICO 

MARQUES, em seu trabalho "O Júri e a sua nova regulamentação legal", pág. 

178. 

 

De resto, é conveniente que os quesitos relativos à legítima defesa façam parte 

da 2ª série. 

 

Pôrto Alegre, 28 de abril de 1953. - Solon Soares, presidente; Oldemar Toledo, 

relator; Crisanto de Paula Dias. 

 

Fui presente. - Floriano Maya d'Ávila, 1º procurador do Estado. 

 

* 

 

DISPARO DE ARMA DE FOGO - PESTURBAÇÃO DA 

TRANQÜILIDADE 



 

- Ocorrendo contravenção de disparo de arma de fogo em lugar habitado e 

perturbação da tranqüilidade por acinte, impõe-se a condenação penal. 

 

Apelante: Lino Borges Lerena 

 

Ap. nº 11.181 - Relator: DESEMBARG. PAULA DIAS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos: Acordam os juízes da 1ª Câmara 

Criminal, por votação unânime, negar provimento à apelação de Lino Borges 

Lerena, condenado pelo MM. Dr. juiz de direito da 2ª Vara de Livramento a 

três meses e 20 dias de prisão simples e multa de Cr$ 300,00, como incurso nos 

arts. 28 e 65 da Lei das Contravenções Penais, e pagamento da taxa 

penitenciária de Cr$ 50,00, para confirmar a sentença apelada, pelos seus 

jurídicos fundamentos. 

 

O apelante, que se malquistara com seu inquilino e vizinho Antão Ribeiro dos 

Santos, residente na vila Júlio de Castilhos, em Livramento, no dia 9 de julho 

de 1952, pela madrugada, foi à frente da casa dêste e começou a molestá-lo e 

provocá-lo com palavras ofensivas, detonando, ainda, com um revólver que 

portava, um tiro naquele lugar habitado. 

 

O fato ficou provado, apesar da negativa do réu, pelas declarações da vítima, 

roboradas pelas testemunhas Marcelino Neves e João Paulo Coelho, moradores 

da vizinhança, que ouviram o tiro e as atitudes molestadoras do acusado, que 

reconheceram na ocasião. 

 

A perturbação da tranqüilidade alheia foi perpetrada com o intuito manifesto de 

causar acinte ao ofendido, que alugava uma casa do apelante e contra o qual o 

acusado já representara à autoridade policial, com o fito de despejá-lo por 

meios extralegais. 

 

O réu é reincidente na contravenção prevista pelo art. 28 da Lei das 

Contravenções Penais, de modo que a pena privativa da liberdade, atendendo 

ao que dispõem os arts. 46, II, e 47, I, do Cód. Penal, combinado com o art. 1º 



da Lei das Contravenções Penais, foi criteriosamente fixada pelo juiz a quo, 

que negou prestação de fiança, por fôrça do art. 323, III, do Cód. de Proc. 

Penal. 

 

A pena de multa, alternativamente imposta pelo art. 85 da lei citada, atendeu, 

também, aos critérios legais. 

 

Expeça-se alvará de soltura imediata, visto o apelante já ter cumprido 

integralmente a pena corporal e, sendo reincidente, a conversão da multa em 

detenção (art. 38 do Cód. Penal) já estaria, também, atendida. 

 

Custas pelo apelante. 

 

Pôrto Alegre, 2 de junho de 1953. - Solon Soares, presidente; Crisanto de 

Paula Dias, relator; Oldemar Toledo. 

 

Fui presente. - Floriano Maya d'Ávila, 1º procurador do Estado, substituto. 

 

* 

 

SEDUÇÃO - ASSENTO DE NASCIMENTO POSTERIOR AO FATO 

INCRIMINADO – "SURSIS" – PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA 

 

- A prova resultante de assento de nascimento posterior ao fato 

incriminado não pode merecer fé, não se devendo considerar configurado 

crime de sedução se não houver outra prova de idade da ofendida. Não é 

possível impor, como condição do "sursis", prestação alimentícia à 

ofendida, matéria que só no juízo cível pode ser decidida. 

 

Apelante: Albino Tauff 

 

Ap. nº 11.331 - Relator: DESEMBARG. OLDEMAR TOLEDO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos: Acordam, unânimemente, em 1ª Câmara 

Criminal, dar provimento à apelação interposta por Albino Tauff da sentença 



que o condenou a dois anos de reclusão, por crime de sedução, para absolvê-lo 

da acusação, com fundamento no art. 386, inc. VI, do Cód. de Proc. Penal. 

 

Albino Tauff foi acusado da sedução de sua namorada M. A. B., menor de 15 

anos de idade. 

 

A prova de idade da ofendida é dada exclusivamente pela certidão do assento 

de seu nascimento, lavrado a 27 de junho de 1951, na véspera do oferecimento 

da queixa. Referindo-se à prova de idade resultante de assento de nascimento 

posterior ao fato incriminado, NELSON HUNGRIA assim se manifesta: "A 

jurisprudência pátria tem assentado que o registro feito posteriormente ao crime 

não pode merecer fé, porque, do contrário, infringir-se-ia o princípio 

universalmente aceito de que ninguém pode fazer prova em seu benefício" 

("Comentários ao Código Penal", vol. VIII, pág. 172). 

 

Não estando roborados por outros elementos de convicção os dados constantes 

do assento de nascimento, não pode prevalecer a prova de idade da ofendida. E, 

como um dos requisitos do crime atribuído ao réu é que a ofendida tenha mais 

de 14 e menos de 18 anos de idade, segue-se que a prova não autorizava 

condenação por sedução. Não é possível, de outro lado, cogitar de 

desclassificação para corrupção de menores, eis que a idade exigida para sua 

configuração é a mesma. 

 

Acresce que se depreende das declarações da ofendida e de sua progenitora à 

polícia ter sido aquela deflorada no mês de maio, presumivelmente. Entretanto, 

havendo nascido um filho da ofendida em outubro, outra deveria ter sido a 

época do comércio sexual. 

 

A desmentir a palavra da ofendida, que disse não ter tido outros namorados, 

existe prova de que outros namoros antecederam, temporejaram e sucederam ao 

mantido com o réu. 

 

A prova produzida, enfim, não permite se considere caracterizado nenhum 

crime. 

 



Recomendam ao magistrado que, em casos futuros, se abstenha de impor, como 

condição de sursis, prestação alimentícia a ofendida, eis que se trata de matéria 

que só pode ser decidida no juízo cível. 

 

Custas pela Fazenda do Estado, por metade. 

 

Pôrto Alegre, 2 de junho de 1953. - Solon Soares, presidente: Oldemar Toledo, 

relator; Crisanto de Paula Dias. 

 

Fui presente. - Floriano Maya d'Ávila, 1º procurador do Estado. 

 

* 

 

SEDUÇÃO - DECLARAÇÕES DA OFENDIDA - CONDENAÇÃO 

 

- Prova-se o crime de sedução pelas declarações da ofendida, roboradas 

por outras provas. 

 

Apelante: Arno Gehlen 

 

Ap. nº 11.290 - Rel.: DESEMBARGADOR PAULA DIAS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos: 

 

Acordam, sem divergência, os juízes da 1ª Câmara Criminal, adindo a êste o 

relatório retro, negar provimento à apelação de Arno Gehlen da sentença do 

meritíssimo Dr. juiz de direito da 1ª Vara de Passo Fundo, que o condenou a 

dois anos de reclusão, com suspensão da condenação por dois anos por ser 

menor e primário, como incurso no art. 217 do Código Penal, para confirmar a 

sentença apelada. 

 

O apelante confessou na polícia e em juízo ter mantido relações sexuais com a 

ofendida, de quem era namorado. Alega, porém, que a vítima não era mais 

virgem, ao ter o primeiro congresso sexual com ela. Entretanto, as testemunhas 

Oscar Pinto Vieira e Sebastião Cesário Dias, que conheciam a ofendida do 



distrito de Cruzaltinha, donde é natural, informam que a menor sempre 

manteve conduta honesta, enquanto residiu naquela localidade. 

 

Vindo para a cidade de Passo Fundo, para empregar-se como doméstica do 

doutor Pedro dos Santos Pacheco, declara êste advogado que a vítima, que era 

namorada do réu, que ia conversar com ela quase tôdas as noites, na casa do 

depoente, manteve sempre irrepreensível comportamento e que, mesmo depois 

de deflorada, vem tendo conduta honesta e recatada. 

 

As declarações da ofendida, de precedentes corretos, conforme testemunhos 

idôneos, de que o apelante, que a cortejava desde que residia em Cruzaltinha, 

foi o autor de seu desvirginamento, merecem cridas, não prevalecendo, por 

Inverossímeis, os depoimentos de companheiros de farda do réu, que procuram 

inocentar o camarada de armas, atribuindo à vítima falta de recato e até namôro 

e contato sexual com outros soldados. 

 

Aliás, o próprio réu confessou a Paulo Rodrigues Bilhar que havia "feito mal" à 

menor ofendida. 

 

Em crimes desta natureza, as declarações da vítima são de importância 

relevante e decisiva, se harmônicas com outras provas, embora o acusado 

negue a imputação. 

 

"A cópula do ofensor com a ofendida sua noiva, faz presumir a sua 

responsabilidade pelo defloramento desta, pouco importando a declaração do 

acusado de já tê-la encontrado deflorada" (ac. da 1ª Câmara da Côrte de 

Apelação, cit. por BENTO DE FARIA, "Código Penal", edição 1920, 2º vol., 

pág. 343). 

 

Estando reunidos os extremos legais da sedução, - a menoridade da ofendida, a 

conjunção carnal pela confissão do apelante, a anterior virgindade e a 

justificável confiança decorrente de namôro sério e prolongado, - a condenação 

do apelante se impõe. 

 

Recomendam, como instrução, ao doutor juiz a quo se abstenha de fixar, ad 

valorem, como condição de suspensão de pena, qualquer reparação civil do 



dano, ex delicto, que deve ser reclamada no juízo cível, ut art. 63 do Cód. de 

Processo Penal. 

 

Custas na forma da lei. 

 

Pôrto Alegre, 2 de junho de 1953. - Solon Soares, presidente; Crisanto de 

Paula Dias, relator; Oldemar Toledo. 

 

Fui presente. - Floriano Maya d'Ávila, 1º procurador do Estado, substituto. 

 

* 

 

ABIGEATO - OLIGOFRÊNICO - REDUÇÃO DA PENA - 

INTERNAMENTO EM COLÔNIA AGRÍCOLA 

 

- Reduz-se a pena se o agente do abigeato é oligofrênico, impondo-se, a par, 

a sua internação em colônia agrícola. 

 

Apelante: Átila de Oliveira 

 

Ap. nº 11.433 - Rel.: DESEMBARGADOR SOLON SOARES 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos: 

 

Acorda, unânime, a 1ª Câmara Criminal prover, em parte, a apelação de Átila 

de Oliveira, vulgo "Gringo", e reduzir de dezoito a doze meses de reclusão, 

multa de Cr$ 500,00, taxa penitenciária de Cr$ 20,00, as penas corporal e 

pecuniária, aplicadas pelo juiz de direito de Caràzinho, por incurso na sanção 

do art. 155 do Cód. Penal, mantida, porém, a medida, de segurança detentiva, 

internação pelo prazo mínimo de dois anos, em colonia agrícola, onde deverá 

ser sujeito a trabalho de lavoura, normal e dirigido, sob vigilância e orientação 

de mestre capacitado, educação física, mental e moral, remuneração 

asseguradora de meios de subsistência, quando libertado, três quartos da qual 

serão depositados em estabelecimento de crédito e levantados, quando 

declarada extinta a restrição à liberdade, ex vi das conclusões do parecer 



psiquiátrico e estatuído pelos arts. 764 e 765, observado o rito formal prescrito 

pelo art. 782 do Cód. de Proc. Penal. 

 

Autor confesso de furto duma junta de bois, pertencente a Júlio Morais, e 

objeto da promessa de compra e venda, celebrada, mediante adiantamento 

parcial do preço convencionado - um mil, sôbre Cr$ 2.600,00, o ora apelante, 

com vinte anos de idade, sem antecedentes policiais, bem merece, face às 

conclusões do parecer psiquiátrico, roborativas de esquisitices e anomalias 

psicológicas, ser qualificado oligofrênico, com perturbações psiconeuróticas 

histéricas, por nítido ainda o deficit de inteligência, com idade mental de nove 

anos e, por isso mesmo, retardado o seu desenvolvimento mental, limitada a 

sua responsabilidade penal, consoante estatui o art. 22, parág. único, do Cód. 

Penal. A anormalidade psíquica do ora apelante se aflagra, em verdade, pelo 

destemor e, sobretudo, algidez e despreocupação, ao subtrair os dois bovinos, 

sinalados e marcados por seu dono, mansos, fàcilmente identificáveis, e ao 

oferecê-los à venda, recebendo, em sinal do negócio ultimado, Cr$ 1.000,00, 

com a incumprível obrigação de, dentro em trinta dias, apresentar aos 

promitentes-compradores o certificado de venda. Embora assim agisse sob 

suposto nome, comerciando o alheio a descoberto, à plena luz matinal, em 

Município limítrofe, o de Passo Fundo, evidenciou debilidade mental. 

 

Atendendo à boa conduta anterior, à sua personalidade psicopática, à mínima 

intensidade do dolo, à hora indeterminada da consumação do furto, ocorrido, 

aliás, num potreiro próximo à moradia do lesado, às circunstâncias do fato, 

realçadores da condição de primário, fixam a pena-base em dezoito meses, e, 

em virtude de sua menoridade e condição de fronteiriço, a reduzem de um 

têrço, aplicando a definitiva de doze meses de reclusão, além da multa mínima 

de quinhentos e taxa penitenciária de Cr$ 20,00. 

 

Presumidamente perigoso, por beneficiado pela redução da pena corporal, 

decorrente da oligofrenia, congênita ou precocemente adquirida na infância, a 

aplicação da medida de segurança detentiva - internação por dois anos em 

colônia agrícola, onde, ao ar livre, aprenderá a trabalhar e produzir na faina 

lavoureira - exsurge do art. 78, II, combinado com os arts. 22, parág. único, e 

92, II, do Cód. Penal. 

 



Custas em razão da metade, por miserável o apelante, beneficiado pela justiça 

gratuita, pela Fazenda do Estado. 

 

Pôrto Alegre, 9 de junho de 1953. - João Solon Macedônia Soares, presidente e 

relator: Oldemar Toledo; Crisanto de Paula Dias. 

 

Fui presente. - Floriano Maya d'Ávila, 1º procurador substituto. 

 

* 

 

LEGÍTIMA DEFESA – PROVOCAÇÃO SÉRIA 

 

- A provocação séria impede invocação da legítima defesa. 

 

Apelante: Antônio Melo Soares 

 

Ap. nº 11.234 - Rel.: DESEMBARGADOR PAULA DIAS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos: 

 

Acordam, sem discrepância, os juízes da 1ª Câmara Criminal negar provimento 

à apelação de Antônio Melo Soares, condenado pelo MM. Dr. juiz de direito de 

Santiago a três meses de detenção e pagamento da taxa penitenciária de Cr$ 

200,00, com suspensão da condenação por dois anos, como incurso no art. 129, 

caput, do Cód. Penal, para confirmar a sentença de primeira instância. 

 

O apelante, no dia 3 de setembro de 1950, pela tarde, em uma cancha de 

carreiras, no distrito de Boqueirão, Município de Santiago, intempestivamente 

interveio em palestra que Honeci Lopes Medeiros mantinha com o subdelegado 

local, Pedro Vielmo, sôbre furtos ocorridos naquele distrito, chamando a 

Honeci de ladrão, sem nenhuma autoridade para falar na repressão de crimes 

dessa natureza. 

 

Sentindo-se injuriado, Honeci repeliu a afronta e, segundo diz o apelante, teria 

ameaçado de sacar de uma faca que portava, ocasião em que o acusado lhe 



vibrou um relhaço, produzindo-lhe lesão de natureza leve, ut auto de corpo de 

delito. 

 

A testemunha ocular Ivo Francisco Manzoni informa, porém, que a vítima só 

procurou sacar da faca após ter recebido o relhaço, mas o subdelegado referido 

e as testemunhas, também oculares, Angelim Sagrilo e Júlio Francisco Perufo 

declaram que o ofendido, logo após as palavras ofensivas do réu, puxou de sua 

arma, quando foi atingido pelo rêlho do acusado. 

 

A prova colhida não desampara, desta forma, a alegação do réu, de ter a vítima 

precedido na agressão ou tentativa de agressão material. 

 

Mas a legítima defesa que invoca não o favorece, de vez que foi o provocador 

do incidente, intervindo em conversa que não lhe dizia respeito, de forma 

acintosa ao ofendido, como pondera o meritíssimo Dr. juiz de direito em sua 

bem fundamentada sentença. 

 

Doutrina acertadamente BASILEU GARCIA, a respeito: 

 

"A propósito da injusta agressão, não se deve perder de vista que sòmente uma 

provocação séria, que torne o agente responsável pelo acontecimento, o impede 

de invocar a legítima defesa. Se o agente, pelo seu procedimento censurável, 

anterior aos recíprocos atos de violência, constituiu a verdadeira causa do fato, 

é, moralmente, o responsável e, defendendo-se, procede com injustiça. Não há 

em seu benefício o requisito da agressão injusta" ("Instituições de Direito 

Penal", vol. I, t. I, pág. 307). 

 

É o caso dos autos: o apelante, provocando a vítima, de forma altamente 

injuriosa, não pode invocar a excludente pleiteada, por faltar um requisito 

integrante para legitimar a justificativa - a injusta agressão. 

 

Merece, pois, mantida, a sentença apelada. 

 

Custas pelo apelante. 

 

Pôrto Alegre, 9 de junho de 1953. - Solon Soares, presidente; Crisanto de Paula 

Dias, relator; Oldemar Toledo. 



 

Fui presente. - Floriano Maya d'Ávila, 1º procurador do Estado, substituto. 

 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

 

"HABEAS CORPUS" - EXCESSO NA FORMAÇÃO DA CULPA 

 

- Não é lícito à Justiça, por maiores que sejam as probabilidades de se 

furtar o paciente, desde que sôlto, à devida repressão, conservá-lo ilegal e 

indefinidamente prêso, sem culpa formada, que a tanto importa a remessa 

do processo ao Poder Legislativo, a fim de ser autorizada a abertura do 

processo contra um deputado apontado como co-autor no delito. 

 

Paciente: Pedro Tenório de Oliveira 

 

H. c. nº 2.160 - Relator: DESEMBARG. AGENOR RABELO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de habeas corpus nº 2.160, em que é 

impetrante o Dr. Osvaldo Soares de Sousa, paciente Pedro Tenório de Oliveira 

e autoridade apontada como coatora o Juízo de Duque de Caxias: 

 

Acorda, por maioria, a 3ª Câmara do Tribunal de Justiça, em conceder a ordem 

impetrada, mandando pôr o paciente Pedro Tenório de Oliveira em liberdade, 

se por al não estiver prêso. 

 

Por mais desagradável que seja libertar-se um indivíduo, que, ao que parece, 

cometeu um crime de homicídio e se encontra prêso preventivamente, 

justamente quando a máquina judiciária começou a se movimentar para a 

apuração de sua responsabilidade criminal, não é lícito à Justiça, por maiores 

que sejam as probabilidades de se furtar o paciente, desde que sôlto, à devida 

repressão, conservá-lo ilegal e indefinidamente prêso, sem culpa formada, que 

a tanto importa, se o processo, por lamentável inadvertência do juiz sumariante, 

saiu de sua alçada por ser encaminhado (sem ser em traslado ou sem que 

traslados fôssem conservados das peças principais), à augusta Câmara dos Srs. 

Deputados (a pretexto de se pedir autorização para se processar um nobre 



deputado, suspeito de co-autoria no mesmo delito), pois, não tendo o juiz 

autoridade legal para compelir aquela augusta Câmara a devolver o processo, 

não há meios de se prever quando será iniciado o sumário. 

 

E, na hipótese dos autos, vê-se que o paciente, prêso preventivamente a 19 de 

junho de 1951, está com seu processo paralisado até hoje, sem se iniciar o 

sumário de culpa, porque o juízo a quo, atendendo, impensadamente. a um 

requerimento do Ministério Público, encaminhou o processo à augusta Câmara 

dos Srs. Deputados, no próprio original, sem a cautela, de um traslado das 

peças principais, processo que não foi ainda devolvido e nem se sabe quando o 

será, apesar dos constantes pedidos. 

 

De qualquer forma, o paciente é que não pode continuar prêso à espera de uma 

improvável devolução, já que 10 meses são passados. 

 

Custas ex lege. 

 

Niterói, 24 de abril de 1952. - Portela Santos, presidente, com voto vencido; 

Agenor Rabelo, relator designado; Ferreira Pinto; Côrtes Júnior. 

 

Tribunal de Justiça do Ceará 

 

JÚRI - LEGÍTIMA DEFESA – INTERROGATÓRIO DO RÉU 

 

- Não é absurda a decisão do júri que aceita a versão dada ao fato pelo 

acusado, quando a ocorrência não tenha tido testemunhas. Se o delito não 

é testemunhado, é forçosa a aceitação das declarações do réu, à míngua de 

qualquer prova em contrário. 

 

Apelado: Simeão Otaviano da Costa 

 

Ap. nº 7.079 - Relator: DESEMBARG. ARNAUD BALTAR 

 

ACÓRDÃO 

 



Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação crime do júri da comarca 

de Cratéus, nº 7.079, em que é apelante o Ministério Público e apelado Simeão 

Otaviano da Costa: 

 

Simeão Otaviano da Costa foi denunciado no art. 121, § 2º, nº II, combinado 

com os arts. 12, nº I, e 15, nº I, do Código Penal, por haver, com uma facada, 

morto a Pedro Barbosa de Melo, a 19 de abril de 1947, no lugar denominado 

"São João", da mencionada comarca. 

 

Não se procedeu a exame cadavérico, mas a falta ficou suprida pelas 

testemunhas de fls. a fls, que ressaltam ter a vítima recebido um ferimento a 

faca, abaixo do peito esquerdo, de que lhe resultou a morte. 

 

Não houve testemunhas de vista, pois o evento se passou dentro de uma lavra, 

onde apenas se encontravam o apelado e a vítima. 

 

Tôdas elas se referem ao fato e suas circunstâncias através da única palavra do 

réu. 

 

Aqui a história do acontecido, em seus detalhes, contada pelo acusado: 

 

"Que estando, em dias de janeiro de 1947, na sua roça, ali chegou Pedro 

Barbosa lhe pedindo um pedaço do terreno da mesma, para lavrar, ao que de 

pronto acedeu, fazendo Barbosa as suas plantações; 

 

"Que cedido, em parte, o terreno, ficou na restante, com um trecho plantado de 

arroz e outro de feijão; 

 

"Que, a 18 de abril dêsse ano, teria mandado sua mulher buscar um pouco de 

feijão verde, tendo a mesma naquela ocasião, em confiança, colhido duas 

espigas de milho da lavra de Pedro Barbosa, o qual se tomou de aborrecimento; 

 

"Que no dia seguinte, ou seja, a 19 do mês supra, indo ao seu roçado, ficou 

surprêso vendo ali certa quantidade de arroz cortado; 

 

"Que, nesse interim, aparece a vítima de espingarda e faca, que lhe declarou: 

"fique sabendo que fui eu quem cortou o arroz"; 



 

"Que, como tivesse reprovado o ato de Barbosa, êste, se irritando, lhe dissera 

que não pegasse com conversa, senão lhe faria dois buracos, um a chumbo e 

outro a faca; 

 

"Que, em seguida, Barbosa lhe desfechara um tiro, errando, porém, o alvo; 

 

"Que, afinal, veio a ser cavalgado por seu agressor, de quem, nessa conjuntura, 

arrebatara uma faca que trazia à cinta, ferindo-o, em defesa própria". 

 

Ouvida, a viúva da vítima fizera a declaração de que, em verdade, fôra o réu 

quem deu o terreno para seu marido plantar, com o acréscimo de que entre os 

dois não existia qualquer queixa, vivendo ambos em plena harmonia. 

 

Pronunciado, nos mesmos têrmos da denúncia, foi o réu submetido a júri, que o 

absolveu, reconhecendo, por maioria de votos, em seu favor, a excludente da 

legítima defesa própria. 

 

Dai a apelação interposta. 

 

Sôbre o caso, oficiando a 2ª Subprocuradoria Geral do Estado, entende que se 

deve negar provimento ao recurso, por não se contrapor a decisão à prova dos 

autos. 

 

Ressalta a Subprocuradoria: 

 

"Referem as testemunhas que, no local em que a vítima tombou sem vida, havia 

vestígios evidentes de grande luta recente ali ocorrida e, bem assim, sôbre o 

solo, uma espingarda com a carga já deflagrada e uma "peixeira" tatuada de 

sangue". 

 

E conclui: "Valem ao acusado, a nosso ver, os seus antecedentes de brandura, 

pacatez e operosidade. Como tal, tôdas as testemunhas o apontam e, no mesmo 

caminhar, não revelam êste mesmo conceito relativamente à vítima". 

 

Na hipótese, como vimos, há sòmente a palavra do réu, através do seu 

interrogatório. 



 

O interrogatório, se não perdeu a característica de peça de defesa, é, de outra 

parte, uma fonte de prova. Levado a efeito, conscientemente, pelo magistrado, 

sem dúvida fornece elementos preciosos para uma sentença justa e acertada 

(acórdãos da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, de 18 

de maio de 1947; da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Apelação de São 

Paulo, de 6 de setembro de 1943, in DARCI MIRANDA, "Repertório de 

Jurisprudência", vol. I, páginas 339, nº 610, e 340, nº 615. 

 

Dêsse modo, reconhecendo o júri em favor do réu a legítima defesa própria, 

decidiu com "algum apoio" nos autos. É quanto basta, de acôrdo com a regra 

geral. 

 

E, ao caso, se ajusta a talho o entendimento, do Tribunal de Minas Gerais, 

expresso em acórdão, de 12 de março de 1946, na apelação nº 2.179: 

 

"Não é absurda a decisão do júri que aceita a versão dada ao fato pelo acusado, 

quando a ocorrência não tenha tido testemunha. Se o delito não é 

testemunhado, é forçosa a aceitação das declarações do réu, à míngua de 

qualquer prova em contrário" ("REVISTA FORENSE", vol. 109, pág. 210). 

 

Da maneira por que passou, poderia o apelado ter fugido à autoria do 

homicídio. A circunstância de não o ter feito, por si só indica a veracidade de 

suas declarações. 

 

Isto pôsto: 

 

Acordam os juízes da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Ceará, em 

Turma julgadora, por votação unânime, negar provimento à apelação, para 

manter a decisão apelada. 

 

Fortaleza, 8 de abril de 1952. - Olívio Câmara, presidente; Arnaud Baltar, 

relator; Pires de Carvalho. 

 

Fui presente. - José Gil de Carvalho. 

 

Tribunal de Justiça de Alagoas 



 

INJÚRIA - RETRATAÇÃO - EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE - 

RECURSO - MANDATO 

 

- O art. 143 do Cód. Penal isenta de pena o querelado que se retrata 

cabalmente, antes da sentença, nos casos de calúnia ou difamação. O 

dispositivo não abrange a injúria. 

 

- Das decisões que declaram extinta a punibilidade, cabe recurso em 

sentido estrito. A lei processual não enumerou, nem precisava fazê-lo, as 

causas extintivas da punibilidade. 

 

- As condições legais de validade do mandato judicial não se regulam pelo 

Cód. de Proc. Penal, mas pelas leis civis, substantivas e processuais. Pelo 

Cód. do Proc. Civil, a procuração outorgada por escrito particular vale 

sem ser redigida de próprio punho, desde que assinada pelo outorgante e 

que tenha a firma dêste reconhecida. 

 

Vicente de Sousa Leão e sua mulher versus Marieta Silva 

 

Rec. nº 3.344 - Relator: DESEMBARG. MÁRIO GUIMARÃES 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso-crime da capital, em 

que são recorrentes Vicente de Sousa Leão e sua mulher e recorrida Marieta 

Silva: 

 

Acordam, em Tribunal de Justiça, por unanimidade e de acôrdo com o parecer 

do Dr. procurador geral, em dar provimento ao recurso, a fim de se prosseguir 

no processado, pela razão legal objetiva de que no crime de injúria não pode 

haver retratação, devendo fazer parte integrante dêste acórdão o parecer do Dr. 

procurador geral, que, numa síntese objetiva e dissertação clarividente, deu 

aspecto integral de instrução sôbre o caso. 

 

Custas pela recorrida. 

 



Maceió, 29 de agôsto de 1952. - Augusto Galvão, presidente; Mário 

Guimarães, relator; Barreto Cardoso; Meroveu Mendonça; Carlos de Gusmão. 

 

Fui presente. - Lavenère Machado. 

 

PARECER DA PROCURADORIA GERAL 

 

Não conformados com a decisão, na queixa por calúnia e injúria, considerando 

cabal a retratação e isentando de pena a querelada, os querelantes apelaram 

tempestivamente (fls.), mas o MM. juiz considerou não caber apelação na 

espécie e sim recurso em sentido estrito, assim recebendo o pedido e o fazendo 

processar para depois, mantida a decisão recorrida, ordenar a subida do 

processo a esta instância (fls.). 

 

Arrazoando, os recorrentes argúem, preliminarmente, ser a apelação a medida 

processual cabível, e, no mérito, que a retratação oferecida, além de não ser a 

exigida pela lei e pela doutrina, não se aplica ao crime de injúria (fls.). A 

recorrida, por sua vez, levanta a preliminar da não validade do mandato 

conferido ao advogado dos recorrentes, por ser dactilografado e apenas 

subscrito pelos outorgantes, embora com as firmas reconhecidas, e pede seja 

confirmada a decisão. 

 

Das decisões declarando extinta a punibilidade, na reforma mencionada pelo 

art. 581, inciso VIII, do Cód. de Proc. Penal, cabe recurso em sentido estrito, 

como bem entendeu o ilustre juiz. A lei processual, naquele dispositivo, não 

enumerou, nem precisava fazê-lo, as causas extintivas da punibilidade, 

expressas no art. 108 do Cód. Penal. Entre estas figura a retratação (inciso VII), 

justificando-se assim o despacho de fls., que recebeu como recurso stricto 

sensu a apelação dos querelantes, sem lhes causar prejuízo. 

 

As condições legais de validade do mandato judicial não se regulam pelo 

Código de Proc. Penal, que delas não trata, mas pelas leis civis, substantivas e 

processuais. Pelo Cód. de Proc. Civil (art. 107), a procuração outorgada por 

escrito particular vale sem ser redigida de próprio punho, desde que assinada 

pelo outorgante e tenha a firma dêste reconhecida. 

 

Parecem-me improcedentes, pelo exposto, ambas as preliminares. 



 

A queixa oferecida atribui à querelada a prática dos crimes de calúnia e injúria. 

Entretanto, as ofensas proferidas, pelas expressões assinaladas na inicial, 

constituem apenas injúria, não se caracterizando em qualquer delas a figura 

criminal da calúnia. Esta, na conceituação estabelecida pelo Cód. Penal, 

consiste na imputação falsa de fato definido como crime, e quanto à injúria é a 

ofensa à dignidade, e ao decôro, sem a indicação de fato determinado, 

criminoso ou não. No caso presente, como o descrevem os querelantes, houve 

emprêgo de expressões gravemente ultrajantes, sem menção, porém, de 

qualquer fato considerado delito pela lei; não houve, pois, calúnia, mas injúria. 

 

O Cód. Penal, no art. 143, isenta de pena o querelado que se retrata càbalmente, 

antes da sentença, da calúnia ou da difamação. O dispositivo não abrange a 

injúria, como assinalam NÉLSON HUNGRIA e ALOÍSIO DE CARVALHO 

FILHO ("Comentários ao Código Penal", ed. "REVISTA FORENSE", vol. VI, 

pág. 107, e volume IV, págs. 246 e 247). Mesmo aceitando como calúnia a 

ofensa proferida contra um dos querelantes, só em relação a êsse delito seria 

admissível a retratação da querelada, devendo o processo prosseguir quanto à 

injúria ao outro querelante, não atingida por aquela causa extintiva da 

punibilidade. 

 

Opino, por isso, pelo provimento do recurso para, reformada a decisão 

recorrida, determinar o prosseguimento da ação penal intentada. 

 

S. M. J. 

 

Maceió, 11 de agôsto de 1952. - Lavenère Machado, procurador geral do 

Estado. 

 

PRIMEIRA INSTÂNCIA 

 

JUÍZO DE DIREITO DA 24ª VARA CRIMINAL DO DISTRITO FEDERAL 

 

ECONOMIA POPULAR - TABELAMENTO - FRAUDE NO 

COMÉRCIO - RECUSA DE VENDA 

 



- A imposição de tabelamento ao preço de determinada mercadoria não 

retira a natureza comercial ao ato da venda dessa mercadoria por preço 

superior ao tabelado e êsse crime pode concorrer com o de fraude no 

comércio. 

 

- Não há recusa de venda ilícita quando o freguês pede mercadoria em 

determinado pêso e o estabelecimento o oferece, ainda que em forma, 

embalagem ou quantidade equivalente, como, por exemplo, se o pedido é 

de dois pães de meio quilo e em seu lugar se oferece um pão de quilo. 

 

Acusados: Aurélio Alves e outros 

 

SENTENÇA 

 

Vistos, etc.: 

 

O representante do Ministério Público ofereceu denúncia contra Aurélio Alves, 

Sebastião Martins Ramos e José Borges, como incursos nas penas do art. 3º, 

item II, do dec.-lei nº 869, de 1938, revigorado pelo dec.-lei nº 9.840, de 1946, 

os dois primeiros denunciados, e nas penas dos mesmos dispositivos, por fôrça 

do disposto no art. 25 do Cód. Penal, o terceiro denunciado, por ser 

proprietário-gerente do estabelecimento. A denúncia baseia-se em que, no dia 

16 de maio do corrente ano, cêrca das 13 horas, no interior de uma padaria, os 

dois primeiros denunciados foram presos em flagrante quando vendiam a uma 

freguesa dois pães de unidade de 500 gramas cada um, ao preço de Cr$ 4,00, 

superior ao da tabela em Cr$ 0,49, majoração que foi pericialmente positivada, 

acrescenta a denúncia. 

 

Interrogatório do patrão a fls. 55, em que diz não poder esclarecer o fato, 

porque não estava presente. O primeiro acusado, a fls. 57, aduz que agiu sem 

dolo, dada a pressa da freguesa; o segundo réu (fôlhas 56), alegou que apenas 

recebeu o preço por indicação da freguesa, mas a operação foi feita pelo 

primeiro acusado, que foi quem vendeu os pães. As respectivas defesas prévias, 

feitas em conjunto (fôlhas 59), sustentam a inocência, porque a diferença de 

pêso, mínima, é de atribuir-se a ato da própria lesada. 

 



Em sumário (fls. 62-63), depuseram os três policiais que tomaram parte na 

diligência e a freguesa lesada. Ontem, realizou-se a audiência de julgamento 

(fls. 67), em que o Dr. promotor pediu a absolvição do último acusado, por não 

ter ficado provada a sua participação, e a condenação dos dois primeiros, como 

solicitado na denúncia. A defesa, pela absolvição de todos. 

 

Isto pôsto: 

 

I. Parece-me que o caso dos autos não foi bem enquadrado no dispositivo legal 

invocado na denúncia. Os acusados foram denunciados por "transgredir 

tabelas oficiais de preços de mercadorias" (decreto-lei nº 869, de 1946, art. 3°, 

n° II). 

 

No entanto, é a própria denúncia que diz que "...a majoração ilegal de preço, 

aludida, foi pericialmente positivada". Que consta, porém, do laudo? O laudo 

(fls. 30 e 30 v.) precisa ser transcrito, verbis: "1º quesito: Qual a natureza, 

qualidade e pêso da mercadoria apresentada a exame? Resposta: Trata-se de 

dois pães comuns (do tipo francês), fabricados com farinha misturada, da 

unidade de 500 gramas cada um, ambos com cortes central e longitudinal, 

pesando o conjunto 950 gr. 2º quesito: Em face da tabela oficial em vigor, 

podia essa mercadoria ter sido vendida por Cr$ 4,00 com o pêso que apresenta? 

Resposta: Não, tendo em vista a portaria nº 20, de 9 de março de 1950, da 

Comissão Central de Preços, publicada no "Diário Oficial" de 10 de março de 

1950, seç. I, pág. 3.505, que fixa o preço de Cr$ 2,00 para o pão comum (tipo 

francês), da unidade de 500 gr. fabricado com farinha misturada, porém o 

artigo 2º da citada portaria estabelece que: "Na falta eventual das unidades de 

1.000, 500 e 250 g, ficam os panificadores obrigados a vender duas unidades de 

500 g ao preço da unidade de 1.000 gramas, e, assim, sucessivamente". Assim 

sendo, os dois pães da unidade de 500 gr. cada um, apresentados para exame 

deveriam ter sido vendidos ao preço tabelado para unidade de 1.000 gr. ou seja, 

ao preço de Cr$ 3,70, portanto, para as 950 gr. que os mesmos pesam deveria 

ter sido cobrado o preço de Cr$ 3,51 e não Cr$ 4,00, verificando-se, assim, a 

majoração de Cr$ 0,49". 

 

Êste o laudo em que, expressamente, repousa a denúncia. 

 



II. A meu ver, nesse laudo estão apontadas duas infrações autônomas, a saber: 

a) infração do art. 2º da portaria de tabelamento do pão, isto é, obrigação de 

vender pão de preço superior pelo preço do inferior, caso êste não houvesse no 

estabelecimento; b) fraude no pêso dos dois pães vendidos (diferença de 50 

gr.). 

 

São dois delitos autônomos e que podem coexistir. É lição de VINCENZO 

MANZINI ("Diritto Penale", vol. VII, edição de 1946, págs. 193-194): "A 

imposição de um tabelamento (calmiere) sôbre o preço de venda de uma 

determinada mercadoria não retira a natureza de ato comercial à venda da 

mercadoria e o crime de venda por preço superior ao tabelamento pode 

concorrer materialmente com o de fraude no comércio". Êsse conspícuo mestre 

cita acórdãos a respeito, sendo que diz que tal será o delito (página 213) no 

caso julgado seguinte: Cass., 14 de maio de 1928 ("Giust. pen.", 1928, 1.511): 

"mancanza di 50 grammi per ogni forma di pane che dovrebbe pesare un 

chilogramo". 

 

É o exemplo que se ajusta, como uma luva, ao caso dos autos. E o que os 

franceses chamam, nesses casos, de deficiência de pêso, de tromperie (ver, por 

ex., página 558 de "Précis de Droit Pénal Spécial", por ROUSSELET ET 

PATIN, Paris, 1950). 

 

Não é caso de desclassificar o delito para o nº II do art. 175 do Cód. Penal (ou, 

ainda, para o nº IV do art. 171), porque a acusação não alegou o fato elementar 

explicitamente; não é útil mandar de ofício corrigir a omissão, porque a 

pretensa lesada, quando prestou declarações em juízo (fls. 63), fêz questão de 

afirmar que foi ela quem impediu a pesagem e a acusação não produziu prova 

em contrário. Falta, pois, o elemento do engano, da fraude, do ardil. 

 

III. Quanto à infração do art. 2º da portaria acima transcrita, os policiais não 

alegaram que no estabelecimento não houvesse pães de um quilo à venda. A 

acusação não se esforçou em fazer qualquer prova nesse sentido, e a lesada, 

quer ao declarar na polícia (fls. 7), quer em juízo (fls. 63), sublinhou que foi ela 

compradora que pediu dois pães de 500 g. Não disse que lhe foram fornecidos 

êsses dois pães por não haver pão de quilo; ao contrário (e não há nos autos 

prova em contrário), declara (fls. 63) que havia pães de quilo à venda, mas ela 

só gosta de pães de meio quilo e, por isso, pediu dois e não um só de quilo. 



 

Vê-se; pois, que o caso não se inclui na regra do art. 2º supratranscrito, que só 

teria pertinência se não houvesse eventualmente à venda pães de um 

quilograma. 

 

Não ficou, pois, comprovado o ilícito penal. 

 

IV. Aliás, o expediente impôsto aos fornecedores pelo referido art. 2º, a meu 

desvalioso ver, exorbita dos preceitos legais vigentes, impondo uma obrigação 

a fazer, além de estabelecer um tabelamento condicional de aliud pro alio, com 

obrigação de vender por preço inferior aquilo que normalmente é de preço 

superior. Embora não revogada a parte do decreto-lei nº 9.125. de 1946, que 

contém normas administrativas, nele não deparo texto expresso que imponha 

tal obrigação ao fornecedor e que dê faculdade ao órgão administrativo de 

assim preceituar; multo menos vejo norma penal idônea sancionando um 

tabelamento de aliud pro alio, nas circunstâncias aludidas. 

 

V. Julgo, pois, improcedente a ação penal e absolvo os réus por falta de provas. 

 

Custas da lei. 

 

Recorro ex officio. 

 

P. I. R. 

 

Distrito Federal, 21 de setembro de 1951. - Alcino Pinto Falcão. 

 


